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PREFÁCIO

Paulo Machado1

Para quem anda nestas lides do trabalho científico e na órbitra da 
academia, resistir ao desafio de escrever um prefácio de uma obra, como 
aquela que temos diante de nós, é sempre difícil. Mas como lembrava 
João Caraça, professor e investigador na área das ciências, mais difícil 
ainda é corresponder-lhe. E não se cuide de pensar que a prática pode 
ajudar, porque cada texto é sempre um texto novo, e não há um menu 
a que se possa recorrer com o premir de uma tecla.

Quando, como é o caso, estamos diante de um trabalho inédito, 
escrito por colegas tão prestigiados como são, nas suas distintas situa-
ções profissionais, Azor Lopes da Silva Júnior, Paulo Valente Gomes, 
João Batista da Silva, Wilquerson Sandes e Edson Benedito Rondon 
Filho, e tendo esse trabalho um propósito tão abrangente e estrutu-
rante, a resistência do prefaciador baixa, mas a dificuldade aumenta 
consideravelmente porque arrasta grande responsabilidade. Refiro-me à 
responsabilidade de comunicar para os dois lados do Atlântico, e para 
uma comunidade crescente de cidadãos, nas suas diversas qualidades e 
condições, partilhando um interesse comum em torno do domínio (em 
construção) das Ciências Policiais.

1  Doutorado em Sociologia. Docente universitário. Coordenador Científico do 
ICPOL (Centro de Investigação do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna da PSP).
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Entendo ser necessário começar por clarificar o meu próprio enten-
dimento de ciência, independentemente da sua área disciplinar, porquan-
to é para este assunto que a obra Ciências Policiais: conceito, objeto e 
método de investigação científica, doravante o Livro, que temos diante 
de nós, convoca. A minha conceção epistémica de ciência – que não se 
confunde restritivamente à atividade científica designada por criadora 
– compreende as ações cognitivas que pretendem, suportadas por uma 
linguagem própria (conceptual), de modo estruturado (pelo recurso aos 
métodos), sufragável (pelos pares), produzir e divulgar conhecimento ex-
plícito (disseminável e apreensível) e disciplinar (organizado por áreas) 
que possa ser apropriado pela comunidade em diferentes condições (para 
ser aplicado, incorporado em processos produtivos ou organizacionais, 
refletido como suporte à tomada de decisão, entre outras). 

Vejo, muito claramente, esta ideia de ciência impregnada no Livro 
que aqui nos reúne. As preocupações com o domínio científico das  
Ciências Policiais, com a sua episteme ainda instável, com as modalida-
des de organização dos centros de formação (superiores e politécnicos), 
com os processos de produção de conhecimento, i.e., com os recursos 
metodológicos empregues, com a sua história, incluindo a institucional, 
com a relação com o poder político, passando pelas questões simbólicas 
que envolvem qualquer comunidade, todos estes tópicos estão presentes, 
e fazem do Livro objeto incontornável de leitura para quem se interessa 
pelas Ciências Policiais.

Mas o que vêm a ser as Ciências Policiais? Há um entendimento 
unânime e consolidado sobre o que significam e produzem? Creio que a 
resposta não é cabalmente dada, nem talvez fosse esse o propósito dos 
Autores nestas páginas. Mas são muitos os caminhos que são sugeridos 
para que, afinal, e numa fase que talvez possamos designar por pré-
-paradigmática das Ciências Policiais, cada Leitor retire a sua própria 
ilação e formule novos questionamentos.

Foram três as referências que me pareceram incontornáveis para 
a minha própria compreensão do significado e alcance deste Livro. 
Refiro-me à influência do pensamento de Oracy Nogueira, notabilíssimo 
cientista social brasileiro; de Adérito Sedas Nunes, fundador das ciências 
sociais contemporâneas em Portugal; e de Boaventura Sousa Santos, 
provavelmente um dos sociólogos portugueses com maior influência 
em Portugal e no Brasil. Convoco, portanto, os melhores e espero não 
defraudar os ensinamentos que plasmaram em obras suas que foram, 
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para mim enquanto estudante de Sociologia e até já como investigador 
profissional, de grande valia.

Pela sua natural ordem de entrada em cena, mencionaria a distinção 
entre objeto material e objeto formal da ciência, efetuada há décadas 
pelo Professor Oracy Nogueira, mas que se mantém de grande utilidade. 
O objeto da ciência, como o definiu nos anos 502, é aquilo que ela se 
propõe estudar. No caso das ciências sociais e humanas, que designava 
por ciências sociopsicológicas, o objeto material é o homem, e o obje-
to formal vem a ser o “ângulo especial ou ponto de vista peculiar que 
interessa” [a cada uma das ciências] (p. 7). Por conseguinte, como con-
cluía o Professor, as ciências distinguem-se pelos seus objetos formais. 
E com esta premissa elaboro a questão, parcialmente identificada neste 
Livro, em particular no texto de Azor Lopes Júnior, sobre se podemos 
afirmar, inequivocamente, a existência de um objeto formal das Ciências 
Policiais, de tal modo que se possam distinguir de outras ciências?

O texto não dá resposta inequívoca, mas levanta pistas da maior 
importância. Julgo que haverá consenso em reconhecer que o objeto 
material das Ciências Policiais é o homem e a sua segurança, ou como 
recorda Paulo Valente Gomes no Capítulo 1, a segurança humana na 
aceção (abrangente) que a Comissão de Segurança Humana, das Na-
ções Unidas, lhe atribui. Aceitando esta premissa, o seu objeto formal, 
o tal ponto de vista peculiar, acabariam por ser os processos que as 
instituições de natureza policial desenvolvem para garantir essa mesma 
segurança. No fundo, e em jeito de corroboração, é o que escreve Ma-
nuel Guedes Valente (2014) sobre a emergência das Ciências Policiais, 
que designa por nova ciência: “Ciência que parte do Homem para o 
Homem e que, desde o início, colocou no centro do debate dogmático 
o ser humano como emanação da dignidade da pessoa humana e do 
abandono da ideia numérica de «indivíduo»” (página 12)3. Esta posição 
epistémica tem consequências importantes para o conhecimento de que 
serve o trabalho policial, mas igualmente para a atividade de polícia no 
que respeita à sua legitimidade, que se apoiará numa lógica normativa 
(das leis) e societal (do povo) (Valente, 2014).

2  Nogueira, O. (1968). Pesquisa Social. Introdução às suas Técnicas. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional.

3  Valente, M. (2014). Ciências Policiais: ensaios. Lisboa: Universidade Católica 
Editora.
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Ora, acontece que não são só as instituições policiais os únicos 
atores institucionais responsáveis pela concretização da segurança huma-
na – podendo, num plano mais abstrato, deter o monopólio do uso da 
força para o atingir – como, acima de tudo, os processos a que recorrem 
resultam de uma justa-posição, ou mesmo aglutinação, de recursos cien-
tíficos provenientes de diferentes áreas de conhecimento. A meu ver, esta 
dependência justifica e explica a natureza fortemente interdisciplinar das 
Ciências Policiais (no caso de uma justa-posição criativa de recursos), e 
mesmo a sua crescente transdisciplinaridade (quando, por força da for-
mulação de uma questão comum a vários domínios do conhecimento e 
a tentativa de uma resposta orientada para a ação) entramos no terreno 
da transdisciplinaridade4. Esta pode assumir cambiantes, certamente em 
função do tema e problema estudado e dos recursos disciplinares con-
vocados, e porventura o holismo seria um dos seus mais expressivos 
matizes. Daria, como exemplo, um complexo problema social contem-
porâneo que mobiliza as Ciências Policiais: a violência doméstica. Nem 
o Direito, a Criminologia ou a Psicologia Social, também não a Socio-
logia, tão-pouco as várias declinações de especialidade que possam ser 
convocadas, têm tido capacidade de explicar com elevada certeza esse 
fenómeno, menos ainda de formular modelos preditores suficientemente 
poderosos que viabilizem uma ação social e policial preventiva deste 
crime, entendido como uma prática social endémica nas sociedades. E 
o que dizer da delinquência juvenil, e das práticas ostracizantes, com 
maior ou menor subtileza, das minorias raciais, políticas ou religiosas 
em tantos países, ou da criminalidade económica de colarinho branco, 
ou da sinistralidade rodoviária enquanto fenómeno registado à escala 
global? Menciono questões que as Ciências Policiais abordam, fazendo-
-o de modo progressivamente transdisciplinar, no qual o conhecimento 
e a ação policiais, strictu sensu, são já indissociáveis dos contributos 
teóricos das disciplinas que em cada nova investida para aportar conhe-

4  Será conveniente afirmar um conceito de transdisciplinaridade (entre outros que 
existem) que a entende como um “processo no qual os investigadores trabalham em con-
junto, usando uma estrutura conceptual partilhada (ativada a partir de teorias, conceitos 
e abordagens específicas), para estudar um problema comum” (Rosenfield, 1992). Aliás, 
a autora define-o no quadro da sua aplicação prática ao campo da saúde e das ciências 
sociais (Rosenfield, P. (1992). The potential of transdisciplinary research for sustaining 
and extending linkages between the health and social sciences, Social Science & Medi-
cine, Volume 35, Issue 11: 1343-1357. https://doi.org/10.1016/0277-9536(92)90038-R).
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cimento são convocados. Mas atenção: as Ciências Policiais não detêm 
o monopólio do estudo destes problemas sociais complexos, pelo que 
continuamos, para bem do património científico de todos nós, a assistir 
a trabalhos monodisciplinares, pluridisciplinares, interdisciplinares, sobre 
esses mesmos problemas, sem que passem pela esfera gravitacional das 
Ciências Policiais. E não serão menos importantes por esse facto. O que 
pretendo afirmar é que o espectro das questões contemporâneas que se 
abrem às Ciências Policiais é imenso, e a resenha das transformações 
sociais elencadas por Valente Gomes no Capítulo 1 é apenas ilustrativa, 
mas não é pequena. 

O que venho defendendo, e a leitura deste Livro reforçou, é que 
parece existir um trajeto em crescendo de um perfil transdisciplinar na 
área dos estudos policiais – expressão que Valente Gomes considera me-
nos ambiciosa -, que afirma uma identidade cada vez mais reconhecida, 
e explica até o facto da utilização de Ciência Policial no plural, o que 
também acontece nesta concreta situação editorial. Assim, talvez possamos 
entender as Ciências Policiais como uma abordagem transdisciplinar que 
proporciona um quadro teórico sistemático e abrangente para a definição e 
análise dos fatores sociais, económicos, políticos, ambientais e institucio-
nais que relevam para e têm implicações nos processos que as instituições 
de natureza policial desenvolvem em prol da segurança humana.

Estas proposições (segurança humana como objeto material; as 
instituições e os seus processos como objeto formal das Ciências Po-
liciais) têm várias consequências, e uma delas não é de somenos para 
o trabalho que está na nossa mesa e que os Autores tão diligentemente 
desenvolveram. Refiro-me a rejeitar as Ciências Policiais como dis-
ciplina, no sentido bergiano, a saber, o de se tratar de um conjunto 
específico de conhecimentos que têm as suas características próprias no 
terreno do ensino, da formação, dos mecanismos, dos métodos e dos 
materiais. As Ciências Policiais são cultivadas, no Brasil, em Portugal, 
em muitos outros países, mas não enquanto disciplina autónoma, com 
cátedra, dotada de um corpo téorico próprio, de uma metodologia única 
ou reconhecível como prevalecente nos estudos que se realizam com esse 
epíteto de Ciências Policiais, tão-pouco de um corpo científico autónomo 
(não existem cientistas policiais). Existem homens e mulheres, juristas, 
economistas, sociólogos, cientistas políticos, antropólogos, estatísticos, 
psicólogos, criminologistas, linguistas, historiadores, gestores, polícias 
com formação superior, dedicados ao desenvolvimento das Ciências 
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Policiais, apostados na criação de valor acrescentado para a compreensão 
dos desafios da segurança humana a partir das suas áreas científicas.  
A própria composição do coletivo de Autores deste Livro que é agora 
dado à estampa é um bom exemplo do que pretendo sublinhar. 

Também não existe um domínio e áreas científicas de Ciências 
Policiais formalmente reconhecidas pelas instituições que governam 
o sistema científico nacional (no caso português, a Fundação para a 
Ciência e Tecnologia [FCT] e a Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior [A3ES]). Sabemos que esta questão é extensiva às 
Ciências Militares, e presumo que a explicação esteja, não apenas, mas 
sobretudo, na grande dependência conceptual que essas instituições têm 
relativamente ao Fields of Science and Technology 2007 (FOS2007).  
O que existe é a indicação de uma área de educação e formação em 
proteção de pessoas e bens5, incluída numa área de estudo de serviços de 
segurança, integrada por sua vez no grande grupo dos serviços: isto, na 
Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação (Portaria n.º 
256/2005). A situação brasileira está parcialmente descrita no Capítulo 
assinado por João Batista da Silva, mas em ambos os países a questão 
parece ser a da conceção de uma formação policial profissionalizante. 

A situação ambígua, caracterizada pela ausência de um domínio 
científico específico para as Ciências Policiais, mas com uma remissão 
concreta para a proteção de pessoas e bens no que toca à educação e 
formação, como agora indiquei, acaba por nos reconduzir ao entendi-
mento da segurança humana como objeto formal destas Ciências, tal 
como o enunciámos acima. Área de estudos sem domínio científico? Tal 
suscita alguma perplexidade, sem dúvida, mas também nos reconduz, 
uma vez mais, para um conceito mais transdisciplinar, que gostaríamos 
de perceber se se reflete nos temas e problemas estudados.

Serão as Ciências Policiais úteis (e hoje incontornáveis) na for-
mação dos profissionais da polícia? O Livro parece dar, neste caso, 

5  Esta área de educação e formação em proteção de pessoas e bens diz respeito 
aos serviços prestados à comunidade que se destinam a garantir a segurança e proteção 
de pessoas e bens. Inclui os serviços de polícia, a segurança pública e a proteção e 
luta contra incêndios. De entre os programas de formação que são acolhidos nesta área 
de educação e formação distinguem-se: Estudos policiais; Formação de guarda-costas; 
Formação de guardas prisionais; Proteção e combate de incêndios; Segurança civil; Se-
gurança pública; Serviços de polícia; Serviços de segurança e de prevenção de sinistros; 
Sistemas de proteção contra incêndios; Técnicas alfandegárias.
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resposta cabal, e é em sentido afirmativo. Aprofundemos esta ideia um 
pouco mais.

Uma questão fundamental formulada por Oracy Nogueira prende-
-se com a função das ciências, e em particular das ciências do espectro, 
dizemos hoje, das Ciências Sociais. Ele entendia por função “o efeito 
que o crescente acervo de conhecimentos relativos a (...) diferentes es-
feras de investigação tende a exercer sobre o conjunto da vida humana, 
e especialmente, sobre a vida daqueles que se mantêm permanentemente 
interessados [em tais esferas de conhecimento]” (página 8). E nós, à bo-
leia desta interrogação, achamos conveniente discorrer, mesmo que bre-
vemente, sobre a função das Ciências Policiais nos dias de hoje, e muito 
oportunamente quando esta obra coletiva aporta conhecimento partilhável.

Com efeito, se tomarmos como referência o que defini ser uma 
comunidade crescente de cidadãos, nas suas diversas qualidades e con-
dições, partilhando um interesse comum em torno das Ciências Policiais, 
constituída por milhares de pessoas, profissionais e não profissionais de 
Polícia, mas todos eles investigadores de temas e problemas relaciona-
dos com as matérias da segurança pública, podemos entender a função 
agregadora das Ciências Policiais. Essa função agregadora de muitos 
milhares de pessoas – a sua quantificação é virtualmente impossível, 
mas deverá situar-se, só à escala dos que falam português, na escala das 
dezenas de milhar – representa a alimentação de um Nós, ou seja, um 
universo daqueles que pelo conhecimento se qualificam para uma melhor 
compreensão do objeto formal dessas Ciências Policiais.

Ora, essa comunidade é, em larga medida, mas não exclusivamen-
te, composta por profissionais da polícia, nas suas diferentes condições 
e qualidades, e pergunta-se se o conhecimento aportado pela Ciências 
Policiais poderão qualificar a ação policial? O Livro discute amplamente 
esta questão, apresenta vários exemplos de temas e problemas, como 
referimos, e vai ao âmago da discussão que importa ter, a saber, se 
podem as Ciências Policiais reivindicar um campo científico próprio. 
Cada Leitor tomará posição sobre esta matéria.

Apoiando-me agora na clareza expositiva de Adérito Sedas Nunes, 
sociólogo português, um dos meus mestres em sala de aula, na sua obra 
de referência que tocou gerações de estudantes6, devemos reconhecer que 

6  Sedas Nunes, A. (1977). Questões Preliminares Sobre as Ciências Sociais. 
Lisboa: Presença (5.ª edição),
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a palavra Ciência designa, simultaneamente, o produto da atividade a 
que se dedica o investigador e um sistema de produção que se traduz 
em condições concretas de elaboração, difusão e desenvolvimento acu-
mulativo do produto científico. O produto não é alheio ao sistema de 
produção que o gera, e sem uma compreensão alargada, e ao mesmo 
tempo muito fina e profunda deste sistema, não será fácil a apropriação 
devida dos conhecimentos e resultados científicos alcançados. Quando 
falamos em sistema de produção “queremos dizer meios de produção, 
relações de produção, circuitos de circulação e consumo, que definem 
condições concretas da elaboração, difusão e desenvolvimento acumula-
tivo do produto científico” (Sedas Numes, 1977, página 212).

Esta perspetiva interessa-nos sobremaneira para a clarificação do 
espaço vital das Ciências Policiais e podemos desenvolvê-la um pouco 
mais, com proveito para reconhecer o alcance deste Livro. Creio que é 
também a preocupação central de Azor Lopes Júnior no seu Capítulo 
sobre a definição da identidade das Ciências Policiais. 

Já vimos que o sistema de produção, em Portugal como no Brasil, 
está remetido, por agora, e sobretudo no que respeita aos meios de 
produção e às relações de produção, à esfera de influência das institui-
ções policiais por força da dependência da formação profissionalizante 
que as Escolas de Polícia proporcionam, em monopólio. Claro que 
sabemos da existência, e reconhecemos o valor, das parcerias que se 
vão estabelecendo com as Universidades públicas e privadas no sentido 
de proporcionar estudos avançados que interessam aos profissionais de 
polícia – seja, por exemplo, o caso das Relações Internacionais, da Ci-
ência Política, do Direito da Segurança. E existem algumas iniciativas 
(traduzidas em cursos de mestrado e doutoramento) que não caem nesta 
esfera de influência do ensino policial oficial. Mas sejam essas parcerias, 
ou alguns cursos existentes, nem uma nem outros configuram, nem de 
per si, nem em conjunto, um sistema de produção novo, e o atual ca-
rece de uma estrutura de poder (legitimação pela autoridade científica), 
a qual não se confunde com a dimanada pela hierarquia policial que, 
por mimetismo da estrutura policial, ela própria mimética da estrutura 
militar, funciona nas escolas de formação policial. Por conseguinte, à 
natureza mais transdisciplinar do produto das Ciências Policiais junta-
-se (dialeticamente falando), um sistema de produção que não ajuda à 
consolidação do que Azor Lopes Júnior invoca neste Livro, e à boleia 
do conceito de Pierre Bourdieu: o campo científico. 
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Este tema, polémico e sensível – a cuja discussão não se furtam os 
Autores deste Livro – deve ser aprofundado com a discussão sobre o pro-
duto das Ciências Policiais, ou seja, sobre o corpo de conhecimentos e 
de resultados dimanados das Ciências Policiais. É claro, e incontornável, 
que esse produto não pode deixar de refletir o caráter da sua emergência, 
tal como o identifica Elias (2018)7, no sentido desta emergência decorrer 
“dos fins ou objetivos específicos prosseguidos pela investigação cien-
tífica e pela necessidade de procurar respostas a fenómenos securitários 
cada vez mais intrincados e desafiadores numa sociedade do risco, da 
incerteza e da imprevisibilidade” (página 33). Ou seja, esta linha de 
raciocínio e de delimitação (oportunística) do campo científico posiciona 
as Ciências Policiais no contexto de transformações sociais que importa 
conhecer e perceber como sobre ele agir. Mas, porventura, confere-lhe 
uma possível fraqueza: um conhecimento excessivamente contingencial, 
muito orientado para a sua aplicação (pelas organizações policiais), e 
talvez por isso mais persistentemente centrado em temas e problemas 
que respeitam à instituição policial (questões de organização policial, 
gestão de recursos humanos policiais, métodos e técnicas policiais, lo-
gística, armamento, instalações, condição bio-psíquica-social do sujeito 
policial, entre outras).

Só um exercício profundo de revisão sistemática sobre as centenas 
de referências que podemos já hoje encontrar, editadas ou em repositó-
rios académicos, sob a égide classificatória de Ciências Policiais8, nos 
ajudariam a consolidar esta hipótese, mas acima de tudo a conhecer o 
espetro temático desse acervo, dos recursos teóricos e conceptuais mobi-
lizados, bem como as metodologias empregues. Este é um trabalho que 
timidamente se iniciou agora neste Instituto, aqui em Lisboa.

Avanço neste já longo Prefácio ao Livro que temos entre mãos, 
invocando o contexto histórico de mudança paradigmática no mundo da 
ciência, e em particular das Ciências Sociais, que ocorre precisamente 
quando as (novas) Ciências Policiais se começam a formar. Refiro-me à 

7  Elias, L. (2018). Ciências Policiais e Segurança Interna. Desafios e Perspetivas. 
Lisboa: ISCPSI.

8  No caso do Repositório Comum do Instituto Superior de Ciências Policiais e 
Segurança Interna falamos de mais de 500 dissertações; mais de 200 títulos de trabalhos 
desenvolvidos por via dos cursos de promoção policial; e cerca de 80 títulos entre livros, 
artigos científicos, outros. Relevante é saber que o Brasil e os países africanos de língua 
oficial portuguesa (PALOP) figuram destacados no número de downloads 
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transição de uma ciência racionalista-positivista, fortemente consolidada, 
para uma nova prática social de conhecimento, que Boaventura Sousa 
Santos designou por ciência pós-moderna9. Pela datação que é conferida 
a esta transição paradigmática, que verdadeiramente ainda está em curso, 
falamos de um período de aproximadamente meio século, talvez mais, e 
não sabemos o que de facto resultará desta transformação, que assume, 
em determinados aspetos, a natureza de movimento social científico e, 
forçosamente, epistemológico. É imperativo que a reflexão epistemoló-
gica se debruce sobre a “prática concreta dos investigadores no processo 
de produzir conhecimento científico” (Santos, 1993, página 27).

Imagina-se o impacto desta exigência quando ela se aplica às  
Ciências Policiais, e acima de tudo quando estas se assumem, como se 
recorda neste Livro, e na perspetiva do CEPOL, como (retirado do Livro) 
“o estudo científico da Polícia como instituição e da atividade policial 
como processo. Como disciplina aplicada, combina métodos de outras 
disciplinas vizinhas no âmbito da atividade policial. Inclui tudo o que a 
Polícia faz e todos os aspetos externos que têm um impacto na atividade 
policial e na ordem pública. Atualmente, este é um conceito operativo 
que descreve os estudos policiais rumo a uma disciplina científica acei-
te e consagrada. As ciências policiais tentam explicar factos e adquirir 
conhecimento sobre a realidade policial, tendo em vista generalizar e 
poder prever possíveis cenários.” (Jaschke, H.-G e Neidhardt, K. 2004 
apud Gomes, 2010).

Não poderia deixar de fazer uma menção concreta à importância 
dos Capítulos 3 e 4, dedicados à epistemologia e à metodologia e seus 
procedimentos. Trazem-nos os seus Autores uma útil sistematização que 
põe em evidência os recursos existentes e as condições necessárias para 
uma boa prática científica. 

E, a propósito desta... vive-se na comunidade das Ciências Poli-
ciais um receio crítico sobre o que se produz tem cientificidade. Posso 
testemunhá-lo quase diariamente. Esse conceito de cientificidade está 
muito impregnado de um modelo racionalista que, ele próprio, está em 
crise, como nos recorda Boaventura Sousa Santos. A confusão entre o 
rigor procedimental e a valia científica é enorme e, a meu ver, urge que 
seja desconstruída. Não que defenda a irrelevância da norma no trabalho 

9  Santos. B. S. (1993). Introdução a uma Ciência pós-moderna. Porto: Afronta-
mento (3.ª edição).
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científico. Aliás, todo o Capítulo 5 deste Livro evidencia a sua impor-
tância e explicita algumas das suas condições, parte delas universais, 
e outras mais diretamente decorrentes das normas em vigor no Brasil.  
E insisto sobre a sua necessidade. O que pretendo sinalizar que o co-
nhecimento científico, e sobretudo a sua relevância para a sociedade, 
não é redutível ao cumprimento do como fazer. 

Uma vez mais, este Livro não prescreve respostas nem atalhos. Mas 
fazer-nos pensar na complexidade do que temos pela frente, o desenvol-
vimento de um domínio que aporte conhecimento útil sobre a realidade 
social, é já um facto notável que justifica a nossa leitura.

E, em jeito de nota final, referir que para além das diferenças 
vocabulares, gráficas, fonéticas e de sintaxe, que o tempo consolidou 
pela fenómeno social da cultura viva, o português latino e o português 
brasileiro convivem neste Livro sem complexos nem grandes dúvidas; 
afinal, como todos nós fazemos quotidianamente.





INTRODUÇÃO

Azor Lopes da Silva Júnior

Certamente as “Ciências Policiais” não nascem em um momento es-
tanque, mas são fruto de uma construção histórica, que se confunde com 
a própria existência da polícia o que, por si só, já sugere seu embrião 
nas mais primitivas organizações sociais e sua estruturação na formação 
do Estado Moderno. Por essa razão, não comungamos com aqueles que 
anunciam uma “nova ciência policial”, que precisaria ser construída; a 
ideia nos soa de todo presunçosa ou casuística, com aparente intenção 
de um tipo de personalismo desbravador, o que não é o caso. Como 
todos os campos do conhecimento humano, dia a dia novas dúvidas, 
novos problemas, ensejam novos métodos de pesquisa, que acabam por 
revelar “novas verdades” e soluções mais efetivas.

Se hoje se fala em “Ciências Policiais”, outrora houve quem empre-
gasse o termo “Policiologia”, como Amauri Meireles e Lúcio Emílio do 
Espírito Santo, para quem “A policiologia é uma ciência eminentemente 
prática, ou seja, é conhecimento que se adquire para operar na ordem 
concreta. Mas é também uma ciência especulativa, porque procura co-
nhecer o poder de polícia e as instituições policiais em abstrato, como 
embasamento propedêutico para a pesquisa”1, portanto com idênticos 
objeto e objetivo.

O fato novo e que justifica esta obra, é o Brasil tê-la reconhecido 
com essa denominação – “Ciências Policiais” – no final do ano de 2019, 

1  Teoria introdutória à Policiologia. In: REVISTA “O ALFERES”. v. 6 n. 18 
(1988) jul./set. 1988. 
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isso dentro do Processo n.º 23123.007756/2017-45, onde o conselheiro 
Luiz Roberto Liza Curi emitiu o Parecer CNE/CES n.º 945/20192, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, 
conhecendo da demanda provocada pela Polícia Militar do Estado de 
São Paulo e, no mérito, apresentou seu voto favorável à inclusão das 
“Ciências Policiais” como área de conhecimento no rol das ciências 
estudadas no Brasil3.

Logo adiante viria – e veio – a homologação daquele Parecer pelo 
Ministro de Estado da Educação, por meio do “Despacho de 8 de junho 
de 2020”, publicado no Diário Oficial da União n.º 109, de 09 de junho 
de 2020, e, ainda naquele ano, mais precisamente no dia 23 de julho 
de 2020, quando da aula inaugural da primeira turma de “Doutorado 
em Direitos Humanos para profissionais em Segurança Pública” (Goi-
ânia, PPGIDH, IFG)4, após a fala do palestrante daquela Aula Magna, 
Professor Doutor Eduardo Winter, Coordenador-adjunto de mestrados 
profissionais da área de avaliação interdisciplinar da CAPES, represen-
tando e em nome do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP), 
levantamos a seguinte questão5:

2  Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2019-pdf/132881-
pces945-19/file. Acesso em: 28 out. 2020.

3  No caso de Portugal, e não obstante ter sido formalmente criada uma Escola 
Superior de Polícia (ESP) em 1982, que entrou em funcionamento em 1984 e foi 
em 1999 convertida em Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna 
(ISCPSI), o legislador viria a aprovar, já no início de 2022, o novo regime jurídico 
da formação superior policial, consagrando este como um ramo específico do ensino 
superior e prevendo pela primeira vez uma definição legal de “ciências policiais”: “As 
Ciências Policiais constituem um acervo organizado e sistematizado de conhecimentos 
científicos sobre a organização policial, enquanto instituição, e sobre a ação policial, 
enquanto processo, cujo estudo científico aplicado contribui para a edificação de padrões 
de atuação dos organismos policiais e dos seus profissionais, tendo por referência os 
direitos fundamentais dos cidadãos, a defesa da legalidade democrática e a garantia da 
segurança interna.” (Artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 13/2022, de 12 de janeiro, que aprova 
o Regime Jurídico do Ensino Superior Público Policial e consagra a sua organização e 
especificidades no contexto do ensino superior público nacional).

4  Trata-se do Seminário de início das atividades do Programa de Pós-Graduação 
Interdisciplinar em Direitos Humanos (PPGIDH), inserido no Núcleo Interdisciplinar de 
Estudos e Pesquisas em Direitos Humanos (NDH), da Universidade Federal de Goiás 
(UFG), coordenado pela professora doutora Helena Esser dos Reis e que tem como vice 
Coordenador o professor doutor João da Cruz Gonçalves Neto.

5  O questionamento partiu das reflexões de Jack R. Greene (Greene, Jack R. 
Administração do Trabalho Policial: Questões e Análises. São Paulo: EdUSP, 2002).
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Como você vê a hipótese de que “segurança pública”, não se mostra 
reconhecida na academia como “área do saber” ou mesmo uma ciência e, 
quando muito como técnica, enquanto os profissionais que atuam no setor 
são vistos como “objeto” de pesquisa coisificados e não como sujeitos 
produtores de saber científico e difusores de um olhar próprio do proble-
ma? Estaríamos diante de uma “mera atividade” e não de uma ciência? 
Sem for assim, a que “área do saber” estaria era mais adequadamente  
ligada? 

A resposta veio densa, com a final conclusão de recomendação do 
palestrante aos profissionais de segurança pública: Aproveitar e assumir 
o lugar de fala6 como produtor do conhecimento.

Importante foram também as falas da Professora Doutora Helena 
Esses dos Reis e do Professor Doutor Ricardo Barbosa de Lima, que 
deram ênfase àquele questionamento, oportunizando a Eduardo Winter 
aditar à sua recomendação que segurança pública é, sim, área de co-
nhecimento, mas, pontuou que faltaria ainda responder ao desafio de se 
estabelecer o que a constitui e que sim, na maioria das vezes o profis-
sional de segurança pública é objeto de estudo, coisificado, concluindo 
que é essencial que se tomem atitudes para mudar esse cenário de forma 
a deixar de ser objeto.

Na tarde daquele mesmo dia, o Instituto Brasileiro de Segurança 
Pública (IBSP) conseguiu pautar uma reunião na agenda do presidente 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), o Professor Doutor Luiz Ro-
berto Liza Curi, onde sustentamos que o espaço das “Ciências Policiais” 
deveria estar, no universo das áreas de conhecimento, como um saber 

6  “Lugar de fala” é expressão popularizada a partir da obra de Djamila Ribeiro 
(2017) cujo título é “O que é lugar de fala”, onde a autora apresenta a necessidade de 
contribuição para um debate acadêmico em que aqueles (as) pesquisados (as) não sejam 
deslegitimados (as) ou colonizados (as) por epistemologias de verdade impostas, o que 
torna necessária a participação ativa destes(as) na produção dos saberes a respeito de 
seu espaço e de suas vivências. Particularmente, pensamos que essa perspectiva seja 
mais inclusiva (por parte de abertura e aceitação da fala em relação aos pesquisadores-
-policiais) e integrativa (em relação à comunidade acadêmica que pesquisa polícia), em 
via de mão dupla que ligue polícia e sociedade (especialmente a comunidade acadêmica) 
com relações pautadas no respeito e na dialética acadêmica. O grande esforço se refere 
à busca de visibilidade dos trabalhos produzidos no âmbito das Ciências Policiais, para 
desmistificação do preconceito e a visão de que o policial não pensa e que a polícia é 
composta somente de brucutus. (Rondon Filho, E.B.). 
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particular dentro de uma área mais ampla (a “Segurança Pública”)7 que, 
por sua vez, não se confundiria com áreas afins (“Ciências Militares” e 
“Ciências da Defesa“), a ser enquadrada no campo da “Área Interdisci-
plinar”; Luiz Roberto Liza Curi concordou...

O desafio nesta obra, encarado por seus autores – pesquisadores do 
Instituto Brasileiro de Segurança Pública – será avançar na definição dos 
elementos que darão a identidade epistemológica das Ciências Policiais, 
a partir da certeza de que seu objeto é fruto tanto de conhecimento 
gerado pelos que integram a polícia, quanto aquele que os policiais se 
apropriam de outros campos do saber, apresentando aos pesquisadores 
elementos essenciais de metodologia, métodos, tipos de pesquisa e nor-
malização de trabalhos científicos.

O título já desafia irmos para além do senso comum no trato das 
Ciências Policiais, quando focamos na definição do objeto dessa ciência 
e na reflexão dos métodos que validam suas investigações científicas.  
A obra é então estruturada em quatro capítulos; o primeiro de cunho 
historiográfico e comparativo, sondando a evolução das Ciências Poli-
ciais na América Latina e no “espaço europeu”; no segundo capítulo 
avançamos no campo epistemológico em busca de definição do particular 
e próprio objeto que dá a identidade científica das Ciências Policiais; 
no terceiro capítulo, a obra parte para o campo da metodologia, méto-
dos e tipos de pesquisa próprios e adequados das Ciências Policiais, o 
que, com o que é agregado no último capítulo, em que são trazidos os 
elementos mais essenciais da normalização de trabalhos científicos, dará 
ao leitor ferramentas básicas para que ele possa se lançar na produção 
científica, sem pecar naquilo que a academia exige.

7  Dada à incipiência e/ou falta de consenso no enquadramento das Ciências Po-
liciais na respectiva área de avaliação – que no Brasil é gerida pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), autarquia do Ministério da 
Educação (MEC), o referido enquadramento e a sua delimitação do campo de abran-
gência desta neófita ciência será abordada coerentemente neste livro. Além do Parecer 
n. 945/2019 do CNE/CES, que reconheceu a Ciência Policial, outros documentos e 
obras serviram de embasamento teórico-conceitual na busca da delimitação considerada 
mais adequada, se no campo das Ciências Militares, no das Ciências da Defesa, na área 
Segurança Pública ou ainda como campo específico de caráter Multi e Interdisciplinar. 
Ver: SILVA, J. B.; Rondon Filho, E.B. Nota técnica: Ciências Policiais no Brasil. 
Vigilantis Semper – Revista Científica de Segurança Pública. v. 1, n. 1, p. 159–166, 
2021. Disponível em: http://www.revista.pm.rn.gov.br/index.php/revista/article/view/41. 
Acesso em: 10 fev. 2022. 
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Esta obra foi concebida para ser a visão e a contribuição de um 
grupo constituído de policiais-pesquisadores, que agrega larga vivência 
policial e intensa imersão no campo acadêmico, não só no país, mas 
também em Portugal, onde as “Ciências Policiais” já há mais tempo 
conquistaram espaço no campo científico.

Wilquerson Felizardo Sandes e João Batista da Silva são doutores 
e experientes gestores públicos voltados para área de Educação; Azor 
Lopes da Silva Júnior e Edson Benedito Rondon Filho são doutores em 
Sociologia com experiência profissional e acadêmica no campo do Direi-
to; vinculado à Universidade de Lisboa, Paulo Valente Gomes, também 
agrega formação acadêmica em Ciências Policiais e em Direito, sendo 
Superintendente-chefe da Polícia de Segurança Pública de Portugal, tendo 
sido seu Diretor Nacional e, atualmente, é responsável pelos programas e 
Convenções sobre a Violência dos Espectadores e sobre Segurança e Pro-
teção de Eventos Desportivos, do Conselho da Europa. O trabalho desses 
pesquisadores é magistralmente prefaciado pelo Professor Doutor Paulo 
Filipe de Sousa Figueiredo Machado, membro do Conselho Científico 
e do Conselho pedagógico do Instituto Superior de Ciências Policiais e 
Segurança Interna (ISCPSI), instituição de ensino superior público univer-
sitário policial da Polícia de Segurança Pública (PSP) de Portugal.

A obra desafia o convencional, porque ainda que coletiva, nela to-
dos os autores foram chamados a contribuir nos textos uns dos outros, 
lançando suas contribuições em notas lançadas no rodapé8. Mas qual o 
objetivo disso? Simples: levar cada um a verdadeiramente interagir com 
o pensar do outro, reconstruindo – ou construindo em equipe – um pensar 
mais amplo e complexo, onde cada autor dialoga com os demais sobre o 
todo do trabalho. Outro desafio foi vencer a tentação de buscar esgotar 
com profundidade todos os temas subjacentes à pesquisa nas Ciências 
Policiais, daí porque a recomendação aos autores que não deixassem 
ao leitor dúvidas sobre os elementos centrais da metodologia científica, 
mas que também não ousassem transformar a obra numa enciclopédia.

8  Nesta dinâmica, a nota contributiva tem como propósito apresentar um olhar 
interdisciplinar sobre o assunto em pauta. Não tem o propósito de afirmar que uma ideia 
seja tema de consenso ou dissenso. Os autores lidam com debate a partir de diferentes 
visões, face às diversas formações, pensamentos, experiências profissionais e acadêmicas. 
Portanto, são perspectivas diversas e enriquecedoras, para instigar o(a) leitor(a) a realizar 
suas próprias reflexões, a partir da pluralidade de ideias dos autores, somadas às próprias 
experiências de cada leitor(a) na trajetória de uma futura pesquisa. (Sandes, W. F.).
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Procuramos encontrar o ponto de equilíbrio entre o objetivo de 
conduzir os jovens pesquisadores em seus primeiros passos na produção 
de ciência qualificada, mas também desafiar os já festejados membros da 
comunidade científica a um olhar sobre o que começa a ganhar espaço 
na academia: as Ciências Policiais. 



CAPÍTULO 1
DIMENSÃO HISTÓRICA E ATUAL DA 

EVOLUÇÃO DA IDENTIDADE DAS CIÊNCIAS 
POLICIAIS NO ESPAÇO EUROPEU1

Paulo Jorge Valente Gomes

Devemos começar o estudo das Ciências Policiais pela análise das 
grandes mudanças sociais e da evolução do quadro dos riscos e ameaças 
à segurança – aqui entendida na acepção de segurança nacional, que a 
seguir explanaremos –2, e bem assim as expetativas sociais e as respos-
tas do Estado aos desafios da segurança, os quais constituem o pano de 
fundo em que se desenvolve e consolida este novo ramo científico a que 
designamos de “Ciências Policiais”.

1  Este texto é escrito no idioma português (Portugal).
2  Podemos igualmente estabelecer uma distinção entre segurança pública e segu-

rança nacional. Neste plano, destacamos duas realidades distintas: 1. na Europa, onde 
existe a ameaça iminente do terrorismo, constituindo esta uma das principais ameaças 
à segurança elencadas, designadamente pela União Europeia e, em particular pela 
sua agência de cooperação policial (EUROPOL), que considera o terrorismo jihadista 
como a “maior ameaça para a União Europeia” – Cf. Europol (2021), European Union 
Terrorism Situation and Trend Report, Publications Office of the European Union, 
Luxembourg, pp. 13 (https://www.europol.europa.eu/publications-events/main-reports/
european-union-terrorism-situation-and-trend-report-2021-tesat, Acesso em: 2 fev. 2022); 
e 2. no Brasil, a dicotomia que se estabeleceu entre segurança pública versus segurança 
nacional, decorrente, sobretudo, das circunstâncias vividas no país na ditadura militar 
(1964-1985) na seção 1.2 deste livro. Podemos igualmente distinguir a segurança nacio-
nal – delimitada pelas fronteiras territoriais e pelas respetivas competências soberanas 
de um dado Estado – da segurança internacional – que atravessa fronteiras e pode ir da 
escala sub-regional a uma dimensão planetária, dizendo assim respeito a uma parte ou 
à totalidade da comunidade política internacional.
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O mundo do século XXI é um mundo complexo, caótico e inconstan-
te3. Vivemos numa sociedade do risco e das fontes de perigo, que alimenta 
as incertezas, as inseguranças e os medos individuais e coletivos; uma 
sociedade baseada na meritocracia de serviços, no funcionamento em rede, 
cada vez mais dependente da informação, do conhecimento e da tecnologia; 
uma sociedade em que os novos sistemas e tecnologias de informação e 
comunicação, nomeadamente através da Internet e das redes sociais globais, 
que era suposto contribuírem para melhorar a nossa qualidade de vida, são 
cada vez mais usados para a manipulação da informação (“fake news”4), 
influenciando negativamente as nossas escolhas5, bem como para a violação 
massiva da privacidade e o assédio; uma sociedade que aposta na inova-
ção, na imagem, na ideia de juventude eterna, no mérito, no conforto e no 
bem-estar, no consumo em massa e no hedonismo; enfim, uma sociedade 
que, não respeitando as leis e o império da Natureza, se condena de forma 
vertiginosa e inexorável à extinção da vida no planeta azul.

Em particular no capítulo da segurança internacional, podemos 
identificar os seguintes seis elementos caracterizadores da nova ordem 
internacional: a globalização; a multipolaridade ou a-polaridade dos 
poderes na arena internacional; a mutação da figura do Estado-nação 
soberano; o multilateralismo; a segurança humana no cerne do secu-
ritário; e a aceleração dos fatores de mudança, a sua complexificação, 
imprevisibilidade e incerteza.

3  Sobre os grandes desafios que a Europa enfrenta, aconselhamos a consulta de : 
Gaub, Florence, Global Trends to 2030: Challenges and choices for Europe, European 
Strategy and Policy Analysis System (ESPAS), European Union Institute for Security 
Studies (EUISS), 8 abril 2019, disponível em : https://www.iss.europa.eu/content/global-
-trends-2030-%E2%80%93-challenges-and-choices-europe. Acesso em: 21 fev. 2022.

4  E não só na manipulação das massas, possibilitando que pseudo-ideólogos e 
atores políticos possam veicular não só falsas notícias, mas também arregimentar instan-
taneamente legiões aos espaços públicos para manifestações em detrimento da paz social 
e da preservação da ordem pública, como também a rede mundial de computadores abriu 
novos campos para a criminalidade ordinária (estelionatos, fraudes bancárias, ameaças e 
outras formas de violência moral, negociações e comércio de drogas e produtos ilegais, 
etc.). Daí porque as agências policiais buscam se aperfeiçoar no trato dos crimes ciber-
néticos, na interceptação de dados e na atuação coordenada interagências, alavancando 
a chamada “inteligência policial”. (Silva Júnior, A.L.).

5  Recomenda-se a obra: EMPOLI, Giuliano da. Os engenheiros do caos. São 
Paulo: Vestígio, 2020, que investiga a relação entre os cientistas e especialistas do Big 
Data com ideólogos, em sustentação à instância política, o que alterou o tabuleiro do 
jogo político no mundo todo (Rondon Filho, E. B.).
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Este é o pano de fundo que convoca para a urgência de reformas 
significativas das ideias, valores, conceitos, estratégias e sistemas de 
segurança nacionais e internacional.

Os «novos» riscos, ameaças e vulnerabilidades não são uma in-
venção da sociedade contemporânea. O que mudou foi a escala (de um 
nível pessoal e local, para uma escala global, onde ameaças e riscos não 
são facilmente identificados e calculados), a sua magnitude e as suas 
consequências. Estes novos ou renovados riscos e ameaças surgem como 
resultado de combinações complexas entre ameaças tradicionais, bem 
como da mutação engendrada pelo poder transformador, entre outros, 
da tecnologia, revelando novas vulnerabilidades dos Estados e exigindo, 
por conseguinte, o desenvolvimento de novas capacidades, o que abre 
também novas oportunidades e mercados no domínio da segurança.

Podemos enunciar, ainda que de forma não exaustiva, o seguinte 
catálogo das «novas» ameaças transnacionais: proliferação de armas 
de destruição massiva (ADM); acesso ilícito à ciência e tecnologia; 
radicalismo religioso; Estados falhados; terrorismo transnacional; crime 
organizado transnacional; tráficos diversos (de pessoas, armas, veícu-
los, droga, obras de arte, pedras preciosas, substâncias perigosas...); 
crime económico e financeiro sistémico; pirataria; e crimes ambientais 
e ecológicos.

Também, de forma não exaustiva, apresentamos o catálogo de riscos 
transnacionais: desigualdades Norte-Sul; epidemias/pandemias; degrada-
ção ambiental e empobrecimento da biodiversidade; crises humanitárias; 
tendências demográficas; controlo do espaço cibernético; dependência 
excessiva de estruturas em rede (comunicações, transportes, energia elé-
trica, água, combustíveis fósseis...); crise energética; crises alimentares; 
perda de independência nacional na produção de bens e serviços vitais 
(agricultura, indústria, ciência e tecnologia); conflitos regionais remotos; 
branqueamento de capitais; e desregulação do domínio aeroespacial;

A estas ameaças e riscos de escopo transnacional acrescem as 
ameaças, riscos e perigos no plano nacional: os territórios urbanos, em 
consequência do aumento galopante da urbanização, da multiplicação 
dos espaços de anonimato e das transformações sociais, culturais e eco-
nómicas, são associados a um conjunto de perigos, dos quais se destaca 
a criminalidade e a delinquência juvenil e grupal.

Estas renovadas ameaças, riscos e fontes de perigo vieram eviden-
ciar novas vulnerabilidades e incapacidades dos Estados e das instâncias 
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tradicionais de controlo formal, como as Polícias, os Tribunais e as 
Forças Armadas, donde resulta a necessidade de se encontrar um novo 
paradigma de segurança nacional.

1.1.	 A segurança: conceito e evolução

Existem vários conceitos de segurança e podemos assim estabelecer 
diversas dicotomias, consoante o espaço e o tempo em que nos situemos. 
Pela nossa parte, optamos por acompanhar o conceito de segurança na-
cional exposto por Vitor Ângelo, que a define como “a capacidade sis-
têmica de proteção dos cidadãos, incluindo os seus direitos e liberdades, 
bem como a integridade do território, dos nossos interesses vitais, das 
instituições democráticas e da nossa posição estratégica na comunidade 
das nações. Compreende os seguintes setores: político e social, econó-
mico, militar, cultural, científico e tecnológico, saúde, política externa, 
ambiente, segurança interna e militar6.

Um conceito de segurança nacional deve necessariamente integrar 
as vertentes militar e civil, compreendendo um quadro normativo e uma 
estrutura que assegurem, ao mais alto nível, a coordenação nacional das 
entidades públicas e privadas relevantes; redefinir os vários estados de 
exceção (estado de alerta, estado de calamidade, estado de emergência, 
estado de sítio...); e clarificar as atribuições e mecanismos de coopera-
ção, nomeadamente entre as Forças Armadas e as Forças de Segurança.

As «novas» ameaças e riscos típicos da nova ordem internacio-
nal precipitaram a revisão de conceitos e estratégias do paradigma 
tradicional. Desde logo, os conceitos de Estado-nação e de segurança. 
Mas também entraram em crise as clássicas fronteiras entre catego-
rias conceptuais dicotômicas como: a segurança interna e externa; os 
meios civis e militares; o local, o regional, nacional e o internacional; 
a prevenção, as informações e a repressão; o security (segurança) e o 
safety (proteção); a oferta pública e a oferta privada de segurança; as 
incivilidades, a pequena criminalidade, a criminalidade média e grave e 
o crime organizado transnacional.

6  In: Ângelo, Victor (s.d.), O Conceito de Segurança Nacional na Europa, dis-
ponível em http://www.iscpsi.pt/Inicio/Documents/desafiosSeguranca/Vctor%20Angelo.
pdf. Acesso em: 02 fev. 2022. 
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Por outro lado, o tradicional conceito de segurança, que assentava 
primordialmente na defesa do Estado, cedeu ao tão propalado conceito 
de segurança humana (PNUD, 1994), que nos recorda algo muito simples 
e essencial: a comunidade política, seja ela o Estado ou outra forma 
de organização, existe para o homem e a essência do conceito situa-se 
precisamente no ator (o ser humano) e não no sector (militar, civil).

A Comissão de Segurança Humana, das Nações Unidas, apresentou, 
no Relatório Final sobre Segurança Humana, a seguinte definição de se-
gurança humana: “a segurança humana significa proteger o núcleo vital 
de todas as vidas humanas através de meios que reforcem as liberdades 
individuais e a realização das pessoas”7.

O Estado, o mesmo é dizer, as Polícias, está, assim, obrigado não 
só a prevenir e combater as ameaças e os riscos reais, mas também os 
fenômenos que são subjetivamente percepcionados pelos cidadãos como 
ameaças à sua sobrevivência e à sua qualidade de vida. Os problemas 
de segurança já não encontram solução apenas no sector da segurança, 
mas exigem uma abordagem política transversal e uma mobilização 
social, resultado de uma coprodução pelo conjunto dos atores públicos 
e privados relevantes.

Esta nova forma de pensar e de fazer segurança é muito mais 
exigente e complexa, pois requer uma mudança de mentalidade e de 
atitude, quer por parte das instâncias de controlo formal, quer por parte 
das organizações e dos cidadãos, pois implica uma ação conjunta, cor-
responsável e participada de todos eles na definição das estratégias e dos 
planos de ação para responder eficazmente aos problemas da segurança.

O processo de mudança acelerada tem conduzido, na maioria dos 
países, a uma substituição do Estado por empresas privadas, na produção 
de bens e na prestação de serviços públicos, como é o caso de áreas 
importantes da segurança e da proteção. O Estado define as regras que 
permitem controlar a ação do monopólio privado, através de um processo 
de regulação pública: o Estado intervencionista cede perante o Estado 
regulador.

Mas como conciliar o novo paradigma regulador com a necessidade 
de garantir os direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos? Reco-

7  Cf. “Human Security Now”, Commission on Human Security, 2003 (https://
reliefweb.int/sites/reliefweb.int/files/resources/91BAEEDBA50C6907C1256D1900
6A9353-chs-security-may03.pdf). Acesso em: 02 fev. 2022.
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nhecida a dificuldade de adaptação do Estado à mudança social, como 
evitar uma crise de governabilidade? A resposta a esta questão surge 
com o “paradigma da governança”, nova forma de intervenção pública 
que visa responder a um mundo mais complexo, caracterizando-se pela 
passagem da tutela ao contrato, da centralização à descentralização, da 
gestão do serviço público à gestão segundo princípios de mercado, da 
direção pública à cooperação entre os atores públicos e privados.

Configura-se, assim, uma governação em rede, em que o papel 
do Estado passou da simples atribuição e regulação, por via da autori-
dade, para uma tripla qualidade de prestador, dinamizador e regulador 
da segurança. O trabalho policial é também influenciado por este novo 
paradigma. O desenvolvimento de novos modelos de policiamento, como 
o policiamento comunitário ou de proximidade, o policiamento orientado 
para a resolução de problemas, a teoria do “broken windows” ou ainda 
o policiamento orientado pelas informações8; a multiplicação do número 

8  A filosofia de polícia comunitária tem seus primórdios pelos idos do final do 
século XIX, no Japão, com o mundialmente conhecido sistema de policiamento dos 
kobans e chuzaishos. Nesse período, também as ideias de Sir Robert Peel, com a cor-
responsabilidade de algumas ações de segurança por meio de líderes locais, fizeram a 
diferença na atuação da Polícia Metropolitana de Londres. Posteriormente, nos EUA, 
nos anos 1914-1919, por meio do comissário de polícia Arthur Woods, foram adotadas 
propostas de municipalização, que, porém, sucumbiram com sua saída da direção da 
Polícia de Nova Iorque. Nos anos 1970 e 1980 há uma nova “onda” de popularização 
dessa filosofia em diversos países, em todos os continentes. No caso da Europa continen-
tal, utiliza-se preferencialmente o conceito de “policiamento de proximidade” em vez de 
“policiamento comunitário”. Não se trata apenas de uma distinção semântica, pois ambos 
os conceitos refletem abordagens diferentes sobre génese da Polícia: o policiamento de 
proximidade reflete uma relação de um representante do Estado (a polícia, cuja legiti-
midade e poder lhe é conferido pelo poder político), com os cidadãos; o policiamento 
comunitário, de matriz anglo-saxônica, traduz uma filosofia em que a polícia representa 
a comunidade e dela retira a sua legitimidade – na acepção de Sir Robert Peel, que já 
em 1829 afirmava que “a polícia é o povo (comunidade) e o povo é a polícia”. Em 
Portugal, a polícia de proximidade começou no início da década de 1990, por iniciativa 
da Polícia, com um programa de policiamento das escolas, e que depois foi sendo apro-
priado pelo poder político como eixo programático da sua política de segurança interna, 
diversificando-se em vários projetos dirigidos a diferentes públicos e atividades – para 
além da “escola segura”, o “comércio seguro”, a “igreja segura”, etc. Em meados da 
década de 2000, a Polícia de Segurança Pública sistematizou todos esses projetos num 
modelo integrado de policiamento de proximidade (MIPP – https://www.psp.pt/Pages/
atividades/MIPP.aspx, e https://research.unl.pt/ws/files/11233388/659.pdf. Acesso em: 02 
fev. 2022), conferindo-lhes uma doutrina e uma estrutura mais perene, faltando ainda 
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de novas profissões ou atividades auxiliares da atividade policial, como 
os adjuntos de segurança ou a vigilância de bairro, desenvolvidas em 
alguns países por pessoas ou por associações locais de moradores; a 
propagação de contratos locais de segurança e outras formas de contra-
tualização a nível local ou nacional, conferindo um poder acrescido aos 
eleitos locais e às forças vivas locais; a pulverização de programas de 
prevenção dirigidos a grupos sociais ou alvos particularmente vulnerá-
veis, como a “escola segura”, o “comércio seguro”, a “igreja segura”, 
entre outros; o surgimento de novas formas de parceria com entidades 
públicas e privadas, em matéria de prevenção, segurança e/ou proteção 
de infraestruturas críticas; a diversificação das atividades de segurança 
que, saindo do monopólio do Estado, estão a ser cometidas a empresas 
privadas; todos estes são exemplos de novas formas de coproduzir a 
segurança, em que o Estado, ou as Polícias públicas, se perfila como um 
entre uma miríade de atores da segurança, com necessidade de regular, 
coordenar e trabalhar em rede com outras entidades públicas e privadas, 
comunidades locais e cidadãos. Assim também as Polícias recuperam a 
sua legitimidade e eficácia, que entraram progressivamente em perda 
com a crise do modelo tradicional de policiamento.

O efeito de aproximação gerado pela globalização faz com que 
ameaças e riscos longínquos provoquem a mesma insegurança que aque-
las que estão mais próximas e, ao mesmo tempo, quando se materializam 
em território nacional têm, frequentemente, origem em fatores externos, 
obrigando os Estados a buscar respostas na cooperação internacional. 
Falamos cada vez mais da dimensão externa da segurança interna, que 

transformar o “policiamento de proximidade” numa verdadeira filosofia identitária de 
toda a instituição policial. No Brasil, as primeiras experiências ocorreram no início dos 
anos 1990, tendo se espalhado pelo país. Certamente as iniciativas de Guaçui e Alegre, 
no Espírito Santo, foram as mais exitosas. Para aprofundamento sobre o tema, confira: 
Trojanowick; Bucqueroux (1994); Cerqueira (1999); Skolnick; Bayley (2002); Marci-
neiro (2009); Costa, J. C.; Zappavigna Monteiro Costa, E. Pioneirismo na construção 
de uma política de segurança pública com base na interatividade social. VIGILANTIS 
SEMPER – Revista Científica de Segurança Pública – ISSN 2764-3069, [S. l.], v. 1, n. 
1, p. 123–142, 2021. Disponível em: http://www.revista.pm.rn.gov.br/index.php/revista/
article/view/47. Acesso em: 20 jan. 2022, entre outros. O programa mais famoso, no 
Brasil, seguramente, foi o das Unidades de Polícia Pacificadoras (UPP), operacionalizado 
nas favelas do Rio de Janeiro, que fora narrado pelo secretário estadual de segurança 
daquele estado. Recomenda-se ver BELTRAME, José Mariano; GARCIA, Sérgio Hen-
rique da Silva. Todo dia é segunda-feira. Rio de Janeiro: Sextante, 2014.
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convoca para uma abordagem holística dos riscos e ameaças, sejam eles 
locais ou globais, e para uma resposta articulada a nível de um país, de 
um continente ou a nível global. 

Por outro lado, num mundo globalizado, a segurança é cada vez 
mais um fator estratégico de desenvolvimento e de competição entre 
países, regiões e cidades, decisivo nas opções de investimento público 
e privado. O processo de mudança social, acelerado pelo ciberespaço, 
originou a descontextualização das relações sociais, cujas consequências 
são, entre outras, a erosão dos mecanismos informais de controlo social, 
como a família e o bairro, e a quebra das solidariedades. A interação 
destes fatores favorece subculturas e ambientes sociais que encorajam a 
prática de atividades antissociais e criminosas, cada vez mais cobertas 
pelo anonimato que a Internet e as redes sociais propiciam.

Também as mudanças ocorridas nas estruturas económicas origina-
ram fenômenos como o desemprego de longa duração, o aumento das 
desigualdades sociais e o alastramento da pobreza. O acelerado processo 
de urbanização e metropolização gerou a desorganização urbana e fo-
mentou o desenvolvimento de subúrbios, onde são visíveis os efeitos de 
exclusão e de marginalização social. A globalização também contribuiu 
significativamente para adensar as desigualdades Norte-Sul, o capitalis-
mo selvagem e o mito do crescimento econômico infinito exacerbaram 
o empobrecimento alarmante da biodiversidade e, consequentemente, 
as alterações climáticas, os desastres e catástrofes naturais, que têm 
um impacto significativo nas migrações das regiões jovens e pobres 
para as regiões envelhecidas que ainda gozam de alguma atrativida-
de económica. Estes importantes movimentos migratórios, em muitos 
casos, potenciaram os problemas de integração, de discriminação e de 
populismo nas sociedades que acolhem, mas contribuem positivamente 
para sociedades mais diversas, multiculturais e com saldos demográficos 
mais equilibrados. 

Policiar adequadamente as comunidades, hoje em dia, significa 
levar em consideração que as estruturas sociais, o controlo social e a 
estrutura familiar tradicionais estão a mudar rapidamente, gerando novas 
culturas juvenis urbanas, com novas formas de expressão da violência 
e do mal-estar de uma geração que não vislumbra a estabilidade e a 
previsibilidade que as gerações anteriores viveram. A crise estrutural 
do emprego, que afeta tanto as regiões pobres como as mais abastadas, 
reduz cada vez mais as expetativas das novas gerações e aumenta os 
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exércitos de desempregados e de subsídio-dependentes, obrigando os 
Estados a esforços suplementares de endividamento para manter uma 
paz e uma coesão sociais em níveis aceitáveis. Do mesmo passo, os 
movimentos migratórios em busca de melhores condições de vida e a 
maior facilidade de deslocação entre países e continentes, tornaram as 
sociedades atuais mais diversas e multiculturais, convocando as Polícias 
para pensar modos de organização e de policiamento adequados a essa 
nova realidade social.

É neste contexto de um mundo complexificado, caótico e impre-
visível, de mudança social acelerada, de diversificação das relações, de 
difusão e imprevisibilidade das ameaças e riscos, que a Polícia se vê 
forçada a mudar conceitos, estratégias e modus operandi.

As ameaças e riscos, os eventos previsíveis que requerem seguran-
ça, os incidentes inopinados, em suma, todas as situações e problemas 
que a Polícia é solicitada a resolver, ganharam uma natureza holística, 
multifactorial e interdisciplinar, que exige, do mesmo modo, uma abor-
dagem e uma resposta também elas sistêmicas e holísticas9.

Na busca de maior legitimidade, eficiência, eficácia, economia e 
ética (os 4 Es), o trabalho policial aposta cada vez mais numa abordagem 
holística, científica e flexível dos problemas, buscando de soluções inter 
e transdisciplinares, que garantam uma resposta humana e realista, o 
mesmo é dizer, que vá ao encontro das expectativas e necessidades dos 
cidadãos, garantindo, acima de tudo, o respeito da dignidade da pessoa 
humana e dos seus direitos fundamentais.

A complexidade, natureza aplicada e integrada da atividade policial 
afirma-se, crescentemente, como um campo fértil para o trabalho dos 
cientistas, nas mais diversas áreas do saber, não só pelo seu interesse 
científico, como pelo impacto social e político que sempre caracteriza 
a ação da Polícia.

O estudo das instituições policiais e dos processos exige, por isso, 
a consolidação de uma área científica autónoma, a que se dá o nome de 
ciência policial ou, de forma menos ambiciosa, estudos policiais.

Vejamos, em seguida, como se construiu e afirmou progressivamen-
te a ciência policial, e quais as potencialidade e desafios que enfrenta 

9  Sobre as grandes tendências globais que condicionam o futuro da polícia, acon-
selhamos a consulta de : Cetron, Marvin J. e Davies, Owen, 55 Trends Now Shaping the 
Future of Policing, The Proteus Trends series, Vol. 1, Issue 1, February 2008, disponível 
em: https://www.hsdl.org/?abstract&did=485378. Acesso em: 21 fev. 2022.
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nos dias de hoje, tomando como pano de fundo a realidade europeia 
continental e anglo-saxónica, para terminarmos com o estudo de caso 
de Portugal.

1.2.	 Génese e consolidação das Ciências Policiais

Se quisermos situar historicamente o surgimento da expressão “ci-
ências policiais’’, podemos afirmar que ela remonta ao século XVIII. 
Nessa época, este ramo era considerado como a ciência do governo, 
ou a ciência da felicidade, conceito que abrangia quase todas as tarefas 
da governação. Na segunda metade do séc. XIX, o que restou desse 
conceito inicial foi uma vertente política da ciência policial, mais tarde 
completada com uma vertente criminológica.

Mas é só a partir dos anos 60 do século XX que a investigação na 
área das ciências sociais passou a contribuir de forma significativa para 
o desenvolvimento das ciências policiais no sentido moderno. Desde 
essa década que os estudos sobre a Polícia e sobre a atividade policial 
se expandiram rapidamente. Autores como Banton (1964) e Skolnick 
(1967), que integram o leque de fundadores da moderna criminologia 
empírica e das ciências policiais na Europa e nos EUA, realizaram estu-
dos de campo sobre a realidade da ação policial na resposta a tumultos 
originados por conflitos étnicos e revoltas estudantis, num período em 
que, nos meios político, académico e social, se começou a questionar o 
modelo tradicional da Polícia, de pendor reativo e repressivo. É neste 
contexto que os estudos policiais começam a fazer parte integrante da 
Criminologia, das Ciências Sociais e do Direito.

Numa fase inicial, a Polícia encarava estes estudos académicos, em 
geral, como um ataque externo ao seu autoconceito profissional, o que 
evidenciava tão-só a existência de um choque entre dois mundos e duas 
culturas diferentes, que apenas começavam a descobrir-se.

Com o decorrer do tempo, a investigação na área policial e as 
ciências policiais passaram a ser um instrumento útil para ambas as par-
tes: para a sociedade, que sente a necessidade de estar mais informada 
sobre o que se passa no seio da Polícia e no domínio da atividade po-
licial; e para a Polícia, que aspira a fazer o seu trabalho da forma mais 
“científica” e, também por isso, mais legitimada, perante uma sociedade 
cada vez mais esclarecida e exigente. Em certa medida, revisita-se um 
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velho conceito, inventado em 1930 por August Vollmer, do “polícia 
científico”10, que enfatiza a necessidade de a Polícia alicerçar o seu pla-
neamento e ação nas teorias, nas boas práticas e nas lições aprendidas, 
com uma base científica.

A situação atual é bem melhor, ainda que persistam algumas in-
compreensões recíprocas entre os mundos académico e policial. Num 
processo de aprendizagem constante e de crescentes exigências políticas 
e sociais relativamente à qualidade do trabalho policial, a Polícia en-
contra cada vez mais vantagens nos estudos científicos, como fonte de 
legitimação e como forma de melhorar a sua gestão e atuação prática. 
Por isso também, a própria Polícia, com o decorrer do tempo, considerou 
ser importante a criação dos seus próprios centros de investigação cien-
tífica, juntando cada vez mais, em projetos comuns, cientistas policiais 
e acadêmicos independentes.

Hoje em dia, a complexidade da sociedade e as missões e tarefas 
exigentes da Polícia num mundo em mudança levam a uma busca cons-
tante de métodos científicos e à consolidação de uma ciência policial 
com um método e objeto próprios.

Quando se abre a discussão sobre o conceito de ciência policial e 
sobre a sua autonomia como disciplina científica, autores há que prefe-
rem a expressão “estudos policiais”, para abarcar não só a investigação, 
como também o campo mais vasto de discussão sobre matérias policiais, 
evitando, assim, o isolamento desta área do saber. Sendo menos rígida, 
essa expressão peca, no entanto, por ser demasiado generalista, pelo que 
outros autores preferem usar a expressão “ciência policial”. Mas subsis-
tem as discussões sobre se esta é verdadeiramente uma ciência autónoma.

Porque congrega e integra, de forma particular, interesses de inves-
tigação e objectivos de diferentes campos da ciência, o ramo das ciências 
policiais é mais do que uma simples disciplina mas, para vários autores, 
talvez não deva ser ainda considerada uma ciência per se.

Ao longo da sua História, o desenvolvimento da Polícia como pro-
fissão conduziu à consolidação de um corpo de conhecimento gerado por 
disciplinas científicas tão diversas como o Direito, a Ciência Política, a 
Sociologia, a Psicologia, a Pedagogia, a Economia, a Antropologia e a 

10  Conceito referido pela primeira vez por Vollmer num artigo publicado em 1930 
no American Journal of Police Science. Vollmer seria o fundador, em 1941, da Sociedade 
Americana de Criminologia.
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Biologia, entre outras. Mas o contributo importante da prática policial 
para esse processo também não deve ser negligenciado. Existem, assim, 
duas formas de gerar a ciência policial: por um lado, a ciência policial 
relacionada com disciplinas científicas formais; e por outro, a ciência 
policial como resultado da prática policial.

De acordo com Jaschke e Neidhardt (2004)11, a ciência policial pode 
ser vista como uma ciência integrada, baseada, entre outras, nas ciências 
sociais como a criminologia e em aspetos específicos das disciplinas das 
ciências naturais, como algumas vertentes da investigação criminal e das 
ciências forenses (Jaschke e Neidhardt, 2004, p. 18).

No caso concreto da Europa, a ciência policial não é, consensual-
mente, uma disciplina estabelecida como tal, pelo menos por agora, na 
maior parte dos países. No entanto, em vários países europeus o conceito 
tem vindo progressivamente a ganhar forma.

Não obstante, já existe pelo menos uma definição operativa, adota-
da pela Agência da União Europeia para a Formação Policial, também 
designada Academia Europeia de Polícia (CEPOL): “a ciência policial 
é o estudo científico da Polícia como instituição e da atividade policial 
como processo. Como disciplina aplicada, combina métodos de outras 
disciplinas vizinhas no âmbito da atividade policial. Inclui tudo o que a 
Polícia faz e todos os aspetos externos que têm um impacto na atividade 
policial e na ordem pública. Atualmente, este é um conceito operativo 
que descreve os estudos policiais rumo a uma disciplina científica acei-
te e consagrada. As ciências policiais tentam explicar factos e adquirir 
conhecimento sobre a realidade policial, tendo em vista generalizar e 
poder prever possíveis cenários”12.

Para atingir este desiderato, as ciências policiais recorrem ao co-
nhecimento policial fundado na experiência, ao conhecimento científico 
de diversas disciplinas relacionadas com a atividade policial e a um 
conjunto de métodos estabelecidos que são prática comum em outras 
disciplinas. Para o estabelecimento das ciências policiais, haverá vários 
passos a seguir no futuro: continuidade dos pontos de partida; promoção 

11  Jaschke, H.-G e Neidhardt, K. (2004), “Moderne Polizeiwissenschaft als inte-
grationswissenschaft. Ein Beitrag zur Grundlangendiskussion”, Polizei und Wissenschaft, 
Vol. 5. N.º 4, p. 14-24, citados em AAVV (2009), Police Science Perspectives: Towards 
a European Approach. Extended Expert Report, Project Group on a European Approach 
to Police Science, Verlag für Polizeiwissenschaft, CEPOL, Frankfurt, p. 61.

12  Cfr. op.cit., pp. 30 e 110.
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de atividades nas comunidades científica e policial; desenvolvimento da 
atividade acadêmica, como a criação de projetos de investigação, encon-
tros, revistas e publicações; e procurar o apoio de pessoas e instituições. 
Além disso, a gradual aceitação das ciências policiais no mundo acadé-
mico e nas organizações policiais requer muito trabalho e publicitação13.

Mais recentemente, o legislador português, ao aprovar o novo regime 
jurídico da formação superior policial14, veio inovar ao estabelecer uma 
definição legal de “ciências policiais”, a saber: “As Ciências Policiais 
constituem um acervo organizado e sistematizado de conhecimentos cien-
tíficos sobre a organização policial, enquanto instituição, e sobre a ação 
policial, enquanto processo, cujo estudo científico aplicado contribui para 
a edificação de padrões de atuação dos organismos policiais e dos seus 
profissionais, tendo por referência os direitos fundamentais dos cidadãos, 
a defesa da legalidade democrática e a garantia da segurança interna.”15

O legislador luso aproxima-se, assim, do conceito já enunciado pelo 
CEPOL, abarcando as duas dimensões que são objeto das Ciências Po-
liciais: o estudo da instituição e o estudo da atividade policial. Mas vai 
mais além, ao definir claramente que o objetivo é o estabelecimento de 
padrões de atuação que enquadrem a instituição e os seus profissionais, 
enunciando para o efeito três valores que inspiram, identificam e delimi-
tam este ramo do conhecimento: os direitos fundamentais, a legalidade 
democrática e a segurança interna.

Aprofundando o conceito, o académico francês Sebastian Roché, 
num artigo publicado no Boletim do CEPOL em 201716, defendia que 

13  A profissionalização da instituição policial ou seu processo de profissionalização 
ainda é incipiente e embrionário na maioria dos países, como tem sido demonstrado ao 
longo deste capítulo. Nesse sentido, Egon Bittner, com o livro Aspectos do trabalho 
policial, pode ser considerado um separador de águas, pois estabeleceu nesta obra os 
principais parâmetros a serem almejados por uma ocupação laboral, na busca e ma-
nutenção do status de atividade laboral profissionalizada. Para aprofundamento ver: 
BITTNER, Egon. Aspecto do trabalho policial. São Paulo: EDUSP, 2002. (Série Polícia 
e Sociedade). Uma visão mais contemporânea do caso brasileiro é descrita por Silva 
(2017b), que é detalhada na seção seguinte.

14  Decreto-Lei n.º 13/2022, de 12 de janeiro, que aprova o Regime Jurídico do 
Ensino Superior Público Policial e consagra a sua organização e especificidades no 
contexto do ensino superior público nacional.

15  Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 13/2022, de 12 de janeiro.
16  Police science: science of the police or science for the police? — Conceptual 

clarification and taxonomy for comparing police systems, in European Police Science 
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existem “duas vias principais na ciência policial: a “ciência para a po-
lícia” e a “ciência da polícia”, sendo esta última órfã dos esforços da 
comunidade científica, apesar da sua importância crítica”. Além disso, 
sustentava que “uma ciência policial não pode ser estabelecida sem 
uma abordagem internacional que constitua a condição prévia para a 
compreensão do que são as “polícias””.

Roché lembra que não existe uma definição partilhada de “ciência 
policial”. E problematiza: “O que é exatamente a ciência da polícia? 
Deve limitar-se à engenharia dos métodos policiais e da organização? 
E como é que se pode fazer progressos em direção à ciência no poli-
ciamento quando não temos uma definição da própria polícia, do objeto 
ou sujeito da ciência? O que é a polícia?”

O mesmo investigador recorda que a definição de “polícia” tem sido 
e continuará a ser muito discutida desde que Bittner tentou unificar a 
“polícia” através da ideia de recurso à força física (1978). Porém, parece-
-nos ingrato tentar definir de forma monista uma atividade extremamente 
multifacetada e muitas vezes com cambiantes a nível nacional e entre 
países. Outros autores seguiram uma via pluralista, como o académico 
canadiano Jean-Paul Brodeur, que destacou a dupla natureza da polícia 
como uma organização secreta, por um lado, e uma organização pública, 
por outro (1983).

Pela nossa parte, e concordando com a definição de ciência poli-
cial que abarca o estudo da instituição e da atividade policial, podemos 
acrescentar que a atividade policial compreende as seguintes vertentes 
ou áreas principais, numa classificação muito utilizada no direito ad-
ministrativo policial: a polícia administrativa, que engloba a prevenção 
criminal, a segurança e a ordem públicas e as informações policiais, 
entre outras atividades que precedem ou são independentes da atividade 
criminal; e a repressão, ou investigação criminal, no âmbito da qual 
os polícias agem enquanto órgãos de polícia criminal, no quadro dos 
princípios e regras do processo penal, sob a direção de uma autoridade 
criminal (Ministério público e/ou magistrado judicial)17.

and Research Bulletin · Special Conference Issue, n. 2, p. 43 e ss., CEPOL, March 
2017 (disponível em linha em: https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/
dfb4b031-19c2-11e7-808e-01aa75ed71a1 ).

17  No Brasil, particularmente, o arranjo jurídico-institucional do Poder Judiciário, 
Ministério Público e polícias não permite tamanha integração. Diferentemente da maio-
ria dos países no Espaço Europeu onde o Ministério Público atua diretamente com as 
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Tomando como base de trabalho a definição de “ciência policial” 
adotada pelo CEPOL, e corroborando a abordagem do grupo de peritos 
europeus em ciências policiais18, plasmada recentemente na lei portuguesa, 
diremos que os objetos de estudo da ciência policial são a “Polícia como 
instituição e a atividade policial como um processo”, abarcando as ver-
tentes de polícia de segurança e ordem pública e de polícia judiciária ou 
de investigação criminal. O seu vasto espectro e complexidade implicam 
que a ciência policial tenha que ser dividida em elementos mais simples, 
que constituem ou delimitam as áreas de investigação na ciência policial.

As situações concretas que são objeto de estudo da ciência policial 
como disciplina, podem ser definidas através de um grande número de 
variáveis, como o contexto físico, as ações humanas, as condutas ou 
modelos de comportamento dos atores. Ao mesmo tempo, estas situações 
são determinadas pelas estruturas formais ou informais do contexto em 
que se desenvolvem.

Tal significa que os objetos de estudo podem ser descritos como 
vetores caracterizados por um contexto físico, condutas particulares, tem-
po, aspetos políticos e sociais, assim como por uma grande diversidade 
de variáveis, todas elas relacionadas e influenciadas entre si.

polícias, por vezes até conduzindo as investigações criminais, aqui até mesmo o poder 
de executar a investigação criminal lhe foi obstaculizado pela ação corporativista das 
corporações de polícia judiciária, até que em 2015 viesse a decisão do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 593.727-MG dando as seguintes 
balizas: “O Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade 
própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados 
os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob 
investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva 
constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham 
investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/94, artigo 7.º, notadamente os 
incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade – sempre presente 
no Estado democrático de Direito – do permanente controle jurisdicional dos atos, ne-
cessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa 
instituição”. No plano interinstitucional das polícias semelhante embate ainda persiste 
entre as polícias judiciárias (polícias civis estaduais e polícia federal) e as polícias de 
segurança pública (polícias militares estaduais e polícia rodoviária federal), buscando as 
primeiras o monopólio da “autoridade policial”, pela via da exclusividade da atividade 
de registro dos delitos, um algo que também não ocorre no Espaço Europeu, onde todas 
as agências policiais exercem tanto poderes de polícia de segurança quanto de polícia 
judiciária. (Silva Júnior, A.L.).

18  Cf. op. cit., p. 116 e ss.
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Também de acordo com o grupo de peritos europeus, a mesma 
situação pode ser examinada segundo modelos de diferentes disciplinas 
académicas. Cada uma delas contribuirá com um conhecimento específi-
co para o corpo de conhecimento a que designamos de “ciência policial”. 
Cada disciplina estará interessada no estudo de um tipo de variável muito 
específico. Ou seja, e seguindo o mesmo raciocínio, qualquer investi-
gação relacionada com as áreas que são do interesse da ciência policial 
pode ser levada a cabo sob as mais diversas perspectivas. Por um lado, 
quando a investigação é desenvolvida sob uma única perspectiva aca-
démica, diremos que a abordagem adotada é monoscópica. Quando, ao 
invés, as circunstâncias do objeto de estudo são do interesse de várias 
disciplinas académicas e cada uma delas pode dar o seu contributo para 
o corpo de conhecimento da ciência policial, a abordagem metodológica 
tem uma natureza holística.

Continuando a seguir de perto o mesmo grupo de peritos europeus, 
a ciência policial deve procurar investigar a diversos níveis e recorren-
do a múltiplas perspectivas de estudo. Esta atitude metodológica deve 
basear-se numa atitude de curiosidade e de constante interrogação, que 
aspire a compreender os eventos sociais, tanto individuais como ins-
titucionais, que são o quadro da realidade policial. A única forma de 
conhecer esta realidade é estudar a rede complexa de relações que se 
entrecruzam e coincidem numa situação particular.

Uma forma intuitiva de conceber a ciência policial como um corpo 
de conhecimento que é suportado por outras disciplinas é, segundo os 
mesmos autores, o conceito de um poliedro, uma figura tridimensional 
formada por diversas faces, arestas e vértices. Este conceito poliédrico da 
ciência permite-nos contemplar o conhecimento gerado a partir de (e por) 
diferentes vértices e eixos e permite uma abordagem multirreferencial.

Mais recentemente, em 2017, numa mesma publicação do CEPOL19, 
e evocando essa definição de “ciência policial” dada uma década antes, 
Fehérváry e Nogala manifestam fortes expetativas relativamente ao pro-
gresso desta ciência, atenta a sua dinâmica crescimento durante as últimas 

19  Fehérváry, János e Nogala, Detlef, Police education and police science in 
Europe. Editorial introduction to the conference collection volume, in European Po-
lice Science and Research Bulletin · Special Conference Issue, n. 2, p. 5, CEPOL, 
March 2017 (Disponível em: https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/
dfb4b031-19c2-11e7-808e-01aa75ed71a1).
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duas décadas. Estes autores consideram que só se pode promover e conso-
lidar este processo se os “cientistas e investigadores que realizam os seus 
estudos e investigação no vasto domínio da ciência policial se unirem na 
sua comunidade científica, apesar das suas diversas origens multidiscipli-
nares, abordagens, experiência ou idiomas. Eles devem constituir uma rede 
internacional de centros de investigação (unidades) e cientistas, uma vez 
que são essenciais atividades conjuntas dos membros da rede profissional 
e académica para garantir o progresso da ciência policial”.

Ademais, estes autores consideram que este trabalho em rede “aju-
dará a resolver os muitos desafios teóricos de encontrar uma aceitação 
mais ampla de políticos, práticos e cientistas de outros campos acadê-
micos, fazendo investigação no domínio amplo e complexo da polícia 
e do policiamento”.

Os mesmos académicos policiais acrescentam que “a comunidade 
também pode ajudar a promover novas ideias, abordagens ou questões 
de investigação que irão contribuir para uma melhor compreensão dos 
tópicos de investigação desta jovem disciplina acadêmica para os atores 
da atividade policial em geral e para a polícia em particular”.

E acrescentam que “o pano fundo essencial deste desenvolvimento 
pode ser visto no fato de a atividade policial se ter tornado cada vez 
mais complexa, cada vez mais internacional, ligada a outros campos da 
sociedade e diversa no que concerne aos atores ou contribuintes ativos” 
para rematarem que “no pano de fundo destes desenvolvimentos tornou-
-se óbvio que os esforços para se adequar às necessidades objetivamente 
crescentes de uma análise científica das condições e da realidade da 
atividade policial é uma resposta consequente nesta situação. (...) Cresce 
entre os líderes policiais, de forma lenta mas constante, o sentimento de 
que a investigação científica pode e vai ajudar a enfrentar estes desa-
fios de uma forma adequada e eficaz – muitas vezes evitando decisões 
erradas e caras”.

Bordua e Reiss (1966) consideraram as organizações policiais como 
estando em permanente interação com o ambiente envolvente. Este 
conceito sistêmico significa que a Polícia afeta e influencia o contexto 
externo e, ao mesmo tempo, é afetada e influenciada pelo ambiente. 
Daí a importância de uma abordagem holística, sistémica, para captar a 
multidimensionalidade da realidade20.

20  Op. cit., p. 117.
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Vejamos agora, mais em detalhe, e segundo o mesmo grupo de 
peritos europeus, qual o método a adotar pela ciência policial, ou seja, 
os mecanismos através dos quais é elaborado o corpo de conhecimento 
policial. As linhas orientadoras da ciência policial, enquanto disciplina 
científica, devem ser definidas, em primeiro lugar, através de uma descri-
ção dos factos que ocorrem no evento estudado. A informação recolhida 
através da descrição das correlações e interdependências contribui para 
dar sentido aos detalhes nas relações entre variáveis e elementos. Em 
segundo lugar, haverá que decifrar ou descodificar os factos descritos, 
tendo em vista explicar os eventos ou, dito de outro modo, escrutinar 
a correlação e interdependência das variáveis. Por último, e tendo por 
base esta perspectiva compreensiva e antropológica, o cientista policial 
interpreta os eventos. Esta interpretação acrescenta conhecimento ao 
corpo de conhecimento da ciência policial.

Numa breve nota inicial sobre a evolução dos temas que foram 
sendo objeto do interesse da ciência policial, começamos por invocar 
Cyrille Fijnaut, que, há quase quatro décadas, publicou um artigo21 no 
qual esboçou uma futura ciência policial, elencando cinco sub-ramos ou 
áreas temáticas, a saber:

“– uma ciência policial política (governamental), sobre a definição 
normativa das missões e competências da Polícia e das suas relações com 
outras autoridades e a população;

– uma ciência policial social, focada no real e desejável funciona-
mento da instituição policial, no que concerne aos seus objectivos mas 
também às suas relações com as autoridades e a população;

– uma ciência policial tecnológica, no seio da qual são desenvol-
vidos , para que a Polícia funcione de modo a evidenciar um sentido 
de responsabilidade política e que pareça desejável, do ponto de vista 
científico social;

– uma ciência policial histórica, que, por um lado, evolua no sentido 
da actual investigação sócio-histórica, mas que, por outro lado, derive 
para a actual investigação da ciência histórica; e

21  Theoretische opstellen rondom de politie, Apeldoorn, Países-Baixos,1983, in: 
AAVV (2009), Police Science Perspectives: Towards a European Approach. Extended 
Expert Report, Project Group on a European Approach to Police Science, Verlag für 
Polizeiwissenschaft, CEPOL, Frankfurt, p. 35.
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– uma ciência policial comparativa, que seja específica da História 
e da actual organização das estruturas policiais na Europa”.

Na prática, os tópicos de investigação que se tornaram património 
comum e foram consistentemente seguidos durante as décadas de 1960-
1990, tanto na Europa como nos EUA, foram os seguintes: seletividade 
da conduta da Polícia; uso da violência / uso da autoridade; poder dis-
cricionário; cultura profissional; eficácia do trabalho policial / procedi-
mentos operacionais; vigilância; e relações entre a Polícia e a população. 
Com o decurso do tempo, estes tópicos dividiram-se em subtópicos.

Como vimos referindo, a ciência policial pertence a um campo mais 
vasto do conhecimento, que partilha com outras disciplinas acadêmicas, 
em especial a criminologia, o direito e diversas ciências forenses, mas 
também a ciência política, a sociologia, a gestão, a psicologia, os sis-
temas e tecnologias de informação e comunicação, entre outras. Alguns 
dos tópicos da ciência policial também podem ser abordados por estas 
disciplinas vizinhas, ainda que muitas vezes numa perspectiva distinta.

A questão-chave que se deve colocar é: o que é uma boa atividade 
policial numa sociedade democrática? Tal implica que se estude a Polícia 
como instituição e a atividade policial como um processo.

Hoje em dia, e em sintonia com o citado estudo de peritos europeus 
encomendado pela Agência da União Europeia para a Formação Policial 
(CEPOL)22 podemos elencar um conjunto de dez grandes tópicos de 
investigação da ciência policial, a saber:

	 i)	 As origens históricas e evolução da Polícia e da actividade 
policial,

	 ii)	 Política e actividade policial,
	 iii)	 Os papéis e funções da Polícia,
	 iv)	 Estratégias e estilos de policiamento,
	 v)	 Organizações policiais e gestão,
	 vi)	 Policiamento da diversidade,
	 vii)	 Responsabilidade da Polícia, integridade e corrupção,
	 viii)	Avaliação de métodos de policiamento e da prevenção criminal,
	 ix)	 Policiamento de tipos de crime específicos, e
	 x)	 O futuro da Polícia numa sociedade pós-moderna.

22  Op. cit., p. 76 e ss.
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Se atentarmos no espectro destas dez áreas de investigação de gran-
de potencial para a ciência policial, fica patente que a atividade policial 
será uma atividade baseada no conhecimento e na ciência.

No futuro, os líderes e os agentes policiais carecerão de mais e 
melhor educação e formação; deverão encarar a formação como um 
processo que se desenvolve ao longo da sua carreira e da sua vida; e 
deverão ter sempre presente que a mudança é a grande, se não a única, 
constante deste século XXI, pelo que deverão estar disponíveis para se 
adaptarem a sucessivas mudanças nas filosofias, estratégias e métodos de 
policiamento, porque a rápida mudança social e tecnológica a isso obri-
ga. A ciência policial, pelo papel que desempenha na busca do conheci-
mento e do saber sobre o que a Polícia faz e como pode fazer melhor, 
ocupará um lugar cada vez mais central na modernização da Polícia.

A ciência policial situa-se na encruzilhada da investigação, for-
mação, educação, desenvolvimento e inovação. O conhecimento que 
constitui o corpo da ciência policial deve ser transmitido e consolidado 
através da educação e formação.

Daí a importância de a formação e educação policiais, sejam 
elas de natureza inicial ou contínua, sejam elas relativas aos agentes 
policiais ou aos quadros intermédios ou superiores, deverem refletir o 
melhor possível, as áreas científicas que concorrem para a construção 
da ciência policial.

O caso do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna (ISCPSI), a única instituição de ensino superior público univer-
sitário policial em Portugal, deve ser objeto de análise, por ser, como 
referimos acima, uma instituição pioneira na construção das ciências 
policiais, a nível europeu, mas também pelo conteúdo e objetivos dos 
seus ciclos de estudos integrados e não integrados de mestrado, das suas 
pós-graduações e outros cursos avançados e de especialização, abertos 
aos quadros policiais intermédios e superiores, bem como à sociedade 
civil portuguesa e dos países lusófonos e outros23.

Em geral, todos os planos de estudos destes cursos compreendem 
uma variedade de disciplinas científicas que são auxiliares ou afins das 
ciências policiais e que conferem a visão holística, sistêmica, multidi-
mensional, que permite à Polícia analisar, compreender, interpretar e 
agir sobre uma realidade também ela complexa, caótica e imprevisível.

23  Para mais informações sobre este Instituto e os seus cursos, recomendamos a 
consulta do seu sítio Internet: www.iscpsi.pt.
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De tudo o que foi dito, resulta claro que a ciência policial é, de 
forma relativamente consensual, uma ciência em construção, revelando 
algumas características que a distinguem e afirmam o seu potencial de 
desenvolvimento.

A ciência policial, porque age sobre uma realidade antropológica 
complexa, imprevisível, multicausal e multifatorial, constrói-se como 
uma encruzilhada de enfoques de várias ciências sociais e humanas, 
naturais e exatas. Tal como outras ciências, ela é um ramo do conheci-
mento científico de natureza inter, multi e transdisciplinar.

Como um corpo de conhecimento, a ciência policial assemelha-se a 
um “olho complexo”24, parafraseando o grupo de peritos europeus, capaz 
de descrever, analisar, interpretar e agir, de forma holística e sistémica, 
sobre um caleidoscópio de factos, situações e incidentes, mais ou me-
nos previsíveis ou inopinados, fazendo uso parcimonioso de métodos 
e ferramentas de vários ramos do conhecimento científico, de modo a 
alterar essa realidade no sentido de manter ou repor a tranquilidade, a 
paz, a ordem e a segurança públicas.

A formação, a educação e a investigação no domínio das ciências 
policiais devem, por isso, refletir também um espírito humanista, eclé-
tico, trans e interdisciplinar, uma abordagem sistémica, flexível e aberta 
ao diálogo e à constante mudança, com o concurso de diversos atores, 
trabalhando em rede, no plano nacional regional e global.

1.3.  As instituições de formação e pesquisa policial

Em Portugal, país pioneiro no âmbito das Ciências Policiais, foi 
criado, em 1999, o Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna (ISCPSI), instituição de ensino superior vocacionada para a for-
mação de oficiais da Polícia de Segurança Pública e para a investigação 
científica nessas áreas.

Já em 1982, surgira a ideia e fora tomada a decisão, politicamente 
consensual no arco da governação (PS – Partido Socialista e PPD – 
Partido Popular Democrático), de criar uma Escola Superior de Polícia, 
com o intuito de formar oficiais de polícia de raiz, dispensando progres-
sivamente a necessidade de recorrer à requisição de oficiais superiores 

24  Op. cit., p. 131.
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das Forças Armadas para assegurar o comando superior da Polícia de 
Segurança Pública (PSP), que se pretendia converter numa força policial 
armada e uniformizada mas de estatuto civil.

Esta decisão política viria a ser concretizada com a criação da 
Comissão Instaladora da Escola Superior de Polícia e, dois anos depois, 
com o início do ano letivo do primeiro Curso de Formação de Oficiais 
de Polícia (CFOP). Este curso tinha desde o início uma estrutura e 
conteúdo próprios de uma licenciatura mas só alguns anos depois viria 
a ser formalmente reconhecido como tal pelo legislador.

Em 2009, fruto da plena integração no chamado “Processo de Bolo-
nha”, uma norma europeia de uniformização do ensino superior, o curso 
de licenciatura em ciências policiais viria a ser atualizado e convertido 
em curso de mestrado integrado em ciências policiais (2.º ciclo de Bo-
lonha), mantendo a duração de cinco anos (4 letivos e um de estágio) e 
compreendendo uma variedade de disciplinas técnicas e científicas que 
vão ao encontro da necessidade de uma cultura geral rica e de uma 
diversidade e complexidade do trabalho de um oficial de Polícia.

Nessa linha, em outubro de 2010, o ISCPSI viria a lançar, em 
paralelo com o curso de mestrado integrado (destinado exclusivamente 
ao ingresso na carreira de oficial de polícia da PSP), o primeiro curso 
de mestrado não integrado em ciências policiais (que não habilita ao 
ingresso na carreira profissional de oficial de polícia), compreendendo 
cinco especializações diferentes, a saber: gestão da segurança, seguran-
ça interna, gestão da segurança municipal, criminologia e investigação 
criminal e gestão civil de crises.

Este curso, com quatro semestres, para além de manter a grande 
diversidade de temáticas, apresentava a originalidade de ser aberto a 
toda a sociedade civil, permitindo assim que pessoas oriundas do mundo 
académico, profissional e comunitário possam partilhar e refletir sobre 
temas transversais da segurança que dizem respeito, não apenas à Polícia, 
mas a toda a comunidade. Iniciava-se, assim, um processo de debate e 
reflexão mais democráticos, e por isso mais legitimados e transparentes, 
sobre o rico espetro de temas da segurança.

Estamos convictos de que, no médio-longo prazo, o ISCPSI, em 
associação com universidades nacionais e não só, estará em condições 
para lançar um curso de doutoramento (3.º ciclo de Bolonha) em ciências 
policiais, que permitirá afirmar e consolidar, juntamente com o trabalho 
valioso que vem sendo desenvolvido pelo seu centro de investigação 
(ICPOL), uma verdadeira doutrina das ciências policiais.
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Entretanto, e como referimos acima, o processo de consolidação 
do Instituto e da formação superior policial veio a ser coroado com 
a publicação do Regime Jurídico do Ensino Superior Público Policial, 
que consagra a sua organização e especificidades no contexto do ensino 
superior público nacional25.

Este diploma legal reveste-se de particular importância e simbolis-
mo, já que consagra o ramo policial como uma vertente autónoma do 
sistema nacional de ensino superior: o ensino superior público policial 
(ESPOL). Uma outra novidade é o facto de este ramo consagrar, pela 
primeira vez, a vertente politécnica do ensino policial, a par da vertente 
universitária já materializada há décadas no ISCPSI, ainda que tal de-
siderato fique para momento posterior. No futuro, o ensino politécnico 
policial compreenderá a formação e especialização para o ingresso na 
carreira de chefes da PSP, conferindo o diploma de técnico superior 
profissional26. Apenas o ingresso na carreira de agentes da PSP – o 
patamar de base da carreira policial – ficará de fora deste regime de 
ensino superior, isto apesar de requerer como condição de ingresso a 
habilitação literária mínima do 12.º ano de escolaridade ou equivalente.

Fica também, por ora, afastada a possibilidade de o ISCPSI mi-
nistrar cursos conferentes de grau académico de doutor em Ciências 
Policiais. Para tal, será necessário, nomeadamente, fortalecer a estrutura 
e organização, o corpo docente e a atividade de investigação do ISCPSI. 

A investigação e desenvolvimento (I&D) serve de suporte à forma-
ção e assume a vanguarda no estudo e teorização da realidade, propondo 
novas e melhores soluções para o trabalho policial, alicerçando a dou-
trina policial numa base científica e estabelecendo ligações com e entre 
outras ciências e técnicas auxiliares ou afins da ciência policial, com 
vista a melhorar a qualidade e eficácia do trabalho policial, contribuindo 
assim para mitigar o risco que lhe é inerente.

Acima de tudo, os laboratórios de experimentação e os centros de 
investigação desempenham um papel insubstituível na antecipação e 
estudo dos problemas e dos novos riscos e ameaças à segurança interna, 
alimentam o debate e propõem soluções para o melhor desempenho da 
atividade policial, procurando novas vias, novas áreas de estudo, novas 
ligações com áreas do conhecimento, consolidando assim um complexo 

25  Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 13/2022, de 12 de janeiro.
26  Cf. Artigo 3.º, n.º 3 e 4, do mesmo diploma.



54 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

de saberes que são, afinal, o espelho da complexidade que caracteriza a 
ciência e o trabalho policial.

O ISCPSI criou o seu próprio Centro de Investigação (ICPOL) em 
201027 com o objetivo de dar um salto decisivo no desenvolvimento da 
ciência, da formação e da doutrina policiais, no trabalho em rede e na 
internacionalização.

O principal objectivo do ICPOL é promover trabalhos e projetos de 
investigação e de desenvolvimento científico multidisciplinar no âmbito 
dos quatro departamentos científicos que compõem o Instituto: ciências 
policiais; ciências jurídicas; ciências sociais e políticas; e ciências do 
desporto e educação física28.

O trabalho do ICPOL incide atualmente em três grandes linhas de 
investigação e desenvolvimento:

	 Grupo 1 –	 Trabalho e Organização Policial: envolve investiga-
ção sobre educação, competências, recursos humanos 
e gestão policial;

	 Grupo 2 – 	 Polícia e Sociedade: campo de pesquisa que estuda 
as mudanças no ambiente operacional da polícia e as 
relações entre a polícia e os cidadãos; e

	 Grupo 3 –	 Policiamento: abrange a investigação associada à 
atividade operacional da polícia e a sua eficácia.

Daí a importância de a formação e educação policiais, sejam elas de 
natureza inicial ou contínua, sejam elas relativas aos agentes policiais ou 
aos quadros intermédios ou superiores, sejam elas destinadas a policiais 
ou à comunidade que servem, deverem refletir, o melhor possível, as 
áreas científicas que concorrem para a construção da ciência policial.

27  O Estatuto do Centro de Investigação foi aprovado, por unanimidade, pelo 
Conselho Científico do ISCPSI, conforme Deliberação n.º 1120/2010, publicado no DR, 
II Série, n.º 121, de 24 de junho de 2010.

28  Nos termos do seu Estatuto, o ICPOL tem como objectivos, nomeadamente:  
a) Promover e apoiar candidaturas a programas de investigação e desenvolvimento nacio-
nais, europeus e internacionais; b) Promover um espaço de debate académico-científico, 
através de encontros, conferências, seminários, congressos e colóquios; c) Promover, nos 
termos do Estatuto do ISCPSI, cursos livres e cursos pós-graduados conferentes e não 
conferentes de grau académico em ciências policiais, que permitam o desenvolvimento 
de linhas de investigação; e d) Fomentar e pôr em prática o intercâmbio académico-
-científico com instituições congéneres nacionais e estrangeiras.
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O ICPOL publica regularmente a Politeia – Revista Portuguesa 
de Ciências Policiais29, uma publicação eletrônica orientada para a di-
vulgação das atividades de investigação e pesquisa desenvolvidas pela 
comunidade científica nacional e internacional, em particular na área 
das Ciências Policiais.

Este Centro de Investigação, único em Portugal e um dos poucos 
existentes na Europa no domínio das Ciências Policiais, tem desempe-
nhado um papel inestimável na consolidação, promoção da visibilidade 
e projeção do Instituto. Mas também representa um ativo importante 
da Polícia de Segurança Pública (PSP), pois contribui para reforçar o 
prestígio e a credibilidade do Instituto e da Polícia junto da comunidade 
científica nacional e internacional, podendo desenvolver um trabalho em 
rede muito profícuo junto de entidades homólogas, a nível nacional, 
europeu e internacional. O seu potencial é enorme e poderá ser desenvol-
vido com grande vantagem, sobretudo reforçando o trabalho em rede no 
âmbito do CEPOL e das comunidades de Polícias da lusofonia (CPLP) e 
dos espaços ibero-americano (IBERPOL) e panamericano (AMERIPOL).

Voltando à criação das instituições de formação superior policial em 
países europeus, referimos o exemplo da Alemanha, que, em 2006, criou 
a Universidade de Polícia, na cidade de Münster, com o objetivo de de-
senvolver as ciências policiais e uniformizar a formação policial superior 
a nível federal. Também nesse mesmo ano, a Universidade de Polícia da 
Noruega viria a iniciar o programa de mestrado em ciências policiais.

Por seu turno, a União Europeia viria a criar em 2005 a Academia 
Europeia de Polícia, depois convertida em 201630 em Agência da União 
Europeia de Formação Policial (CEPOL)31. Este organismo europeu não 
só congrega e apoia a rede de instituições de formação policial de 26 
Estados-membros da União Europeia (excluindo a Dinamarca), como 
concebe e organiza ações de formação para a polícia e outros agentes 
das autoridades com funções policiais, num universo que ultrapassa o 
milhão e meio de policiais e funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei no espaço europeu.

29  Consultar o sítio da revista em: http://www.iscpsi.pt/investigacao/investigID/
politeia/Paginas/default.aspx. Acesso em: 03 fev. 2022.

30  Regulamento (UE) 2015/2219 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 
de novembro de 2015.

31  Cf. o sítio oficial da Agência CEPOL: https://european-union.europa.eu/
institutions-law-budget/institutions-and-bodies/institutions-and-bodies-profiles/cepol_pt.
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Através da oferta de formação e da promoção da pesquisa em ci-
ências policiais no espaço europeu, a CEPOL contribui para reforçar a 
segurança na Europa, facilitando a cooperação e a partilha de conheci-
mentos entre as forças policiais dos Estados-Membros e de alguns países 
da vizinhança sobre matérias relacionadas com as prioridades da UE em 
matéria de segurança, em especial no que se refere ao ciclo político da 
UE de luta contra a criminalidade grave e organizada, com o objetivo 
de garantir uma resposta coletiva e coordenada às ameaças mais graves, 
designadamente o terrorismo e a criminalidade económica e financeira.

A CEPOL publica semestralmente a sua revista eletrônica de ciên-
cias policiais – o European Law Enforcement Research Bulletin32 – que 
reúne pesquisas recentes no vasto espectro da atividade policial e visa 
promover uma abordagem europeia das ciências policiais.

Esta agência dispõe de um enorme potencial e tem ainda um lon-
go caminho a percorrer na criação de uma verdadeira cultura policial 
europeia, assim lhe sejam concedidos os meios humanos e financeiros. 
Ela pode e deve desempenhar um papel cada vez mais central na for-
mação de quadros policiais, na coordenação da formação policial que é 
dispensada por outras instituições e agências europeias, bem como na 
promoção e desenvolvimento das ciências policiais.

Como pode a CEPOL desenvolver e consolidar as ciências poli-
ciais? Desde logo, aprimorando o seu conceito e objeto e harmonizando 
a sua metodologia de pesquisa entre os seus atuais 26 Estados-Membros, 
mas também promovendo redes de pesquisadores e sinergias entre as 
várias instituições de formação e centros de pesquisa policial no espaço 
da União Europeia. este trabalho permitirá uma maior projeção de uma 
concepção europeia das ciências policiais nos países da vizinhança e 
junto de outras comunidades de Polícias nos demais continentes.

Na América Latina, designadamente nas Universidades e Polícias 
do Brasil, Argentina e Colômbia, estão em franco desenvolvimento os 
cursos, os centros de investigação e a doutrina no domínio das ciências 
policiais. No Brasil, apresentamos como caso exemplar, no âmbito da 
Academia Nacional da Polícia Federal do Brasil, a criação, ainda em 
2010, da Escola Superior de Polícia e o trabalho meritório que vem 
sendo desenvolvido pelo centro de investigação, através da publicação 

32  Cf. a página Internet da revista: https://bulletin.cepol.europa.eu/index.php/
bulletin.
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de estudos e da organização de seminários sobre a temática das ciências 
policiais. Mais recentemente, merece destaque o trabalho ímpar que 
vem sendo realizado pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública, sob 
cujos auspícios realizamos este estudo sobre as Ciências Policiais, com 
o objetivo de promover e consolidar este novo ramo do saber científico.

No futuro, será de todo exequível e desejável a constituição de 
uma rede de escolas e de centros de investigação na área das ciências 
policiais, pelo menos nos espaços lusófono (CPLP) e ibero-americano 
(IBERPOL e AMERIPOL), congregando uma importante comunidade 
de centros de recursos policiais e académicos que poderão alavancar, 
de forma significativa, e com proveito para todos, a construção de uma 
verdadeira ciência policial.





CAPÍTULO 2
DIMENSÃO HISTÓRICA E ATUAL DA 

EVOLUÇÃO DA IDENTIDADE DAS CIÊNCIAS 
POLICIAIS NO BRASIL

João Batista da Silva

No contexto de elevada dinâmica social e acelerado avanço tec-
nológico busca-se mapear os atuais patamares do desenvolvimento das 
Ciências Policiais no Brasil, para além das universidades, dado que as 
instituições de segurança pública, mesmo incipientemente, dão pistas 
de já produzirem pesquisas no campo da violência, criminalidade e se-
gurança pública, em sentido lato, a partir dos anos 1980. Esse período 
coincide, também, com a transição do Regime Militar (1964-1985) para 
o atual Estado democrático, formalmente estabelecido, com a promulga-
ção da Constituição Federal de 1988, que representaria, grosso modo, os 
primórdios dos primeiros ensaios nesse campo do conhecimento científi-
co no Brasil, recorte temporal, que servirá como “divisor de águas” para 
análise da produção científica no campo das Ciências Policiais no país.

Há de se considerar, também, que mesmo não sendo ainda produ-
zidos pelas Ciências Policiais, mas por disciplinas já estabelecidas na 
comunidade científica brasileira, em especial, pelas Ciências Humanas, 
Sociais e Aplicadas1, a produção acadêmica sobre a instituição policial e 

1  Vale aqui trazer uma contribuição, não com ares críticos, mas de completamento. 
Duas questões não são nada incomuns no Brasil: (1) as polícias judiciárias (polícias 
civis estaduais e polícia federal) focarem sua base científica na ciência jurídica e (2) as 
polícias de segurança pública (polícias militares estaduais e polícia rodoviária federal) 
desconsiderarem a ciência jurídica e se fixarem nas ciências humanas ou sociais para 
compreensão dos fenômenos da violência e da criminalidade e, no caso da polícia ro-
doviária federal, no domínio das normas de trânsito. Com isso todas perdem, porque 



60 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

suas mais variadas formas de estruturação, atuação e percepção já eram 
encontradas antes desse período, ainda que embrionariamente. (Espírito 
Santo; Meireles, 2003).

Neste capítulo buscamos mapear o estágio atual que se encontram 
as Ciências Policiais no Brasil, antes, porém, foi elaborado um breve 
histórico dos corpos policiais brasileiros, particularmente, os militares, 
a partir dos quais se originaram as demais corporações de segurança 
pública do país, o surgimento das primeiras escolas de formação, bem 
como a criação das principais academias policiais.

2.1.	 Contexto histórico do surgimento das forças policiais no Brasil

Em que pese não haver consenso acerca de qual foi a primeira 
corporação policial, efetivamente criada no Brasil, o primeiro registro 
desse fato data do Período Colonial, mesmo que de caráter ainda muito 
rudimentar para os padrões das instituições militares e, sobretudo, po-
liciais atuais.

Essa primeira corporação policial teve como pressuposto basilar 
a defesa da terra e das riquezas naturais da nova colônia portuguesa, 
originando, inicialmente, duas expedições, cujo objetivo precípuo era o 
de patrulhar o litoral, buscando impedir invasões e saques. A primeira 
expedição foi criada em 1503 e a seguinte, duas décadas após. Contudo, 
dado à extensão continental da Colônia, essa atribuição de segurança 
territorial foi repassada aos capitães, donatários e sesmeiros, os quais 
deveriam povoar, administrar e prover segurança nas propriedades que 
lhes foram confiadas pela coroa portuguesa. (COSTA, 2005, p. 100).

Com a chegada do primeiro Governador Geral ao Brasil, Tomé de 
Souza, em 1549, este trouxe consigo uma relativa infraestrutura admi-
nistrativa composta de “300 pessoas de serviço, 400 degredados e cerca 
de 300 colonos, missionários, ouvidor-geral, provedor-mor, funcionários, 
artífices, oficiais e soldados de tropa” que, sob o seu comando, admi-

se de um lado se pode afirmar que as Ciências Policiais têm objeto e métodos diversos 
daqueles empregados pela ciência jurídica, também é inegável que, no Estado Demo-
crático, o legítimo e adequado exercício do poder de polícia somente é possível com o 
domínio preciso de habilidades dadas a partir das balizas postas pela ciência jurídica. 
Não se trata de uma visão judiciarista, mas legalista e democrática. (Silva Júnior, A.L.).
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nistrariam a Colônia norteados pelas normas das Ordenanças Filipinas2. 
(Vieira; Silva; 1954, p. 34-5). 

Este registro já havia sido feito anteriormente na obra de Melo 
(1982, p. 37) consignando que em 1567 foi criado o Regimento Velho, 
constituído de infantes que foram trazidos de Portugal pelo terceiro 
Governador-Geral do Brasil, Mem de Sá. Sua principal missão era com-
bater os franceses, sob a orientação de “manter a ordem e a segurança” 
na embrionária cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 

Essas organizações militares do Período Colonial tiveram diversas 
denominações. A primeira dessas corporações3 teria sido o Terço Novo 
(1699), posteriormente denominado de Segundo Regimento de Rio de Ja-
neiro. (Não há registro do primeiro). Ainda segundo este autor, em 1710 
fora criada a Primeira Companhia de Infantaria de São Paulo, que poste-
riormente foi acrescida de mais duas. A tropa de defesa territorial paulista, 
no ano de 1722, já era composta de cinco Companhias de Infantarias, 
todas com a incumbência de “serviços de guerra e manutenção da ordem”.

Doravante, as principais capitanias hereditárias do Brasil Colônia 
tomam para si a legitimidade de serem, cada uma delas, as primeiras a 
institucionalizarem seus corpos policiais (mesmo que de forma embrionária, 
precária e amadora), sendo encontrados registros de que essas corporações, 
em geral, eram denominadas de forças públicas ou corpos policiais, os 
quais, posteriormente, tornaram-se as polícias estaduais, militares e civis.

Como em Portugal, no Brasil Colônia as funções da justiça e da po-
lícia se misturavam. O Intendente Geral de Polícia era um desses cargos 
que conjugavam as duas competências. A primeira Intendência foi criada 
em 1760, pelo Alvará de 25 de junho daquele ano, sendo posteriormente 
editados outros tantos, contudo, nenhum deles estabelecia a distinção 
entre o que seria competência exclusiva da polícia e/ou da justiça4.

2  Legislação portuguesa, que foi antecedida pelas Ordenações Manuelinas e 
Afonsinas. As Filipinas foram adotadas no Brasil até o surgimento do primeiro Código 
Criminal do Império, de 16 de dezembro de 1830 (Vieira; Silva, 1954, p. 52.).

3  Nesta obra é feito um minucioso relato sobre as origens das corporações pau-
listas, com ilustrações detalhadas das características imagéticas daqueles corpos milita-
res. Contudo, faz-se imperioso registrar que o referido autor pode não ter consignado 
(intencionalmente ou não) o surgimento, concomitante, que possivelmente ocorreu, de 
outras corporações nas demais capitanias, como doravante advertido neste resgate his-
tórico (Silva, J. B).

4  As atribuições de tais juízes foram reguladas pelo decreto de 29 de março de 
1833. Em seu art. 1.º, estabeleceu: O Juiz de Direito, que fôr Chefe de Polícia, terá a 
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O Intendente Geral atuava sobre todo e quaisquer comportamentos 
que pudessem ser considerados criminosos. Assim, “estabelecia puni-
ções, mandava prender, levava a julgamento, condenava e supervisionava 
a sentença dos infratores. Em síntese, este cargo englobava os poderes: 
legislativo, executivo (de polícia) e judiciário” (Costa; 2005, p. 99).

Havia ainda outros cargos que reforçavam essa indissociabilidade, 
à época, entre a polícia, justiça e administração pública. Com o desen-
volvimento da sociedade local outros cargos foram criados, entre eles 
os somaneiros, posteriormente os quadrilheiros, sendo estes substituídos, 
por volta dos anos 1700, pelos guardas municipais.

Sucessivamente surgem os capitães de bairros, subordinados à 
disciplina dos alcaides, e estes, por sua vez, aos ouvidores. No Brasil, 
os quadrilheiros, “[...] teriam continuidade, afinal, nos oficiais de quar-

seu cargo: 1) – Vigiar sobre tudo que pertence à prevenção de delitos e manutenção da 
segurança, tranquilidade, saúde e comodidade pública; 2) – Inspeccionar todas as autori-
dades policiais do seu termo, e seus subalternos, os quais lhe serão todos subordinados; 
3) – Ter todo o cuidado em saber se as referidas autoridades cumprem seus regimentos, 
e desempenham seus deveres no que toca à Polícia; 4) – Dar às referidas autoridades as 
Instruções que julgar necessárias para melhor desempenho das atribuições policiais, que 
a lei lhes Incumbe, advertindo as que forem omissas e negligentes, e promovendo a que 
se lhes faça efetiva a responsabilidade; – 5) – Convocar as vezes que julgar conveniente, 
ou a pedido de qualquer autoridade policial, as outras autoridades policiais do termo, 
a fim de conferenciarem sobre os meios de manter a polícia, segurança e tranquilidade 
pública, prevenirem que se cometam delitos e coadjuvarem-se mutuamente; 6) – Exa-
minar se as Câmaras Municipais têm providenciado sobre os objetos de polícia, que por 
lei se acham a seu cargo, representando-lhes por meio de ofícios civis as medidas que 
entenderem convenientes, que se convertam em posturas e usando do recurso do artigo 
setenta e três da Lei do primeiro de outubro de 1828, quando não fôr atendido; 7) – Ter 
inspeção sobre os teatros, espetáculos público; prisões, casas de correção, hospitais e 
casas de caridade, fiscalizando a execução dos seus respectivos regulamentos e dando 
aos Juizes, a quem estiver incumbida a inspeção peculiar dos teatros, espetáculos, prisões 
e casas de correção as Instruções que lhe parecer convenientes para o seu bom regime 
policial, providenciando igualmente o que convier a respeito dos hospitais públicos e 
casas de caridade, quando isso por lei não esteja incumbido a outra autoridade; e exi-
gindo dos Administradores dos hospitais e casas de caridade de Instituição particular que 
providenciem o que lhes parecer necessário. Pelo seu art. 29, esse decreto preceituou 
que todos os juízes de Paz da comarca seriam obrigados a participar imediatamente ao 
Chefe de Polícia os acontecimentos extraordinários ocorridos e que interessassem à se-
gurança e tranquilidade públicas, bem como quaisquer outros que demandassem prontas 
providências, informando-o da existência, ainda, de quaisquer ajuntamentos ilícitos ou 
em que houvesse perigo de desordem. Código Criminal de 1829, citado por Vieira e 
Silva (1954, p. 51).



63Dimensão Histórica e Atual da Evolução da Identidade das Ciências Policiais...

teirão, em consequência da Lei de 15 de outubro de 1827, que criaria 
o juizado de paz no país, com jurisdição policial e judiciária” (Vieira; 
Silva, 1954, p. 135). Estes, por seu turno, realizavam, originariamente, 
o que atualmente se denomina de patrulhamento nas cidades.

Muito precárias, quer seja em seu aspecto organizacional, bem 
como no exercício da atividade policial, essas corporações, às vezes, 
mais de uma nas províncias mais desenvolvidas, como era o caso das 
Minas Gerais, com as Guardas de Polícia de Vila Rica e Mariana (1811), 
tinham, entre outros objetivos, “tocar negros fugidos”, “auxiliar a justi-
ça”, e evitar “assaltos pelas estradas e assassinatos”. Paradoxalmente, por 
volta de 1816, ao serem dissolvidas tais corporações, descobriu-se que 
alguns dos seus integrantes estavam entre os chefes de quadrilhas e mal-
feitores que praticavam os referidos crimes (Cotta, 2014, p. 106-107).

As instituições que deram origem às polícias brasileiras atuais, 
datam, em sua maioria, de meados e final do século XIX, contudo, his-
toriadores advertem que algumas teriam antecedido este período, sendo 
encontrado registros das três principais: o Corpo Policial da Província 
das Minas Gerais, que seria herdeiro do Regimento Regular de Ca-
valaria de Minas, de 1775, juntamente com o Segundo Regimento da 
embrionária cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro (1699) e a Pri-
meira Companhia de Infantaria de São Vicente (1710), posteriormente 
denominado São Paulo, como já descrito no início deste capítulo. 

O Regimento Regular de Cavalaria de Minas teria tido seus pri-
mórdios nas Companhias dos Dragões Del Rei, de 1719, ainda no Brasil 
Colônia (1500-1822). Em 1831 fora denominado Corpo de Guardas Mu-
nicipais Permanente, até ser institucionalizado pela primeira vez como 
Corpo Policial de Minas, em 1835. A PM mineira recebeu outras tantas 
denominações até ser, efetivamente, identificada como Polícia Militar de 
Minas Gerais, em 1946 (Cotta, 2014, p. 128-129).

No Brasil Imperial, com a chegada ao poder dos liberais, houve, 
em certa medida, uma mudança na perspectiva de enfraquecimento do 
governo central, possibilitando assim, uma descentralização, a partir da 
qual, as províncias puderam criar suas próprias forças públicas de defesa, 
sendo organizadas conforme a seguir: 

	 a)	 05-06-1831 – criação das Guardas Municipais; de caráter civil 
e submissas ao juiz de paz, seriam encarregadas da segurança 
nas cidades e vilas, seu efetivo seria preenchido pelo alistamento 
compulsório de cidadãos que, se não tivessem armas fornecidas 
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pelo Poder Público, deveriam apresentar-se cada qual com seu 
próprio armamento, valiam de ensaio para a criação da Guarda 
Nacional.

	 b)	 18-08-1831 – criação da Guarda Nacional em substituição aos 
extintos Corpos de Milícia e de Ordenanças (Tropas de 2.ª e 
3.ª linhas) subordinada ao poder civil e criada para, juntamente 
com a tropa de 1.º linha, guarnecer e policiar vilas e cidades 
além de defender a constituição, a liberdade, a independência e 
a integridade do Império, mantendo a ordem e a obediência às 
leis, conservando e restabelecendo a tranquilidade pública, bem 
como auxiliar o Exército (1.º linha) na defesa de fronteiras e 
costas brasileiras.

	 c)	 30-08-1831 – legislação que limitava a ação do Exército; inde-
pendentemente disso, por Decreto da Regência de 04 de maio 
1831 o Exército teve, por razões de economia, seu efetivo em 
todo o país reduzido para seis mil homens, enfraquecendo a 
capacidade de defesa das províncias.

	 d)	 Lei Regencial de 10-10-1831 – autorização para criação de 
Corpo de Guardas Municipais voluntários, à pé e à cavalo, para 
manutenção da tranquilidade pública e auxiliar a justiça, com 
vencimentos definidos, não excedendo, em número, a seiscentos 
e quarenta pessoas e despesa anual máxima de cento e oitenta 
contos de réis. (Almeida, 2009, p.43).

Dentre as muitas instituições policiais, permanente ou provisórias, 
criadas nas províncias do Período Imperial brasileiro (1822-1889), além 
da que deu origem à polícia mineira, pode-se destacar, também, as da 
capital, Rio de Janeiro (1809), das províncias da Bahia, (1825), Pernam-
buco (1831), e de São Paulo (1832) (Vieira e Silva, 1954; Silva, 2003; 
Crusoé Júnior, 2005; Almeida, 2009).

No final do século XIX essas corporações, dispunham de um con-
tingente precário, iletrado, arregimentado, sobretudo das classes menos 
abastadas das populações locais, o que retrata o nível social da população 
brasileira desse período.

Em geral, segundo Almeida (2009, p. 47), resguardadas as especi-
ficidades regionais, havia corpos policiais civis e militares em todas a 
províncias, sob o comando do respectivo presidente e, posteriormente, 
do governador do estado e de um chefe de polícia, que ultrapassaram 
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a primeira e segunda Repúblicas até o período do Regime Militar 
(1964-1985).

Na seção seguinte são abordados os primórdios da estruturação edu-
cacional das polícias brasileiras, que tinha entre os principais objetivos 
dotar os corpos policiais, minimamente, de uma cultura em busca da 
incipiente profissionalização, sendo uma das principais metas, vencer o 
analfabetismo, que era muito significativo entre os escalões mais baixos 
daquelas corporações.

2.2.	 O surgimento das primeiras escolas de formação

Os saberes dos corpos policiais brasileiros eram produzidos e trans-
mitidos a partir de instruções e treinamentos rudimentares e precários. 
Especialmente por meio da oralidade teve dois pressupostos basilares, a 
doutrina portuguesa (que se originou dos escritos militares, da Prússia, 
do Conde de Lippe, que reformou o Exército português, pelos idos de 
1762), seguida pela Força Pública mineira (Formiga, 2020, p. 18) e a 
corrente doutrinária francesa, adotada pela Força Pública do Estado de 
São Paulo (Almeida, 2009, p. 82)

No final do século XIX é possível encontrar registros da mesma 
falta de cultura profissional e secular em vários relatos históricos do país, 
como o descrito por Pereira (1950, p. 354) apud Karnikowiski (2020, 
p. 560), consignando que o analfabetismo era uma regra no extremo 
sul do território nacional, na Brigada Militar do Rio Grande do Sul5, 
cuja conjuntura educacional não divergia da vivenciada pelas coirmãs, 
Brasil afora.

Segundo este autor, visando melhorar o perfil dos integrantes da 
polícia gaúcha, o coronel José Carlos Pinto Júnior, por meio da Ordem 
do dia n.º 120, de 20 de junho de 1898, criou as Escolas Regimentais, 
cujo programa instrucional era lecionar noções de leitura, caligrafia, 
as quatro operações matemáticas, noções de higiene e limpeza militar, 

5  Única no país a manter a denominação diferenciada das demais polícias militares 
depois da Constituição de Federal de 1946, que em seu artigo 183 define: “As polícias 
militares instituídas para a segurança interna e a manutenção da ordem nos Estados, 
nos Territórios e no Distrito Federal, são consideradas, como forças auxiliares, reservas 
do Exército”.
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bem como procedimentos militares correlatos às condutas dos soldados, 
cabos e sargentos. Este registro constata o precário nível de letramento 
no qual se encontrava a Brigada Militar gaúcha, no final do século XIX.

No Nordeste brasileiro é possível encontrar registros como os da 
Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte, cuja denominação 
em 1900 era Batalhão de Segurança, os quais denunciavam que a con-
dição intelectual dos seus integrantes até os últimos anos da primeira 
República não era das mais apreciáveis. Não havia cursos de instrução 
intelectual para Praças, tampouco para Oficiais, e que tal conjuntura só 
viria a mudar a partir do governo de Juvenal Lamartine (1924-1928), que 
por meio de legislação específica possibilitou que sargentos do Exército 
Brasileiro, possuidores do curso da Escola de Sargentos de Infantaria, 
pudessem ingressar como Aspirantes a Oficiais no então Batalhão de 
Segurança daquele estado. (Wanderley,1969, p. 149).

Como pode ser constatado, os saberes produzidos, mesmo preca-
riamente nas organizações policiais, no final do século XIX, só come-
çaram a ser institucionalizados a partir da primeira década do século 
XX, quando se inicia esse processo de letramento. Ou seja, muito 
embora houvesse em certa medida algum treinamento policial para o 
desenvolvimento da atividade laboral (de natureza civil ou militar), essa 
formalização fora precária e muito gradativa nesse período.

As escolas precursoras de polícia, formalmente criadas no Brasil, 
surgem no início do século XX e não há consenso se a primeira fora de ca-
ráter militar ou civil, sendo encontrados poucos registros sobre o assunto.

No viés militar, uma das primeiras escolas foram as da Força Pú-
blica do Estado de São Paulo e da Força Pública do Estado de Minas 
Gerais, ambas por volta de 1910. Contudo, já em 1906, dada à participa-
ção da Missão Francesa no Estado de São Paulo, já havia a tentativa de, 
mesmo de forma rudimentar, sistematizar o treinamento dos integrantes 
daquele exército estadual. (Karnikowski, 2010).

De acordo com Almeida (2009, p. 82), precisamente: 

Em 27 de dezembro de 1910, foi promulgada a Lei Estadual 1.244, 
que regulamentava a Força Pública e criava a “Companhia Escola” para 
instrução de recrutas e candidatos a cabo da arma de infantaria, o” Cur-
so de Instrução Geral” para oficiais e inferiores e o “Curso Especial de 
Instrução Militar” – este ainda não se tratava do Curso Especial Militar 
que originou o atual Curso de Formação de Oficiais da Academia do 
Barro Branco.
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Nesse período, os instrutores franceses constataram um contexto 
não particular aos integrantes daquela corporação, qual seja, a de sofrí-
vel condição cultural de Praças e Oficiais da Força Pública do Estado 
de São Paulo. O analfabetismo era regra entre as Praças e o baixo 
nível cultural foi denunciado pelos franceses que tinham por missão a 
instrução, treinamento e, em linhas gerais, o início do processo de letra-
mento profissional, mesmo que ainda embrionário, da polícia paulista. 
(Almeida, 2009, p.84).

De acordo com a Lei n.º 1.244/1910, que criou na Força Pública do 
Estado de São Paulo, o Curso Preliminar e o Curso Geral eram obriga-
tórios para Alferes e Tenentes. Essa legislação definiu o processo de ade-
quação e normalização dos quadros da Força Pública desse período. Nela 
estavam contidos os níveis e conhecimentos mínimos necessários para o 
exercício da atividade que aqueles policiais militares deveriam ter, bem 
como estabelecia critérios para ascensão na hierarquia no corpo policial.

Por outro lado, na perspectiva investigativa, a primeira Escola 
de Polícia Civil não teria sido criada em 1907, no Estado do Rio de 
Janeiro, tampouco no estado do Pará, em 1910, como consignado por 
alguns autores. No primeiro e no segundo casos o que ocorreu fora a 
criação de cursos que incipientemente e de forma ainda muito precária 
institucionalizou o treinamento de agente de polícia civil para o exercício 
da atividade laboral policial, seja no Estado do Rio de Janeiro6 ou do 
Pará7 (POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO (1941, p. 43-5).

De acordo com esses registros, a primeira Escola de Polícia Civil 
fora criada, efetivamente, em 02 de fevereiro de 1912, sob a adminis-
tração do Dr. Belisário Távora, sendo ministradas na referida escola as 
cadeiras de Criminalística, Direito Penal, Processo Penal e Polícia Ad-
ministrativa, Administração Judiciária, Fotografia Judiciária, Elementos 
de Medicina Legal e Assistência de Urgência, tendo essa formalização 
sido destaque, não apenas no Brasil, mas nos países da América do Sul, 
inclusive na Europa.

Contudo, apesar da notoriedade alcançada, em 1918 a referida escola 
fora extinta, ocorrendo um lapso temporal até 1924, quando em São Paulo, 

6  Decreto Estadual n.º 6.440, de 1907 (POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO, 1941, 
p. 44).

7  Regulamento Geral de Polícia, n.º 1693, de 24 de maio de 1910. (Idem, 1941, 
p. 43)
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em 30 de dezembro, por meio da Lei 2.034, o então Governador do Es-
tado, Carlos de Campos, cria a Escola de Polícia Paulista. Nesta mesma 
escola, em 1933, o Desembargador Mário Guimarães funda, inicialmen-
te, o Curso de Técnica Policial, mais tarde transformando-o em Escola 
de Polícia, local atualmente denominado Instituto de Criminologia.

Convém também consignar, que nesse mesmo ínterim, por volta de 
1920, com a extinção da Escola de Polícia Civil no Rio de Janeiro, cria-
-se a Escola de Guarda Civil e também, no mesmo período, a fundação 
da Escola Profissional da Polícia Militar (data contraditada por outros 
autores), por iniciativa do General José da Silva Pessoa. (POLÍCIA 
CIVIL DE SÃO PAULO, 1941, p. 44-46).

No Centro-Oeste do país o Decreto Estadual n.º 750, de 26 de 
fevereiro de 1931, do Estado de Goiás, que apresentou as diretrizes 
sobre a instrução da Força pública militarizada foi baseado no Decreto 
Federal n.º 23.126, de 23 de agosto de 1933, que versava sobre a lei de 
ensino do Exército Brasileiro, consignando que o militar federal deveria 
ter uma formação e instrução “contínua, gradual, objetiva”.

Nessa perspectiva, os integrantes da Força Pública goiana também 
deveriam ter, segundo a referida norma, uma instrução profissional para 
seus membros, que se assemelhasse à do Exército Brasileiro, o que 
necessariamente passava pela alfabetização mínima daqueles policiais. 
Segundo Lunckes (2011), essa falta de letramento representava 31% 
dos policiais militares goianos. Nessas circunstâncias, de acordo com 
a autora, era praticamente impossível que tais policiais militares “do-
minassem a “língua vernácula” o suficiente para que pudessem exercer, 
mínima e satisfatoriamente suas funções, fossem elas de policiamento 
ou de alguma atividade administrativa.

No final da segunda década do século passado a Força Pública 
mineira cria a Escola de Sargentos, tendo à frente dessas ações o Tenente 
José Carlos Cristo, do Exército, comissionado naquela corporação, que 
estabeleceu as matrizes do Curso de Formação de Sargentos (CFS), a 
ser realizado em 02 anos, tendo a primeira edição ocorrido no período 
de 1928 a 1929.

Os candidatos a sargentos da Força Pública mineira, além do 
currículo militar, ainda estudavam disciplinas de Português, Francês, 
Aritmética básica, Geografia e História, bem como conhecimentos vol-
tados para a área policial (Tiro, Noções de Balística, Esgrima, Direito 
e Temas Táticos).
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As polícias de São Paulo e Minas Gerais foram as principais 
corporações desse período e contribuíram com sua doutrina oriunda da 
Europa, construindo padrões doutrinários que foram exportados para os 
demais estados brasileiros. Esta postura se intensifica, posteriormente, 
no Regime Militar (1964-1985).

Na capital federal, certamente já havia o treinamento feito com os 
Praças e Oficiais do Corpo Policial do Rio de Janeiro, contudo, formal-
mente a escola só fora criada em 1931, sendo institucionalizada, no então 
Distrito Federal, a Escola de Recrutas. Originalmente esta Escola era 
sediada em uma fazenda, que havia sido comprada pela antiga Brigada 
Policial em 10 de outubro de 1907. (Caruso, 2004, p. 31).

Na seção seguinte aborda-se o surgimento e desenvolvimento das 
academias policiais e seu lugar no contexto da produção de saberes 
técnico-profissionais e sistematização destes em conhecimento policial.

2.3.	 As primeiras academias de polícia: locus de produção científica 
ou escola técnicas profissionalizantes?

Por volta dos anos 1930 a Força Pública mineira cria a Escola 
de Formação de Oficiais, tendo também à frente, como na Escola de 
Sargentos, o então Tenente José Carlos Cristo, Oficial do Exército, 
comissionado naquela corporação, que estruturou a primeira turma do 
Curso Formação de Oficiais (CFO), realizada no triênio de 1934 a 1936.

Os oficiais, além dos conhecimentos seculares que eram repassados 
aos sargentos, foram introduzidos, de forma mais extensiva, na arte da 
Estratégia Militar8, Instrução Policial, bem como Contabilidade, dado 

8  Não se trata de uma deformação, mas de uma realidade histórica: o monopólio 
da força em todo o Estado moderno surge a partir de forças militares. Na América Latina 
essa é uma constatação mais presente por conta das constantes instabilidades políticas 
que levaram a períodos de ditadura militar; o elemento consequente disso é que com o 
advento de movimentos democráticos, as forças policiais dotadas de investidura e estética 
militar passam a ser institucionalmente hostilizadas como agências do estado opressor 
superado. Mas de outra perspectiva, também elas parecem sofrer o chamado isomor-
fismo mimético, mantendo-se mais apegadas a um ethos militar que ao seu verdadeiro 
papel de polícia; um algo que precisa ser percebido e trabalhado. Cf.: Silva Júnior, A. 
L.. Os elementos políticos e econômicos integrantes da concepção de controle social 
na América Latina: origens e evolução no processo de redemocratização dos Estados. 
Revista Brasileira de Segurança Pública, v. 1, p. 152-165, 2011. (Silva Júnior, A.L.).
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que eram/são os responsáveis pelo comando e administração das tropas. 
(Cotta, 2014).

Todas as ações formativas dessas corporações, até aquele período, 
foram sistematizadas, inicialmente, pelo viés militarista, provavelmente, 
dado às origens que constituíram esses corpos policiais9.

Certamente, é possível que outras polícias ou guardas civis, como 
coexistiram, Brasil afora, com os corpos policiais militares estaduais, 
antes da reestruturação promovida pelo Regime Militar (Espírito San-
to; Meireles, 2003, p. 186-189), tenham criado (mesmo precariamente) 
suas escolas de formação e/ou academias, contudo, tais registros não são 
encontrados em fontes confiáveis10.

Em 21 de maio de 1960, em Brasília, foi criada a primeira Acade-
mia de Polícia, em âmbito nacional, por meio do Boletim Interno 216, 
do então Chefe de Polícia, General Osmar Soares Dutra. A referida enti-
dade se destinava a formar delegados, agentes, peritos e papiloscopistas 
e que, apesar de ser instituição de caráter civil, teve muitos militares 
como seus diretores e membros administrativos, particularmente, do 
Exército, mas também da Marinha e até da Polícia Militar do Estado de  
São Paulo.

9  Em Mato Grosso, no ano de 1951, no governo do Dr. Fernando Corrêa da Costa, 
foi criado o Centro de Instrução Militar (CIM), sob a coordenação do Major Ubaldo 
Monteiro, que após visita aos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, organizou o Curso 
de Formação de Oficiais (CFO) que teve sua primeira turma formada em 5 de setembro 
de 1953. O CIM encerrou suas atividades no ano de 1960, no governo de Ponce de 
Arruda, de acordo com: Monteiro, Ubaldo. A Polícia de Mato Grosso. História – Evo-
lução. Cuiabá – MT: [s.ed.], 1985, p. 115-120. Transcorreu-se, desde então, um lapso 
temporal de inexistência de academia no Estado de Mato Grosso, suprido somente com 
a Lei n.º 5.177, de 27 de novembro de 1987, que criou a Academia de Polícia Militar 
Costa Verde (APMCV), ativada pelo Decreto n. 3.145, de 06 de julho de 1993. Ou seja, 
o Estado de Mato Grosso passou 33 anos dependente de outras academias de Coirmãs ou 
de inclusão de oficiais oriundos do Exército Brasileiro para composição de seus quadros 
de oficiais (Rondon Filho, E. B.).

10  Crusoé Júnior (2003, p. 49) também chama atenção para esse aspecto. De acordo 
com suas pesquisas é possível inferir que coexistiu com os corpos policiais militares 
um corpo policial civil, provavelmente, que desenvolvia as competências que atualmente 
são desempenhadas pela polícia civil, mas os textos produzidos não são claros. Para 
fundamentar sua dedução, ele cita a Lei 3.003/1971, do Estado da Bahia, que extingue 
a Guarda Civil, Polícia Rodoviária e Guarda Florestal. Tal legislação estadual concretiza 
na Bahia o que fora estabelecido nacionalmente pelo Decreto-Lei 667/1969, que será 
abordado nesta seção.
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Mas é apenas em 1964 que a Lei n° 4.483/1964 reorganizou o De-
partamento Federal de Segurança Pública, estabelecendo que a Academia 
passaria a ser chamada Academia Nacional de Polícia (ANP). Dora-
vante, além de policiais federais, a ANP também atua como instituição 
formadora e capacitadora de outros profissionais de segurança do país 
e inclusive do exterior.

Após passar por diversas reestruturações, atualmente a ANP forma 
e capacita profissionais de diferentes órgãos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como desenvolve projetos de atualização 
e pesquisa em segurança pública por meio da Coordenação da Escola 
Superior de Polícia.

O período da Ditadura Militar (1964-1985) é considerado pela 
maioria dos pesquisadores (civis e também alguns policiais militares) 
como sendo o responsável pela militarização da polícia brasileira. Contu-
do, contraditando essa teoria, Espírito Santo e Meireles (2003) defendem 
que, para além desse aspecto, por vezes banalizado nas universidades, 
o houve foi uma reestruturação do sistema de segurança pública bra-
sileiro11, dando identidade nacional e certo grau de amadurecimento 
técnico-profissional a essas corporações policiais.

Dado a diversos fatores, sobretudo, de caráter político pelo qual 
passava o país, naquele período, o Governo Federal, visando manter 
o controle normativo de todas as instituições policiais (que eram tidas 
como pequenos exércitos estaduais, a cargo dos governadores), por meio 
do Ato Institucional n.º 5, de 13 de dezembro de 1968, institucionaliza 
o Decreto-Lei n.º 1.072/1969, que atualiza o Decreto-Lei 667, também 
daquele ano, cujo principal objetivo, além do controle federal dessas 
corporações estaduais (em nível doutrinário, estrutural e de pessoal), era 
dar exclusividade às Polícias Militares para executarem o policiamento 
ostensivo no país, reorganizando-as, bem como os Corpos de Bombeiros 
Militares.

Entre outros objetivos, o Decreto-Lei 667 visou também estabelecer 
os princípios basilares dessas instituições, que já eram norteadas pela 
hierarquia e disciplina, contudo, doravante, com legislação pormenoriza-
da e em âmbito nacional. Padronizou os cargos de Oficiais e Praças, à se-
melhança do Exército Brasileiro, bem como, posteriormente estabeleceu 

11  Este, de fato só seria criado em 2018, por meio da Lei n.º 13.685/2018, que bus-
ca aglutinar todos os órgãos de segurança pública e defesa social em uma só legislação.
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outras diretrizes da atividade policial militar, ainda sem características 
técnico-profissionais próprias, por meio do Regulamento das Polícias e 
Corpos de Bombeiros Militares.

Ainda nesse período, o Decreto-Lei n.º 1.072/1969 estabeleceu que 
os ocupantes das outras corporações policiais existentes, à época, no 
país, poderiam ser aproveitados nos quadros das Polícias Militares dos 
Estados, respeitados alguns requisitos, conforme a seguir:

Art. 2.º Dentro do prazo de cento e oitenta (180) dias, a contar da pu-
blicação dêste decreto-lei, poderão ser aproveitados, no quadro de oficiais 
das Polícias Militares, os integrantes dos quadros de Guardas-Civis que 
tenham nível equivalentes a oficial e satisfaçam, em estágio de adaptação 
a que deverão submeter-se, os requisitos que para isso se estabelecerem.

Constata-se, portanto, que, até o Período do Regime Militar, havia 
uma gama de instituições policiais pertencentes às Unidades Federativas, 
que atuavam de forma precarizada, mesmo que tivessem seus regula-
mentos próprios, sendo muitos deles à semelhança dos regulamentos do 
Exército12, mas sem uma identidade policial13.

Esse processo de normalização e reorganização foi interpretado 
por alguns autores como uma forma de controle e fiscalização, o que 
vai ocorrer de fato, logo em seguida, por meio da Inspetoria Geral das 
Polícias Militares (IGPM)14.

12  Muitas polícias e corpos de bombeiros militares, na ausência de norma própria 
para tratar alguma especificidade da atividade laboral, ainda adotam o regulamento do 
Exército, conforme está previsto no “ Art. 141 – São adotados na Polícia Militar, em 
matéria não regulada na legislação estadual, as leis e regulamentos em vigor no Exér-
cito Brasileiro, no que lhe for pertinente”, do Estatuto do Policiais Militares do Estado 
do Rio Grande do Norte. Disponível em: http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/pmrn/DOC/
DOC000000000176826.PDF. Acesso em: 17 ago. 2021.

13  Acerca da falta de identidade das polícias brasileiras ver Muniz (2001). Segun-
do a autora, até os dias atuais essas corporações não têm identidade própria. Os PMs 
aspiram ser militares federais e os policiais civis espelham no glamour da magistratura.

14  Esta Inspetoria foi criada pelo Decreto-Lei n.º 317, de 13 março de 1967, su-
bordinada ao Departamento-Geral do Pessoal, em nível de Diretoria, quando foi criado 
o cargo de Inspetor-Geral das Polícias Militares, a ser exercido por um General de Bri-
gada. O decreto de criação foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 667, de 2 julho de 1969 
(modificado pelos Decretos n.º 1406 e 2010 de 24 de junho de 1975 e 12 de janeiro de 
1983, respectivamente) fazendo com que a IGPM integrasse o Estado-Maior do Exército 
(EME), subordinando-a no mesmo nível das demais Subchefias. Após muitas atualizações 
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Essa fase pode ser considerada, também, como o início do processo 
de organização, estruturação, controle e até certo nível de profissiona-
lização da polícia brasileira (Espírito Santo; Meireles, 2003), julgado 
necessário pelo Regime da Ditadura Militar e que apesar de muita con-
trovérsia quanto ao nível de militarização que teria ocorrido, esse período 
contribuiu para o desenvolvimento das atividades técnico-profissionais 
de algumas polícias militares, particularmente as mais tradicionais, que 
eram mais bem organizadas administrativa e academicamente.

Algumas dessas corporações, inclusive, colaboraram ativamente 
na produção de manuais e normas junto à IGPM e, por outro lado, 
fomentaram o início do processo formativo daquelas corporações que 
ainda estavam em um estágio mais incipiente da formação profissional 
(Silva, 2017a).

A maioria das polícias militares brasileiras não tinham normas 
relativas ao policiamento ostensivo15, dado que passavam muito tempo 
aquarteladas, sendo esse tipo de policiamento realizado também por 
guardas civis existentes nos estados, bem como sua estrutura organi-
zacional não seguia um padrão nacional, muito embora buscassem se 
espelhar no Exército. Nesse sentido, o Decreto-Lei 667/1969, já citado, 
foi instituído para reorganizar as Polícias e Corpos de Bombeiros Mili-
tares, o que fora realizado à semelhança do Exército.

Com o advento do Decreto-Lei n.º 66.862, de 8 de julho de 1970, 
que aprovou o Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bom-
beiros Militares (R-200), o Governo Federal, sistematiza e concretiza o 
que estava previsto no Decreto-Lei 667, construindo, doravante, uma 
identidade nacional (à semelhança do Exército) para essas corporações. 

até chegar os dias atuais e Com a criação da 3.ª Subchefia do Comando de Operações 
Terrestres (COTER), por intermédio da Portaria n.º 160-EME-Res, de 22 de agosto de 
2005, a IGPM passou a ser uma Divisão da mesma, mantendo a sua estrutura com 2 
(duas) Seções: a 1.ª, desenvolvendo atividades de acompanhamento e controle da orga-
nização, dos efetivos, da legislação e das atividades de integrantes das PM e dos CBM 
em missão de paz da Organização das Nações Unidas; e a 2.ª, controlando o material 
bélico, analisando as solicitações de aquisições de produtos controlados e (atualizando 
as dados referentes à mobilização), com vista ao emprego das Corporações, conforme 
Constituição Federal de 1988. Essas informações estão disponíveis no site do COTER: 
http://www.coter.eb.mil.br/index.php/igpm. Acesso em: 20 ago. 2021.

15  Para os leitores europeus, creio que seria interessante apresentarmos aqui uma 
definição de “policiamento ostensivo”, pois esta terminologia parece ser específica da 
realidade brasileira (Para apreciação do Cmt Paulo).
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O referido decreto foi atualizado pelo Decreto-Lei 88.777, de 30 de 
setembro de 1983, sendo atualizado outras vezes até os dias atuais16.

O R-200, portanto, é o dispositivo legal, mesmo que estabelecido 
em uma Ditadura Militar, que vai normalizar as características da 
atividade policial militar que até hoje é desenvolvida no país (muito 
embora tenha havido flexibilizações a partir de 1997, com a criação da 
SENASP)17, estabelecendo sua competência, estrutura e organização, 
normas para seu pessoal, cargos e funções, ensino instrução e material, 
armamento, bem como seu emprego operacional, tudo a ser fiscalizado 
pela Inspetoria Geral das Polícias Militares.

Em certa medida e, dentro dos padrões socioculturais da época, 
esse processo de reorganização das polícias brasileiras contribuiu para 
sedimentação das atividades de polícia ostensiva, o que, por outra pers-
pectiva, favoreceu, mesmo que indiretamente, às atividades de polícia 
investigativa, pois tais funções e competências só seriam estabelecidas, 
literalmente, no artigo 144 da Constituição Federal de 1988.

Em que pese mesmo essas corporações policiais militares terem 
produzido seus saberes e conhecimentos técnicos interna corporis, nas 
academias de polícia militar, tal produção não fez qualquer intercâmbio 
institucional com as universidades ou até mesmo outros institutos de 
pesquisas que pudessem difundi-los, validá-los ou até mesmo contestá-
-los. O fato é que, tais produções permaneceram enclausuradas intramu-
ros, por pelo menos duas décadas (1960-1980)18. Isto pode, em alguma 

16	 Sendo alterado pela última vez pelo Decreto 10.019, de 17 de setembro de 
2019. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decre-
to/D10019.htm#art1. Acesso em: 30 ago. 2021.

17  Silva (2017a) faz uma abordagem detalhada acerca dos avanços no processo 
formativo das polícias militares a partir da criação da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (SENASP), órgão do Ministério da Justiça (MJ), especialmente a institucionali-
zação da Matriz Curricular Nacional em 2003 (atualizada em 2014), que será abordado 
adiante.

18  Há divergências quanto a terem-se mantido aquarteladas as corporações policiais 
militares estaduais nesse período; no Estado de São Paulo, pesquisas revelam que as 
Guardas Civis atuavam seletivamente no policiamento; geralmente eram empregadas em 
espaços de menor risco de confronto com a criminalidade, como espetáculos públicos, 
teatros e eventos, enquanto as áreas públicas de maior risco e presídios eram policiados 
pela Força Pública de São Paulo de onde também eram tomados seus oficiais e gradu-
ados para exercer o cargo de delegados de polícia. Ainda assim, as conhecidas tropas 
de choque (Controle de Distúrbios Civis), que ganharam notoriedade nos confrontos da 
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medida, ter contribuído para o retardamento do reconhecimento das 
Ciências Policiais no país.

2.4.	 Quem são e onde estão os(as) pesquisadores(as) das Ciências 
Policiais brasileiros(as)?

Na tentativa de definir quem são e onde estão os pesquisadores 
dessa neófita Ciência no Brasil é forçoso consignar que antes da vigência 
da CF/1988, em face da ambiguidade da definição da real função/atri-
buição da atividade policial, em que pese o Regulamento das Polícias e 
Corpo de Bombeiro Militares (R-200), já haver definido algumas de suas 
competências e atribuições, a atividade de pesquisa nessas instituições 
não era algo comum, tampouco simples de ser realizada.

O acesso à informação no país acerca das instituições policiais 
no período pré-Constituição Federal de 1988 era, significativamente 
complexo, principalmente porque as competências dessas corporações 
se misturavam ou eram confundidos, à época, pelos próprios agentes 
públicos, transformando assuntos de segurança pública em questões de 
segurança nacional, em face de uma política de ordem pública posta em 
prática pelo Regime Ditatorial (Silva, 2017a, p. 86-87).

A segurança nacional era evidenciada, mesmo que não oficial e 
ostensivamente, sendo as ações ou políticas de segurança pública dis-
torcidas, dando viés político-ideológico, em detrimento de uma política 
de segurança nacional. Essa má interpretação dos parâmetros teórico-
-conceituais da atividade profissional policial, defendem alguns pes-
quisadores, pode ser uma consequência do opaco marco delimitador da 
atuação profissional da segurança pública (Monjardet, 2012).

Outro fato significativo, que talvez possa explicar tal confusão é 
que, muito embora atualmente haja certo consenso acerca do campo de 
atuação da segurança pública, ainda há muitos mecanismos de estru-
turação estatal do próprio sistema de segurança pública nacional em 
processo de construção (BRASIL, 2018).

A segurança pública nunca teve exclusividade na seara adminis-
trativa da União. Nunca houve antes da SENASP uma secretaria para 
tratar, em âmbito nacional, das questões relativas à violência e à crimi-

redemocratização, essas sim eram fortemente militarizadas e mantidas aquarteladas em 
constante treinamento e prontidão (Silva Júnior, A.L.).
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nalidade19, sua gestão e financiamento compartilhado com as Unidades 
Federativas, a exceção foi a IGPM, que fora criada com outro viés, 
conforme já enfatizado.

Retomando ao Regime Ditatorial e aos conflitos políticos daquele 
período, correlatos à produção acadêmica e à pesquisa científica no Bra-
sil, é possível encontrar não raros relatos de pessoas presas no país que 
foram submetidas a ações não profissionais e até criminosas, por parte 
de agentes públicos no exercício extralegal das atividades de segurança 
pública (Caldeira, 2003) ou segurança nacional, quer sejam por parte 
da polícia do Exército ou das polícias estaduais.

Ações bizarras e até macabras, revestidas de técnicas de investiga-
ção policial foram, largamente, utilizadas em quartéis (do Exército e das 
polícias militares) e em delegacias20, no período mais duro do Regime 
Militar, como método policial, inclusive incluídos nos currículos de 
formação, mesmo que de forma oculta (Bourdieu; Passeron, 1975), 
para difundir uma doutrina de defesa do Estado contra o inimigo interno 
(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 2011, p. 32-33)21.

Em que pese tais registros não possam ser encontrados nos docu-
mentos oficiais das academias e escolas policiais, dada à complexidade 
da investigação científicas nessas instituições (militares e policiais), tais 
obstáculos por vezes já foram enfatizados por muitos pesquisadores 
(Bittner, 2003; Monjardet, 2012; Silva, 2018a; 2021).

O currículo oculto (Bourdieu; Passeron, 1975), já teorizado por 
Silva (2017a) na formação policial militar, distorce a formação pro-

19  Contemporaneamente, a segurança pública é vinculada ao Ministério da Justiça, 
mas de fato nunca fora ocupada por um técnico da área, apenas juristas. Isso também é 
quase uma regra nas secretarias estaduais de segurança pública, às quais ficam subordina-
das a maioria das polícias civis e militares, que são, geralmente, geridas por profissionais 
do Direito. Até por generais. Raramente ocorre uma exceção quando essas secretarias 
são chefiadas por delegados de polícia civil e, mais raramente, ainda por oficiais PM.

20  Merece registro histórico as Delegacias de Ordem Política e Social (DOPS), o 
Destacamento de Operações de Informações (DOI) e o Centro de Operações de Defesa 
Interna (CODI), órgãos integrados e chefiados por delegados de polícia civil. Um dos 
mais conhecidos foi Sérgio Fernando Paranhos Fleury, imortalizado no mundo do Direito 
brasileiro porque em seu favor foi alterado o Código de Processo Penal pela Lei n.º 
5.941 (que leva o nome “Lei Fleury”), para garantir que não fosse preso, apesar das 
acusações de ter seu nome ligado a práticas de tortura e ao temido “Esquadrão da Morte”.

21  Como exemplo desse total desvirtuamento da atividade policial e policial-mili-
tar, nesta mesma obra são transcritos vários depoimentos de presos, à época do Regime 
Militar, que retratam os horrores que passaram em quartéis ou delegacias. 
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fissional (policial militar), sendo, na maioria das vezes, muito mais 
significativo nessa fase de socialização (Rondon Filho, 2017), do que 
o currículo formal.

Assim, essa cultura não profissional, adquirida extraoficialmente, 
pode perdurar por toda carreira policial, concretizando-se na prática co-
tidiana, precarizando cada vez mais profissão (Poncioni; 2007). Assim, 
policiais precariamente formados, na maioria das vezes, não percebem a 
importância da pesquisa científica para melhoria da atividade profissio-
nal, então, via de regra, dificultam e burocratizam o acesso à informação 
fundamentalmente necessárias às pesquisas nas instituições policiais.

Apesar dessa especificidade – em menor ou maior grau – para 
operacionalização de pesquisas em organizações policiais, já a partir 
dos anos 2000 tem início uma intensificação das pesquisas acadêmicas 
nas universidades brasileiras acerca da atuação das polícias, sobretudo 
sobre do fenômeno da violência e criminalidade em âmbito nacional, 
principalmente pelo seu crescimento exorbitante nas duas últimas dé-
cadas (FBSP, 2019).

Esses estudos, contudo, já vinham sendo realizados nas academias de 
polícia, especialmente, as militares, com algum grau de amadurecimento 
acadêmico, desde os anos 1980, conforme demonstrado na seção anterior.

A chancela do Conselho Nacional de Educação para as Ciências 
Policiais vem conferir legitimidade a essas corporações e profissionais22, 
possibilitando assim a estruturação e amadurecimento de uma comu-
nidade científica, existente, embora, desarticulada, que potencializará 
e, ao mesmo tempo, acelerará a mobilização e o desenvolvimento de 
pesquisa científicas, bem como a formação de pesquisadores no âmbito 
das próprias instituições de ensino superior das polícias.

Esse movimento intelectual ainda pouco estruturado e academica-
mente articulado já está possibilitando uma mudança de paradigma nesse 
campo de conhecimento, tornando exequível que o policial, além de 

22  Nesse contexto, defendeu o relator do Parecer CNE/CES n.º 945/2019 que: “O 
que se pretende aqui com esta medida é ampliar este espaço e potencializar o seu grau de 
interdisciplinaridade e, ao mesmo tempo, consolidar um ambiente que seja propício para 
o desenvolvimento formativo dos pesquisadores e da pesquisa de um modo geral, além de 
ampliar a mobilização intelectual em torno do assunto e os resultados práticos em relação 
à segurança pública”. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_do
cman&view=download&alias=132881-pces945-19&category_slug=dezembro-2019-
pdf&Itemid=30192 . Acesso em: 12 jun. 2021.
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objeto de estudo, seja também pesquisador e produtor das teorias e pro-
tocolos científicos da sua profissão (Silva, 2020b). Este policial, mesmo 
timidamente, já produzia com algum grau de amadurecimento teórico-
-conceitual acerca de sua própria atividade profissional nas universida-
des, Brasil afora, geralmente em cursos da área das Ciências Humanas, 
Sociais e Aplicadas. Nossa investigação (2017b) acerca das pesquisas 
científicas sobre a “polícia”, no país, revelou o seguinte panorama:

ORDEM
TESES COM A

PALAVRA-CHAVE “POLÍCIA”
INSTITUIÇÃO DE

ENSINO SUPERIOR (IES)
ANO DE 

PUBLICAÇÃO
1 50 USP 2003-2016
2 28 PUC-SP 2003-2016
3 19 UNB 2009-2017
4 19 UNICAMP 1991-2015
5 18 UFRGS 2004-2016
6 15 UFPE 2003-2016
7 15 UFSC 1989-2015
8 14 UNESP 1998-2016
9 13 UFMG 2005-2015

10 11 PUC-RS 2007-2016
11 06 FIOCRUZ 2006-2013
12 06 UERJ 2009-2013
13 05 PUC-RIO 2003-2015
14 05 UFBA 2011-2014
15 05 UFRN 2007-2016
16 04 FGV 2010-2015
17 04 UFPR 2011-2014
18 04 UFSCAR 2007-2014
19 03 UFES 2013-2015
20 03 UFPB 2013-2015
21 03 UFU 2012-2016
22 03 UNIFESP 1997-2014
23 02 UFG 2009-2014
24 02 UFS 2014-2015
25 02 UNISINOS 2012-2013
26 01 METODISTA 2016
27 01 MACKENZIE 2016
28 01 PUC-GOIÁS 2015
29 01 PUC-PR 2012
30 01 UFC 2008

TOTAL 268

Quadro 1 – Teses sobre polícia disponibilizadas na BDTD23 (1989-2017). 
Fonte: Silva (2017b, p. 76).

23  Cf.: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Disponível em: https://
bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: 12 jun. 2021.
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Ao realizar atualização na mesma plataforma da BDTD, para este 
trabalho, foi encontrado com a mesma palavra-chave, “polícia”, 24.040 
dissertações e 9.532 teses que investigaram os fenômenos nesse campo 
de conhecimento, a partir da perspectiva teórico-metodológica das Ci-
ências Humanas, Sociais Aplicadas, mas também Tecnológica, Exatas 
e da Saúde.

Desta constatação, infere-se que os fenômenos que envolvem a 
instituição policial, seja no aspecto preventivo ou repressivo, bem como 
suas mais variadas formas de operacionalização, seja na seara pessoal 
ou material, que estão imbricadas no desenvolvimento dessa atividade 
profissional, já, de longas datas, faziam jus ao seu reconhecimento, 
enquanto campo específico do conhecimento científico, a partir de seu 
caráter interdisciplinar, transdisciplinar e multidisciplinar.

Portanto, se por um lado é possível inferir que mesmo incipien-
temente se produz Ciências Policiais no Brasil, por outro, as pesquisas 
e produções acadêmicas ainda ocorrem predominantemente nas univer-
sidades, em sua maioria, por parte de profissionais e pesquisadores de 
outros campos de conhecimento.

Contudo, por outra perspectiva, é perceptível a mudança gradativa 
deste panorama, a partir da sedimentação das academias de polícia, Bra-
sil afora, com produção acadêmica vasta e especializada e também pelo 
surgimento de organizações não-governamentais, formadas por pesqui-
sadores civis e/ou profissionais de segurança24 que contemporaneamente 
buscam sedimentar as Ciências Policiais.

24  Uma dessas instituições é o Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP), 
entre outras, este Instituto que foi fundado em 19 de outubro de 2017, é uma organização 
da sociedade civil sem fins lucrativos, de âmbito nacional, apartidária, constituído por 
pesquisadores, todos policiais militares, de diversas áreas do conhecimento, predomi-
nantemente egressos de programas de doutorado e mestrado acadêmicos, voltados ao 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, extensão e ensino dirigidas ou relacionadas 
às políticas públicas na área de segurança, justiça criminal, gestão de pessoas, processos, 
conhecimento e informações ligados à ordem pública, à pacificação social e à proteção 
do meio ambiente. Disponível em: https://ibsp.org.br/missao-valores-e-visao-do-futuro/. 
Acesso em: 12 ago. 2021. Para além do IBSP existem outras organizações, geralmente 
compostas por pesquisadores civis que pesquisam e produzem sobre segurança pública, 
sendo as principais o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e alguns núcleos de estudos de violência existentes 
em algumas universidades públicas, como o Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da 
Universidade de São Paulo e Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública 
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Assim, os pesquisadores(as) da segurança pública e, em termos 
mais contemporâneos, das Ciências Policiais, em sua maioria, ainda 
estão nas universidades, sendo compostos, majoritariamente por civis, 
mesmo que a produção interna corporis, sobre segurança pública já 
ocorra, (embora incipientemente) desde os anos 1980, especialmente nas 
academias das polícias militares.

Para além dessa produção nos cursos profissionais, originalmente 
normatizados pelo R-200, já citado, o ingresso de policiais nas univer-
sidades (civis e militares), dos mais variados cargos, particularmente, 
policiais militares25, para obtenção inicialmente de um curso de nível 
superior e, posteriormente, retorno para se especializar em determinada 
área e, para alguns, o acesso aos programas de pós-graduação, stricto 
sensu, seja mestrado ou doutorado, tem contribuído também para a se-
dimentação das Ciências Policiais.

A criação do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP) é um 
desses resultados26. A publicação de artigos científicos sobre segurança 
pública em diversos periódicos também é fruto dessa inserção intelec-
tual, que já dá pistas de um amadurecimento da comunidade científica 
policial (especialmente a policial militar), com a criação nas corporações 
policiais das próprias revistas científicas, o que será tratado adiante.

Essa inserção de policiais pesquisadores, especialmente os militares 
estaduais, como já citado, com potencial capital intelectual e produtivo 
nas atuais pesquisas e produções científicas, principalmente produto de 
teses e dissertações, divulgando-as em periódicos especializados, acerca 
da sua atividade profissional, tem contribuído para a demarcação do seu 
próprio campo teórico-conceitual científico.

Por outra perspectiva, mas como consequência da primeira atua-
ção político-institucional, mesmo que não politicamente articulada, o 
somatório desses acontecimentos tem tributado, também, para avanços 

(CRISP), da Universidade Federal de Minas Gerais. Ambos originários dos anos 1980, 
mas formalizados nos anos 1990.

25  A maioria das polícias militares do país já exige o nível superior para ingresso 
nos seus quadros, seja para o cargo de soldado (qualquer formação superior) ou para o 
cargo de oficial (bacharelado em Direito); (Silva, 2020a).

26  Cf.: Silva Júnior, A.L. O Instituto Brasileiro de Segurança Pública: suas ori-
gens, perspectivas, missão e aspirações. Revista do Instituto Brasileiro de Segurança 
Pública, v. 1, p. 9-18, 2018.
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político-administrativos do alcance do status da profissionalização (Frei-
dson, 1998) policial (Greene, 2002; Bittner, 2003; Silva, 2017b).

Em que pese algumas instituições ainda estejam um pouco aquém 
na produção de literatura técnico-profissional ou acadêmico-científica, 
bem como na gestão estratégico-administrativa, com foco no alcance e 
manutenção político-gerencial do status de atividade laboral profissiona-
lizada (Freidson, 1998; Greene, 2002; Bittner, 2003; Silva, 2017b), 
há uma boa perspectiva de que o desenvolvimento, doravante, seja mais 
articulado, ininterrupto e em ritmo mais acelerado.

Esse avanço institucional se dá, entre outros aspectos, em face do 
desenvolvimento da cultura profissional, mas também da infraestrutura 
técnico-administrativa e acadêmica, subsidiada por uma gestão estratégi-
ca e da formação inicial e continuada de algumas corporações policiais, 
especialmente as militares, que impulsionam as demais (SÃO PAULO, 
2008; Silva, 2017b), focada no desenvolvimento institucional orientada 
para resultados (Marcineiro, 2020).

A última seção deste capítulo aborda o atual estágio da Ciências 
Policiais no Brasil, em especial, se é possível considerar que há pressu-
postos basilares fundacionais deste campo de conhecimento.

2.5.	 Atual estágio das Ciências Policiais no Brasil

Tendo se sedimentado o locus de produção de conhecimento cien-
tífico, inicialmente produções advindas das universidades e, contempora-
neamente, das academias policiais (que têm lapidado seu conhecimento 
técnico produzido desde os anos 1980, visando os parâmetros cientí-
ficos), em linha gerais, o próximo passo é a disseminação das teorias 
desenvolvidas ou em processo de desenvolvimento, sedimentando os no-
vos protocolos estabelecidos dentro da respectiva comunidade científica, 
convalidando a quebra de velhos paradigmas (Kuhn, 1998).

Os periódicos científicos, cada um dentro de sua respectiva área de 
atuação, por excelência, são espaços privilegiados de difusão desse co-
nhecimento, sobretudo, atualmente, aqueles que, por possuírem formato 
on line, podem potencializar sua capilaridade, em face do poder de pro-
pagação da Internet, contribuindo assim, para divulgação da nova Ciência.

As revistas especializadas em segurança pública (mesmo ainda não 
atendendo a todos os parâmetros científicos) também surgiram nas mais 
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tradicionais polícias militares brasileiras, quais sejam, PMMG27, PMESP, 
Polícia Militar do Estado do Mato Grosso (PMMT), Polícia Militar do 
Estado de Goiás (PMGO), Polícia Federal (PF), entre outras, durante o 
processo de redemocratização do país, que culminou com a promulgação 
da CF/1988. O que, necessariamente, não significa dizer, que antes desse 
período não havia produção em outros periódicos, especialmente, das 
universidades públicas, oriundas, principalmente, dos departamentos de 
Pós-Graduação das Ciências Humanas, Sociais e Aplicadas.

Por outro lado, também são produzidos nas academias policiais 
militares, a partir desse mesmo período, os trabalhos monográficos, por 
ocasião da conclusão dos Cursos de Formação de Oficiais (CFO), Cursos 
de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) e Cursos Superior de Polícia 
(CSP)28, cujas temáticas abordam problemas relativos ao desempenho 
da atividade profissional, seja na esfera operacional ou administrativa29.

Atualmente, tem sido adotado na maioria das polícias militares, 
a produção de um artigo científico versando sobre os mais variados 
problemas enfrentados pelos policiais e bombeiros militares, na área da 

27  A PMMG, por meio do “Conselho Editorial da Revista “O Alferes”, com a 
edição do volume 1, número 1 – setembro/Dezembro 1983, oferece, à comunidade 
Acadêmica, trabalhos de cunho científico voltados para a Segurança Pública. Disponível 
em: https://revista.policiamilitar.mg.gov.br/index.php/alferes/issue/view/80. Acesso em: 
18 set. 2021.

28  Todos esses cursos profissionais da carreira policial militar (para Oficiais e os 
similares para Praças) estão previstos no R-200, instituído pelo Decreto 88.77/1983. 
O CFO é o curso de ingresso oficiais nas PMs, cujo acesso é por meio de concurso 
público, sendo exigido, atualmente, bacharelado em Direito na maioria das corporações, 
habilitando o concluinte aos cargos de tenentes e capitães. O CAO é uma especiali-
zação, em nível gerencial tático, que habilita o oficial PM/BM aos cargos de major e 
tenente-coronel. O CSP é o último curso da carreira, em nível de gestão estratégica, 
geralmente conta com a participação de gestores de outras corporações policiais, civis, 
militares estaduais e até policiais federais. Essa integração também ocorre com o CAO. 
Atualmente são operacionalizados em nível de especialização lato sensu, pelas próprias 
academias de polícia, já devidamente credenciadas pelo seu respectivo Conselho Estadual 
de Educação ou em parceria com universidades públicas ou privadas.

29  Várias polícias militares dispõem de uma revista para divulgação de trabalhos 
técnico-profissionais e outras já institucionalizaram seus periódicos científicos, que serão 
abordados mais adiante nesta seção. Outras, além de sua biblioteca física, pertencente 
à academia de polícia, também disponibilizam seus trabalhos em sites oficiais, como 
na PMRN. Recentemente o Ministério da Justiça criou um repositório nacional que 
disponibilizará trabalhos de todas as corporações, disponível neste link: https://dspace.
mj.gov.br/handle/1/4027. Acesso em: 10 set. 2021.
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violência e criminalidade ou defesa civil, seja de ordem operacional ou 
administrativa.

Outro avanço considerável, contemporaneamente, é que muitas 
academias de polícia militar têm se credenciado aos Conselhos Esta-
duais de Educação como Instituições de Ensino Superior (IES). Outras, 
mais bem estruturadas, em termos técnicos e acadêmicos e apoiados por 
uma gestão estratégica orientada para resultados (Marcineiro, 2020), já 
obtiveram o status de instituição de ensino superior (IES; faculdade)30 e 
algumas alcançaram o nível de centro de ensino31.

O caso da Polícia Militar do Estado do Paraná é singular e merece 
registro, dado que pela sua especificidade de vinculação à Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR), cria novos arranjos institucionais, que 
tributam para o amadurecimento e sedimentação da formação superior 
profissional na área do ensino policial militar, mas também para produ-
ção acadêmica e científica no campo das Ciências Policiais, conforme 
definido na Lei n.º 16.575/2020:

Art. 6.º. A Escola Superior de Segurança Pública da Academia Po-
licial Militar do Guatupê passa a vincular-se, academicamente, à Univer-
sidade Estadual do Paraná (UNESPAR), constituindo-se em uma unidade 
especial, respeitadas as peculiaridades do ensino voltado às atividades de 
segurança pública e defesa civil, preservados seus princípios institucionais.

Outro caso sui generis é o da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
que adotou um padrão diferenciado das demais corporações estaduais, 
contudo, buscando atender o que está estabelecido na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Brasileira (LDB – Lei n.º 9.394/1996. “Art. 83.  
O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de 
estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.”), 
criando então o seu próprio sistema de ensino.

30  É o caso das Polícias Militares dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, 
respectivamente, conforme disponível em: https://www.pm.sc.gov.br/noticias/faculdade-
-da-policia-militar-inicia-curso-de-pos-graduacao. Acesso em: 20 ago. 2021.

31  Na Polícia Militar do Estado da Paraíba (PMPB) a academia de polícia foi 
elevada à condição de Centro de Educação, por meio da Lei n.º 11.284/2018, que criou 
o Sistema de Ensino daquela corporação, estabelecendo em seu “Art. 2.º O SISTEM, 
gerido pelo Centro de Educação da PMPB e seus órgãos executivos do ensino, com-
preende os seguintes programas de educação: I – básica; II – profissional e técnica; III 
– graduação e tecnológica; [...]. Disponível em: http://static.paraiba.pb.gov.br/2019/01/
Diario-Oficial-31-12-2018-Total.pdf. Acesso em: 10 set. 2021.
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Tal iniciativa, mesmo enfrentando resistência das mais variadas 
instâncias acadêmicas de órgãos reguladores do ensino e da pesquisa 
no país, e até nas suas coirmãs polícias militares, paradoxalmente, ao 
contrário do que possa ter parecido a alguns integrantes desses segui-
mentos, assim como, a muitos pesquisadores e gestores policiais – uma 
atitude acadêmica ingênua ou mesmo uma afronta intelectual a tais 
órgãos – pode ter sido um passo decisivo para o avanço na sedimen-
tação e demarcação do espaço acadêmico, profissional e científico, 
até então ocupado apenas por pesquisadores externos às instituições  
policiais.

Esses pesquisadores, em especial, das universidades, em face, so-
bretudo, da ausência de profissionais de segurança pública ainda não 
suficientemente capacitados (ou pouco audaciosos), para tal investida 
técnico-acadêmica e político-administrativa (Greene, 2002; Bittner, 
2003; Poncioni, 2007; Silva, 2017b), dominaram o campo de produção 
acadêmico-científica da segurança pública, sendo outsiders à atividade 
profissional policial. Inclusive, não poucas vezes, intitulando-se espe-
cialistas em segurança pública, pelo fato de terem um certificado de 
pós-graduação lato sensu, sem, contudo, jamais ter adentrado a uma 
delegacia de polícia ou a um batalhão policial para perceber quão com-
plexa é a prática da atividade profissional policial.32

A conjuntura encontrada acima enseja um questionamento inevitá-
vel, que será feito, mas que propositadamente ficará em aberto não apenas 
para profissionais de segurança pública, mas a todos os pesquisadores(as) 
que, porventura, leiam esta obra: será que pesquisadores externos a 
profissões como a Medicina, a Engenharia, a Física ou qualquer outra 
área do conhecimento ocupariam tais espaços de produção técnica e 

32  Destacamos, por outra perspectiva, e reconhecemos o valoroso trabalho das 
universidades brasileiras e seus pesquisadores que passaram a fomentar cursos e pes-
quisas sobre segurança pública e polícia, a partir de 2000. Tais estudos foram também 
fomentados nas universidades pela criação da Rede Nacional de Altos Estudos em 
Segurança Pública, via SENASP-MJ, configurando-se um marco na formação lato 
sensu dos profissionais de segurança pública. Posteriormente, com tal expertise, várias 
universidades passaram a oferecer mestrados profissionais em segurança pública na área 
do conhecimento interdisciplinar, que será discutido mais adiante. Em outra via avulsa, 
muitos profissionais de polícia, por iniciativa própria, conseguiram ingressar em progra-
mas de mestrado e doutorado por meio de peregrinação isolada em processos seletivos 
de Programas de Pós-Graduação, Brasil afora.
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acadêmica sem terem formações específicas nas respectivas áreas, como 
outsiders33 têm ocupado no campo das Ciências Policiais?

Retomando à temática das academias de polícia, estas, embrionaria-
mente, até podem até ter funcionado como escolas técnico-profissionais, 
contudo, contemporaneamente, avançaram e, se não em todas as corpora-
ções policiais, mas especialmente, as militares, têm trilhado um percurso 
de estruturação político-administrativa no sentido de demarcar o espaço 
e o métier da segurança pública e defesa social, sistematizando saberes 
empíricos em conhecimentos técnicos (Silva, 2007), com respaldos do 
método científico, exclusivo, tributando significativamente para a pro-
fissionalização de fato e de direito da atividade laboral policial. (Silva, 
2017b).

Assim, é possível inferir que o nível de desenvolvimento, neste 
campo científico específico, ainda é propedêutico, mas que apesar do 
seu reconhecimento tardio pelos órgãos acadêmicos reguladores, po-
dem ser apontados alguns avanços em sua delimitação e sedimentação 
científicas, como:

	 1.	 criação de periódicos especializados (a partir dos anos 1980);
	 2.	 reconhecimento do CFO como de nível superior (a partir dos 

anos 1980, retroativo e extensivo aos anos 1970);
	 3.	 o credenciamento das academias policiais como IES, faculdades 

e até Centros de Ensino (a partir dos anos 1990);
	 4.	 institucionalização de balizadores curriculares para formação em 

segurança pública, como a Matriz Curricular Nacional (BRASIL; 
2003); e

	 5.	 institucionalização de sistemas de ensinos próprios atendendo 
aos requisitos da LDB (SÃO PAULO; 2008);

	 6.	 realização de eventos como a 1.ª Conferência Nacional de Se-
gurança Pública (BRASIL, 2009);

	 7.	 1.º Simpósio de Ciências Polícias e Segurança Pública (PMRN; 
IBSP, 2020); e

	 8.	 1.º Seminário dos Gestores de Ensino e Pesquisa em Segurança 
Pública, entre outros.

33	 Por outro lado, é forçoso consignarmos que, apenas pesquisadores policiais, 
assumimos, também, grande risco das produções endógenas e enviesadas, daí porque 
julgamos de fundamental importância o intercâmbio acadêmico-científico interinstitucio-
nal, polícia-universidade e vice-versa. (Sandes, W.F.). 
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Tais ações e eventos dão pistas de que, paulatinamente, as Ciên-
cias Policiais avançam rumo ao seu amadurecimento e sedimentação, 
enquanto conhecimento científico, específico, mantendo seu caráter de 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, que 
tem permitido a construção, mesmo que embrionária e gradativa, de 
seus marcos teórico-conceituais e até metodológico34.

Neste contexto, para uma efetiva delimitação do adequado enqua-
dramento das Ciências Policiais – ou mais aproximado da sua área de 
abrangência e/ou circunscrição -, produções teórico-conceituais e meto-
dológicas elaboradas por policiais-pesquisadores, ao mesmo tempo que 
legitimam o próprio campo deste conhecimento científico, sedimentam 
suas bases fundacionais. Assim, de acordo com Silva e Rondon Filho 
(2021, p.163-164), sendo as Ciências Policiais de caráter Interdisciplinar:

[...] por analogia, como está definido pela CAPES, que dentro de 
cada Ciência (Grande Área) há as suas Áreas de Conhecimento e, assim 
considerando que se nas Ciências Sociais Aplicadas há a Ciência da 
Administração, do Direito, entre outras, e nesta última, estão contidas as 
subáreas da Teoria do Direito, a Sociologia e a Antropologia Jurídica e 
os vários ramos do Direitos, totalizando 23 (vinte e três); nas Ciências 
Humanas, há a Filosofia, a Sociologia, a Teologia, a História, a Arque-
ologia, as Artes, entre outras, totalizando 13 (treze) Ciências, cada uma 
com suas respectivas subáreas; contemporaneamente foram reconhecidas 
as Ciências Multidisciplinares, como Grande Área do Conhecimento, na 
qual estão contidas as Ciências Interdisciplinares, do Ensino, de Materiais, 
Biotecnológicas, Ciências Ambientais e, por seu turno e, com efeito, des-

34  Deve despertar a atenção daqueles que pretendem fazer evoluir esse campo 
científico, um algo infelizmente pouco abordado: a identificação das habilidades exigidas 
para o exercício do cargo de policial. Somente a partir da definição desse papel, por um 
viés profissiográfico, é que as ciências policiais avançarão para além da babel de saberes 
e vaidades, nutridas pelos que habitam a tradicional academia. Se de um lado todo o 
conhecimento é bem-vindo ao ser humano, ao profissional somente algumas habilidades 
devem ser de seu absoluto domínio. Outras ciências passaram por esse mesmo dilema; o 
Direito por muito tempo se perdeu nos labirintos da filosofia; assim como a sociologia, 
por exemplo, igualmente não encontrava seu objeto e método próprios. Em se tratando de 
um papel de produção de serviços de Estado, não se pode admitir profissionais que não se 
percebam como tais ou se confundam com outros. O saber policial pode e deve receber 
contribuições de todas as áreas do conhecimento humano, porque é interdisciplinar e 
ciência complexa, mas não se presta a ser uma colcha de retalhos. (Silva Júnior, A.L.). 
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de de 2001, as Ciências Militares, desde 2017, as Ciências da Defesa e, 
a partir de 2019, as Ciências Policiais. Esta última, uma Ciência ainda 
sem subdivisão, sem explicitação formal, na qual “segurança pública”, é 
a primeira e principal subárea do conhecimento, sendo complementada 
pela subárea “defesa civil”.

Ou seja, o devido enquadramento das Ciências Policiais defendido 
pelos policiais-pesquisadores Silva e Rondon Filho (Op. cit.) é embasado 
na própria classificação estabelecida pela CAPES, os quais pormenori-
zando as respectivas subáreas do conhecimento, teorizam que:

	 1.	 na “Segurança Pública” estariam compreendidas a Teoria e 
Prática Policial, Sociologia da Violência e da Criminalidade, 
Gestão Pública, entre outras, pois como defendem aqueles 
autores, sendo ratificado por estes, a Ciência Policial é multi e 
interdisciplinar, como tratamos, no segundo capítulo deste livro; 
e

	 2.	 na subárea do conhecimento “Defesa Civil”, até então ainda não 
cooptada por nenhuma área do conhecimento científico, apenas 
técnico – muito embora eventos científicos já tenham ocorrido 
– na perspectiva teórica destes autores, a Defesa Civil – já nos 
anos 2000 é entendida por Meirelles e Espírito Santo (2003), 
como área específica da polícia de desastres e catástrofes – tem 
circunscrição correlata à Teoria de Prevenção e Controle a De-
sastres, Gestão de Conflitos e Emergências, bem como outras 
relacionadas à Defesa Civil. 

Por fim, mas não menos significativo, importa consignar que muito 
dessa indefinição ou conjunção de classificações inadequadas às Ciências 
Policiais, teve como ponto de partida uma proposição – entendida como 
parecer de reconhecimento – feita por um membro do Ministério da De-
fesa (MD) quando da elaboração do Plano Nacional de Pós-Graduação 
(PNPG), 2011-2020. 

O referido PNPG, ainda contou com a consultoria de um pesquisa-
dor civil, que embora renomado, apresentou um posicionamento genérico 
sobre a Segurança Pública, não contribuído para o avanço da definição 
das Ciências Policiais, dado que, ele próprio, defendeu a Segurança 
Pública como Grande Área e não as Ciências Policiais. (Ao menos, à 
época, este era o posicionamento do referido pesquisador).
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Contudo, o maior prejuízo para o avanço e sedimentação das 
Ciências Policiais, a partir da elaboração do PNPG (BRASIL, 2010a; 
2010b), foram as colocações e propostas apresentadas pelo representante 
do Ministério da Defesa que – entende-se -, por ser dos quadros das 
Forças Armadas e não das Forças de Segurança, apresentou seu estudo 
e proposições sobre Geopolítica e Defesa, e neste, advogou a acerca 
da colocação da Segurança Pública, bem como Ciências Militares sob 
o guarda-chuva teórico-conceitual das Ciências da Defesa e Segurança 
Nacionais (BRASIL, 2010b, p. 336), que à época, não tinha qualquer 
reconhecimento. 

Para se ter uma ideia do equívoco, as Ciências Militares já eram 
reconhecidas desde 2001 e as Ciências da Defesa só obtiveram seu 
reconhecimento em 2017. Portanto, no mínimo, inapropriado e/ou 
inadequado propor o rebaixamento das Ciências Militares a outra área 
de conhecimento ainda sem reconhecimento formal como comunidade 
científica. 

Por outro lado – queremos crer que por desconhecimento de cau-
sa – o referido representante do Ministério da Defesa não tratou da 
segurança pública, detendo seu extenso relatório apenas à Geopolítica 
e Defesa. Portanto, como tem sido defendido exaustivamente ao longo 
deste capítulo e o será nos demais, para o desenvolvimento de estudos 
e/ou pesquisas sobre segurança pública e, mais adequadamente, Ciên-
cias Policiais, é forçoso que se demande pesquisadores-policiais e suas 
instituições. Estes, por seu turno, para desenvolvimento de tais trabalhos 
no campo das Ciências Policiais podem, caso entendam pertinente e, 
visando isenção teórico-conceitual, metodológica e também ideológica, 
atuarem conjuntamente com pesquisadores civis, como consignado, an-
teriormente, em nota de rodapé nesta mesma seção.

Portanto, reforça-se o posicionamento teórico-conceitual e metodo-
lógico que pesquisadores outsiders, por mais experiência que tenham, 
podem desenvolver visões parciais dos problemas científicos sobre a 
complexa Ciência Policial, como assim o é em qualquer área de conhe-
cimento, sobretudo no campo científico e, caso iniciem-se na pesquisa 
e produção deste campo específico do saber, devem, obrigatoriamente, 
contar com pareceres, relatórios, consultorias, coorientações, entre ou-
tras contribuições específicas, de domínio teórico e prático apenas de 
policiais-pesquisadores que possam subsidiá-los nas suas respectivas 
pesquisas.
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Ainda, Silva e Rondon Filho35 ratificam em sua Nota Técnica que 
tal vinculação da área de conhecimento Segurança Pública às Ciências 
Defesa (esta que viria a ser reconhecida apenas em 2017) – a título de 
sugestão do Ministério da Defesa – fora muito mais por enquadramento 
protocolar e político-institucional, do que por classificação e definição 
teórico-conceitual. Mesmo que tais sugestões estivessem adequadas, es-
tas precisariam ser convalidadas pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE), da Câmara de Educação Superior (CES), órgãos do Ministério 
da Educação responsáveis pelo devido reconhecimento.

Paradoxalmente, doravante à publicação daquele PNPG (2011-
2020), pesquisadores civis, policiais, policiais-pesquisadores, corpo-
rações e até mesmo o Parecer N.º 945/2019, do CNE/CES, foram 
influenciados por aquelas proposições, tratando-as como parecer de 
reconhecimento e não como mera proposição, como de fato está con-
signado no referido do PNPG, conforme a seguir: 

GRANDE ÁREA ÁREA SUBÁREAS ESPECIALIDADES

Multidisciplinar 
ou outros

Defesa e Segurança 
Nacionais

Políticas e Estratégias de 
Defesa nacional

A serem definidas

Tecnologias de Defesa
Ciências Militares Conjuntas

Ciências militares Navais

Ciências Militares Terrestres

Ciências Militares 
Aeroespaciais

Segurança Pública

Quadro 2 – Propostas/recomendações do Ministério da Defesa
Fonte: BRASIL, (2010b, p. 336), adaptado pelos autores.

Esclarecido o equívoco e, considerando os avanços neste capítulo 
elencados, a comunidade científica das Ciências Policiais – seja ela 
composta de policiais-pesquisadores e/ou pesquisadores civis – deve 
buscar superar a ausência ou opacidade desse marco teórico-conceitual 
da profissão policial que, em alguns países, como o Brasil, torna-se um 
obstáculo ao exercício da atividade laboral e, por consequência, à pro-

35  Op. cit. 163-164.



90 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

fissionalização policial, pois essa opacidade ou pouca falta de clareza 
teórico-conceitual, que impede, efetivamente, a delimitação do campo 
científico de atuação desta Ciência, reflete diretamente no exercício da 
profissão. Este, portanto, é um dos aspectos essenciais para autonomia 
técnico-científico e político-profissional da instituição policial (Bittner, 
2003), como também para o desenvolvimento epistemológico deste 
campo do saber.

Obviamente, sem a pretensão de esgotar a matéria, apresentamos 
um panorama atual dos programas de pós-graduação, stricto sensu, em 
segurança pública no Brasil. 

Estudos e pesquisas que são, contemporaneamente, realizados no país 
na área da Segurança Pública que, após reconhecimento pelo Conselho 
Nacional de Educação (MEC, 2020), passamos a denominar estudos no 
campo científico das Ciências Policiais, já eram operacionalizados desde 
os anos 1980 nas academias de polícia e corpos de bombeiros militares, 
especialmente, nos níveis de graduação (Curso de Formação de Oficiais: 
CFO), aperfeiçoamento (Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais: CAO) 
e pós-graduação lato sensu (Curso Superior de Polícia: CSP), os quais, 
sempre tiveram produção acadêmica ao final dos respectivos cursos.

Em 2010, a partir do Workshop realizado nos dias 19 e 20 de abril, 
em Brasília, na CAPES, foram dados os primeiros passos institucionais 
para a criação e reconhecimento dos atuais programas de mestrado 
profissional em Segurança Pública no Brasil. Este evento foi realizado 
por iniciativa de policiais-pesquisadores (das academias de polícia e de 
corpos de bombeiros militares), apoiados institucionalmente por profes-
sores/coordenadores dos cursos de Especialização da Rede Nacional de 
Altos Estudos em Segurança Pública (RENAESP/SENASP), que defen-
deram a urgência e emergência da formal sistematização desse neófito 
campo do saber – Ciências Policiais – ainda sem reconhecimento, motivo 
pelo qual todas essas proposições convergiram para a institucionalização 
dos respectivos programas na seara da Segurança Pública, com pesquisas 
e produções bem sedimentadas nas universidades e/ou nas academias de 
polícia e corpo de bombeiros militares.

A partir de então, surgem as primeiras orientações para elaboração 
de projetos de novos programas de mestrado, definido, inicialmente, 
como Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça Criminal e 
áreas afins, que teve a Universidade Federal da Bahia (UFBA) como 
precursora. 
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O referido workshop, além da mobilização citada na comunidade 
científica, em nível nacional, proporcionou também, que as corporações 
policiais, em especial, as militares, pudessem a partir de então buscar, 
cada vez mais, sedimentar suas respectivas especializações, lato sensu, 
(CAO, está deixando de ser aperfeiçoamento já no início dos anos 2000, 
e em algumas corporações até mesmo antes e CSP), criando amadure-
cimento acadêmico-científico para a proposição das primeiras propostas 
de mestrados profissionais em segurança pública no Aplicativo para 
Proposta de Cursos Novos (APCN), na Plataforma Sucupira, órgão do 
MEC, responsável por recepcionar as novas propostas de mestrado e 
doutorado, para avaliação pela CAPES.

Os primeiros programas aprovados, conforme Quadro 3 – Pano-
rama dos Estudos e Pesquisa strictu sensu em Ciências Policiais no 
Brasil, a seguir, têm possibilitado a intensificação e a mobilização de 
outras proposições, país afora, obviamente, nem todas logrando êxito, 
dado, sobretudo pela ausência de produções (em periódicos qualificados) 
no respectivo campo científico, àquela época, ainda incipiente.

Conforme panorama apresentado, poucas foram as proposições de 
programas stricto sensu que lograram êxito, não por falta de interesse, 
seja de universidades e/ou de corporações policiais – especialmente as 
militares -, mas, entre outros fatores, sobretudo pela ausência ou pouca 
e baixa qualificação dos estudos e pesquisas produzidas, bem como 
devido ao caráter variado (formacional) dos docentes que tinham/têm 
interesse na construção desses programas nas universidades envolvidas. 
Consequentemente, é possível inferir que, muito provavelmente dado a 
essas circunstâncias e especificidades construiu-se, majoritariamente, a 
formatação desses programas na Área de Conhecimento Interdisciplinar, 
passando a maioria deles a integrar esta área de avaliação nos docu-
mentos normativos da CAPES, sendo, doravante, denominados, generi-
camente, de Programas de Pós-graduação, stricto sensu, em Segurança 
Pública (PPGSP).

Assim, considera-se, portanto, que este novo paradigma, ainda em 
construção, mesmo incipientemente, nesta última década, avançou signi-
ficativamente superando desafios e obstáculos culturais (da profissionali-
zação, do profissionalismo e da profissionalidade (Bittner, 2003; Silva, 
2017b) e político-institucionais rumo à sedimentação das pesquisas e das 
produções nas Ciências Policiais, criando ambiente acadêmico-científico 
que tornam possíveis a elaboração e a sistematização de suas próprias 
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teorias, definido parâmetros técnico-profissionais que sejam validados 
por pesquisadores interna e externa corporis, civis e policiais, como 
integrantes de uma mesma comunidade científica.

Stricto sensu Grande 
Área de 

conhecimento

Área de 
avaliação

Área de 
concentração

Linhas de 
pesquisaUniversidade 

(IES) Doutorado Mestrado

PMESP 
(2008)

Profissional 
Ciências 

Policiais de 
Segurança 
e Ordem 
Pública

Profissional 
Ciências 

Policiais de 
Segurança 
e Ordem 
Pública

Polícia ostensi-
va, preserva-
ção da ordem 

pública 

Não 
submetido 
à avaliação 

CAPES 

Segurança 
pública e 

Defesa civil 
Não disponível

UFBA 
(2010) -

Profissional 
Segurança Pú-
blica, Justiça 
e Cidadania

Multidisciplinar Interdisci-
plinar

Segurança 
pública

Políticas e 
Gestão em 
Segurança 
Pública;
Direitos 

Humanos e 
Cidadania;

Criminalidade e 
Vitimização 

UFPA 
(2011) -

Profissional 
em Segurança 

Pública
Multidisciplinar Interdisci-

plinar

Segurança 
Pública, 
Conflitos 
e Justiça 
Criminal

Conflitos,
Criminalidade e 
Tecnologias da 

Informação

UVV 
(2012) -

Profissional 
em Segurança 

Pública
Multidisciplinar Interdisci-

plinar
Não 

disponível

Justiça, direitos 
humanos e 
cidadania;

Perspectiva so-
cial, econômica 
e territorial da 
criminologia

UEA 
(2014) -

Segurança Pú-
blica, Cidada-
nia e Direitos 

Humanos

Multidisciplinar Interdisci-
plinar

Segurança 
Pública, 

Cidadania 
e Direitos 
Humanos

Ordenamento 
Jurídico,

Segurança e 
Gestão Pública;

Gestão 
Estratégica 

da Segurança 
Pública; e
Sociedade, 

Estado, Cultura 
e Segurança 

Pública.

UERR 
(2017) -

Segurança Pú-
blica, Direitos 

Humanos e 
Cidadania

Multidisciplinar Interdisci-
plinar

Segurança 
Pública, 
Direitos 

Humanos e 
Cidadania

 Conflitos, 
crime, violência 

e direitos
humanos;

Defesa social, 
gestão pública e
Sustentabilidade

continua na página seguinte
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PMMG 
(2021) -

Mestrado 
Profissional 
em Ciências 

Policiais
e Tecnologias 

Inovadoras 

Multidisciplinar Interdisci-
plinar 

Ciências 
Policiais e 

Tecnologias 
Inovadoras

Gestão 
Estratégica, 
Inteligência
Integrada de 
Segurança 
Pública e 

Tecnologias 
Inovadoras;

Ciências 
Policiais,

Educação, Se-
gurança Cidadã 

e Inovação

Quadro 3 – Panorama dos Estudos e Pesquisa strictu sensu  
em Ciências Policiais36 no Brasil. 

Fonte: Silva, J.B.; Sandes, F.W. 2022

36  Para efeito de aglutinação e, conforme é a concepção majoritária dos autores 
desta obra, todos os estudos e pesquisas operacionalizados no país, mesmo antes do 
reconhecimento das Ciências Policiais (MEC, 2020) estão insertas neste campo científico, 
tendo como Grande Área, as Ciências Multidisciplinares e, como Ciência Interdiscipli-
nar, a Ciência Policial, com suas respectivas subáreas: segurança pública e defesa civil 
(ainda não tão adiantada, como a primeira), conforme teorizado imediatamente acima. 
(Silva, J. B.).





CAPÍTULO 3
EPISTEMOLOGIA E OBJETO: A DEFINIÇÃO  
DA IDENTIDADE DAS CIÊNCIAS POLICIAIS

Azor Lopes da Silva Júnior1

Epistemologia tem como definição recorrente ser a “ciência da 
ciência” ou “filosofia da ciência”, estudando criticamente os princípios, 
hipóteses e resultados das diversas ciências, daí o porquê ser também 
chamada de “teoria do conhecimento”2; etimologicamente a palavra é 
formada por logos (discurso) e episteme (ciência); daí episteme + logos: 
epistemologia. 

1  É Fundador e Presidente do Conselho Administrativo do Instituto Brasileiro 
de Segurança Pública (IBSP). Doutor Sociologia pela Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” (UNESP, 2010-2014), com pós-doutorado em Hermenêutica 
(UNESP, 2019-2020). Mestre em Direito pela Universidade de Franca (UNIFRAN, 
2002-2004). Especialista em Direito (UNESP, 1997-1998), em Segurança Pública 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS, 2006-2007) e 
em “Estratégias em Segurança Pública” pela Universidade Federal do Paraná (UFPR, 
2008). Doutor (2008), Mestre (2005) e graduado (1982-1984) em “Ciências Policiais 
de Segurança e Ordem Pública” pelo sistema de ensino Militar. Tutor de Ensino à 
Distância SENASP/Ministério da Justiça. Avaliador no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (INEP-MEC), Coronel da Reserva da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo, Professor Universitário de Direito e Advogado. Currículo Lattes: http://
lattes.cnpq.br/6088271460892546.

2  Para Saviani, a epistemologia cuida da origem, natureza, validade e grau de 
certeza do conhecimento científico em diferentes áreas; para ele, outras palavras gregas 
também se referem ao fenômeno do conhecimento: doxa (δόξα), sofia (σοφία), episteme 
(ἐπιστήμη), gnosis (Γνωσις): “[...] Doxa representa o saber próprio do senso comum, 
o conhecimento espontâneo ligado diretamente à experiência cotidiana [...] misto de 
verdade e de erro. Sofia é a sabedoria fundada numa longa experiência de vida [...].  
A episteme significa ciência, teoria do conhecimento, metódico e sistematizado, e o ter-
mo “gnosiologia” – gnosis é associado ao conhecimento direto e objetivo de si mesmo. 
(Saviani, 2013, p. 288).
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O que são as “Ciências Policiais”? A que campo do conhecimento 
pertencem e quais conhecimentos compreendem? Quem a produz e a 
quem elas se destinam? O conhecimento é produzido e dirigido ao inte-
resse de apenas uma ou outra agência policial – ou por todas e dirigidos 
a todas (polícias judiciárias, polícias de preservação da ordem pública, 
polícias penais, polícias fazendárias etc.)? Essas são questões de nature-
za epistemológicas que aqui enfrentaremos para, a partir de nossa tese, 
apresentarmos respostas e os fundamentos nos quais elas se sustentam; 
nem por isso, fecharemos olhos, ouvidos e mente para eventuais críticas 
e visões dissidentes. 

Para nós, as “Ciências Policiais” estão dentro de um círculo maior 
– a Segurança Pública – e compreendem, dentro de um círculo menor, 
especificamente, todo o conhecimento produzido – e também aquele 
apropriado de outras áreas do conhecimento humano – pelos que inte-
gram as variadas agências policiais, porque dirigido ao exercício quali-
ficado da atividade policial.

Mas o que é ciência? Para Bunge (1980) ela seria um sistema 
formado a partir de ideias – que definem seus objetos conceituais – e 
de ações produzidas pelos atores sociais, tudo num processo que lhes 
garante reconhecimento; Whitley (1980) não foge tanto disso e, na linha 
do que acima defendemos, diz que a “oficialização” de uma ciência se 
dá, sim, pelo reconhecimento por sua própria comunidade, mas também 
e por aquele que outras comunidades científicas lhe conferem, tão so-
mente diante do grau de maturidade científica e do seu corpus teórico-
-epistemológico (Whitley, 1980).

Esses objetos conceituais exigidos por Bunge, nada mais são do 
que a presença, numa ciência, de uma base filosófica, um acervo teórico 
lógico, uma base específica (teorias, hipóteses e dados apropriados de 
outros campos), um acerco de conhecimento autoproduzido e de domínio 
próprio, um problema, um objeto de pesquisa e um (ou mais) método 
que lhes sejam singulares; já o conceito que dá de atores sociais e de 
componentes sociais, está ligado à capacidade de a ciência comunicar 
o conhecimento produzido, o que se dá pela via de cursos regulares em 
níveis de graduação e pós-graduação, pelo intercâmbio científico entre 
profissionais e acadêmicos, pelo fomento disseminação do conhecimen-
to por canais de periódicos, eventos científicos, frentes de pesquisa e, 
do que ele chama “colégios invisíveis”, estes dois últimos são espaços 
informais de produção e disseminação do conhecimento.
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É possível então definir quando e onde seria o momento adequado 
do surgimento de uma nova ciência, desprendendo-se de outras discipli-
nas já sedimentadas em determinado campo científico?

Para o questionamento acima, defende-se que o surgimento de uma 
nova ciência ocorre na medida em que haja acúmulo sobre os conhe-
cimentos dos fenômenos e leis, bem como a tentativa de estabelecer 
uma interdependência de reunir todo esse constructo teórico-filosófico 
e metodológico em uma única teoria. Este, portanto, é o ponto de 
desmembramento de determinada disciplina de outra já cientificamente 
estabelecida (Chaptulin; 2004, P.131).

Bachelard (1983), em sua obra intitulada Epistemologia, que versa 
sobre a importância dessa área do saber para legitimação de alguns 
campos científicos, em especial, a Física e a Química, não estabelece um 
conceito único, tampouco delimitado, estático, mas ao longo do livro de-
marca vários parâmetros protocolares teórico-filosóficos e experienciais, 
nos quais a Epistemologia deve se dedicar a estudar.

Assim, tendo ocorrido esse dado momento histórico, surgimento de 
uma nova Ciência, caberia a Epistemologia validar seus postulados, teo-
rias, métodos e práticas passíveis de avaliação cognitiva ou descritivas, 
bem como suas trajetórias evolutivas e seus paradigmas estruturais e, 
ainda, deve buscar avaliar suas relações com a sociedade e a História, 
a própria ciência e sua relação com a sociedade.

Segundo Bachelard (1983, p. 29-30), foi necessário que a expe-
riência empírica materializasse a proposição científica do período das 
grandes navegações, a partir dos quais, foram formulados os postulados 
de que a Terra não era plana e que se movimentava em torno do seu 
próprio eixo. Assim, contrariamente ao que pregava a experiência vulgar, 
indo para o lado oposto do caminho das especiarias, os navegantes não 
caíram no abismo eterno, mas encontraram as Américas. Ou seja, “é 
pelo encadeamento concebido racionalmente, que os fatos heteróclitos 
adquirem o estatuto de fatos científicos”.

Ora, se na história humana o problema da verificabilidade das gran-
des navegações demandou que o homem fosse de um continente a outro 
do planeta para comprovar que, além da Terra não ser plana, ainda se 
movimentava; no campo das Ciências Policiais é forçoso que problemas 
de ordem científica – como consideramos os da profissão policial – estes 
também sejam postos para serem investigados, os quais poderão ter suas 
hipóteses testadas, validadas ou refutadas, a partir de parâmetros pela 
sua própria comunidade científica policial, ao final referendados.
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Durkheim (2001, 31-40), quando estabeleceu os primeiros postula-
dos e padrões metodológicos da Sociologia, a partir das Ciências Natu-
rais, definindo que os “fatos sociais” deveriam ser estudados, testados e 
verificados como “coisas”, fora duramente criticado pelos antagonistas 
do Positivismo. Com efeito, ele precisou validar junto à comunidade 
científica do final do século XIX que tais parâmetros eram verificáveis 
e assim propôs que o objeto da Sociologia não era todo e qualquer fato 
social, mas somente aquele que era: (1) exterior ao indivíduo, portanto 
coletivo; (2) coercitivo, assim sendo quem não o pratica sofre uma 
sanção social; e por fim 3. generalizável, isto é, está presente em toda 
e qualquer sociedade.

Contemporaneamente, apesar das críticas que recebe, esses pos-
tulados ainda servem de parâmetros na comunidade científica social. 
Evidentemente, que dada à complexidade da sociedade globalizada e 
freneticamente interligada pelo mundo tecnológico e das Redes Sociais, 
a Teoria da Complexidade de Edgar Morin (2005) abarca, certamen-
te, bem mais o seu aspecto subjetivo e emocional. Contudo, as bases 
conceituais fundantes das Ciências Sociais foram estabelecidas a partir 
daquele momento histórico.

Retomando ao neófito campo das Ciências Policiais, antes de tal 
reconhecimento, já havia uma certa demarcação de área do saber. Eis o 
problema: “Segurança pública” já era uma terra de muitos donos, como 
já vimos afirmando ao longo dos anos, num tom academicamente críti-
co ao fato de que, a Academia brasileira, há algumas décadas vinha se 
interessando pelos problemas ligados à segurança pública e – como tam-
bém sofre a Criminologia3 até hoje – não houve quem pudesse apontar, 
com eficiência, em qual campo do saber ela deveria aportar, nem quais 
saberes compõe seu objeto e tampouco quem são os produtores desse 
conhecimento científico; mas isso não é um mal que assombra somente 
esse ou aquela campo do conhecimento e, agora, é hora das “Ciências 
Policiais”...

O Direito já passou – e ainda passa – por isso, apesar de todo o 
esforço epistemológico de Hans Kelsen; também a Sociologia teve em 

3  “Existe abundante investigação empírica sobre o delinquente, o crime, a crimina-
lidade, mais recentemente sobre a vítima e o sistema de justiça. Rara é, porém, a inves-
tigação que sistematiza criticamente a evidenciação empírica e teórica da criminologia e, 
quando existe, a fundamentação epistemológica é praticamente nula” (Agra, 2001, p.63).
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Durkheim o grande referencial por seu reconhecimento como ciência 
autônoma; o fato é que ambas venceram as disputas e interesses próprios 
do “campo científico” (Bourdieu, 1975) e encontraram seu espaço.

Bourdieu inegavelmente é referência quando se pretende encarar a 
concorrência pela autoridade dentro do campo científico, o que revela 
– em suas palavras – uma luta pela dominação:

Em outras palavras, o campo científico é um espaço no qual se tem 
uma luta por posições dominantes. A posição dominante é obtida com a 
posse de alto índice de capital científico e do conhecimento sobre o fun-
cionamento das regras objetivas do campo o que, por sua vez, garante o 
poder de estabelecer os limites do campo dos problemas, dos métodos e 
das teorias que os dominantes no campo consideram científicas (Bour-
dieu, 1975).

O campo científico (lugar de luta política pela dominação científica) 
é que designa a cada pesquisador, em função da sua posição, seus proble-
mas políticos-científicos, bem como seus métodos e estratégias que – por 
se definirem expressa ou objetivamente na referência ao sistema de posi-
ções políticas e científicas que forma o campo científico – são ao mesmo 
tempo estratégias políticas (Bourdieu, 1976, p. 116).
 
O desafio da produção e/ou construção do conhecimento é uma luta 

político-ideológica, portanto, institucional do ponto de vista profissional 
(Bittner, 2003), como descrevem alguns autores, entre estes, Bourdieu, 
(Op. Cit.), sendo ainda, por essência, é um exercício de reflexão crítica 
que implica, além da adoção de princípios filosóficos, teóricos, metodoló-
gicos e lógicos (Kopnin, 1972), a imposição ética na busca constante pela 
ruptura de paradigmas científicos (Kuhn, 1962) os quais não sejam mais 
suficientes para aquele campo específico de conhecimento (Morin, 2005).

Esses, entre outros fatores, ocorrem por que os novos paradigmas 
de pesquisa, sejam eles de caráter filosófico, teórico-conceitual, meto-
dológico ou técnico, estabelecidos pela própria comunidade científica, 
devem imprimir padrões necessários de confiabilidade, validade, veri-
ficabilidade, fidedignidade, entre outros, que o pesquisador(a) precisa 
defender como parâmetros balizadores para o resultado de sua produção 
acadêmica para que ela também seja científica e não apenas literária.

Contemporaneamente, outros dois aspectos devem ser considerados: 
as transformações aceleradas da sociedade e as inovações tecnológicas 
que cada vez mais estão presentes no cotidiano social. Estas últimas, por 
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seu turno, contribuem de forma bastante significativa na operacionaliza-
ção de tais pesquisas e, portanto, conferem mais amplitude, capilaridade, 
precisão e legitimação dos resultados. 

Já se tem, como paradigma epistemológico, que uma ciência se 
identifica por seu objeto, seu método e sua terminologia próprios; vale 
ainda distinguir o “conhecimento científico”, que é real, contingente, sis-
temático, verificável e sujeito à falibilidade (Marconi; Lakatos, 2003, 
p. 80), do “conhecimento técnico”, por sua vez marcado pelo empiris-
mo (Chauí, 1997, p. 225) e pela transmissão oral (Granger, 1994, p. 
25) e do “conhecimento popular”, que se mostra superficial, sensitivo, 
subjetivo, assistemático e acrítico (Ander-Egg In: Marconi; Lakatos, 
2003, p. 77). A questão problema que então enfrentamos é: “Ciências 
Policiais” são campo científico?

Para responder é preciso que inicialmente identifiquemos seu ob-
jeto, seu método de produção de saber e sua terminologia própria; num 
segundo momento – tomando como hipótese o que Bourdieu chamou de 
“lugar de luta política pela dominação científica” (o “campo científico”) 
– é preciso reconhecer que os dominadores desse campo já consolidado 
de pares, que dominam o espaço acadêmico, (i)legitimamente oporão 
resistência política ao ingresso de novos pares e, por essa razão, tam-
bém resistirão em reconhecer essa área do conhecimento como ciência, 
argumentando em autodefesa que o conhecimento policial talvez seja, 
se não meramente popular, quando muito conhecimento técnico, mas 
jamais conhecimento científico.

Mas se isso já não fosse o bastante, se também por hipótese su-
perarmos o hermetismo do campo científico, ainda restará uma disputa 
entre os neonatos pares desse novo campo: “Ciências Policiais” seriam 
uma parte de uma área maior (“Segurança Pública”) ou vice-versa?4

Diante das demandas e consequentes oportunidades surgidas, nas 
últimas décadas emergiram do campo científico brasileiro pesquisadores 
e “especialistas em segurança pública”5, porém nem sempre dotados de 

4  A partir de documentos normalizadores institucionalizados pela CAPES/MEC, 
sistematizou-se uma detalhada exposição teórico-conceitual acerca desta temática no 
capítulo 1, na qual se estabelece as bases fundacionais do reconhecimento de uma 
nova ciência, bem como suas áreas e subáreas de circunscrição, conforme parâmetros 
estabelecidos pelo Ministério da Educação. (Silva, J. B.).

5  Vale aqui trazer a reflexão de Bicalho; Kastrup; Reishoffer (2012): “Para fugir-
mos da sedução que está presente na posição de ‘especialistas em segurança pública’, 
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expertise empírico-científica6 para enfrentar os problemas e assim, recor-
rente e predominantemente, a metodologia utilizada pouco avançou para 
além da revisão bibliográfica, ora de textos jurídicos ora de trabalhos 
das ciências sociais (notadamente Sociologia).

De um lado, pelas lentes do Direito, os fenômenos da segurança 
pública se limitaram – no mais das vezes – em teorias da punibilidade e 
da prevenção criminal; já no campo das ciências sociais, os fenômenos 
eram avaliados a partir de teorias, inicialmente, do crime como um fato 
social, portanto, presente em toda e qualquer sociedade, o que variaria 
apenas seria seu tipo e a intensidade (Durkheim, 2001, p. 83) e de matriz 
político-econômica para sustentar hipóteses e conclusões de criminaliza-
ção da pobreza, violência policial e controle social democrático; muito 
raros e superficiais são os trabalhos que focam o olhar e a produção 
intelectual dos operadores profissionais do sistema de segurança pública, 
ocupantes das agências policiais.

O olhar do Direito é restrito (posso afirmar com minha vivência 
acadêmica de professor universitário na área há décadas) e suas pes-
quisas se limitam à visão jusfilosófica e sua metodologia é basicamente 
bibliográfica (doutrina) e documental (jurisprudência); quando o jurista 
se encoraja para fora disso, já se vê no terreno da Sociologia e, nesse 
“outro campo científico”, ele é alvo de preconceito e presa fácil dos que 
dominam as teorias sociológicas.

Já quando os sociólogos abordam o problema o resultado é tam-
bém contaminado por conta de questionamentos tão etéreos quanto, no 

enquanto produtores de uma determinada ordem social que deveria ser apenas aceita e 
comprada pela sociedade como um todo ou, como atualmente podemos analisar, vendida 
como a solução de todos os problemas da violência criminal. O uso de outras armas e de 
outros parceiros se faz necessário e imprescindível, o papel dos especialistas (mais uma 
noção produzida e fortalecida dentro da ordem científica positivista) em criminalidade 
deve ser reavaliado e transformado. Para isso, é imprescindível que uma ordem social 
para os coletivos interessados seja construída com os próprios interessados.”.

6  Parece ser possível tomar algumas verdades inafastáveis; é evidente a luta pela 
dominação que deve ser superada pelos pesquisadores dessa área do conhecimento, 
seja no Brasil como também noutros países; não parece ser possível construir uma 
epistemologia das “Ciências Policiais” a partir do Direito, da Sociologia ou qualquer 
outra área do saber científico, assim como é demonstrável que “saber científico” policial 
não se confunde com conhecimento popular ou técnico, mas se mostra como “ciência 
sistêmica” (MORIN, 1999, p. 24), e que a produção desse conhecimento decorre de 
métodos próprios que Omnés (1996, p. 274) chama de um “método de quatro tempos”.
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mais das vezes, enviesados pela ideologia (pouco importa qual delas). 
Quando aqui se critica a promiscuidade entre ideologia e ciência se 
toma como referência o fato de que “sociologicamente e politicamen-
te, ciência e ideologia se encontram em mundos distintos”: aquela – a 
ciência – opera no campo da indagação e do conhecimento, enquanto 
esta – a ideologia – habita o mundo da “convicção e da ação política” 
(Zaia Brandão, 2010, p. 849-856). Enquanto a ciência se valida pela 
abertura aos testes de refutação quanto às hipóteses tomadas e métodos 
de sua comprovação e refutação, a ideologia se afirma pela dogmática 
de seus postulados irrefutáveis, pela retórica e pelas ações de marketing 
social; noutras palavras, enquanto uma se submete ao crivo dos pares (a 
ciência) outra se impõe aos seus adeptos (a ideologia).

É bem verdade que há estudos, especialmente produzidos por So-
ciólogos, que se saem do universo puramente teórico e do enviesamento 
ideológico para se aventurem em pesquisas de campo e em entrevistas 
com os profissionais das agências policiais, porém em regra os resultados 
acabam por se mostrarem superficiais ou distorcidos pela resiliência dos 
respondentes e natural inabilidade do pesquisador, posto que o “campo 
policial”7 é também fechado a profanos. 

A complexidade do tema e do problema muitas vezes é o maior 
dificultador ao pesquisador8 que não vai além limitação do horizonte 

7  João Batista da Silva lembra que pesquisadores das Ciências Policiais, mundo 
afora, já registram essa difícil inserção de outsiders, nas pesquisas no habitus e campo 
das instituições policiais. Em termos bourdiesianos é possível compreender habitus 
como: “[...] conhecimento adquirido e também um haver, um capital (de um sujeito 
transcendental na tradição idealista), o habitus, a hexis, indica a disposição incorporada, 
quase postural – , mas sim, o de um agente em acção, tratava-se de chamar a atenção 
para o ‘primado da razão prática’ de que falava Fichite, retomando ao idealismo, como 
Marx sugeria nas Tese sobre Feuerbach, ‘o lado activo’ do conhecimento prático que a 
tradição materialista, sobretudo com a teoria do ‘reflexo’ tinha abandonado” (Bourdieu, 
1989, p. 60). Por seu turno, a conceitualização de campo, na perspectiva bourdieusiana, 
vai além da concepção deste, enquanto campo intelectual, “como universo relativamente 
autônomo de relações específicas” (op. cit, p. 66). Deve ser entendido como campo 
social, estruturalmente engendrado a partir da construção histórica do habitus coletivo 
(criado e recriado ao longo das gerações), por meio do processo de humanização do 
homem a partir de sua construção nas instituições sociais como família, escola, religião, 
profissão (Harari, 2020).

8  Extrai-se de Popper (1986, p. 94): “[...] iniciamos nossas investigações partindo 
de problemas. Sempre nos encontramos numa situação problemática e escolhemos um 
problema que esperamos podes solucionar. A solução, que sempre tem o caráter de 
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(Arendt; Morin); é hora de calçar como luvas as palavras de Moraes 
& Bignotto (2001):

Ora, no contexto moderno, a verdade constitui-se, antes, como re-
sultado de uma atividade do homem. Estamos acostumados a entender 
a ciência como uma elaboração intelectual, de que pode resultar ou não 
algum tipo de desenvolvimento técnico. Os melhoramentos técnicos são 
considerados geralmente como subprodutos do conhecimento científico, 
isto é, eles não dizem respeito à natureza intrínseca da ciência. Entretanto, 
esta não é a visão que Hannah Arendt tem da ciência moderna. Para ela, 
o contrário teria ocorrido no início da Era Moderna – a ciência moderna, 
e, de forma mais ampla, toda a história moderna dependeram, em sua 
origem, da invenção de um artefato feito pela mão do homem – o teles-
cópio. (Moraes; Bignotto, 2001, p. 41).

Historicamente recorremos ao trabalho de Goldstein (2003, p. 37-66) 
sobre a “moderna função da polícia”, que vai para além do controle da 
criminalidade para 8 outras grandes categorias9 de atividades ao lado 
da atuação na repressão criminal e, mesmo nesta, se revela bem mais 
complexa que a simples prisão do criminoso, registro policial e encami-
nhamento ao Poder Judiciário. Sobre a “Educação Superior e a Polícia” 
Goldstein rememora a evolução norte-americana a partir de 1917, quan-
do August Vollmer recrutaria estudantes da Universidade da Califórnia 
como policiais de meio-período em Berkeley, resultando numa tentativa 
que não prosperou naquele país, senão em 1930 quando, em razão da 

tentativa, consiste numa teoria, numa hipótese, numa conjectura. As várias teorias rivais 
são comparadas e discutidas criticamente, a fim de se identificar suas deficiências; os 
resultados permanentemente cambiantes, sempre inconcludentes, dessa discussão crítica, 
formam o que poderia ser denominado a ciência do momento”.

9  1) Prevenir e controlar condutas amplamente reconhecidas como atentatórias 
à vida e à propriedade; 2) Auxiliar pessoas que estão em risco de dano físico, como 
as vítimas de um ataque criminoso; 3) Proteger as garantias constitucionais, como o 
direito à liberdade de expressão e de reunião; 4) Facilitar o movimento de pessoas e 
de veículos; 5) Dar assistência àqueles que não podem se cuidar sozinhos: os bêbados, 
os viciados, os deficientes mentais, os deficientes físicos e os menores; 6) Solucionar 
conflitos, sejam eles entre poucas pessoas, grupos ou pessoas em disputa contra seu 
governo; 7) Identificar os problemas que têm potencial de se tornarem mais sérios 
para o cidadão, para a polícia ou para o governo; 8) Criar e manter um sentimento de 
segurança na comunidade.
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depressão econômica e na falta de outras oportunidades de emprego, pro-
fissionais com nível universitário se submeteriam ao trabalho (p. 350).

O autor lembra que em 1967 esse cenário começaria a se alterar a 
partir da recomendação da “President’s Commission on Law Enforcement 
and Administration of Justice” de que todos os agentes de execução e 
chefia deveriam ter nível de bacharelado. A partir dessa necessidade 
imposta e com o auxílio do governo federal, vários cursos universitários 
com duração de 2 anos foram criados, notadamente por meio de uni-
versidades comunitárias, entretanto um ponto duramente criticado foi: o 
objeto de estudo a ser ofertado à carreira policial. A base crítica partia 
do fato de que os objetos de conhecimento necessários ao exercício da 
atividade policial seriam distintos daqueles dirigidos à justiça criminal 
– geralmente não aberto às reflexões da atividade de polícia – impondo-
-se a reformulação dos conteúdos dos programas até então oferecidos 
pela comunidade universitária, do que resultaria no aprimoramento da 
relação entre as universidades e as agências policiais e no incremento de 
pesquisas nesse campo do conhecimento humano: a “ciência policial”.

Nessa mesma esteira a obra de Greene (2002, p. 90-4) revela as 
variedades de opiniões10 sobre o conhecimento demandado na formação 
de um policial e também o conhecimento que ele ao final produz; ele 
traz o conflito entre as proposituras da Academy of Criminal Justice 
Sciences, que pretendia balizar os conteúdos curriculares da forma-
ção dos profissionais de polícia, e o contraposto “Relatório Sherman” 
(1978), que não admitia idênticas bases de conhecimento entre as áreas 
de justiça criminal e atividade policial. O autor aponta então 3 grupos 
que disputariam a definição das bases do conhecimento no campo po-
licial: os acadêmicos, os chefes de polícia e os operacionais de polícia.  
Os primeiros (acadêmicos) insistiriam em fixar conhecimento policial no 
campo da justiça criminal, “como consistindo de cursos do núcleo das 
artes liberais, o estudo da reação social ao comportamento criminoso, e o 
uso de teoria e pesquisa para informar o processo de justiça criminal”11; 

10  Em parte, pode ser atribuído à diversidade do papel do policial e de funções 
especializadas dentro da ocupação policial. O fato de o papel do policial ser tão amplo 
não só torna difícil gerar um conjunto de conhecimentos e teorias específico para a 
ocupação, mas enfraquece as reivindicações dos membros da ocupação por um conhe-
cimento exclusivo. (GREENE, 2002, p. 90).

11  Sobre o bacharelismo jurídico no campo policial confira-se nossa obra Fun-
damentos jurídicos da atividade policial: uma abordagem histórica e de direito 
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os segundos (chefes de polícia) defenderiam a “aplicação do conheci-
mento adquirido a partir de experiências práticas” e assim se voltariam 
ao campo do conhecimento que informa a administração pública; já os 
últimos (operacionais de polícia ou “policiais de linha”), sustentariam 
que a base do conhecimento é aquele por eles chamado de “vibrações 
da rua” (street vibes) e que “consiste dos significados que atribuíram 
aos tipos de pessoas e situações encontrados no dia-a-dia”.

Modernamente, é seguro afirmar que na Europa é Portugal que 
desponta na delimitação do saber científico no campo das “Ciências 
Policiais”; atualmente, um repositório europeu interessante é a Europe-
an Union Agency for Law Enforcement Training (CEPOL)12; dentre os 
policiais pesquisadores, Paulo Valente Gomes, Superintendente-Chefe 
da Polícia de Segurança Pública (PSP), aponta que foi a partir da dé-
cada de 1960 que despontam os trabalhos de Banton (1964) e Skolnick 
(1967) na Europa e Estados Unidos da América (Gomes, 2010, p. 112); 
particularmente na Europa, Gomes relata:

No caso concreto da Europa, a ciência policial não é, consensual-
mente, uma disciplina estabelecida como tal, pelo menos por agora. No 
entanto, em vários países europeus o conceito começa a ganhar forma. 
Em Portugal, país pioneiro nesta matéria, foi criado, em 1999, o Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI), instituição 
de ensino superior vocacionada para a formação de oficiais da Polícia de 
Segurança Pública e para a investigação científica nessas áreas. [...]

Ainda no panorama europeu, a Alemanha, em 2006, viria a criar a 
Universidade de Polícia em Münster, com o encargo de desenvolver as 
ciências policiais e de uniformizar a formação policial superior a nível 
da federação. Também nesse mesmo ano, a Universidade de Polícia da 
Noruega viria a iniciar o programa de mestrado em ciências policiais. [...]

No contexto europeu, já existe pelo menos uma definição operativa, 
adoptada pela Academia Europeia de Polícia (CEPOL): “a ciência policial 
é o estudo científico da Polícia como instituição e da actividade policial 
como processo. Como disciplina aplicada, combina métodos de outras 
disciplinas vizinhas no âmbito da actividade policial. Inclui tudo o que a 
Polícia faz e todos os aspectos externos que têm um impacto na actividade 

comparado das atividades de polícia administrativa e polícia judiciária. (São Paulo: 
Editora Suprema Cultura, 2010).

12  Confira-se em: https://www.cepol.europa.eu/science-research/conferences



106 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

policial e na ordem pública. Actualmente, este é um conceito operativo 
que descreve os estudos policiais rumo a uma disciplina científica aceite 
e consagrada. As ciências policiais tentam explicar factos e adquirir co-
nhecimento sobre a realidade policial, tendo em vista generalizar e poder 
prever possíveis cenários.” (Jaschke, H.-G e Neidhardt, K. 2004 apud 
Gomes, 2010).

Na América Latina, Jairo Enrique Suárez Alvarez aborda os estudos 
policiais desenvolvidos na Argentina, Colômbia, México e Peru, contu-
do, parece-nos curioso que esses estudos apontam que, particularmente 
na Colômbia, a “Ciência Policial” nasceu e ainda se identifica com o 
Direito e a Sociologia, ainda que com olhares para outros campos do 
conhecimento, apesar da identidade que lhe procura dar o autor:

A diferencia de todas las demás ciencias sociales, la ciencia de 
policía es quizás aquella que debe explicitar abiertamente su concepción 
ética sobre la vida y el tipo de mundo que pretende en sus fines últimos. 
A diferencia de otros científicos sociales que deben disimular su inclina-
ción ideológica, o parecer “neutros” u “objetivos” ante ciertos fenómenos 
deplorables de la realidade humana, la personalidad del científico policial, 
sin despreciar éstos critérios epistemológicos, orienta con nitidez su rumbo 
metodológico y afina coherentemente sus estrategias de conocimiento, 
porque sabe bien hacia dónde va, cuál es el fin y el sentido de su trabajo 
sistemático: contribuir a la convivencia.

É a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) a agência governamental13 reguladora da produção de pesquisa; 
também é fato que a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (LDB – Lei n.º 8.405, de 9 de janeiro de 1992) prevê a 
existência de um “sistema de ensino militar” e admite a equivalência 
de estudos, daí porque tanto nas Forças Armadas14 quanto nas Polícias15 

13  (com as alterações pelas Leis n.º 11.502, de 2007, n.º 12.695, de 2012), 
regulamentada mais recentemente pelo Decreto n.º 8.977, de 30 de janeiro de 2017.

14  A Lei n.º 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, dispõe sobre o Ensino no Exército 
Brasileiro, prevendo cursos em nível de pós-graduação (Artigos 6.º, § 1.º e 12) e seu 
regulamento, o Decreto n.º 3.182, de 23 de setembro de 1999, cria, além de programas 
“lato sensu” (Operações Militares, Ciências Militares e Política, Estratégia e Adminis-
tração Militares), em nível de pós-graduação “stricto sensu” o Mestrado em Operações 
Militares, o Mestrado e o Doutorado em Ciências Militares. Na Marinha o ensino é 
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e Corpos15 de Bombeiros Militares surgem cursos em nível de graduação 
e programas em nível de pós-graduação e, nesses sistemas próprios, os 
programas não são submetidos à regulação da Capes, contudo, a Câmara 
de Educação Superior (CES), do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
aprovou o Parecer CNE/CES n.º 147/2017 (04/04/2017), abrindo as 
portas para programas de pós-graduação “Stricto Sensu” nessas áreas do 
saber, mesmo assim, aqueles que cursaram programas de pós-graduação 
“Stricto Sensu” a Capes afirma que aceitar a equivalência não implica 
reconhecimento16, salvo se convalidado o título do pesquisador por Uni-
versidade que possua Programa de Pós-Graduação, nível Doutorado, na 
área ou equivalente, avaliado pela Capes17.

No Brasil, é forçoso dizer que somente a Polícia Federal, as polí-
cias militares e corpos de bombeiros militares vêm dedicando esforços 
acadêmicos na construção da identidade epistemológica e parametrização 
com as agências reguladoras do país das “Ciências Policiais”; já as polí-
cias civis ainda não despertaram interesse relevante pelo tema, o que se 
explica – não é desarrazoado teorizar – pelo fato de que seus gestores 
(delegados de polícia) se identificam muito mais como operadores do 
Direito no desempenho das atividades de polícia judiciária que com o 
saber especificamente policial, ainda que haja estudos18.

Assim, é inegável que as polícias militares são pioneiras na busca 
de uma identidade e reconhecimento acadêmico das “Ciências Policiais”, 
o que se deve ao fato de que seus gestores têm sua primeira graduação 

disposto na Lei n.º 11.279, de 9 de fevereiro de 2006, e regulamentado pelo Decreto 
n.º 6.883, de 25 de junho de 2009, que cria programas de Mestrado e Doutorado em 
Ciências Navais. Na Aeronáutica o ensino é disposto na Lei n.º 12.464, de 4 de agosto 
de 2011, e promovido pela Universidade da Força Aérea Brasileira, criada pelo Decreto 
n.º 88.749, de 26 de setembro de 1983, mais recentemente tratada pelo Decreto n.º 6.834, 
de 30 de abril de 2009, que oferece programas de pós-graduação.

15  Além de outras corporações policiais e de bombeiros militares estaduais, a título 
meramente exemplificativo, a Lei Complementar n.º 1.036, de 11 de janeiro de 2008, 
dispõe sobre o ensino na Polícia Militar do Estado de São Paulo e prevê a existência 
de programas em nível de Mestrado e Doutorado em Ciências Policiais de Segurança 
e Ordem Pública.

16  Parecer PJR/JT/ 041, 23/11/98 requisitado pela Diretoria de Avaliação da Capes.
17  Parecer n.º CNE/CES 310/2003, de 03/12/2003 (Relatora: Marília Ancona-Lopez).
18  Esta constatação também está consignada no resgate histórico feito no capítulo 

1, demonstrado de forma panorâmica que as polícias militares, já a partir dos anos 
1970, produzem, ainda que embrionariamente, o que atualmente se denomina ciência 
policial (Silva, J.B.).
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acadêmica nas próprias academias policiais, cujos cursos de formação 
de oficiais são de há muito reconhecidos como “equivalentes” a cursos 
superiores19 na área de “Segurança Pública” e com fundamento no que 
dispõe o artigo 83 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Todavia, 
duas questões principais emergem: (1) ora as instituições optam pela via 
do sistema próprio com equivalência de estudos (art. 83, LDB)20 ora op-
tam por se submeterem às regras e reconhecimento do sistema regulado 
pelo Conselho Nacional de Educação e suas Câmaras de Educação Supe-
rior21; (2) a área do conhecimento é definida como “Segurança Pública” 
e não “Ciências Policiais” (a exceção vem com o Instituto Superior de 
Ciências Policiais da Polícia Militar do Distrito Federal).

Já a Polícia Federal, adotou o modelo de “Escola de Governo”22 
(Portaria n.º 273, de 23/02/2017) para sua Academia Nacional de Polícia 

19  A partir do Parecer CFE n.º 97/1970, de 04 de fevereiro de 1970, do Conselho 
Federal de Educação, os cursos de formação de oficiais das polícias militares passaram 
a ter reconhecida essa equivalência aos cursos superiores; adiante, em 04 de junho 
de 2001, sobreveio Parecer CNE/CES n.º 771/2001 (modificado posteriormente pelos 
pareceres CNE/CES n.º 1.295/2001, 272/2002 e 287/2002) declarando que os diplomas 
emitidos por essas entidades com data anterior à edição não necessitam de novo registro 
e/ou apostilamento para equivalência de estudos sejam registrados em universidades 
indicadas pelo CNE. Contudo, bem antes, o Curso de Formação de Oficiais Policiais-
-Militares da Academia Policial Militar do Guatupê (Paraná, Brasil) já conquistara essa 
equivalência desde 1968 (Parecer n.º 400/82 do Conselho Federal de Educação, Diário 
Oficial da União n.º 170, de 6 de setembro de 1982). Atualmente, a Escola Superior de 
Segurança Pública da Academia Policial Militar do Guatupê é vinculada academicamente 
à Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), conforme art. 6.º da Lei Estadual n.º 
17.590, de 12 de junho de 2013. Em Minas Gerais a equivalência surgiu com o Parecer 
do Conselho Federal de Educação n. 237/83 (Processo MEC 23000.004481/83-3 de 10 
de Junho de 1983). No Estado de Tocantins o reconhecimento no ano de 2008 pela Se-
cretaria de Estado da Educação e Cultura (Portaria SEDUC n.º 642/08, de 11/02/2008, 
publicada no Diário Oficial n.º 2.597 de 25/02/2008). Pelo Parecer n.º 666/93-CFE foi 
concedida a equivalência do curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar no Estado 
do Espírito Santo. 

20  Esse é o caso, dentre outras corporações, da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, cujo reconhecimento vem pela Lei Complementar (SP) n.º 1.036, de 11 de janeiro 
de 2008, com base no artigo 83 da LDB.

21  Esse é o caso da O Instituto Superior de Ciências Policiais (ISCP) da Polícia 
Militar do Distrito Federal, credenciado pela Portaria n.º 716 de 08 de agosto de 2013 
do Ministério da Educação

22  “Até 2009, as Escolas de Governo utilizavam as normas para credenciamento 
especial para oferta de cursos de especialização. Entretanto, a partir da Resolução CNE/
CES n.º 7, de 8 de setembro de 2011, essas instituições, criadas e mantidas pelo Poder 
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oferecendo cursos em nível de pós-graduação “Lato Sensu” aos seus 
profissionais; no âmbito das polícias militares, dentre outras, destaca-se 
a Academia de Polícia Militar do Estado de Goiás também optou por 
se habilitar como Escola de Governo23.

Retomando a questão epistemológica, em nossa visão as “Ciências 
Policiais” se situam abaixo de uma área mais ampla – a “Segurança 
Pública – e nela ocupam espaço especial e específico, porque o produto 
de seus saberes vem das mentes e experiências dos profissionais das 
variadas forças policiais (polícia judiciária, polícia administrativa ou de 
preservação da ordem pública, polícia científica, polícias rodoviária e 
ferroviária federal, polícia penal, polícia fazendária, polícia legislativa 
etc.) ou são conhecimentos que esses profissionais se apropriam de outras 
áreas do saber para a específica práxis policial, especialmente do Direito, 
das Ciências Sociais, da Criminologia e da Ciência da Administração.

Nesse processo de apropriação de saberes oriundos de outras ci-
ências, nos parece inegável que o Direito seja o maior fornecedor de 
insumo para a base das Ciências Policiais e isto porque não se pode 
exercer o mandato policial sem o conhecimento e manejo das normas 
jurídicas que empoderam o profissional para o cumprimento de suas 
atribuições, daí porque essas habilidades são exigidas para a atividade-
-fim de qualquer polícia. Contudo, o observar, o refletir, o pesquisar e 
o dialogar de qualquer polícia com a comunidade destinatária de seus 
serviços e saberes demandará igualmente habilidades que são oferecidas 
pelas Ciências Sociais e da Criminologia. Da mesma forma, a gestão de 
pessoas, processos e resultados, nos níveis estratégico, tático e opera-
tivo, vai exigir que as Ciências Policiais tomem elementos da Ciência 
da Administração.

Não há que se falar em uma hierarquia de importâncias entre as 
ciências que oferecem saberes a serem apropriados pelas Ciências Po-

Público, precipuamente para a formação e o desenvolvimento de servidores públicos, 
na forma do art. 39, § 2.º, da Constituição Federal de 1988, e do Decreto n.º 5.707, 
de 23 de fevereiro de 2006, poderiam oferecer cursos de especialização na modalidade 
de pós-graduação lato sensu, nos termos da Resolução CNE/CES n.º 1, de 8 de junho 
de 2007, desde que se submetessem a processo de credenciamento educacional pelo 
Ministério da Educação”. (PARECER CNE/CES N.º 295/2013).

23  Para uma maior compreensão do estágio desse avanço institucional, recomenda-
se retomar o capítulo 1, onde é pormenorizado como as polícias militares avançaram 
nesse aspecto.
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liciais, mas sim uma classificação segundo os fins a que se destinam; 
dessa forma, considerada a ação final de polícia, o domínio das normas 
jurídicas é habilidade que se exigirá aos policiais dos níveis tático e 
operativo, enquanto nos níveis estratégico e tático o domínio de saberes 
e reflexões próprios das Ciências Sociais ganhará relevância e, finalmen-
te, quanto ao nível estratégico a Ciência da Administração deverá ser a 
grande orientadora da gestão organizacional.

A grande questão é que esse processo de apropriação é seletivo e 
instrumental; dessa forma, as Ciências Policiais somente se apropriam de 
elementos do conhecimento produzido por outras ciências, pelo interesse 
em resolver problemas de ordem policial, daí falar-se que o processo 
tem finalidade instrumental e seletivo. Ainda assim, esse conhecimento 
apropriado passa por um processo científico de reordenação e remodela-
gem, pelo peculiar olhar do cientista policial e da comunidade científica 
policial, quando – e só então – terá identidade epistemológica própria e 
institucionalização perante essa comunidade científica, que lhe legitimará 
a ser difundido e submetido às demais comunidades científicas24.

24  João Batista da Silva levanta a seguinte indagação: que marcos teóricos ou 
teoria(s) clássica(s) das Ciências Humanas as Ciências Policiais podem/devem adotar? 
Ele recorre a Minayo (2013, p. 78), que defende que nenhuma Ciência é neutra, tampouco 
isenta de ideologia (CHAUÍ, 1994), e aponta que apesar dos avanços, nas Ciências 
Sociais, três correntes teóricas clássicas permanecem como referência até os dias atuais 
(CHEPTULIN, 2004): o Positivismo (Émilie Durkheim), a Teoria Compreensiva (Max 
Weber) e a Teoria Materialista (Karl Marx e Frederich Engels). Nesse contexto, Silva 
questiona: por que via teórica optar? E segue destacando que nenhuma teria o monopólio 
deste ou de quaisquer campos do saber, diante da complexidade contemporânea 
(MORIN, 2005). Em seu ponto de vista o trabalho é uma construção histórico-social 
e, portanto, revogável e passível de reconstrução (SOUZA FILHO, 2018) e, por isso, 
sendo a atividade policial um trabalho humano construído e reconstruído por meio de um 
habitus (profissional policial), circunscrito no seu campo laboral, propõe que a Ciência 
Policial deva adequar-se teoria social e não uma sinfonia inacabada, recomendando a 
vigilância epistemológica bachelardiana. 



CAPÍTULO 4
METODOLOGIA, MÉTODOS  

E TIPOS DE PESQUISA

Edson Benedito Rondon Filho
Wilquerson Felizardo Sandes

O propósito deste capítulo é apresentar estratégias e táticas meto-
dológicas disponíveis para desenvolvimento de pesquisas aplicadas às 
Ciências Policiais, com ênfase na metodologia, nos métodos1 e nos tipos 
de pesquisa. Insere-se nesse mosaico o objeto e os sujeitos das relações 
analisadas e postas à justificação pelo saber científico.

A abordagem é qualitativa com objetivos descritivos e uso estraté-
gico da pesquisa bibliográfica, inclusive, para coleta de dados que foram 
analisados de maneira informal através da análise sistemática.

Além das perspectivas teóricas contidas neste capítulo, constam 
também as opiniões e experiências dos autores, enquanto pesquisadores 
posicionados no campo de pesquisa: policiais pesquisadores ou pesqui-
sadores policiais. Recorremos às abordagens mais usuais no processo de 
pesquisa no âmbito das corporações policiais militares, com predominân-
cia de metodologias próprias das ciências humanas e sociais.

1  É o método que legitima o conhecimento científico. É pelo método empregado 
na pesquisa, tanto na colheita de dados quanto no momento de sua análise pelo pes-
quisador, que a comunidade científica, a partir da avaliação pelos pares, referenda ou 
rejeita a tese sustentada. O que foge dessa máxima é fadado ao mundo das opiniões, 
onde o “argumento de autoridade” e a retórica são os fatores de aprovação. A ciência 
não se verte a verdades absolutas e postas como universais, ao contrário é o exercício 
constante da dúvida e a busca incansável por novas e melhores soluções a problemas 
novos e, também, antigos. (Silva Júnior, A.L.). 
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4.1.	 Desafios e limitações do processo de pesquisa

Fala-se muito na dificuldade em se realizar pesquisa e, sobrema-
neira, conseguir a aprovação para integrar Programas de Pós-Graduação 
que desenvolvem cursos de mestrado ou doutorado. Parcela considerável 
desse entendimento se deve ao desconhecimento dos procedimentos pe-
los interessados e, até mesmo, omissão do percurso por quem vivenciou 
esse processo e teve que vencer todos os desafios e limitações impostos. 
Dentro dessa perspectiva, busca-se, na oportunidade, apresentar as ex-
periências conjugadas dos autores, conforme comentário anterior, para 
que os leitores, jovens pesquisadores, iniciantes na trajetória acadêmi-
ca, possam conhecer, em representação, os passos dessa caminhada, 
principalmente pelo fato de que as Ciências Policiais, como área de 
conhecimento ou linha de pesquisa, devem seguir e se estruturar, em 
nível burocrático e de exigência para seleção, os passos dos programas 
existentes no sistema de ensino, extensão e pesquisa.

Como ponto de partida utilizaremos o projeto de pesquisa como 
primeiro obstáculo para muitos dos pretendentes a vagas disponibilizadas 
em programas de pós-graduação stricto sensu. No entanto, apresentare-
mos o projeto de pesquisa em voo panorâmico sobre a parte metodológi-
ca, os métodos de pesquisa e os procedimentos, com base na experiência 
vivenciada, o que, em tese, endossa o discurso.

O ensino superior nas academias policiais é uma realidade em 
vários estados brasileiros. Em um panorama nacional, no Relatório de 
Pesquisa: Mapeamento das Instituições de Ensino em Segurança Pública 
(RPMIESP)2, elaborado pelo Ministério da Justiça em 2016, foi mapea-
do 92 Instituições de Ensino em Segurança Pública (IESP) distribuídas 
nas unidades federativas3.

O processo de pesquisa efetuado teve como objetivo primordial 
mapear as Instituições de Ensino de Segurança Pública no Brasil. Con-
forme exposto anteriormente, ao todo foram identificadas 92 Instituições 
de Ensino de Segurança Pública no Brasil [...]. A região brasileira com 
maior número de Instituições é a Região Nordeste, com 26 IESPs. Em 

2  Relatório de Pesquisa – Mapeamento das Instituições de Ensino de Segurança 
Pública. Disponível em: https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/3652/1/14mapeamento-das-
-instituicoes-de-ensino-de-sp-no-brasil-rafael-dos-santos.pdf. Acesso em: 10 out 21.

3  Parágrafo advindo de colaboração de J.B. Silva.
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segundo lugar, está a Região Sudeste, com 21 IESPs, seguida da Centro-
-Oeste, com 17, que por sua vez é seguida pelas regiões Norte e Sul, 
ambas com 14 IESPs (p. 25).

No RPMIESP consta também que as instituições policiais, na linha 
do tempo, foram fundadas ao longo dos séculos XX e XXI, sendo ci-
tado como a mais antiga4 o Centro de Educação da Polícia Militar da 
Paraíba, de 1832, na época denominada Corpo de Guardas Municipais 
Permanentes da Paraíba. O grande volume de criação das instituições 
foi na década de 70 do século XX. Das IESPs pesquisadas, 17 (dezes-
sete) possuem reconhecimento enquanto Instituição de Ensino Superior 
(IES), em âmbito federal ou estadual, em processos de credenciamento 
via Ministério da Educação e Cultura (MEC) ou Conselhos Estaduais 
de Educação (CEE)5.

Importante lembrar que as corporações policiais, enquanto IESP/
IES, fomentam e executam cursos de formação profissional que são 
reconhecidos como de graduação superior, mesmo que em equivalência, 
como exemplo, o Curso de Formação de Oficiais (CFO) ou o Curso de 
Formação de Soldados (CFSD)6, através de suas Instituições de Ensino 
Superior (IES)/ Academias ou Escolas de Formação, sendo comum, ao 
final desses cursos, a apresentação de Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC), elaborado em formato de monografia ou de artigo. 

Lembramos que essa designação TCC é mais contemporânea e se 
constitui enquanto gênero e acabou por substituir a conhecida mono-
grafia que é espécie. O TCC, hoje reduzido ao formato de artigo, em 
comparação à monografia, é mais sintético, e foi adotado por iniciativa, 
principalmente, das IES particulares para contenção de despesas e impac-
to direto com redução nas horas-aulas de orientação. Muitos defendem 
o TCC em formato de artigo sob o argumento de maior facilidade de 
publicação em revistas científicas, ao contrário da monografia que ne-

4  Não apenas na origem das corporações policiais, mas também da instituciona-
lização de suas escolas de formação e/ou academias, há grande controvérsia acerca das 
primeiras instituições de ensino policial no Brasil. Para aprofundamento da temática 
recomenda-se retomar o subcapítulo 1.2, em que é feito um breve resgate histórico. 
(Silva, J.B.). 

5  Parágrafo advindo de colaboração de J.B. Silva.
6  Em várias polícias militares a formação de soldados se dá em nível superior 

tecnológico.
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cessita de sua conversão ao formato de livro ou de redução ao formato 
de artigo, o que dificulta sua divulgação, restando-se, comumente, seu 
depósito nos repositórios universitários.

Mas, o que há de comum entre o artigo e a monografia? Sabida-
mente, sem muito esforço, pode-se afirmar que é o método. O método, 
por sua vez, é algo que se aprende mesmo antes de se ingressar no en-
sino superior, pois que, hoje, a metodologia faz parte do conhecimento 
ofertado aos jovens do ensino médio.

Na universidade, praticamente em todos os cursos, existe a disci-
plina de método de pesquisa ou metodologia científica, que tem como 
um dos objetivos o aprendizado da feitura de trabalhos acadêmicos, 
apresentados como TCC. Normalmente, esses trabalhos de graduação, 
dada sua incipiência, fazem o uso de pesquisa bibliográfica e aplicação 
de questionários. Também, busca-se encontrar nos grupos pesquisados 
a conduta generalista7. Em suma, tanto a monografia quanto o artigo, 
ambos TCC, são resultados de pesquisas científicas.

O TCC pode partir de algo superficial, dado o pressuposto para 
entender como se relaciona e quais as interferências de algo que é do 
domínio de conhecimento aplicado em um local. Exemplo, na Admi-
nistração, pesquisa-se sobre satisfação do cliente e clima organizacional 
para analisar como as pessoas se sentem em relação ao seu ambiente 
de trabalho. Os métodos já existem e são aplicados, em um TCC, em 
relação a uma área que se tem conhecimento. A tendência nossa, como 
profissionais de segurança pública, é identificar em nossas instituições 
problemas cujas soluções (respostas) possam ser implementadas em for-
ma de políticas públicas ou organizacionais, de ordem administrativa ou 
operacional, o que nem sempre é pressuposto de qualidade da pesquisa. 
Em síntese, no TCC, traduzem-se os dados coletados em texto e outras 
formas de apresentação, seguido de uma ligeira conclusão. No caso das 
academias de polícia, via de regra se exige desses trabalhos que se apon-
tem sugestões de ações corretivas ao problema levantado, o que marca 
a pesquisa com o caráter propositivo de intervenção, mas sem garantia 
alguma que tais propostas serão implementadas pelo nível estratégico da 

7  É óbvio que não podemos cair na armadilha de generalizar o generalismo, 
sabendo-se que existem docentes/ pesquisadores que adotam outras perspectivas meto-
dológicas desde a graduação, portanto, por prudência, uma pitada de relativização aqui 
nesse trecho cai muito bem.
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instituição, em razão da dimensão política, dependentes muitas vezes de 
questões orçamentárias, financeiras e, até mesmo, ideológicas.

Por sua vez, em nível de pós-graduação lato sensu, também, são 
exigidas monografias e/ou artigos científicos para conclusão do curso. 
Normalmente nas academias de polícias, nos Cursos de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais (CAO) e Cursos Superiores de Polícia (CSP)8, são 
exigidos artigos para publicações nas revistas das próprias instituições 
ou naquelas indicadas9.

Observa-se que as instituições de Segurança Pública partiram para 
as especializações lato sensu desde o início dos anos 2000 com ápice 
nos idos de 2010, quando a Rede Nacional de Altos Estudos em Se-
gurança Pública (RENAESP) fomentou mais fortemente várias univer-
sidades a oferecerem cursos em formato de pós-graduação com ênfase 
em Segurança Pública e Direitos Humanos, aumentando a quantidade 
de profissionais de segurança pública com especialização. Ao mesmo 
tempo, com os cursos internos, temos um aumento de profissionais de 
segurança pública com especialização e muitos se veem na necessidade 
de partir para um mestrado e depois para um doutorado. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES), fundação do Ministério da Educação (MEC), é o órgão 
competente para aprovar os cursos de mestrado e doutorado em vigên-
cia no Brasil com validação e reconhecimento das áreas consideradas 

8  Uma realidade que também precisa ser enfrentada é a de que os programas de 
pós-graduação das corporações policiais (civis ou militares) nem sempre se dão conta 
de que os profissionais que compõem seu corpo discente nem sempre são vocacionados 
para o campo acadêmico. Ocorre que esses programas são concebidos como requisitos 
obrigatórios para a ascensão na carreira, daí porque os discentes acabam por não pro-
duzirem pesquisas nos padrões próprios da academia. Trata-se de uma questão central, 
porque não se concebe exigir do indivíduo uma vocação para além daquilo que lhe seja 
próprio; se de uma banda, a imposição de atualização e aprimoramento para a ocupa-
ção de cargos mais elevados na estrutura organizacional e para o pleno exercício das 
correspondentes funções é medida razoável, exigir pendor para o campo acadêmico não 
parece ser algo a que o profissional possa ser compelido e, caso o seja, os resultados 
correm o risco de serem de duvidosa qualidade. Parece-nos que esses programas devem 
admitir duas modalidades: numa se abriria oportunidade para a pesquisa daqueles a isso 
vocacionados e, noutra, simplesmente se avaliaria a aprendizagem do conteúdo progra-
mático para aprovação (Silva Júnior, A.L.). 

9  O capítulo 2 versa sobre a história da polícia brasileira, onde é feita uma abor-
dagem detalhada do surgimento dos cursos profissionais das polícias militares no Brasil, 
bem como seu amadurecimento acadêmico e científico até os dias atuais (Silva, J. B.).



116 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

científicas. Na tabela CAPES existem as áreas das ciências naturais, da 
saúde e das ciências humanas, e todas essas ciências têm dentro delas 
um conjunto de temas. Mas, não existe dentro da tabela CAPES a área 
da Segurança Pública, mesmo com vários mestrados em diversas uni-
versidades do país e classificação como interdisciplinar, ou seja, tem-se 
uma área de concentração, mas não uma área de conhecimento. A área 
de conhecimento reconhecida pelo MEC está naquilo que se denominou 
de Ciências Policiais10. 

Abrimos um parêntesis para tecer um apontamento à CAPES que, 
ao invés de ser uma incubadora, muitas vezes, se comporta como rotu-
ladora da performance e carimbadora quando das chancelas de cursos, 
apondo o seu “não recomendo” naqueles descartados. É a clara demons-
tração de que ainda vigora o conceito de que ciência é para poucos, em 
detrimento da inclusão científica que fomenta desenvolvimento.

Assim, restou-se aos profissionais de segurança pública a procura 
por mestrado ou doutorado em programas de pós-graduação que tenham 
diálogo com o seu tema de interesse. Por exemplo, as áreas de Educa-
ção, Sociologia, Direito, Antropologia, Ciência Política, entre algumas 
lembradas, são possibilidades para realização de mestrado com proces-
sos de seleção para aprovação, dependente de existência de docentes 
orientadores do PPG que se predisponham a orientar o projeto proposto. 

Como dica, o candidato tem que conhecer muito bem as linhas de 
pesquisa dos programas e trazer informações no projeto com proposta 
de temas que possam contribuir para o programa almejado. É importante 
perceber que o fato de ser profissional de segurança pública ainda cria 
uma resistência, pois o candidato à vaga é visto como uma represen-
tação do aparelho estatal e/ou inadequado (não desejado) ao ambiente 
acadêmico, sobretudo, quando ingressa num programa de mestrado ou 
doutorado e necessite continuar exercendo sua ocupação profissional11. 

Outro ponto muito importante é que o profissional de Segurança 
Pública que ingressa nesses cursos tem que aprender a exercer a cha-
mada humildade acadêmica e saber conviver, respeitar e reconhecer as 
diferenças e os pensamentos das pessoas a respeito das corporações, 

10  Parágrafo gestado em colaboração com J.B. Silva.
11  A maioria dos PPGs exigem dedicação exclusiva para realização dos cursos de 

mestrado ou doutorado, a contrassenso de que não existem bolsas científicas suficientes 
e desconhecimento da política interna dos órgãos governamentais, que nem sempre 
liberam o servidor público ou militar estadual para frequência a cursos strictu sensu.
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mesmo que tais críticas carreguem excessiva acidez e sejam de cunho 
negativo, as respostas devem primar pelo argumento de autoridade em 
oposição ao argumento ad hominem. Como exemplo de resistência à 
presença de policiais dentro da universidade, é comum a exterioriza-
ção de expressões, como: “não queremos colocar a polícia dentro da 
universidade”, mantra repetido em quaisquer das direções da rosa dos 
ventos. A atividade policial sempre é observada dentro da universidade 
com certa curiosidade, mas também com certa cautela e estranhamento. 

As entrevistas como parte de metodologias de ingresso são longas, 
onde o candidato profissional de Segurança Pública deve ver e apresentar 
a nossa atividade “por fora” (dehors). Temas sensíveis podem ser trazi-
dos e confrontados com o candidato, expondo questões não consensuais.

Apesar de algum avanço nas pesquisas em segurança pública, 
ainda existem barreiras e tensões entre universidades e instituições de 
segurança pública, principalmente, quanto ao acesso e resultados de 
pesquisas. Em geral, o volume de pesquisa é creditado aos professores 
pesquisadores das universidades brasileiras entusiastas do tema, porém, 
estes enfrentam barreiras para acessar “águas profundas” no mundo das 
polícias. Há uma espécie de desconfiança na possibilidade de acesso aos 
bastidores da segurança pública, restando, na maioria das vezes, apenas 
números estatísticos governamentais para subsidiar pesquisas relaciona-
das. Como recurso para preenchimento de eventuais lacunas, busca-se 
dados complementares por outras vias, como: surveys, observações e en-
trevistas (em grupo ou individual) com os integrantes das instituições12. 
Por outro lado, no Brasil, é bem reduzido o número de profissionais de 
segurança pública (docentes e pesquisadores) com formação stricto sensu 
reconhecida pela CAPES. 

Em geral, são iniciativas individuais de acesso às Universidades 
para realização de cursos de mestrado e doutorado, porém, na produção 

12  Alerta deve ser dado em relação às amostras, principalmente aquelas que não 
são aleatórias, pois quando os participantes são indicados pelo nível estratégico das 
organizações policiais corre-se o risco de “contaminação” por ajuste prévio de partici-
pantes favoráveis ou desfavoráveis a determinadas questões e não isentos em relação 
aos objetivos da pesquisa. Por outro lado, quando institutos, associações e pesquisadores 
independentes realizam pesquisas com amostra de policiais voluntários, também, corre-se 
o risco de contaminação, pois podem ser estimulados a participar da pesquisa aqueles 
profissionais que estão frustrados ou satisfeitos com alguma situação ou condição orga-
nizacional, prejudicando uma análise mais próxima da realidade.



118 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

de pesquisa, alunos e orientadores precisam lidar com o dilema em tran-
sitar no limiar entre as revelações das pesquisas e os códigos internos e 
sanções corporativas formais e informais. 

4.1.1.  O dilema de autoridade

Com o objetivo de apresentação de possíveis situações enfrentadas 
por policiais quando candidatos a vagas em programas de cursos stricto 
sensu, apresentamos adiante o dilema de autoridade, inspirado em acon-
tecimentos verídicos e utilizado em entrevista para seleção de mestrado 
em reconhecida universidade brasileira, onde foi perguntado o seguinte 
para o candidato integrante de instituição de Segurança Pública: 

	 –	 Se o reitor em seu veículo é parado dentro do campus da univer-
sidade por um policial militar para ter seu veículo fiscalizado, 
quem é a autoridade? 

A resposta conduz a um dilema de fácil solução para policiais13, a 
autoridade naquele momento é o policial, uma vez que o reitor é auto-
ridade administrativa, sendo este – para efeitos de aplicação da legisla-
ção de trânsito – um cidadão comum. Esta foi a resposta do candidato 
policial à vaga do curso stricto sensu.

Quando a banca se reuniu para aprovar o nome do candidato, os 
membros se perguntaram: 

	 –	 A gente vai colocar um policial aqui dentro? Será que é uma boa?

Felizmente, um dos professores da banca respondeu que em 
países “mais desenvolvidos” prefere-se levar os policiais aos bancos 
universitários a controlar manifestações, ou seja, o policial tem que es-
tudar para melhor compreender o seu papel que extrapola os objetivos 
organizacionais.

Certamente, o fato de ser integrante de instituição de Segurança 
Pública, em alguns programas e a depender da formação da banca ava-
liadora da seleção, acaba por ser um empecilho ao ingresso em alguns 

13  Os mais incautos dirão que a resposta imediata advém do autoritarismo impreg-
nado na formação profissional dos policiais, esquecendo-se que nem sempre se trata do 
“sabe com quem você está falando?”
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cursos de mestrado ou doutorado. Isso não quer dizer que todos os 
programas tenham essa máxima, pois algumas coordenações já visu-
alizaram no ingresso de profissionais do sistema de justiça, incluindo 
policiais, uma forma de contribuir com o fomento de políticas públicas 
qualificadas e formação de quadros para atuação na área afim, além da 
representação que os egressos exercem em nível estratégico do Estado, 
elevando o prestígio do PPG.

Enquanto a política de stricto sensu não se alterar, os policiais 
continuarão peregrinando pelas universidades em busca de vagas, mas, 
seja qual for o local ou programa pleiteado, uma das características 
buscadas durante a entrevista da banca é a franqueza nas respostas, 
capacidade de dedicar tempo ao estudo e flexibilidade para readequar 
o projeto original em aspectos de método e conteúdo de acordo com o 
perfil acadêmico do orientador. 

Abrimos um parêntesis para alertar que os PPG são compostos 
por docentes que se vinculam a núcleos de pesquisas e possuem pauta 
de temas de interesse. Então, o candidato, antes de se habilitar a uma 
seleção para vagas em Mestrado ou Doutorado, deve realizar um estudo 
para saber as linhas de pesquisas definidas e as temáticas trabalhadas 
pelos professores integrantes do PPG. É muito mais fácil obter aprovação 
com um projeto que seja pertinente àquilo que o orientador pesquise.

Sobre a escolha do tema do projeto, algumas dificuldades esbarram 
na falta de orientador ou visão estigmatizada do objeto e/ou sujeitos de 
pesquisa. Em algumas situações até na defesa final do trabalho poderá 
ocorrer resistências e situações conflituosas com viés ideológico. Por 
exemplo, quase não aprovaram o trabalho final de um policial militar 
em um programa de pós-graduação, claramente, por certo preconceito. 
O candidato, mesmo tendo escolhido o método adequado ao seu objeto, 
coletado os dados de maneira adequada, seguindo os caminhos traçados 
durante a orientação, teve suas hipóteses desacreditadas por um membro 
da banca, mas sem argumentos científicos que refutassem as hipóteses 
levantadas na pesquisa. A visão contrária, quando fundamentada teori-
camente, não desmerece qualquer trabalho, pois poupará o trabalho de 
futuros pesquisadores de trilharem os mesmos caminhos e sustentarem as 
mesmas teses. Se um novo pesquisador quiser revelar uma nova verdade 
sobre o objeto estudado anteriormente terá que trilhar o mesmo cami-
nho, lançando mão dos métodos disponíveis, preferencialmente iguais à 
pesquisa contestada. 
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É comum integrantes da banca não concordarem com temas poli-
ciais, talvez por preconceito, fruto do modelo de comunidade de pesquisa 
brasileira e da forma como a relação entre polícia e sociedade foi histori-
camente construída, marcando os pensamentos dentro das universidades, 
ou seja, a polícia e os policiais, na concepção de muitos pesquisadores, 
devem ser sempre objeto, sem direito ao contraponto, nunca sujeitos de 
pesquisa ou mesmo pesquisadores. 

É claro que não se trata da polarização ideológica atual, pois essas 
relações fraturadas ocorrem há muito tempo e nos conduzem a afirmar 
que existe uma desconfiança contra policiais por pertencerem a um 
aparelho de repressão do Estado14 e, dentre as polícias, as militares são 
as mais criticadas, por serem consideradas objeto e filhotes da repressão 
da ditadura militar brasileira.

Por outro lado, também é legítimo afirmar que no universo acadê-
mico existem preconceitos e estereótipos generalizados sobre a figura do 
policial militar. A generalização está muito ligada, em tese, à incapaci-
dade estatal de controlar a letalidade e violência policial e, também, a 
ligação umbilical da polícia à dada razão de Estado. É preciso reconhecer 
que, paradoxalmente, a instituição que foi criada para reduzir o medo de 
um indivíduo ser alvo de violência social é, da mesma forma, causadora 
de medo envolvendo ações arbitrárias, violentas e letais. 

Sobre o preconceito e estereótipos, é importante abordá-los em 
perspectiva teórica mais racional e menos emocional. Isso evitará que 
o jovem pesquisador policial sofra psicologicamente ao longo de um 
projeto de pesquisa e saiba lidar com o conflito positivamente em duas 
vias, uma na instituição policial, que passa a não o ver mais como po-
licial, e outra na universidade, que não o vê como pesquisador de fato. 
O caminho para o umbral institucional é quase inevitável.

Os “preconceitos de grupo” envolvem certas propriedades estru-
turais da sociedade em geral que servem para criar categorias onde as 
pessoas diferenciam e avaliam a sociedade mais próxima, em um con-
junto de crenças e atitudes. Tais preconceitos relacionam-se com o fato 

14  Sobretudo nas Ciências Sociais, a Teoria de Aparelhos Ideológicos e Represso-
res de Estado, respectivamente AIE e ARE (Althusser, 1978), foi largamente difundida 
a partir de um contexto histórico no qual as polícias surgiram no mundo moderno. Silva 
(2017a), policial, sociólogo e educador, por meio de uma releitura ampliada dessa teoria, 
aborda a formação policial-militar no século XXI fazendo uma análise dos parâmetros 
formativos que se utilizava outrora e os contemporâneos.
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de que em qualquer sociedade em que existe poder, status, prestígio e 
certas diferenciações de grupos sociais, os indivíduos são posicionados 
em um certo número de categorias sociais. Representa uma poderosa 
proteção do sistema de valores sociais vigentes.

Segundo Tajfel (1983), o preconceito e a discriminação constituem 
uma natureza de sintomas socialmente partilhados de certas estruturas 
psicológicas sociais de relações intergrupo, em vez de serem considera-
das causas do comportamento intergrupo, não sendo apenas consequên-
cia de determinados processos cognitivos e afetivos independentes do 
contexto social. Tajfel cita que “um grupo social só pode desempenhar 
a sua função de proteger a identidade social de seus membros se con-
seguir manter a sua diferenciação positivamente valorizada em relação 
a outros grupos” (idem, p. 348).

Os estereótipos criam uma imagem hiper-simplificada de uma 
determinada categoria de indivíduo, instituição ou acontecimento, com-
partilhada em aspectos essenciais por um grande número de pessoas, 
para depreciar aquilo que o grupo receia. Pessoas que, por ocasião da 
profissão, são colocadas diariamente em contato com a criação e difu-
são de estereótipos sociais, são conscientes das funções sociais que os 
estereótipos têm. Funcionam como instrumento de criação e preservação 
de ideologias de grupo para explicar ou justificar uma variedade de 
ações sociais e ajuda a preservar ou criar diferenciações positivamente 
valorizadas de um grupo em relação a outros grupos sociais. Tajfel 
(1982, p. 168), sobre a principal função dos estereótipos, sintetiza “(...) 
o papel por eles desempenhado, na preservação do sistema de valores 
dum indivíduo”.

Segundo Tajfel (1983), a existência e funcionamento dos estereóti-
pos sociais são um exemplo da forma como os processos psicológicos 
sociais contribuem para a textura de uma situação social intergrupo 
objetiva.

Torna-se importante relacionar o termo preconceito com o sentido 
da palavra etnocentrismo. Tajfel (1983) para traduzir o conceito de 
“etnocentrismo”, recorreu ao texto de Summer, nos seguintes termos:

Etnocentrismo é uma designação técnica daquela visão das coisas 
em que o nosso próprio grupo é o centro de tudo e a base de referência a 
partir da qual categorizamos e classificamos todos os outros... Cada grupo 
alimenta a sua vaidade e orgulho próprios, faz alarde da sua superioridade, 
exalta as suas divindades próprias e olha com desprezo para os que estão 
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fora. Cada Grupo considera seus costumes como únicos e justos e se 
verifica que os outros grupos têm outros costumes, escarnece deles. Estas 
diferenças dão origem a epítetos difamatórios (SUMMER, 1906, p. 366).
 
Por que falar de etnocentrismo? Porque entendemos que a relação, 

muitas vezes, conflituosa entre universidade (comunidade acadêmica) e 
polícia é marcada pelo etnocentrismo em ambos os lados, o que gesta 
uma barreira de incompreensão que contamina os sujeitos em relação. Há 
uma carência de reconhecimento em várias dimensões, como a afetiva, 
a jurídica e a societal.

Ou seja, além de superar as barreiras da seleção para os cursos 
de mestrado e doutorado, na etapa seguinte, outra barreira se apresenta 
ao jovem pesquisador, muito além da convivência com os colegas de 
curso, que é a pesquisa propriamente, mais qualificada e diferente da 
pós-graduação lato sensu que é muito incipiente nessa perspectiva. Nes-
se raciocínio passaremos a abordar a metodologia e os procedimentos 
metodológicos, como contribuição ao jovem pesquisador policial para 
construção do caminho a trilhar na seara procedimental metodológica. 

4.2.	 Da metodologia e dos procedimentos metodológicos

A metodologia de investigação deve ser vista como um conjunto 
de procedimentos técnicos que fundamentam as pesquisas científicas em 
qualquer área, incluindo as Ciências Policiais e, por via de consequência, 
a Segurança Pública que têm como objetos e/ou sujeitos de pesquisa os 
integrantes e os órgãos policiais, como a Polícia Militar, a Polícia Civil, 
a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, as Polícias Penais e as 
Guardas Municipais, de maneira a compreender a polícia enquanto pro-
fissão, instituição e organização, entre as possibilidades, o que qualifica 
a produção científica. 

A metodologia existe para se chegar a um resultado mais aceitável 
em relação à proposta de pesquisa e acabar com os ângulos mortos 
de nossa visão, trazendo aspectos muitas vezes não visualizados e até 
ignorados. O grande desafio de pesquisa envolve a posição do policial-
-pesquisador, pois, por um lado, este tem amplo acesso às informações 
pelo posicionamento privilegiado, mas, por outro lado, tende a ter as 
respostas prontas e soluções prévias de pesquisa com base na sua expe-
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riência empírica, agindo como uma espécie de curandeiro institucional. 
Caberá ao policial-pesquisador buscar o olhar de estranhamento sobre o 
objeto15 e sujeitos estudados, mesmo sendo familiar na sua prática pro-
fissional, deverá exercitar a visão de fora (dehors) e de dentro (dedans) 
do campo pesquisado.

O pesquisador tem que buscar o máximo de isenção, tem que se 
colocar numa posição de fora, sem paixões institucionais, caso contrário 
não teremos pesquisa acadêmica. Saber que, às vezes, nossa pesquisa não 
nos dá a informação que queremos, pode, inclusive, nos revelar sentido 
inverso e negativa de hipóteses levantadas.

Como exemplo análogo, sobre pesquisadores posicionados ou na-
tivos, Moreira (1988), no artigo “o professor-pesquisador como instru-
mento da melhoria do ensino em ciências”, apresenta uma boa reflexão 
sobre o tema, no caso em questão, o professor-pesquisador. Segundo o 
autor, geralmente os professores não se envolvem em pesquisas alegando 
sobrecarga de trabalho, falta de tempo, desconhecimento metodológico, 
pensamento que pesquisar é um privilégio de especialistas e suas me-
todologias “sofisticadas”. Mas, ao assumirem a função de pesquisador, 
os professores “estarão pensando criticamente sobre a prática de ensinar 
[e] assumindo a responsabilidade pela própria prática” (p.45). Em outro 
trecho, Moreira resume o trabalho do professor-pesquisador em termos 
metodológicos:

[...] pesquisar implica observar e registar eventos, converter tais 
registros em dados e transformá-los, de modo a chegar a novos conheci-
mentos, os quais por sua vez, são interpretados à luz de teorias, princípios 
e conceitos, por isso é acessível ao professor [...] pesquisar é, essen-
cialmente, usar uma determinada metodologia para responder questões 
básicas relativas ao fenômeno de interesse. Tais questões são formuladas 
a partir de um referencial teórico-conceitual que influencia também na 
seleção de eventos que serão observados e/ou manipulados para estudar 

15  Ainda que os coautores neste capítulo apontem como objeto/sujeito da metodo-
logia no campo da Segurança Pública os integrantes e órgãos policiais, merece destacar 
que eles situam noutra posição o “policial pesquisador”; isso não infere nem um espaço 
privilegiado ao pesquisador, mas dele se exige um comportamento distante na observação 
científica (não apaixonada ou baseada em crenças) desse objeto/sujeito, tampouco reduz 
policiais e agências de fazerem parte a essa única condição, ao contrário, os convoca à 
condição de pesquisadores (Silva Júnior, A.L.)
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o fenômeno de interesse. As respostas a essas questões, ao mesmo tempo 
que são interpretadas à luz desse referencial teórico, pode contribuir para 
modificá-lo, refutá-lo ou confirmá-lo. (Moreira, 1988, p. 47).

O policial-pesquisador segue a mesma trilha similarmente, devendo 
pensar criticamente sobre a prática policial e sua responsabilidade, am-
pliando as dimensões de compreensão para a instituição, a organização 
e a profissão policial (Monjardet, 2012), tanto nos aspectos subjetivos 
como nos objetivos/ sistêmicos/ estruturais.

Como dito alhures, os programas stricto sensu têm linhas de pes-
quisas e, no caso das Ciências Humanas e Sociais, existe certa falta 
de consenso metodológico, por isso a necessária recomendação de que 
o pesquisador busque definir seu método com aprovação dos comitês 
de Ética, principalmente, quando “(..) os procedimentos metodológicos 
envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os partici-
pantes ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos 
maiores do que os existentes na vida cotidiana”, nos termos do Artigo 
1.º da Resolução n. 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), sendo que qualquer outro pesquisador que pense em 
questionar a pesquisa deva, obrigatoriamente, seguir os mesmos cami-
nhos procedimentais.

Sobre o processo de pesquisa, a melhor forma de aprender a pes-
quisar é exercitar o fazer prático com método acadêmico e orientação 
teórica, pois não tem como fazer pesquisa apenas lendo ou ouvindo o 
que os outros têm a falar, ou trabalhar unicamente na base de tentativa, 
acerto ou erro. É necessário pragmatizar e exercitar. É óbvio que as 
leituras, livros, conversas com pesquisadores mais experientes, auxiliam 
muito o neófito em pesquisa quanto aos rumos a seguir. Nas conversas 
com pesquisadores mais experientes podem aparecer questões não tra-
tadas em manuais ou textos, mas longe de resolver a falta de prática. 

Para Becker (2014)16, a ciência não existe sem o trabalho, dia após 
dia, de coleta de dados, certificando-se de que são precisos e justificam 
uma informação, dentro dos meios de análise encontrados para que você 

16  Becker, Howard S. bate papo com Howard de Becker: professor João 
Manfio, São Francisco: 2014. (1h12m22s). Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=juGrFtWIaus&ab_channel=Prof.Dr.Jo%C3%A3oNicodemosMartinsManfio. 
Acesso em: 20 mar. 2021.
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possa dizer algo com convicção. “E quando as pessoas te perguntarem 
como você sabe disso? Tenha uma boa resposta”.

Como dito por Richardson (1985, p. 15), “exemplos concretos de 
história do êxito e fracasso, frustrações e satisfações, dúvidas e confu-
sões, formam parte do processo de pesquisa”. Um exemplo recorrente, 
e que causa incômodo ao pesquisador iniciante, acontece durante a ela-
boração do projeto de pesquisa, por ocasião do feedback de leitura do 
orientador com recomendação de mudanças e/ou reprovação dos textos. 
Geralmente a sensação vivenciada, ao ver o projeto sendo “desconstru-
ído”, é considerada ruim, porém, além de inevitável, faz parte do pro-
cesso de construção da dissertação ou tese, pois, quando necessária, há 
exigência de intervenção quanto aos rumos da pesquisa com eventuais 
alterações ao longo da trajetória. 

A dissertação ou tese final, elaborada conforme as regras da ABNT17 
ou outro referencial adotado18 pelo PPG, geralmente não contempla as 
experiências frustrantes vividas durante o percurso de pesquisa, tais 
narrativas geralmente são frutos de conversas entre os pesquisadores 
novatos e pesquisadores mais experientes. Ou seja, o projeto pode ser 
alterado ao longo do processo de pesquisa, pois não é algo dado, acaba-
do, pronto e imutável. Existe, às vezes, grande diferença entre o produto 
publicado e o processo que leva a tal produto. 

Ainda, esse processo, para alguns, é sofrível, traumático, gerando 
sensação de impotência quanto ao término da pesquisa e alcance dos 
objetivos estabelecidos. Muitas das decisões importantes tomadas du-
rante a pesquisa não são publicadas. É comum entrar em um programa 
de mestrado ou doutorado com um projeto de pesquisa inicial e sair 
com outra pesquisa alterada no percurso. Isto ocorre porque o projeto 
demanda tempo de maturação e leitura teórica. Richardson (1985, p.15) 
comenta sobre as destrezas necessárias para resolver dificuldades rotinei-
ras, “tais como procurar bibliografia relevante ao problema pesquisado, 
transformar uma ideia em um problema de pesquisa, escrever um projeto 
e relatório final que devem ser adquiridos em algum lugar.”

No processo de pesquisa a parte expressiva do trabalho envolve de-
dicação e esforço, uma pequena fração pode ser atribuída à genialidade. 

17  Associação Brasileira de Normas Técnicas.
18  Existem outras normas de formatação e referências, como: Harvard Referencing 

Style; Chicago (CMS) (CMOS); Turabian; MLA; Vancouver (URM) e APA. 
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É preciso ter consciência de que fazer pesquisa, às vezes, é algo que 
incomoda, mas no geral deve gerar satisfação. Na pesquisa não existe 
uma fórmula mágica, muito menos uma pesquisa perfeita. Toda pesquisa 
na área de Humanas ou Sociais sempre possui alguma lacuna na sua 
totalidade, seja de perspectiva ou fundo teórico. Após a conclusão do 
trabalho ou mesmo depois de algum tempo, o pesquisador que realizar a 
releitura do próprio trabalho notará pontos que poderiam ser melhorados 
com a experiência atualizada. 

A investigação é um produto humano, logo, enquanto humanos, 
somos seres falíveis, transferindo essa possibilidade de falibilidade para 
a pesquisa. A sensação de impotência que a maioria tem quando está 
iniciando a pesquisa científica faz parte do processo de construção do 
conhecimento e da natureza, mas temos que ter a consciência de que 
somos capazes de concretizar a pesquisa. O principiante tem que ter em 
mente que fazer pesquisa não é privilégio da genialidade, pois qualquer 
pessoa munida de conhecimento, vontade, técnicas e métodos apropria-
dos, poderá se dedicar ao trabalho científico. 

É preciso ter conhecimento da realidade que se deseja compreen-
der, sendo necessárias noções básicas de metodologia e técnicas, bem 
como seriedade, consciência social e trabalho em equipe. Hoje está cada 
vez mais comum realizar pesquisa em grupos por afinidades temáticas. 
Muitas vezes o trabalho acabado não é o desejável, mas, conforme 
Richardson (1985, p.15), “[...] é muito desejável chegar a um produto 
acabado, mas não é motivo de frustração obter um produto imperfeito.  
É melhor ter trabalho de pesquisa imperfeito a não ter trabalho nenhum.”

Logo, ser pesquisador não significa ser um ente à parte ou super 
imparcial, mas sim tentar ser coerente, franco com sua pesquisa e pos-
sibilitar a visão de fora, pois ninguém faz um trabalho sozinho e isento 
de críticas, positivas e/ou negativas. Havendo coerência na escolha dos 
métodos, a pesquisa pode ser concluída, mesmo com as dificuldades que 
se apresentarem, pois o ato de pesquisar não é privativo de ‘seres su-
premos’. Como dito anteriormente, qualquer pessoa consegue pesquisar, 
basta ter força de vontade, lembrando que a sensação de impotência faz 
parte do processo. A superação dessa sensação passa pela interação e 
troca de experiências com quem já passou pelo processo de construção 
do conhecimento científico.

Assim, temos que o papel do pesquisador não é apenas o de solu-
cionar um problema, mas, às vezes, é chegar ao termo de formular uma 
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nova pergunta. É como se a pesquisa fosse uma lanterna iluminando 
um ponto no escuro, ou seja, como no caso da alegoria de Baumman, 
deve-se saber que a Ciência serve de luz para nos guiarmos na neblina, 
sempre em direção avante, sempre limitada ao tempo previsto para sua 
realização, sem esperar que dali resultem políticas públicas imediatas, 
pois que as ações dessa dimensão não é papel do pesquisador. 

Sobre a ordenação do tempo de pesquisa, é recorrente um duplo 
comportamento institucional e individual. As academias policiais reali-
zam especializações em curto espaço de tempo, entre 3 (três) a 6 (seis) 
meses, mas exigem volumosa pesquisa individual de conclusão de curso, 
sendo que nas universidades em geral, o tempo de pesquisa envolve até 4 
(quatro) anos, a depender se mestrado ou doutorado, isso sem incluir no 
cálculo as prorrogações autorizadas. É comum também, por outro lado, 
o pesquisador querer “abraçar o mundo” dentro do projeto, em descon-
sideração ao curto espaço de tempo. Por mais que se tenha dedicação 
individual, o tempo em si, também, será fundamental para consolidar 
qualquer pesquisa, traduzida nas palavras-chave: dedicação e tempo.

Por exemplo, à construção de uma dissertação são dispensados, no 
mínimo, 2 (dois) anos de tempo de maturação, devendo haver adequação 
da relação tema/ tempo de pesquisa. A dissertação marca o início da 
formação do pesquisador e docente. Em alegoria, a dissertação é como 
fazer um bolo que já possui o fermento químico, onde a fermentação 
acontece junto com o cozimento na hora de assar. Quando se retira o 
bolo do forno ele já está cozido e fermentado. No doutorado o fermento 
utilizado seria igual àquele utilizado para algumas massas, ou biológico, 
onde você prepara e há a necessidade do descanso do preparo, pois no 
tempo do doutorado se inclui um tempo maior de reflexão e profun-
didade teórica, inclusive buscando o feedback de pessoas com outros 
olhares e compreensão, através de linguagem compreensível. Alguns 
programas de pós-graduação adotam em regulamentos a possibilidade 
de artigos publicados serem incorporados ao corpo da dissertação ou 
da tese, resguardada a publicação em revista classificado no sistema 
Qualis da CAPES19. 

19  Como exemplo, ver o Regulamento da Defesa e Normas de Apresentação do 
Programa de Pós-Graduação em Nutrição da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE). Disponível em: https://www.ufpe.br/documents/40006/614605/Normas+de+ap
resenta%C3%A7%C3%A3o+para+qualifica%C3%A7%C3%A3o+dos+projetos+de+Dis
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Na tese o assunto pesquisado é afunilado mais ainda em relação, 
por exemplo, daquilo que foi trabalhado no mestrado. Ainda, no douto-
rado se exige duas proficiências em línguas estrangeiras, pois a base de 
consulta bibliográfica tende aos originais e obras estrangeiras, buscando 
o “esgotamento” do assunto com produção de informação nova que é a 
própria tese. Não podemos nos esquecer que, pode não parecer, mas uma 
tese é um trabalho coletivo, todas as observações têm sua razão de ser.

Depois do doutorado, se o pesquisador quiser, pode fazer um es-
tágio pós-doutoral que não tem orientador e, sim, um supervisor. Aqui, 
tem-se uma questão controversa no Brasil diante da questão da posição 
do pesquisador que conclui o estágio pós-doutoral, afinal, existe ou não 
o título de “pós-Doutor”? Mais uma questão vertida em solo tupiniquim 
que tem rendido debates apaixonados, fato é que a página do currícu-
lo lattes do CNPq reserva a opção de estágio pós-doutoral em campo 
separado (Pós-doutorado) do campo da formação acadêmica/ titulação.

Importante ponto deve ser destacado em relação à dissertação ou 
tese e se refere à segurança da aferição dos resultados em razão do 
material coletado que recai no cuidado de seu armazenamento, prefe-
rencialmente em vários formatos de arquivos e backups. Recomenda-se 
o armazenamento dos dados em arquivos digitais em vários formatos, 
acondicionados no computador, em pendrives, em cartões SD, nas cai-
xas de e-mails e nas nuvens (clouds), pois é comum pesquisas passadas 
serem questionadas. Os diários de campo, filmes e fotografias devem ser 
digitalizados em formato que permita imagem, áudio e vídeo, seguindo-
-se as mesmas recomendações de guarda e acondicionamento. Essa 
cautela básica previne percalços em razão de acusações de manipulação 
de dados e erros de análise ou, até mesmo, o famoso “perdi minha pes-
quisa porque meu computador deu pane”20, muito comum às vésperas 
de qualificação ou defesa.

Para preservar achados traduzidos em texto, recomenda-se que o 
pesquisador crie um sistema de arquivamento desses textos produzidos 
de maneira a resgatar, quando necessário, pensamento “descartado”. Por 
exemplo, o sistema do Google Drive permite recuperação dos textos an-

serta%C3%A7%C3%A3o+e+Tese.pdf/310b81e5-b4ed-4282-b5dd-fac536d47a76 Acesso 
em: 26 fev. 2022.

20  Essa desculpa é tão comum que, mesmo sendo verdade, sempre deixa uma dú-
vida sobre esse tipo de justificativa em relação à eventual perda de material de pesquisa. 
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teriores, mas pode-se adotar o costume do “salvar como” com nomeação 
do arquivo no sistema data/ título com ano_mês_dia_título_do_texto 
(exemplo: 2022_01_25_proposta_de_texto), assim ter-se-á sempre uma 
atualização do seu texto de dissertação ou tese, o que possibilita o resgate 
de versões “descartadas”.

4.2.1.  A pesquisa

Preliminarmente, vale destacar sobre as escolhas dos procedimentos 
metodológicos necessários para elaboração de um projeto de pesquisa, 
o que possibilita a definição desta em inúmeros recortes tipológicos, 
tomados em relação a:

	 •	 A natureza: básica ou aplicada. 
	 •	 As formas de abordagem: qualitativa ou quantitativa. Também 

podem ser realizadas abordagens mescladas ou híbridas.
	 •	 Os objetivos podem ser de caráter: exploratório, descritivo, 

experimental. 
	 •	 As estratégias ou princípios de delineamento: etnografia, estudo 

de caso, observação participante, estudo comparativo, experi-
mento, pesquisa-ação, etc.. 

	 •	 A técnica de coleta do material empírico: entrevista individual, 
surveys, coleta de documentos, grupos focais, registros audiovi-
suais, questionário, etc. 

	 •	 A análise do material coletado: formal ou informal. A formal 
envolve análise estrutural ou modelagem estatística. A informal 
tem como opções a análise de conteúdo, codificação, indexação, 
análise semiótica, análise retórica, análise do discurso.

	 •	 O interesse de conhecimento, em uma simplificação das múlti-
plas possibilidades, citamos três: controle, construção de con-
senso e emancipação. O Controle envolve uma predição sobre 
um determinado fenômeno. Construção do consenso envolve 
temas disfuncionais com propostas de correções sobre a visão de 
um determinado fenômeno. A emancipação ou empoderamento, 
em uma linha mais crítica, busca a intervenção e alteração da 
realidade.
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É pertinente que antes de adentrarmos nos procedimentos propria-
mente ditos que falemos em empréstimo dos ensinamentos de Bauer 
e Gaskell (1999, p. 17) sobre algo que gera dúvida no pesquisador, 
qual seja o campo de observação que pode ser ingênua ou sistemática. 
Bauer e Gaskell (idem) utilizam uma partida de futebol como exemplo 
de observação vista na perspectiva da paixão futebolística ingênua e 
na perspectiva de uma pesquisa sistemática. O amante do futebol, o 
torcedor fanático, ao assistir uma partida, pode, por exemplo, reagir de 
modo diferente quando o juiz apita uma falta. Caso a falta tenha sido 
contra o jogador do time adversário, será interpretada como simulação, 
mas se for contra o jogador do time do torcedor, será interpretado como 
penalidade violenta praticada pelo adversário. Tanto as análises dos tor-
cedores ou de comentaristas esportivos serão partidarizadas, sujeitas às 
suas preferências e suas paixões. 

Por outra via, o cientista, ao analisar o mesmo jogo, busca um 
campo de observação sistemática, fugindo da observação ingênua e apai-
xonada, analisando em sentido amplo o que acontece em campo, a reação 
dos telespectadores, a instituição do futebol como ramo, seja do esporte, 
dos negócios ligados ao divertimento ou ligados ao comércio, entre 
algumas das inúmeras possibilidades de análise. Para o pesquisador, na 
análise existe uma rede de relações que passam por diversas disciplinas, 
tais como economia, história, antropologia, psicologia, desportos.

O exemplo acima também é aplicável à atividade policial. O 
pesquisador que é policial, como já foi amplamente comentado, deve 
se desatar das paixões e fazer um esforço para abandonar o campo de 
observação ingênua e seguir pelo campo de observação sistemática, 
evitando a contaminação partidária ou ideológica. Muitas vezes o de-
sempenho e desenvolvimento de uma pesquisa são direcionados para 
corroborar com uma hipótese já estabelecida e fundamentada no senso 
comum do próprio pesquisador, e que ele tem como verdade absoluta, 
o que deve ser evitado.

Bauer e Gaskell (ibidem) afirmam que existem algumas precauções 
para evitar o envolvimento ingênuo, em destaque à consciência treinada, 
que demanda tempo e leitura, e o compromisso de avaliar as observações 
de alguém metodicamente e em público.

Precedem a investigação propriamente um bom projeto que deverá 
conter o tema, a delimitação do tema, o problema, a hipótese, a justifi-
cativa, os objetivos (principal e específicos) e os procedimentos meto-
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dológicos, onde a pesquisa será apresentada em relação à sua natureza, 
forma de abordagem, objetivos, estratégia de pesquisa/ princípios de 
delineamento, técnica de coleta de dados, análise dos dados e interesse 
de conhecimento.

4.2.1.1.  Da natureza

A natureza da pesquisa se refere à forma como ela abordará o 
mundo natural ou fenômeno do mundo que pode depender ou não da in-
tervenção do homem. Didaticamente é dividida em básica ou aplicada21.

4.2.1.1.1.  Básica

Na pesquisa básica seu foco é o conhecimento a ser gestado, sem 
uma necessidade finalística. Podemos simplificar sua lógica dizendo 
que “é conhecimento por conhecimento”, como no caso de construção 
de teorias e análise de fenômenos, o que pode auxiliar na solução de 
problemas práticos.

4.2.1.1.2.  Aplicada

Na pesquisa aplicada há a necessidade de desenvolvimento ou 
criação de tecnologias para uso social. É uma continuidade da pesquisa 
básica que fornece os conhecimentos necessários para o desenvolvimento 
da aplicação.

Minayo (2004, p. 25-28), valendo-se dos ensinamentos de Bulmer, 
afirma que a divisão da pesquisa em básica ou aplicada é um ponto 
de vista formal e teórico, decorrente de uma classificação tradicional e 
defende uma inadequação dessa divisão para as ciências sociais. Como 

21  O quadrante de Pasteur, proposto por Donald E. Stokes, apresenta a região de 
confluência entre as pesquisas básica e aplicada, na busca do conhecimento para atendi-
mento das demandas sociais, com base em pacto entre o campo científico e o político. 
Disponível em: https://bibliotecadigital.butantan.gov.br/arquivos/29/PDF/v5n2a08.pdf 
Acesso em: 27 fev. 2022. 
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alternativa, Bulmer propõe os seguintes tipos: (1) Pesquisa básica: 
quando a pesquisa se preocupar com o avanço do conhecimento (cons-
trução de teorias, testes de teorias ou satisfação de curiosidades); (2) 
Pesquisa estratégica: sua base está nas ciências sociais e orientadas por 
problemas da sociedade, sem necessidade de prever soluções práticas. 
Busca compreender aspectos da realidade com uso dos instrumentos 
da pesquisa básica. É mais indicada para conhecimento e avaliação de 
políticas; (3) Pesquisa orientada para um problema específico: organi-
zada internamente nas instituições governamentais ou para elas, como 
pensamos ser a recorrência dos trabalhos científicos desenvolvidos nas 
academias de polícia. Seus resultados buscam resolver problemas ope-
racionais ou práticos. (4) Pesquisa-Ação: é a investigação, pela ótica de 
Bulmer, realizada ao mesmo tempo que o desenvolvimento de programas 
governamentais, mas é externa a esses programas. Tal conceito difere 
da pesquisa-ação proposta por Thiollent (1986) onde o pesquisador se 
envolve diretamente na realidade pesquisada buscando ação ou resolução 
de problema coletivo, de maneira participativa ou cooperativa, junto com 
as pessoas envolvidas com o problema ou situação. (5) Pesquisa de 
Inteligência: englobam os levantamentos de dados catalogados por enti-
dades especializadas ou instituições, abrangendo a demografia, economia 
e estatística, com o objetivo de ajudar as políticas públicas (formulação, 
avaliação, reformulação). 

Muitas vezes, a necessidade política conduz ao afastamento teórico, 
enviesando-se pelo “empirismo” onde os interesses políticos exigem um 
“conhecer dos fatos” que falam por sim mesmo, sem obrigação de justi-
ficativa teórica, o que é muito ruim, pois reduzem o pesquisador à con-
dição de subalterno provedor de informações, deixando a interpretação 
para outros níveis organizacionais ou de gestão, que podem manipular 
os resultar a favor dos interesses da autoridade política plantonista. 

Independentemente da classificação adotada, se básica ou aplicada, 
o objetivo da pesquisa será o avanço científico e a inovação tecnológica 
para a sociedade.

4.2.1.2.  Da forma de abordagem: quantidade ou qualidade?

Sobre pesquisa qualitativa e quantitativa, hoje existe uma perspec-
tiva de mesclagem de forma de abordagem, sendo comum a adoção de 
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abordagem híbrida denominada quali-quantitativa ou quanti-qualitativa, 
no entanto, não existe consenso entre a fusão da terminologia, mas, 
sabe-se que independentemente da escolha léxica, o hibridismo é aceito 
no plano acadêmico. 

Como destaque de contribuição teórica para o tema, indica-se a 
obra de Bauer e Gaskell (2008), que é considerada um clássico da 
metodologia qualitativa mundial. Basicamente é um manual de quase 
20 anos, mas que não perdeu a atualidade, pois apresenta um passo a 
passo do que é necessário para robustez metodológica no que se refere 
às pesquisas qualitativas. 

Outros textos de referências são de Becker (1993), Richardson 
(1985), Oliveira (1998), Filstead (1979), Habermas (1974, 1987, 1989).

A seguir apresentaremos alguns cuidados exigidos pelo pesquisador 
na realização de pesquisas qualitativas e quantitativas. Existe uma ideia 
de que o quantitativo é frio, não sensibiliza, não reproduz a realidade, 
não considera a subjetividade dos sujeitos da pesquisa. Por outro lado, 
há crítica comum aos esforços qualitativos que envolve a subjetividade 
e a pessoalidade, com pouca possibilidade de gerar tendência ou gene-
ralização por ser particular. 

Sobre pesquisa qualitativa, o primeiro cuidado que se deve ter é 
compreender que tal pesquisa pode ser considerada um estágio explora-
tório. Pensando em uma pirâmide, na base tem-se o estudo exploratório, 
seguido dos estudos descritivos e explicativos, este muito pontual, e 
comum nas ciências da natureza ou pesquisas básicas. A pesquisa qua-
litativa também é visualizada, erroneamente, como função independente 
e autônoma. Enquanto limitação, pode se converter em um “pesadelo 
didático” em face de pouca clareza e orientação, tais como: “Como vou 
organizar uma entrevista aberta com um monte de páginas transcritas? 
Onde eu começo? Onde eu termino? E as minhas observações? Como 
sistematizá-las?” 

Outro ponto de cuidado na pesquisa qualitativa envolve pouca auto-
-observação crítica, muitas vezes o ponto de partida é a experiência de 
vida do pesquisador. Este recorre a uma espécie de “fórceps teórico” 
para preencher as lacunas das crenças pré-estabelecidas para consolidar 
e validar as hipóteses prévias, sem qualquer auto-observação crítica 
quanto à coerência do estudo, muitas vezes, sobrecarregado de carga 
ideológica. Muitas vezes tais posicionamentos passam despercebidos 
nas bancas de avaliação.
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Quanto à pesquisa quantitativa, é importante destacar que mesmo 
sendo numérica, exige uma interpretação qualitativa de discurso, com a 
finalidade de estabelecer uma base para autocrítica, demarcar uma prática 
boa ou ruim, ganhar credibilidade e servir como instrumento didático. 
Tanto a pesquisa quantitativa como a qualitativa, devem desenvolver 
equivalentes funcionais, como diversos softwares de análise, possibili-
tando criar matrizes com dados qualitativos.

Métodos quantitativos e qualitativos são mais que apenas diferenças 
entre estratégias de pesquisa e procedimentos de coleta de dados. Esses 
enfoques representam, fundamentalmente, diferentes referenciais episte-
mológicos para teorizar a natureza do conhecimento para se compreender 
esses fenômenos. (Filstead, 1979, p. 45)

Porém, na distinção das abordagens ou das críticas, é possível con-
ciliar vantagens, sempre pensando no fator tempo enquanto limitação.  
A metodologia da pesquisa social como meio retórico, reforça uma forma 
específica de persuasão, esta é pautada pela abordagem qualitativa ou 
quantitativa. Quando se faz a junção das duas perspectivas, seja quali-
tativa ou quantitativa, com consciência da autocrítica e observação sis-
temática, é possível libertar o obscurecimento epistemológico que paira 
nas discussões metodológicas que, às vezes, proclama erroneamente a 
prática de uma única metodologia e saber científico. Vejamos Gaskell 
(1999, p. 28):

Esta perspectiva apresenta várias implicações para o nosso proble-
ma da pesquisa qualitativa. Primeiro, sentimo-nos livres para considerar 
a metodologia da pesquisa social como o meio retórico, através do qual 
as ciências sociais podem reformar sua forma específica de persuasão. 
O surgimento e a trajetória histórica desta forma de retórica na esfera 
pública da sociedade moderna são, em si mesmos, problemas históricos 
e sociológicos. Em segundo lugar, libertarmo-nos do obscurecimento 
epistemológico que pesa sobre as discussões dos métodos, e podemos 
nos concentrar em desenvolver comunicações verossímeis, dentro das 
regras do jogo científico. Em terceiro lugar, podemos tratar a pesquisa 
quantitativa e qualitativa de modo igual, a partir destes pressupostos. Em 
quarto lugar, a retórica se desenvolve no contexto do falar e do escrever 
públicos, o que nos lembra que o método e o procedimento constituem 
uma forma de responsabilidade [...].
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Em breve síntese, sem a pretensão de esgotar o debate sobre a te-
mática, pode-se afirmar que não há quantificação sem qualificação e não 
há análise estatística sem interpretação. Logo, ao invés de o pesquisador 
encarar as abordagens de maneira partida e insulada, deve-se pensar na 
possibilidade de aproximações entre as perspectivas, claro, a depender 
do objeto ou dos sujeitos de pesquisa.

4.2.1.3.  Dos objetivos do estudo

A variação dos objetivos interfere na classificação da pesquisa que 
pode ser exploratória, descritiva ou explicativa. Não se deve confundir 
os objetivos da pesquisa com os objetivos descritos no projeto de pes-
quisa22 e que estabelecem as metas da proposição.

4.2.1.3.1.  Exploratória

A pesquisa exploratória, com uso de métodos e critérios apropria-
dos, além de fornecer preciosas informações, auxilia na orientação das 
hipóteses que serão testadas. Ela permite proximidade com o objeto de 
estudo e seu entorno, possibilitando descobertas ou explicações, muitas 
vezes, ignoradas pelo próprio pesquisador, apesar das evidências existen-
tes. Recomenda-se a pesquisa exploratória para temas pouco conhecidos, 
exigência de levantamentos bibliográficos, dados e até observações. As 
pesquisas de laboratório fazem muito uso do recurso exploratório, pois 
necessitam de eventuais resultados anteriores.

4.2.1.3.2.  Descritiva

A pesquisa descritiva conduz o pesquisador a detalhar e descrever o 
seu estudo a partir de levantamento de informações, sempre fundamen-

22  Na seção específica acerca do projeto de pesquisa são detalhados exemplos 
do campo das Ciências Policiais que podem servir de parâmetros para pesquisadores 
(policiais e civis) que se dedicam a pesquisas nas áreas da segurança pública e defesa 
civil, mas também, em outras áreas do conhecimento, em face das características, multi 
e interdisciplinar da Ciência Policial. (Silva, J. B. ).
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tadas em técnicas que possibilitem a retratação das minúcias, como en-
trevistas, questionários, observação, etc. Após a coleta se deve analisar o 
material coletado com profundidade nos conhecimentos existentes sobre 
o tema pesquisado que, normalmente, já é muito conhecido. Aliás, o apro-
fundamento dos conhecimentos sobre o tema é objetivo da pesquisa. Tam-
bém, na descrição o pesquisador é observador que não interfere no objeto 
e, sim, busca, pela descrição, a veracidade pretendida com a pesquisa. 

4.2.1.3.3.  Explicativa

A pesquisa explicativa busca as causas/motivos do objeto de pes-
quisa e segue na linha de aprofundamento da exploração e descrição. 
Normalmente faz uso do experimento com análise mais objetiva do 
tema pesquisado. No campo social o fundamento da explicação se dá 
pela observação, mas não se descarta outras técnicas que possibilitem a 
testagem da correlação das variáveis em estudo.

Esses três métodos (exploratório, descritivo e explicativo) podem 
ser utilizados de maneira combinada, como no caso em que o pesqui-
sador realiza estudos exploratórios para definir as hipóteses ou mesmo 
a revisão bibliográfica sobre o tema e parte, em seguida, para a fase 
descritiva ou explicativa. 

Importante destacar que os estudos exploratórios e/ou descritivos 
são, geralmente, desenvolvidos em cursos de graduação e/ou pós-gradu-
ação, lato sensu, que, em face, basicamente, de dois fatores: exiguidade 
temporal para seu planejamento e execução23, bem como pela pouca 

23  Dos fatores que carecem ser repensados no planejamento e execução dos cur-
sos de pós-graduação em segurança pública e defesa civil nas academias das polícias e 
corpos de bombeiros militares no Brasil são o curto período de execução (geralmente 
seis meses, já compreendidos nestes, o prazo para entrega do TCC) e a participação dos 
oficiais alunos nas referidas especializações, não sendo desvinculados de suas funções 
de comandantes de companhias, enquanto capitães – quando estão no CAO – ou de co-
mandantes de batalhões, enquanto majores ou tenentes-coronéis, quando estão cursando 
o CSP. Sendo realista, entendo que é quase impossível o afastamento desses policiais 
para os referidos cursos, que são requisitos profissionais para ascensão na carreira, o que 
estaria ao alcance das corporações seria estender um pouco mais o período de realiza-
ção, no mínimo, de 8 (oito) a 12 (doze) meses. Certamente, o produto de tais pesquisas 
teriam maior embasamento teórico-conceitual, bem como metodológico, resultando em 
trabalhos consistentes para as corporações e sociedade, em geral (Silva, J. B.).
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experiência do neófito pesquisador, não avançam para uma pesquisa 
mais aprofundada, ou seja, encerram-se na fase da exploração/ descrição.

4.2.1.4.  Da estratégia de pesquisa

A estratégia de pesquisa consiste na definição sobre a forma de cole-
ta de dados e de sua análise e que deve ser pensada com alinhamento às 
dimensões do Ethos, Logos e Pathos, na busca de consolidação de boas 
práticas. É através dela que o pesquisador planeja, executa, coordena, 
coleta os dados, analisa, redige e apresenta sua pesquisa, em cumpri-
mento aos seus objetivos, claro com as respostas obtidas em razão do 
problema e verificação das hipóteses levantadas. É um guia estruturado 
que orienta as ações do pesquisador em auxílio sistematizado e estru-
turado para tomada de decisão nas ações desencadeadas na pesquisa.

A definição da estratégia de pesquisa deve levar em consideração 
a razão na elaboração do planejamento, em consideração às circunstân-
cias de tempo e condições de realização da pesquisa, se possível, de 
maneira efetiva, eficiente e eficaz, sem se esquecer da dimensão ética, 
o que evita percalços. O pesquisador estrategista sempre pensa em um 
segundo plano para se proteger de intercorrências, muito comum, prin-
cipalmente, quando se trata de pesquisa em organizações policiais. Por 
exemplo, o responsável pela organização policial ou de algum setor pode 
vetar o trabalho de campo do pesquisador, como a observação ou mesmo 
aplicação de questionário e/ou entrevistas. O que fazer? A perspicácia 
sugere outras fontes em triangulação (dados externos ou de pesquisas 
anteriores) ou mesmo obtenção de dados por informantes (que não se 
confundem com sujeitos de pesquisa), o que pode resultar na constatação 
das hipóteses ou cumprimento de objetivos. 

O problema de pesquisa e todos os elementos que dele decorrem 
indicam a necessidade de ações necessárias para o cumprimento do 
desiderato de pesquisa, mas é o pesquisador, enquanto estrategista-mor, 
que decidirá por onde seguir. A literatura aplicada apresenta muitas op-
ções, assim, apresentaremos doravante algumas possibilidades ao nosso 
leitor para que ele tenha o conhecimento básico sobre as estratégias 
mais comuns.
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4.2.1.4.1.  Estudo comparativo

O Estudo comparativo analisa diacronias e sincronias ou divergên-
cias e semelhanças, por dedução, em elementos que marcam constância, 
abstração e generalidade, refletidos nos dados concretamente. A com-
paração possibilita o estabelecimento de leis e correlações nos grupos 
ou fenômenos estudados. Pode ser conciliado a outros métodos como o 
histórico, o que permite, por exemplo, uma comparação entre o passado 
e o presente.

Como dito por Rondon Filho (2013) o “Estudo comparativo [busca] 
(...) evidenciar as distinções e aproximações entre as organizações (...) 
eleitas e entre os sujeitos comparados, o que [possibilita a] identificação 
das irregularidades, continuidades e descontinuidades, inclusive com apon-
tamento de algumas generalidades a partir das singularidades observadas.”

Skocpol e Somers (1980) apresentam três tipos de comparação, 
sendo: 1) as abordagens comparativas sistêmicas da covariação de ma-
neira a controlar e gerar hipóteses; 2) as análises comparadas que visam 
demonstrar conceitos e categorias ou, até mesmo, um modelo concreto, 
sem um controle efetivo da teoria (demonstração paralela); 3) as abor-
dagens denominadas de “contraste de contextos” que têm por finalidade 
a identificação das diferenças entre os objetos ou sujeitos comparados. 
As incongruências que se apresentam durante os caminhos desses mode-
los comparativos podem ser superadas pelo “ciclo de investigação” que 
mescla as três possibilidades, alternadas em aplicação de três ou de dois 
dos modelos apresentados. Assim, as estratégias são variadas na abor-
dagem empírica, mas continuam a perseguir as sincronias e diacronias, 
marcadas temporo-espacialmente, dos objetos e sujeitos de pesquisa para 
compreensão das diferenças. Weber (in: Cohn, 2003, p. 15)24 afirma que 
a compreensão comparativa busca não só o que seja comum como, tam-
bém, o que seja peculiar a cada um dos objetos ou sujeitos comparados.

Rondon Filho (2013) prossegue:

Existem alguns procedimentos que devem ser seguidos para uma 
boa aplicação do estudo comparativo, a destacar: 1) “A seleção de duas 

24  Cohn, Gabriel (Org.). Max Weber. Coleção Sociologia. 7.ª edição. 5.ª impressão. 
São Paulo: Editora Ática, 2003.
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ou mais séries de fenômenos que sejam efetivamente comparáveis”, ou 
seja, os fenômenos devem ser reconhecíveis no empírico com destaque 
à relação número de casos e números de variáveis; 2) “A definição dos 
elementos a serem comparados”, na medida em que se apresentam inú-
meras possibilidades de trabalho, com possibilidade de uso de modelos já 
construídos; 3) “A generalização” que torna o estudo comparado seguro 
por trazer uma exploração próxima de um trabalho sistemático.” (Sch-
neider & Schimitt, 1998).

Esses são exemplos de comparações, mas existem várias propostas 
de arranjos para o estudo comparativo. Cabe ao pesquisador definir qual 
a melhor estratégia para consecução de sua pesquisa.

4.2.1.4.2.  Levantamento por amostragem

O levantamento por amostragem se relaciona diretamente com o 
tamanho da amostra e com o percentual da população pesquisada que 
pode gerar níveis de credibilidade ou de significância no resultado.  
O tamanho da amostra é a quantidade de respostas relevantes completas 
obtidas na realização de uma pesquisa e representa a parcela do grupo 
pesquisado. Essa amostra pode ser aleatória, onde os participantes são es-
colhidos por acaso dentre os integrantes da população-alvo da pesquisa.

O total de pessoas do grupo estudado é o que se denomina de “ta-
manho da população”, por exemplo, o tamanho da população de policiais 
militares do Estado de Mato Grosso será o efetivo geral (ativa e reser-
va). O pesquisador pode se interessar em questões pontuais e referentes 
àqueles que estão na ativa, então a população será formada pelo total 
do efetivo de policiais militares da ativa. Se o interesse for em relação 
à determinada Unidade Policial, então a população será o efetivo desta. 

A determinação do tamanho da amostra é etapa de extrema impor-
tância para definição da coleta de dados. É através da amostra que se 
estabelece a precisão dos dados, baseada em estimativas por intervalo 
em relação ao acerto. O pesquisador determina o nível de confiança da 
pesquisa, normalmente, pelo tamanho da amostra. A precisão, por sua 
vez, está ligada à confiança de maneira inversamente proporcional e se 
refere à amplitude dos intervalos (quanto maior a amplitude, menor a 
precisão).
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No levantamento por amostragem deve ser calculada a precisão ob-
tida pelo erro amostral que é a diferença entre as estimativas amostrais e 
os parâmetros populacionais. A margem de erro indica a correspondência 
dos resultados em relação à população. Recomenda-se que o pesquisador 
busque a redução da margem de erro.

Os erros amostrais25 em estudos com alta confiança não ultrapassam 
4% (E0=0,04).

O tamanho mínimo de amostra pode ser calculado pela seguinte 
fórmula:
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Onde: 

 → primeira aproximação para o tamanho da amostra 

  → erro amostral 

Agora, se o pesquisador conhece o tamanho da população, o cálculo da 
amostra pode ser feito pela fórmula seguinte:  

 

 N  → tamanho da população 

 n → tamanho da amostra 

Bom frisar que existem aplicativos e páginas na internet que auxiliam no 
cálculo do tamanho da amostra e informam as fórmulas empregadas135. 

Importante dizer que se o interesse de pesquisa for em relação a subgrupos 
(por exemplo, homens e mulheres policiais) o tamanho da amostra deverá ser 
calculado em razão de cada uma das partes e o total da amostra corresponderá à soma 
das amostras das partes. 

4.2.1.4.3 Levantamento por painel  

O levantamento por painel avalia o mesmo grupo de participantes, 
normalmente voluntários, no intervalo de determinado tempo ou pontualmente. 
Esse tempo pode ter caráter longitudinal com lapsos que podem variar de alguns dias 
a décadas de acompanhamento, na tentativa de identificar as mudanças nas relações 
sociais, comportamentos, opiniões, explicações ou mesmo descrições.  

                                                           
135 Como exemplo, citamos a SurveyMonkey. Disponível em: https://pt.surveymonkey.com/mp/sample-size-
calculator/ Acesso em: 18 jan. 2022. 
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25  Disponível em: https://www.ensinoeinformacao.com/estatistica-processos-de-
amostragem-tamanho-amostra. Acesso em: 18 jan. 2022.

26  Como exemplo, citamos a SurveyMonkey. Disponível em: https://pt.survey 
monkey.com/mp/sample-size-calculator/ Acesso em: 18 jan. 2022.
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4.2.1.4.3.  Levantamento por painel 

O levantamento por painel avalia o mesmo grupo de participantes, 
normalmente voluntários, no intervalo de determinado tempo ou pontu-
almente. Esse tempo pode ter caráter longitudinal com lapsos que podem 
variar de alguns dias a décadas de acompanhamento, na tentativa de 
identificar as mudanças nas relações sociais, comportamentos, opiniões, 
explicações ou mesmo descrições. 

A pesquisa por levantamento permite conhecimento da realidade de 
maneira direta, com coleta de volume considerável de dados em tempo 
reduzido, o que possibilita análise estatística na busca de correlação entre 
as variáveis destacadas. 

A desvantagem pode ser a subjetividade dos participantes, o que 
impede uma profundidade na análise investigativa e no conhecimento 
de questões mais complexas, como os aspectos psicossociais.

4.2.1.4.4.  Experimento 

No experimento tem-se variáveis manipuladas conforme planeja-
mento, onde seus efeitos, controlados pelo pesquisador, são traduzidos 
pela observação e resultam em conhecimento onde se determina ou se 
exclui a dependência entre as variáveis relacionadas no estudo.

O Experimento tem origem na experimentação proposta por Bacon 
(1220-1292) que buscava “coincidências constantes”. Em síntese, no 
experimento, verifica-se hipóteses previamente levantadas com mensura-
ção dos resultados, onde o experimentador é o elemento ativo junto ao 
fenômeno provocado artificialmente. Todas as variáveis envolvidas são 
controladas, exceto aquela que será mensurada e provada em relação à 
causalidade. A observação é o recurso, por excelência, do experimento. 

Em se tratando de pesquisa social, determina-se o objeto que será 
submetido à influência de variáveis, em condições de laboratório que 
reproduzam parâmetros da realidade e que possibilitem validar a men-
suração buscada, cujo resultado pode ser a comprovação com a validade 
dos indícios ou respostas. Sinteticamente, o experimento busca demons-
trar as relações entre objeto e variáveis, naquilo que se denomina nexo 
de causalidade. 
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No experimento, descarta-se as opiniões próprias ou alheias e se 
foca na aceitação dos resultados, mesmo que obtidos através do impre-
visto ou por acidente. 

O experimento pode ser geral ou específico. No experimento geral, 
o pesquisador determina a ação a realizar e, na sequência, observa-se 
as consequências, ou seja, há intencionalidade na manipulação. No ex-
perimento específico, destaca-se as variáveis consideradas, que podem 
ser dependentes ou independentes, e na situação de controle se observa 
a consequência da manipulação. 

Destaca-se nos experimentos as variáveis determinadas e as cir-
cunstâncias controladas, gestadas em condição de laboratório para esta-
belecimento da causa e consequência. O relato dos resultados deve ser 
minucioso com descrição de tudo o que foi realizado. 

Parêntesis deve ser aberto para destacar a variável independente 
(V.I.), uma vez que, além de poder ser manipulada e controlável na sua 
variação, sempre antecede a dependente (V.D.). Por sua vez, a variável 
dependente é somente mensurada, nunca manipulada. 

A manipulação da variável independente é feita por, no mínimo, 
dois níveis que serão divididos em grupos de experimento. Como exem-
plo, podemos citar eventual pesquisa sobre os efeitos do PROERD27 em 
relação à prevenção contra as drogas, onde o grupo experimental seria 
composto por crianças e adolescentes submetidos ao referido programa, 
considerado estímulo experimental. O grupo controle seria formado por 
crianças e adolescentes que não irão receber aulas do PROERD. Ao final 
do tempo determinado será feita a mensuração dos impactos do PRO-
ERD (V.I.) no grupo experimental em comparação com o grupo controle 
para ver se seus efeitos são positivos, discrepantes ou não apresentam 
diferença na relação de causalidade entre o estímulo (PROERD) e o 
envolvimento das crianças e adolescentes com as drogas. Em síntese, 
os níveis são identificados pela presença-ausência da variável indepen-

27  Originário do programa do Drug Abuse Resistance Education (D.A.R.E.), que 
surgiu em 1983 nos Estados Unidos da América (EUA), o Programa Educacional de 
Resistência às Drogas (Proerd) chegou ao Brasil no início dos anos 1990, sendo atualmente 
operacionalizado por todas as polícias militares. O programa consiste, sinteticamente, em 
aulas semanais ministradas por PMs em escolas do Ensino Fundamental, durante um 
semestre, com o intuito de demonstrar para crianças e adolescentes os malefícios físicos e 
sociais do abuso de álcool e drogas ilegais. Disponível em: https://www.policiamilitar.mg.gov.
br/conteudoportal/uploadFCK/proerd/15032019105009377.pdf. Acesso em: 20 fev. 2022.
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dente28. Para conhecimento, o “Relatório Maryland” de Sherman et al 
(1997) reúne um conjunto de 11 (onze) estudos de caráter longitudinal 
dividido em etapas (antes, logo após, a cada ano até o quinto ano depois 
de cumpridas as atividades do programa) e chegou à conclusão que, 
comparados os grupos participantes e não participantes do PROERD 
(D.A.R.E.) nos Estados Unidos), com o passar dos anos, as mudanças 
de comportamentos em relação às drogas por aqueles sujeitos partici-
pantes diminuem ao ponto de se tornarem insignificantes ou na mesma 
proporção em relação àqueles que não participaram do programa, ou 
seja, não há eficácia demonstrada29.

É óbvio que o pesquisador, quando se trata de pesquisa social, deve 
levar em consideração que nem sempre se conseguirá as condições de 
laboratório, dada à complexidade das relações sociais e das variáveis 
interferentes que podem escapar ao controle do pesquisador, o que deve, 
também, ser descrito no relatório da pesquisa. 

Também, a variável independente, por iniciativa do pesquisador e 
necessidade de análise, pode ser manipulada em mais de dois níveis, 
como exemplo pesquisa que busque estabelecer a relação entre os meios 
de comunicação e a compreensão da mensagem pelo interlocutor, onde a 
variável independente seria os meios de comunicação em seus diversos 
‘níveis’ a saber: o e-mail, o telefone, o WhatsApp, etc. 

O experimento busca o estabelecimento de relação causal entre 
as variáveis, o que demanda controle da experimentação e do que está 

28  Grupo controle tem sido largamente utilizado em pesquisas das ciências natu-
rais, dado que em tese, estas não sofrem interferência e/ou influência da ação humana. 
Por seu turno e por suas especificidades as ciências sociais e humanas, por seu aspecto 
de subjetividade, mesmo levando em consideração o enfoque metodológico quantitativo 
que possa ser utilizado, tais grupos controles têm sua efetividade posta sob suspeita 
quando se tratam de estudos e pesquisas que têm como objeto condutas e/ou compor-
tamento humanos, atividades profissionais entre outros congêneres, como consideramos 
o exemplo dado acerca de crianças e adolescentes que foram capacitados ou não pelo 
PROERD (Silva, J. B.).

29  Para melhor compreensão de várias pesquisas sobre prevenção à violência se 
recomenda ver o trabalho: Kopittke, Alberto Liebling Winogron (2019). Segurança 
Pública baseada em evidências: a revolução das evidências na prevenção à violência no 
Brasil e no mundo. Tese de Doutorado junto ao Programa de Pós-graduação em Políticas 
Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Disponível em: https://
lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/211476/001115356.pdf?sequence=1&isAllowed=y 
Acesso em: 21 fev. 2022.
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acontecendo com as variáveis. Assim, pode-se afirmar da existência 
ou não de causalidade, contrariamente quando não se tem controle em 
prejuízo do conhecimento da causa.

O pesquisador deve modular a intensidade da variável independente 
em análise à proporcionalidade de sua interferência na variável depen-
dente, ou seja, a quantidade pode determinar a causa. Se possível, deve 
verificar a interferência de outras variáveis e até inverter a relação para 
comprovação de eventual mútua causalidade ou efeito contrário, servindo 
esse caminho de contraprova. 

A randomização30 é fundamental para o controle do experimento e 
credibilidade do resultado, pois garante a atestação da causa pela inter-
venção da variável independente. 

O fator de limitação da experimentação está atrelado à dimensão 
ética da pesquisa, principalmente, quando envolvem seres humanos e, 
talvez por isso, existam poucas pesquisas experimentais na área das 
Ciências Policiais. 

Como exemplo de experimento citamos a pesquisa de Siqueira 
(2010), onde, em condições de laboratório, foi montada uma barreira 
policial para fiscalização de veículos, dentro das técnicas operacionais, 
buscando localização de ilícitos, sendo a variável independente a cadela 
Polly da raça Retriever do labrador, de cor preta, com 2 (dois) anos de 
idade, em conjunto com o Inspetor da Polícia Rodoviária Federal Eloi 
Grison. A variável dependente foi guarnição policial, sendo o grupo 
controle formado por guarnição com ausência da variável independente 
(cão farejador). O experimento foi avaliado pelo orientador da pesqui-
sa mais 2 (dois) cinotécnicos experientes. Ao final constatou-se que a 
variável independente (conjunto formado pelo cinotécnico e cão fareja-
dor) interferiu positivamente na eficiência, distração ou perda de foco, 
persistência e resistência à fadiga, frustração, vulnerabilidade à pressão, 
possibilidade de dano material e diminuição de abordagens fundadas em 
estereótipos e preconceitos, a destacar: 1) o tempo de busca com a variá-
vel independente em ação foi, em média, 70% para localização de drogas 
ilícitas, com 6 minutos para o conjunto formado com cão farejador e 
cinotécnico e 27 minutos para guarnição sem a variável independente; 
2) a busca realizada com o cão não teve distração ou perda de foco; 3) 

30  Atribuição de probabilidades aos pontos da amostra, igualando a possibilidade 
de sorteio dos participantes para formar a amostra.
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na guarnição auxiliada pelo cão o fator preconceito ou estereótipo não 
foi considerado, realizando-se revista em todos os veículos e condutores 
abordados; 4) a resistência do cão à fadiga é muito superior à do homem, 
entre algumas das descobertas. 

4.2.1.4.5.  Estudo de Caso 

O Estudo de Caso é a estratégia de pesquisa indicada para quando o 
pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e de onde se destacam 
as questões iniciadas por: “como” e “por que”. O contexto do(s) caso(s) 
é a vida real e seus fenômenos contemporâneos. 

Esse quadro exige observação do fenômeno no ambiente natural, 
cujos dados podem ser coletados por diversos meios para estudo intenso 
da complexidade.

Podem fazer parte do Estudo de Caso pessoas, grupos e/ou or-
ganizações de maneira individual ou coletiva, sendo necessário que 
o conjunto de variáveis seja previamente especificado. A definição do 
“caso” a ser estudado tem relação direta com o problema levantado.  
A compreensão do problema levantado, e que vê a questão de uma situação 
ou evento de maneira holística, tem como base a lógica indutiva, sendo 
as evidências obtidas pela abordagem qualitativa, quantitativa ou híbrida. 

O Estudo de Caso não é só característica intrínseca do planejamento 
ou tática para coleta de dados, ao contrário, é um processo metodológico 
completo que engloba do planejamento à coleta de dados e sua análise. 
É através dele que o pesquisador desenvolve teorias mais genéricas e 
constrói conhecimento sobre o fenômeno pesquisado, com comprovação 
ou contraste relacional que se evidenciam na pesquisa, o que pode re-
sultar em exploração, descrição, explicação, avaliação ou transformação 
do fenômeno. 

O(s) caso(s) estudado(s) pode(m) ser único ou múltiplos, sendo 
certo que o fundamento da pesquisa de caso único não pode chegar ao 
seu termo por casos múltiplos, uma vez que, por probabilidade, a identi-
ficação da raridade ou discrepância, ao ponto de criticidade e revelação, 
tenha implicação somente na unicidade do caso. 

Nos Estudos de Casos múltiplos o pesquisador deve buscar a lógica 
de replicação na maneira de funcionamento, o que resultará em simila-
ridades ou contradições. Os resultados dos casos múltiplos, normalmen-
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te, são mais convincentes. Após selecionar os casos, estabelece-se os 
protocolos de coleta de dados, em seguida, os estudos são conduzidos 
individualmente com apontamentos traduzidos em formato de relatório. 
Com o cruzamento dos dados dos casos individuais se identifica as 
similaridades e/ou contradições, o que pode modificar a teoria testada 
com implicações políticas delineadas. 

Se o estudo de caso versar sobre um indivíduo busca-se os dados no 
comportamento, nas atitudes e nas percepções individuais que podem ser 
complementados com registros existentes em organizações e que versem 
sobre o indivíduo pesquisado. Se o estudo de caso versar sobre uma 
organização os dados podem ser coletados na própria organização, como 
no caso dos resultados e políticas de equipe, bem como, também, podem 
ser obtidos junto aos indivíduos que trabalham ou participam (clientes 
ou colaboradores) da organização que podem prestar informações sobre 
como e por que funciona a organização. 

O Estudo de Caso pode ser exploratório ou descritivo. No ex-
ploratório não há tanto rigor, pois sua finalidade é aprofundamento de 
conhecimento sobre o tema pesquisado. Pode funcionar como fase pre-
liminar de um projeto. No descritivo o pesquisador busca compreender 
fenômenos, com foco na descrição de um ou vários exemplos. Os pro-
cedimentos são estruturados formalmente para busca de respostas ao(s) 
problema(s) levantando(s) ou mesmo avaliação de ações com proposição 
de alternativas ao seu curso. 

A generalização dos resultados de um Estudo de Caso depende de 
teoria tomada como modelo a ser comparado com os resultados do(s) 
caso(s) estudado(s), desde que satisfeitas as condições de testagem da 
teoria. 

Como exemplo, em suposição, o pesquisador pretende estudar o 
papel do Governo Executivo Central Brasileiro (União) na segurança 
pública dos Estados e Distrito Federal. A análise pode partir de unidades 
como o aporte financeiro (programas e projetos financiados) para área 
da segurança pública, auxílio na formação e qualificação dos efetivos 
dos órgãos de segurança pública, a contrapartida dos Estados e Distrito 
Federal, Vinculação Político-Partidária dos Governadores dos Estados e 
Distrito Federal, etc. Para cada unidade a ser analisada, o pesquisador 
deverá planejar a pesquisa com respeito às nuances e estratégias de 
coleta de dados que podem variar. Os problemas levantados (questões) 
interferem na seleção da unidade que será analisada. Enfatiza-se que se 



147Metodologia, Métodos e Tipos de Pesquisa

pode pesquisar mais de uma unidade de análise, a depender dos objetivos 
específicos da pesquisa. 

4.2.1.4.6.  Etnografia

A Etnografia implica em preocupação com os aspectos culturais na 
sua dialeticidade aflorada das relações sociais imbricadas na dinâmica 
e alteração estrutural da sociedade, de onde o pesquisador deve extrair 
os pontos significativos, naquilo que se conhece por “descrição densa” 
de maneira indutiva.

A Etnografia não tem padrão, pois é o contexto social, mais a sen-
sibilidade do pesquisador, que ditam o caminho da pesquisa, sempre em 
referência ao campo de pesquisa e ao problema levantado. 

A cultura ocupa o ponto central da Etnografia, como um complexo 
de significados que enredam as interações sociais, em mediação com as 
estruturas. Logo, o sujeito, enquanto agência humana, pode ser investi-
gado na pesquisa etnográfica que buscará suas contradições e aderências 
aos aspectos normativos e estruturais da sociedade. 

A observação é o suporte de base da Etnografia, pois é através dela 
que o pesquisador-etnógrafo compreende os costumes e as associações 
de uma pessoa ou mesmo de um grupo particular, como é o caso, por 
exemplo, dos integrantes de uma Academia de Polícia ou de Unidade 
Policial ou um Grupo de Atuação Especializada (Rodoviário, BOPE, 
ROTA, ROTAM, etc.). Nessa observação, cujo período não pode ser 
curto (normalmente um a dois anos), se destaca a rotina dos observados 
nos seus significados cotidianos da ação. 

A Etnografia, nessa linha, busca a descrição mais detalhada possível 
de ações, língua, religião, raça, manifestações do grupo estudado, o que 
dá possibilidade ao pesquisador de compreender a cultura, naquilo que 
lhe for visível e em interação com os investigados.

Como marco da Etnografia temos o interacionismo simbólico que 
será mais detalhado adiante.

4.2.1.4.7.  Pesquisa-ação

Um dos precursores da pesquisa ação enquanto estratégia de 
pesquisa social é o autor Michel Thiollent, com enfoque na resolução 
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de problemas ou objetivos de transformação. Porém não é um objeto 
de consenso entre cientistas sociais e profissionais de diversas áreas.  
Os pesquisadores possuem um papel fundamental de buscar realizações, 
ações, transformações e mudanças no campo social. A pesquisa costuma 
ser realizada de forma participativa, na busca de soluções para determi-
nados problemas, ou seja, a pesquisa tem caráter interventivo. Conforme 
Thiollent (1986 p. 53-54):

[...] no caso da pesquisa-ação, os problemas colocados são inicial-
mente de ordem prática. Trata-se de procurar soluções para se chegar a 
alcançar um objetivo ou realizar uma possível transformação dentro da 
situação observada. Na sua formulação, um problema desta natureza é 
colocado da seguinte forma:

a) análise e delimitação da situação inicial;
b) delineamento da situação final, em função de critérios de deseja-

bilidade e d factibilidade;
c) identificação de todos os problemas a serem resolvidos para per-

mitir a passagem de (a) a (b);
d) Planejamento de ações correspondentes;
e) Execução e avaliação das ações.

Sobre pesquisa-ação, nossa intenção nesta obra é apenas informar 
sobre essa estratégia de investigação, pois notamos que um grande nú-
mero de pesquisadores policiais, tendem a buscar soluções para os pro-
blemas de pesquisa. Isso às vezes pode ser visto mais como militância, 
do que pesquisa propriamente dita. Muito importante frisar o cuidado 
para o pesquisador não atuar como um “curandeiro institucional” ou 
“iluminado” com soluções que confirmem as suas próprias evidências 
ideológicas ou políticas. Por isso, navegar pelo tema pesquisa-ação re-
quer muita vigilância metodológica. 

4.2.1.4.8.  Observação Participante31

Na observação participante, o pesquisador está inserido no contexto 
do jogo e nas práticas cotidianas, podendo ser um membro efetivo ou 

31  Subitem em coautoria com J. B. Silva.
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visitante no grupo estudado. Conforme Becker (1993), o observador 
participante coleta dados via sua participação na vida cotidiana do grupo 
ou organização estudada. Vejamos:

Ele [pesquisador] observa as pessoas que está estudando para ver as 
situações com que se deparam normalmente e como se comportam diante 
delas. Entabula conversação com alguns ou com todos os participantes 
desta situação e descobre interpretações que eles têm sobre os aconte-
cimentos que observou. [...] Na observação participativa, tem-se tanto a 
oportunidade quanto a necessidade de desenvolver hipóteses depois que 
já começou a coletar dados. (p.43 e 47)

Segundo Becker, são quatro os estágios de análise durante a ob-
servação participante:

	 1. 	Seleção e definição de problemas, conceitos e índices (em 
campo).

	 2. 	Controle sobre a frequência e distribuição do fenômeno (em 
campo).

	 3. Incorporação de descobertas individuais num modelo de organi-
zação do estudo (em campo).

	 4. 	Análise final sobre os problemas de apresentação de evidências 
e provas (após finalizar o campo).

A observação participante, necessariamente, é precedida de outras 
técnicas de coleta de dados, como a pesquisa documental e a revisão 
bibliográfica, e pode ser complementada, concomitante ou posteriormen-
te, por outras.

Silva (2009) em sua pesquisa sobre a formação policial-militar ado-
tou a observação participante, com o objetivo de investigar e comparar 
o processo formativo de soldados na Polícia Militar do Rio Grande do 
Norte, ocorridos no ano 199332 e dos anos 2000 a 2009. Esse autor uti-
lizou a observação participante por ocasião de dissertação de mestrado, 

32  Conforme consignado pelo próprio autor – policial-pesquisador –, este foi o 
ano de ingresso dele na PMRN. Este registro é importante para demonstrar a abrangên-
cia e capilaridade que a pesquisa conseguiu alcançar, mapeando duas fases totalmente 
distintas da formação policial-militar naquela Unidade Federativa, que pode servir de 
parâmetro, respeitando obviamente as devidas especificidades regionais, para outros 
estados brasileiros. (Silva, J. B.).
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o que contribuiu para uma pesquisa mais extensiva, dado que estas, em 
sua maioria, sobretudo quando em mestrados acadêmicos, são realiza-
das em período médio de 2 (dois) anos, prorrogáveis, em boa parte das 
universidades brasileiras, por até mais 1 (um) ano. 

Doravante, alguns extratos dessa observação participante foram 
utilizados para ilustrar sua operacionalização no campo profissional da 
atividade policial-militar33. Para se ter uma ideia do levantamento do-
cumental e bibliográfico necessário para fundamentá-la, em atendimento 
aos objetivos da pesquisa, esse autor utilizou as matrizes curriculares dos 
soldados daquela corporação dos anos 2000, 2001, 2004, 2006 e 2009. 
Antes, porém, levantou documentos e relatos da turma de soldados in-
gressantes em 1993, com elaboração de um diário de pesquisa, no ano de 
2007, quando realizou a fase empírica, no CFAPM, conforme a seguir:

A aula transcorre naturalmente. Observa-se que um dos alunos, com 
a patente de Cabo, parece não conseguir acompanhá-la. Entretanto – acre-
dito que devido a sua disciplina militar, não esboça qualquer contestação 
e permanece apático e silencioso...

Alguns alunos ficam de pé, ao fundo da sala, pois caso um deles 
seja flagrado cochilando, possivelmente, ficaria de Licença Cassada (LC)...

A cultura militar possibilita algumas nuanças interessantes, que 
podem contribuir para compreensão acerca de como hábitos comporta-
mentais são absorvidos pelos futuros policiais, quase que por uma ação 
de osmose... (Silva, 2017a, p. 66-57).

Destaca Silva (Op. cit.) que, por meio dessa técnica, foi possível 
perceber que quanto mais se integrava às atividades que eram realizadas 
no Curso de Formação de Soldados (CFSD), em 2007,34 daquela cor-

33  Alguns autores como Bourdieu (1989), Minayo (2013) e Silva (2017a; 2017b) 
defendem que o campo é um lócus específico, físico ou não, no qual a cultura desse 
espaço simbólico é materializado e se reifica. De acordo com Silva (Op. cit.), na insti-
tuição policial-militar há uma subcultura que transcende a própria cultura organizacio-
nal e opera como currículo oculto nas formações iniciais e continuadas nesse espaço 
simbólico. (Silva, J.B.).

34  A fase empírica ocorreu em 15 de outubro de 2007, no CFAPM, que havia ini-
ciado no segundo semestre daquele ano e contava com trinta candidatos, remanescentes 
do último concurso público da PMRN, realizado em 2005. Há dois vieses com uma 
turma pequena de pesquisados, o primeiro é que muitos aspectos poderão ser observa-
dos e registrados, contudo, por outro, a integração citada anteriormente, por parte do 
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poração, menos era notado, pois muito embora estivesse fardado, sua 
identificação era de tenente, portanto, com insígnias diferentes das dos 
alunos-soldados. Essa distinção – relata o autor – era diminuída quando 
as atividades eram em aulas práticas, como Treinamento Físico Militar 
(TFM) e Ordem Unida.

Para registro do objeto/fenômeno em estudo e seu ambiente, instru-
mentos como: diário de campo35, gravadores (devidamente autorizados)36, 
máquinas fotográficas/filmadoras e, atualmente, os celulares (multiuso) 
são ferramentas essenciais em uma observação participante. Contudo, é 
preciso ter cautela, buscando a maior discrição possível, para que sua 
utilização não iniba o público-alvo investigado, e transforme o lócus de 
observação em um teatro, nos quais todos, cientes de que estão sendo 
observados, não se comportem normalmente, mas interpretem persona-
gem para demonstração de algo que, efetivamente, não são e não condiz 
com a realidade.

Conforme o policial-pesquisador, nas aulas de TFM todos traja-
vam camisetas brancas e calções cinzas. A diferença estava apenas nas 
listas amarelas do calção do próprio policial-pesquisador. Portanto, em 
uma corrida (de 5 a 10 quilômetros), geralmente, realizadas em aulas 
externas, era o momento mais propício para o registro de ações, con-
dutas e até mesmo brincadeiras que revelaram possíveis diferenças e/
ou especificidades da formação profissional policial-militar da época da 
pesquisa e a de outrora.

Conforme Oliveira (1996), outra tática factível para observação 
pode ser em atividades teóricas (aulas, palestras, seminários, etc.), onde 
as ações de olhar, ouvir e escrever são procedimentos, que realizados 
a partir de uma boa fundamentação teórica, podem contribuir de forma 
significativa no trabalho de campo, especialmente, na observação par-

pesquisador, deve ser a maior possível, pois, mesmo participando de todas as atividades, 
este é um elemento estranho ao grupo. (Silva, J.B.).

35  Em sua pesquisa empírica este autor utilizou o diário de campo, contudo, 
reforça-se que em muitos momentos não é possível deixar de participar da atividade 
para registrar determinada conduta ou fato, ficando tal registro para depois, o que pode 
acarretar alguma subnotificação por esquecimento do próprio pesquisador. (Silva, J. B.).

36  Pesquisas envolvendo seres humanos devem ter a aprovação de um conselho de 
ética universitário, como explicitado anteriormente, bem como os participantes (sujeitos 
investigados) devem ter dado sua autorização formal para integrarem a referida pesquisa 
por meio de , que será abordado adiante, na seção Entrevistas individuais. (Silva, J. B.).
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ticipante. Na obra de Silva (Op. cit., p. 71-77.), este registrou 3 (três) 
gerações da formação profissional policial-militar da PMRN. Relata 
o autor que, por ocasião de uma aula de Legislação Organizacional, 
estavam presentes na mesma sala 1 (um) Cabo PM, formado nos anos 
1980, o próprio autor como policial-pesquisador, formado nos anos 
1990, e 30 (trinta) alunos-soldados da PMRN, da turma investigada, que 
estava em formação em 2007. Nesta aula, adequadamente, posicionado 
na parte final da sala, discretamente – registrou o autor – em seu diá-
rio de campo, diferentes percepções, manifestadas em ações e atitudes 
dessas três gerações de policiais militares, ao assistirem o filme Dia de 
treinamento37, que tem com personagens principais um policial negro 
(veterano) e outro policial (novato) branco. Várias cenas instigam os 
alunos a repensarem qual o papel de um policial na sociedade, mas uma 
especial, na qual uma jovem é vítima de assédio sexual, provoca em uns 
(da turma em formação) certa concordância com o referido assédio e, 
em outros, repugnância e reprovação; e no caso do Cabo veterano, um 
misto de apatia e incompreensão daquilo que assistiu em sala de aula. 
Por seu turno, o policial-pesquisador, buscou registrar todos os detalhes 
e especificidades que pudesse servir de dados empíricos para posterior 
análise dos dados coletados. 

Enfim, o pesquisador deve decidir e definir quais e como suas es-
tratégias de observação serão operacionalizadas, de maneira que atenda 
aos objetivos propostos pela pesquisa e ao bom termo de resposta ao 
problema levantado.

4.2.1.5.  Dos Indicadores

Abre-se um parêntesis nesta oportunidade para breve apresenta-
ção sobre ponto importantíssimo em uma pesquisa científica, qual seja 
os indicadores, que são elementos que mostram ou apontam algo, em 
expressão do desempenho de processos, marcados por atributos que 
afiançam a credibilidade da informação.

37  Personagem encenado por Denzel Whashington, ganhador do Oscar de melhor 
ator em 2001. Disponível no Brasil na plataforma: https://www.hbomax.com/br/pt/
feature/urn:hbo:feature:GX07gpQFBrLCttQEAAAH-. Acesso em: 19 fev. 2022.
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Segundo Armani (2003, p. 58):

Um indicador é um instrumento de medição usado para indicar 
mudanças na realidade social que nos interessa. Ele é uma “régua” ou 
um padrão que nos ajuda a medir, avaliar, ou demonstrar variações em 
alguma dimensão da realidade relevante para os objetivos de um determi-
nado projeto. Os indicadores fornecem evidências concretas de andamento 
de atividades, do alcance de resultados e da realização dos objetivos de 
um projeto.

Os indicadores não podem ser demasiadamente complexos e os 
dados necessários para sua elaboração devem ser de fácil acesso e sem 
restrição de uso, sendo certa a sua utilidade para mensuração do fenô-
meno estudado.

Os indicadores podem ser quantitativos ou qualitativos. Os indi-
cadores quantitativos expressam quantidades de maneira mensurável, 
enquanto os indicadores qualitativos são fundamentados em razão de 
outras técnicas de coleta de dados, como entrevistas, grupos focais, etc.

Quanto aos indicadores quantitativos estes podem advir de dados 
absolutos ou de dados relativos.

Os dados absolutos expressam valores por medida ou contagem, 
de maneira direta e sem manipulação, simplesmente pelo resultado da 
coleta de frequências e, normalmente, não permitem chegar à conclu-
são numérica, apesar de verdadeiros. Exemplo: número de inscritos em 
referido concurso público para cargo em órgão da segurança pública, 
sintetizados diretamente no exemplo hipotético: 10.000 inscritos para o 
cargo de delegado no concurso público promovido pela Polícia Judiciária 
Civil do Acre – Brasil.

Os dados relativos, por sua vez, expressam valores decorrentes dos 
dados absolutos, normalmente, por divisões (razões), o que possibilita 
comparação entre grandezas, através de coeficientes, taxas ou índices.  
O pesquisador deve saber que, apesar dos equívocos correntes, coefi-
cientes, taxas e índices têm significados diferentes.

Os coeficientes expressam razões onde os valores decorrem de 
variáveis da mesma espécie, numa relação de parte para o todo. Exem-
plo: Hipoteticamente, a Polícia de Portugal possui 100 policiais no seu 
efetivo, sendo 75 masculinos e 25 femininos. Tem-se o coeficiente de 
policiais masculinos na seguinte razão: 75/100=0,75 e de outro lado 
se tem o coeficiente de policiais femininos na razão 25/100=0,25.  
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Há inúmeras possibilidades de se pensar coeficientes como indicadores 
aplicados às questões inerentes às Ciências Policiais, como: 

1) coeficiente de mortalidade de policiais pelo efetivo que será a 
divisão do número de óbitos de policiais pela população (efetivo). 

Coef. mortalidade de policiais= número de óbitos de policiais /
                                          efetivo de policiais

2) coeficiente de mortalidade de policiais em razão da população 
que será a divisão do número de óbitos de policiais pela população. 

Coef. mortalidade de policiais= número de óbitos de policiais /
                                               população

3) coeficiente de desligamentos de alunos-a-soldado PM do curso 
inicial de formação (CFSD) que será o número de alunos desligados 
divididos pelo número inicial de matrículas.

Coef. de desligamento CFSD= número de alunos SD desligados /
                                   número inicial de matriculados

As taxas decorrem de coeficientes multiplicados por potência de 
base 10, normalmente 100 (por cento) ou 1.000 (mil), o que facilita uma 
melhor interpretação dos resultados, como é o caso da taxa de crimes 
de homicídio por 100 mil habitantes. Para se chegar nessa taxa, pode-se 
primeiro calcular o coeficiente do homicídio em razão da população (nú-
mero de homicídio/ população), multiplica-se o resultado por 100.000, o 
que resulta na taxa de homicídio por 100.000 mil habitantes.

número de homicídios X 100.000 = taxa por 100 mil hab.
       população

Esse tipo de taxa (por 100.000 habitantes) permite comparar bairros, 
cidades e países de tamanhos diferentes por traduzirem a proporcionali-
dade dos fenômenos objeto de pesquisa em relação à população. Quanto 
mais se divide esse indicador por fatias menores, mais significativa fica 
a distribuição geográfica. Bom frisar que não existe um engessamento 
na potência de base 10 adotada, por exemplo, a taxa de mortalidade uti-
liza o 1.000 como referência de multiplicação, como, da mesma forma, 
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acontece com a taxa de natalidade. No entanto, a taxa de evasão escolar 
decorre do coeficiente de evasão multiplicado por 100.

Se o pesquisador quiser expressar aumento ou redução das gran-
dezas se recomenda a utilização da frequência relativa ou porcentagem, 
traduzidas na seguinte fórmula:

valor final – valor inicial X 100 = valor em percentual (%)
        valor inicial

Os índices, por sua vez, não se ocupam da relação de parte para o 
todo, pois expressam razões entre valores de variáveis de características 
ou espécies diferentes, como nos exemplos adiante:

Densidade de Policiais = Efetivo policial
                                Superfície

QI =    Idade Mental  
      Idade Cronológica

Assim, os indicadores devem ter atributos necessários para vali-
dação do conhecimento produzido em uma pesquisa, com destaque à 
validade38, simplicidade39, especificidade40, sensibilidade41, eficiência42, 
eficácia43, efetividade44, objetividade45 e baixo custo46. 

Na pesquisa, os indicadores devem ser apresentados de maneira 
clara com indicação de nome do indicador, tipo (taxa, coeficiente, índice, 

38  A validade do indicador está ligada à qualidade de sua produção e relação com 
as variáveis de pesquisa analisadas.

39  A simplicidade consiste na facilidade de busca, cálculo e análise do indicador.
40  A especificidade do indicador se liga à identificação daqueles indicadores rela-

cionados com o problema pesquisado de maneira específica.
41  A sensibilidade do indicador está ligada à sua condição de cuidado em relação 

ao problema, mesmo que seja de maneira mais ampla.
42  A eficiência está ligada ao fazer mais com menos, de maneira racional, ou seja, 

decorre da relação entre resultados e recursos empregados.
43  A eficácia se refere às metas alcançadas em razão de tempo determinado.
44  A efetividade é a soma da eficiência mais eficácia, em demonstração da relação 

entre os resultados alcançados e os objetivos esperados.
45  A objetividade do indicador se refere à sua clareza em relação ao objetivo dele 

em relação à pesquisa.
46  O baixo custo dos indicadores viabiliza sua aferição.
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número absoluto, etc.), fórmula, fonte, responsável, amostra (se houver), 
frequência de mensuração e objetivo (melhoria e/ou motivo). 

O problema de pesquisa ditará os tipos de indicadores mais ade-
quados para sustentação das hipóteses levantadas. Alguns tipos de in-
dicadores47 merecem destaque, como: sociais, econômicos, ambientais, 
desempenho, resultado, processo, estrutura, gestão, etc. A mensuração 
dos indicadores pode indicar eventos indesejados, efetividade do serviço 
policial, administração dos recursos humanos e materiais e estrutura da 
polícia.

4.2.1.6.  Das técnicas de coleta do material empírico

As técnicas de coleta de dados variam conforme a pesquisa e opção 
metodológica que conjuga teoria e material de campo sobre os aspectos 
mais importantes para a compreensão do problema. 

O trabalho policial envolve muitos temas sensíveis e às vezes 
protegidos por certo sigilo inclusive no plano jurídico48. O desafio 
do pesquisador, conforme Becker (1993), em razão de existir muitos 
problemas durante uma pesquisa, é lidar com: o nível de inserção do 
pesquisador no ambiente; as fontes de erros nos dados e análises; as 
escolhas das contribuições teóricas para pesquisa; pressupostos ocultos; 

47  Recomenda-se as obras seguintes: 1) Ávila, Paulo de Faria. Indicadores de 
desempenho nas ações de polícia preventiva. Cuiabá: Individual, 2003. 2) BRASIL. 
Indicadores de desempenho em Segurança Pública. Coleção Segurança com Cidadania. 
Ano 3. n. 5. Brasília: Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), 2011. 3) 
ESPÍRITO SANTO. Inventário dos indicadores dos eixos estratégicos. Volume 5. Espírito 
Santo: DVF Consultoria, 2013. 4) TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Orientações 
para interpretação e utilização dos indicadores de governança e gestão em trabalhos de 
controle externo. Brasília: TCU, 2020. 5) Dall’olio, Leandro Luís dos Santos. Indi-
cadores de efetividade no contexto das auditorias dos Tribunais de Contas. Cadernos 
da Escola Paulista de Contas Públicas, 1 semestre/ 2018. São Paulo: Escola Paulista 
de Contas Públicas, 2018. 6) Ferreira, Marcus; Campagnac, Vanessa. Ferramentas de 
monitoramento e análise de padrões regionais. Painel 56/199: Segurança pública: o RJ 
em foco. VI Congresso CONSAD de gestão pública. Brasília: CONSAD, 2013. 

48  A Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, resguarda informações quando 
estas forem imprescindíveis para a segurança da sociedade e do Estado, em vários de 
seus artigos, como no caso dos Arts.4.º, Inc. III; 7.º, §1.º; 10, §3.º; 23; 24; 26; 37, Inciso 
II. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.
htm Acesso em: 27 fev. 2022.
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desenvolvimento enviesado de hipóteses; e visualizar a pesquisa como 
empreendimento individual. Mas o autor destaca a importância de de-
senvolver bons métodos para coleta de dados:

Quando as pessoas [pesquisadas] se dedicam à atividade [desviante] 
que preferem manter sigilo, elas não põem seus nomes em catálogos [...] 
Ao contrário, se empenham para esconder o que fazem do conhecimento 
público [...] Quando estudam as pessoas e organizações envolvidas em 
tais atividades desviantes, temos que conceber métodos novos apropriados 
para o segredo que nos confronta (Becker, 1993, p.13)

Isto posto, será que a verdade é confessada nos métodos de 
pesquisa? Exemplo, assédio moral e assédio sexual (professoras na 
universidade), será que elas serão sinceras? As respostas podem não 
ser verdadeiras. Pesquisa sobre o “bico” policial, mesmo preservada 
a confidencialidade, será que o policial irá dizer que ele faz o tal de 
“bico”? As mulheres de traficantes? E os traficantes? Será que dirão a 
verdade? Mesmo seguindo o método, será que o resultado é verdadei-
ro? Todas essas são questões que colocam em dúvida os dados obtidos 
através dos informantes/ sujeitos de pesquisa, no entanto, o pesquisador 
pode coibir ou amenizar tais possibilidades se adotar os procedimentos 
metodológicos adequados.

Portanto, é de fundamental importância a sensibilidade e flexibili-
dade do pesquisador em se aplicar técnicas eticamente apropriadas para 
coleta de dados, inclusive com triangulação de fontes. 

Nesse sentido, a seguir apresentaremos as técnicas mais conhecidas 
e/ou utilizadas pelos autores desta obra nas elaborações de dissertações 
e teses no meio policial e que contribuíram para a superação de muitos 
desafios de pesquisa.

4.2.1.6.1.  Pesquisa bibliográfica e documental

A pesquisa bibliográfica advém de fontes formadas de materiais 
elaborados, ou seja, é um tipo de pesquisa realizada em livros, revistas, 
teses, dissertações, artigos científicos, dentre outros. O material analisado 
já foi objeto de estudo por outro pesquisador, ou seja, a fonte é secun-
dária. Logo, o pesquisador, a partir de resultados anteriores e registra-
dos em bibliografia, persegue a resposta do problema de sua pesquisa.  
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A pesquisa bibliográfica tem grande importância, sobretudo, pelo caráter 
de compreensão das teorias existentes sobre determinado fenômeno.

A pesquisa documental, de outro lado, faz uso da fonte primária, ad-
vinda de informações e dados não trabalhados cientificamente, a exemplo 
de diários oficiais, processos jurídicos, boletins policiais, fotos, vídeos, 
cartas, ordem do dia, discursos de passagem de comando, etc. Esses 
documentos podem ser antigos ou atuais e subsidiam a fundamentação 
da pesquisa em seus aspectos históricos, sociais, econômicos e culturais, 
em perspectiva qualitativa quando se tratar de fenômeno, e, da mesma 
forma, em perspectiva quantitativa, quando o banco de dados conter 
informações numéricas. O pesquisador deve ter todo o cuidado com a 
credibilidade e confiabilidade da fonte e/ ou informação coletada e assim 
interpretá-los de maneira coerente, para uma significativa conclusão em 
resposta ao problema levantado.

Recomenda-se três etapas para a pesquisa documental, a saber: a 
pré-análise, a organização dos documentos e a análise dos resultados. 
Na pré-análise, o pesquisador definirá as fontes em razão do problema, 
objetivos e hipóteses. Na organização dos documentos, de acordo com 
as categorias determinadas pelo pesquisador, o material coletado será 
organizado e classificado, inclusive, pode-se criar fichas para registro de 
constatação. Na análise de resultados, tem-se a interpretação dos dados 
para confirmação de hipóteses e respostas ao problema. 

A pesquisa documental é um grande suporte à pesquisa biblio-
gráfica, pois, através dela se pode comparar os documentos analisados 
com os materiais produzidos por outros pesquisadores e registrados em 
bibliografias.

4.2.1.6.2.  Entrevista coletiva e grupo focal

O grupo focal é uma técnica de coleta de dados que deriva de 
entrevistas grupais em abordagem qualitativa, que dispensa medidas 
numéricas e análise formal, realizado com os sujeitos integrantes de 
uma categoria de análise, onde se delimita, como requisito dos partici-
pantes, algum nível de envolvimento direto na atividade ou fenômeno 
pesquisado. 

O esforço principal nas entrevistas e grupos focais envolve a 
sensibilidade do pesquisador para identificar os pontos convergentes e 
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divergentes entre os participantes, se necessário, com roteiro ou palavras-
-chave de estímulo ao debate. A interação entre os participantes deve 
fluir naturalmente em um processo de múltiplas gestações de opiniões, 
em diversidade que foge à intimidação, por isso a necessária moderação 
que evita a monopolização da fala e superação de barreiras defensivas 
ou ofensivas. O moderador, que pode ser o próprio pesquisador, é quem 
administra a discussão fomentada no grupo focal, com mediação, prin-
cipalmente, do tempo de fala dispensado a cada um dos participantes, 
na busca de uma densidade do debate.

Não se exige a homogeneidade dos participantes do grupo focal, 
mas se a polêmica nos debates for o desejável, então, prepondera-se a 
heterogeneidade dos participantes. No entanto, o pesquisador deve ficar 
atento às representações e clivagens da população que compõe a orga-
nização ou fenômeno estudado, em primazia, por exemplo, às questões 
de gênero, raça, religião, cargos (praças/ oficiais ou agentes/ escrivães/ 
delegados). O número de participantes deve ficar entre 6 (seis) e 12 
(doze) pessoas, sendo o tempo de debates não excedente à uma (1) hora e 
30 (trinta) minutos, mas se o tempo ultrapassar que não exceda 2 (duas) 
horas. Todos os participantes devem estar cientes dos termos da pesquisa, 
com assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Os debates no grupo focal podem se valer dos seguintes métodos 
de estímulo: associação livre, escolha de figura ou assunto, fotografias 
e dramatização. Na associação livre, o moderador apresenta um tema e 
solicita aos participantes para expressarem suas perspectivas a respei-
to, o que gera associações, concordância ou divergência em razão das 
primeiras falas. Na escolha de figura ou assunto, o moderador separa 
figuras que representam os temas a serem debatidos, através de fotogra-
fias, recortes de jornais ou revistas e cartazes, com aproximadamente 10 
(dez) exemplos. Após, solicita ao grupo que estabeleça um critério para 
dividir as imagens em dois grupos, em seguida, devem os participantes 
expressar suas percepções. Na escolha de fotografias, o moderador apre-
senta aos participantes do grupo focal fotografias de várias pessoas e 
realiza perguntas sobre capacidade, expectativas, comportamentos, entre 
algumas possibilidades, o que possibilita a descoberta de estereótipos ou 
crenças pessoais dos participantes. Na dramatização, parte dos partici-
pantes, por solicitação do mediador, interpreta um caso posto e o restante 
observa e faz a interpretação, estilo G.V.G.O. (grupo de verbalização e 
grupo de observação). 
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Trazemos nesta oportunidade o exemplo de pesquisa realizada 
por Rondon Filho (2013, p. 44-45), com uso da técnica de grupo focal 
para coleta de dados, onde sessões grupais de discussão com temática 
específica debatida pelos agentes selecionados foram realizadas, com 
posterior avaliação do encontro pelos próprios participantes, mediante 
entrevista individual. 

Através dos grupos focais, os participantes puderam exteriorizar os 
sentidos e significados que eles tinham das organizações policiais e como 
se processa a socialização no meio policial, sobretudo na tensão entre os 
atos de reconhecimento e os atos de desrespeitos a que são submetidos os 
participantes dos grupos focais, o que transparece toda complexidade das 
relações com suas ambivalências, contingências, censuras, simbolismos 
e rituais vividos no seu cotidiano.

As reuniões foram semanais, com duração aproximada de duas 
horas, em local e horário previamente agendados e devidamente pre-
parados. A mediação foi realizada pelo próprio pesquisador-moderador, 
auxiliado por um observador e uma pessoa responsável pela gravação 
dos encontros. Como esclarecido acima, o mediador impediu a monopo-
lização da fala e instigou a criatividade, com amenização dos efeitos da 
hierarquia e da disciplina nas expressões dos participantes. A linguagem 
corporal foi considerada e anotada pelo observador. 

4.2.1.6.3.  Entrevista individual

Segue as mesmas impressões da entrevista coletiva ou grupo focal, 
porém, são conversas previamente estruturadas ou roteirizadas entre o 
pesquisador e o entrevistado, na modalidade face a face, o que deter-
mina um contato mais direto. É técnica que complementa ou pode ser 
complementada por outra, como no caso de observação participante ou 
grupo focal. Sobre entrevistas, talvez o ponto mais importante seja a 
relação de confiança entre o entrevistado e o entrevistador. O anonimato 
deve ser mantido com cuidado para não expor a pessoa do entrevistado 
em nenhuma circunstância. Os respondentes devem ser tranquilizados e 
bem instruídos sobre o propósito da entrevista que busca opinião sobre 
determinado tema. 

A gravação é importante enquanto meio de coleta, porém em temas 
sensíveis, talvez o entrevistado não aceite gravação, sendo mais comum 
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a elaboração de anotações para posterior análise, o que exigirá mais 
atenção e habilidade do pesquisador em identificar pontos importantes. 

O entrevistado deve anuir em documento denominado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Quando não houver consen-
timento, mas o participante oferecer informações importantes, ele deixa 
de ser entrevistado e passa a ser informante, claro que, com todas as 
cautelas de estilo, como credibilidade da fonte, se tem ou não questões 
pendentes ou oposição à organização ou fenômeno pesquisado. 

As entrevistas podem ser estruturadas, semiestruturadas ou aber-
tas. Nas estruturadas, o pesquisador se apresenta com perguntas pré-
-definidas, como se fosse um script que não admite improvisações. Nas 
entrevistas semiestruturadas, o pesquisador pode seguir um roteiro, mas 
com margem para aberturas e improvisações. Nas entrevistas abertas não 
há roteiro pré-definido e a fluidez marca a relação entre entrevistado e 
pesquisador, que, nesse caso, deve ter profundo conhecimento do tema 
objeto de entrevista.

O pesquisador tem que pensar como ele irá se colocar na entrevista. 
Será isento ou orgânico? Se for orgânico há uma tendência de que ocorra 
a profundidade, pois o entrevistado irá trazer informações já conhecidas 
na prática do pesquisador orgânico. Há muita dificuldade em definir 
como serão as entrevistas e com quem. Nas respostas pode ocorrer o 
mascaramento quando os entrevistados dizem o que o entrevistador 
quer ouvir, por isso alguns cuidados são necessários, como: 1) analisar 
racionalmente a escolha da pessoa entrevistada, com prioridade àquela 
que possua conhecimento sobre o tema e possa efetivamente contribuir 
com a pesquisa; 2) elaborar um roteiro de maneira ordenada, com pre-
visão de eventuais percalços, como respostas antecipadas de perguntas 
futuras do roteiro, o que exige atenção do pesquisador; 3) realizar um 
pré-teste do roteiro com pessoa distinta do entrevistado para verificar 
se as perguntas estão claras e não existe dubiedade ou capciosidade nas 
questões elaboradas; 4) primar pela discrição e agendar, com antecedên-
cia razoável, a data, o local e a hora da entrevista, preferencialmente, 
o pesquisador deve ter boa relação com a pessoa entrevistada e não se 
atrasar para a entrevista; 5) a entrevista deve ser fluída, sem pausas; 6) 
a entrevista não deve ser muito extensa e as questões devem ser bem 
objetivas; 7) o uso de recursos tecnológicos deve ser autorizado pelo 
entrevistado; 8) o pesquisador não pode ser intrusivo e assumir o prota-
gonismo do entrevistado, é este quem deve falar, ou seja, quanto menos o 
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pesquisador falar melhor é a entrevista, portanto, exercite a arte de saber 
ouvir; 9) o pesquisador não deve demonstrar sentimento de admiração 
ou insegurança por estar frente-a-frente com o entrevistado; 10) vale a 
recomendação para que o pesquisador-entrevistador não emita opiniões 
sobre a fala do entrevistado.

4.2.1.6.4.  Observação participante 

A observação participante aqui é considerada como técnica de 
coleta de dados que deve ser realizada tal qual foi definida enquanto 
estratégia na seção 4.2.1.4.8.

4.2.1.6.5.  Observação sistemática 

A observação sistemática pressupõe precisão na descrição dos fenô-
menos, em laboratório ou no campo, em cumprimento a plano detalhado 
para organização e coleta/ registro dos dados de maneira controlada, para 
testagem de hipóteses pré-definidas. 

Segundo Cozby (2012) e Gray (2012), a observação sistemática 
demanda ordenação de ações, registros e análise dessas ações. Os com-
portamentos específicos, como objeto de observação, são previamente 
definidos, conforme os objetivos da pesquisa, e não precisam ser por-
menorizados como acontece na observação participante e podem ser 
traduzidos em instrumentos quantitativos. 

4.2.1.6.6.  Questionários

Questionários, podem ser excelentes instrumentos de coleta de da-
dos. Constam perguntas-chave para a pesquisa. Podem ser estruturados, 
não estruturados, ou semiestruturados. Com perguntas abertas, fechadas 
ou mistas. Sobre questionários, Marconi e Lakatos (2010, p. 184) citam 
que é enviado pelo pesquisador ao respondente em mãos ou pelo cor-
reio, “é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série 
ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito [...]”.
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A resposta sincera é muito valiosa, portanto, é bom evitar a iden-
tificação do respondente. Muito cuidado também, para não cansar o 
respondente com questionários longos. Tais recomendações visam miti-
gar o risco de mascaramentos nas respostas. Atualmente, questionários 
eletrônicos49, podem facilitar o envio e recebimento de informações bási-
cas. Importante destacar a diferença entre questionário e formulário. No 
primeiro o pesquisado responde manualmente, no segundo, o aplicador é 
quem vai elaborar os questionamentos e anotar as respostas, a exemplo 
dos formulários respondidos em censos do IBGE.

4.2.1.6.7.  Iconografia

O termo “iconografia” provém do grego “eikon”, que significa ima-
gem, e “graphia”, que significa escrita, “escrita da imagem”. Na Biblio-
teca Nacional existe o acervo Iconográfico50 reúne desenhos, imagens, 
caricaturas, gravuras, fotografias e livros relacionados às artes visuais. 
Um exemplo, foi utilizado por Sandes (2013), durante a elaboração de 
sua tese. O seu objeto de estudo envolvia o momento da decisão pelo 
uso da força letal em um confronto armado. Porém, por falta de registro, 
poucas estratégias seriam capazes de retratar o momento em fração de 
segundos. Para tentar reproduzir o momento decisório do tiro, o referido 
autor solicitou aos policiais entrevistados que desenhassem a imagem 
percebida no momento em que vivenciaram a decisão pelo confronto. 
As imagens contribuíram para um conjunto de informações analíticas 
para o estudo, relacionadas ao ambiente do confronto, emoções, dentre 
outros aspectos. Segue na próxima figura, uma ilustração utilizada no 
referido exemplo.

49  Disponível em: https://docs.google.com/forms/u/0/ Acesso em: 20 out 21
50  Disponível em: https://www.bn.gov.br/explore/acervos/iconografia. Acesso em: 

20 set 21.
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Fonte: Sandes (2013)

4.2.1.6.8.  Registros audiovisuais

Os registros audiovisuais, mais empregados em pesquisas qualitati-
vas, envolvem vários recursos, tais como filmes, vídeos, documentários, 
áudios, músicas, conteúdos multimídia, dentre outros. São mais empre-
gados nas áreas de história, artes, comunicação e cultura. Na atividade 
policial existe um amplo leque de possibilidades envolvendo registros 
de câmeras, gravações de videomonitoramento, rádio comunicadores, 
filmes51, sendo possível analisar imagens e sons. 

Atualmente com o avanço tecnológico e acessibilidade, a maioria 
das pessoas dispõe de telefones celulares com recursos para tirar fotos, 
gravar vídeos e áudios que alimentam instantaneamente as redes sociais. 
Portanto, na era digital, temos um grande volume de materiais audiovi-

51  Como exemplo de filme documentário que pode resultar em pesquisa científica 
nas Ciências Policiais citamos o “Notícias de uma guerra particular”, documentário brasi-
leiro, lançado no ano de 1999, sob a direção de João Moreira Salles e Kátia Lund, e que 
retrata o cotidiano de policiais, moradores e traficantes da favela Santa Marta, na cidade 
do Rio de Janeiro. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=yq8UWfU9wSg 
Acesso em: 22 fev. 2022. 
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159 Disponível em: https://www.bn.gov.br/explore/acervos/iconografia. Acesso em: 20 set 21. 
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suais em circulação a partir de um clique de distância e conexão com 
redes sociais. 

Os registros audiovisuais podem ser usados como alternativa, tanto 
para colher informações registradas, como para realizar a coleta de dados 
em tempo real com os pesquisados, a partir de vídeos e áudios, quando 
autorizados. Porém, requer-se muita atenção quanto à sistematização e 
organização dos dados coletados in loco ou em arquivos. Mas, ressalva 
deve ser feita em relação aos direitos sobre o uso de imagem e da voz, 
enquanto material utilizado para análise, sempre precedido de Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) sobre o propósito e riscos 
da pesquisa, inclusive quando for obras protegidas por copyright. 

Também, o pesquisador deverá se questionar até que ponto esse tipo 
de material interfere, positiva ou negativamente, no resultado almejado. 
Ainda, se tem habilidade suficiente para manusear os equipamentos que 
são utilizados para captação de áudios, imagens e vídeos, nunca se es-
quecendo que há um tempo de processamento que deve ser levado em 
consideração em relação ao tempo do curso (mestrado ou doutorado) 
ou pesquisa. 

4.2.1.7.  Da análise de dados

A Análise de Dados é uma importante etapa da pesquisa onde os 
dados coletados serão transformados em conhecimento que fundamentam 
os resultados da pesquisa. É por ela que o pesquisador estabelece pa-
drões, alternâncias, discrepâncias, tendências e sincronias que possibili-
tam visualizar processos, dinâmicas e relações no fenômeno pesquisado, 
com base para anuir, discordar ou propor tese(s).

A análise pode ser formal ou informal. A análise formal é mais 
apropriada à abordagem quantitativa e pode ser feita de maneira estru-
tural ou pela modelagem estatística. A análise informal, ligada à aborda-
gem qualitativa, é feita pela análise de conteúdo, codificação, indexação, 
análise semiótica, análise retórica e/ou análise de discurso.

O modelo analítico de dados deve ser pensado desde a fase de 
projeto, pois é a partir dele que o pesquisador definirá qual técnica será 
utilizada para coleta de dados.

Na perspectiva de análise formal, advinda de abordagem quantita-
tiva, tem-se, em uma das possibilidades, a análise estrutural cujo objeto 
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de pesquisa, geralmente, é um algo de natureza física ou fabril (armas, 
prédios, material bélico, equipamento de proteção individual, software, 
hardware, exemplo: aspectos estruturais e ergométricos da Bodycam que 
são utilizadas por policiais), corroborado por instrumentos empíricos e 
laboratoriais com ou sem corroboração por usuários por outros meios de 
coletas de dados, como o exemplo de Survey (questionários); também 
é comum o emprego de análise estrutural em pesquisas que envolvem 
pesos, medidas, unidades de medidas, como frequente nas ciências fí-
sicas e/ ou naturais.

Ainda na perspectiva de análise formal, é possível a análise por 
modelagem estatística, que pode ser descritiva, prescritiva, preditiva e 
diagnóstica. Na análise pela estatística descritiva, o pesquisador apresen-
tará os dados quantitativos e tentará, pela via de insigths, confirmar ou 
formular hipóteses de solução do problema. Na prescritiva, solucionado 
o problema, o pesquisador sugere adoção de padrões e compromissos 
organizacionais. Na preditiva, a partir de cenários passados analisados, 
o pesquisador sugere vias de solução para ocorrências futuras do mesmo 
fenômeno, criando modelos de análise. Na diagnóstica (que se asseme-
lha à descritiva, mas vai além), emprega-se ferramentas estatísticas que 
corroborem os insights, se possível com estabelecimento de conexões 
entre as variáveis analisadas.

A análise informal pode ser realizada pela análise de conteúdo, 
codificação, indexação, análise semiótica, análise retórica e/ou análise 
de discurso, entre algumas possibilidades.

Nessa lógica, é importante destacar a Análise de Conteúdo (AC) e 
a Análise de Discurso (AD)52, dada a confusão que se estabelece entre 
essas duas possibilidades de análise de dados. Essas duas técnicas de 
análise de dados, algumas vezes são conceitualizadas e utilizadas como 
sinônimos, contudo, são bem distintas, quer seja no seus respectivos 
conceitos ou maneiras de operacionalização. Bardin (2011, p. 48) iden-
tifica a Análise de Conteúdo (AC) como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, ou seja, tem como objetivo precípuo descre-
ver conteúdos de mensagens de indicadores, por meio de determinados 
procedimentos de forma sistemática. Essas mensagens podem conter 
informações quantitativas ou não que permitam, por meio de inferências, 

52  A distinção entre AC e AD foi escrita por J. B. Silva.
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conhecimentos relativos a, por exemplo, como ocorreu a produção e 
como se dá a percepção de dados.

Por seu turno, a Análise de Discurso (AD) tem por objetivo uma 
reflexão geral sobre todo o processo de produção e apreensão, bem como 
as condições dessa realização, dado que, o interesse da AD é entender 
e apreender o significado de textos produzidos em todos os campos do 
conhecimento humano (Minayo, 2013, p. 319). Há autores que defendem 
que a Análise de Discurso é uma das técnicas da Análise de Conteúdo, 
portanto, esta não se confundiria aquela, pois que mais abrangente.

Uma forma de entender essa diferenciação é que a AC utiliza a 
categorização de termos chaves da comunicação para a partir deles ana-
lisar a mensagem transmitida. Por seu turno, a AD considera o processo 
comunicativo um elemento essencial para a apreensão dos sentidos e 
significados nessa comunicação contida. A teorização e, consequente 
entendimento destas e de qualquer técnica de análise de dados, obri-
gatoriamente deve estar em perfeita harmonia com a fase empírica de 
coleta de dados e, também, como a sistematização e tratamento deles. 
Vejamos a experiência vivenciada por policial-pesquisador:

Esta etapa da pesquisa envolveu várias subetapas, das quais se des-
tacam: transcrição dos questionários para planilha em formato Excel, para 
tratamento por meio do software Modalisa, que possibilitou, inicialmente, 
a codificação e posterior categorização dos dados colhidos na fase empíri-
ca. Outra medida foi a releitura do texto transcrito, buscando verificar se 
estava em consonância com os objetivos, metodologia e dados coletados. 
(Silva, 2017b, p.222).

A codificação citada pelo autor é a identificação dos principais 
termos citados pelos participantes da pesquisa que podem ser mapea-
dos, a partir de questionários abertos ou mistos e, também, por meio de 
entrevistas. (Silva, 2017b, p. 223).

Não se pode confundir a codificação como etapa da Análise de 
Discurso com a codificação enquanto espécie da análise informal (mas 
que também pode ser utilizada na abordagem quantitativa), esta consiste 
na separação de partes ou trechos importantes extraídos de entrevista, 
anotações, documentos, fotos, imagens, vídeos e bibliografias e dispostos 
em categorias para melhor analisar. O código deve ser consistente e as 
categorias abrangentes. A codificação pode ser manual ou realizada com 
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suporte de softwares53 e, para sua concretização, pode-se utilizar de co-
dificadores treinados, com ressalvas à busca pela consistência dos dados. 

Por sua vez, a Indexação como análise de dados consiste na des-
crição/ identificação de documento conforme sua temática e/ou assunto, 
traduzido em catálogo ordenado por classificação ou índice, o que possi-
bilita ao pesquisador analisar metadados, palavras, termos e informações. 
Na indexação deve se fazer uma síntese, em formato de texto, referente 
ao que foi selecionado, segue-se uma representação por linguagem do-
cumentária. A Indexação é a base para a análise documental. 

A análise semiótica, com fundamento na semiologia, possibilita a 
descoberta de sentidos dos signos pesquisados de maneira a tornar os 
conhecimentos culturais mais explícitos, o que possibilita a compreensão 
da imagem pelo leitor. A escolha das imagens analisadas dependerá do 
fenômeno pesquisado e da natureza do material, pois algumas imagens 
são mais difíceis de serem analisadas. Como exemplo de imagens es-
colhidas para debates analíticos, indica-se os folders elaborados pelas 
polícias com alerta à população sobre a segurança em períodos de fes-
tas, como carnaval e final de ano, onde, via de regra, constam fotos de 
policiais, populares, viaturas, locais, etc. Cada elemento destacado das 
imagens deve ser repartido em unidades menores de maneira denotativa 
para alcance de níveis de significação mais densos, com identificação 
dos contrastes, associações e correspondências extraídos do inventário. 
Esse processo de análise nunca se exaure e, nesse sentido, o pesquisa-
dor deve ter o senso de seu limite na relevância daquilo que necessita 
sua pesquisa. A apresentação desse tipo de análise, também, não se-
gue um padrão pré-estabelecido, mas pode abranger a denotação54, o  

53  Na perspectiva qualitativa a codificação tem seu registro em forma de variáveis 
ordinais ou nominais, com estágio de pré-codificação onde são atribuídos códigos às 
respostas obtidas por questionários. Também, pode haver a codificação simultânea ao 
trabalho de campo, ou codificação posterior, conhecida como codificação no escritório. 
Os softwares mais conhecidos para o trabalho de codificação quantitativa são o Excel, o 
SPSS/ PSPP, o Stata, o R, o MiniTab e o DAP/SAS. A codificação qualitativa, por sua 
vez, começa por um estágio mais básico em distinção aos temas gerais, seguida por um 
estágio de codificação mais profundo, onde se identifica padrões e tendências, e possibi-
lidades de aplicação na etnografia, em abordagens na área da psicologia e da geografia 
humana, entre algumas possibilidades. Como dito, pode ser feita de maneira manual ou 
com emprego de softwares, a destacar o NVivo, o QDA Miner, o Atlas.ti e o MAXQDA.

54  A denotação consiste em mostrar, indicar através de sinais ou indícios.
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sintagma55, a conotação56 e o conhecimento cultural. A crítica mais ácida 
a esse tipo de análise é a falta de garantia de explicações semelhantes 
ao mesmo fenômeno quando outros pesquisadores decidem seguir os 
mesmos passos metodológicos, o que abre espaço para idiossincrasias. 

A Análise Retórica busca compreender os atos de persuasão e o 
poder persuasivo que o discurso analisado carrega. Persegue resposta à 
pergunta dos porquês de alguns discursos serem persuasivos. O objeto 
desse tipo de análise está nos discursos orais, identificados na arena 
política, nos parlamentos e nos tribunais judiciais, em forma de fontes 
orais, imagens ou mesmo de maneira escrita, traduzida em documentos. 
O contexto deve ser levado em consideração na análise retórica, inclusive 
na escolha do discurso escolhido para ser analisado. Na análise de dados, 
não há consenso sobre onde começa ou onde termina a análise retórica 
que se confunde com “análise de argumento” ou debates ideológicos. 

Segundo Leach (2002, p. 299), “(...) o problema passa a ser como 
dizer algo com sentido na análise, sem pressupor os processos que pri-
meiramente construíram o discurso” em resposta aos aspectos: quem/ 
o que/ onde/ quando/ por quê. O pesquisador deve ter em mente a 
exigência, o público e os tipos de persuasão dos discursos analisados. 

Apresenta uma perspectiva de resistência à codificação, pela dife-
renciação dos textos analisados, mas o certo é que seu ponto de partida 
está na no discurso e sua situação retórica. Como recomendação, o 
pesquisador deve identificar a persuasão nos discursos, através da teoria 
da estase. 

A retórica tem cinco cânones, reconhecidos academicamente, para 
uma boa análise, a saber: 1) Invenção57; 2) Disposição58; 3) Estilo59;  

55  Os sintagmas são as partes do objeto analisado e podem ser distribuídas por 
classes, números etc.

56  A conotação é o sentido dado à expressão ou palavra em relação ao seu contexto.
57  Aqui se busca a origem dos argumentos ou de sua invenção em razão dos 

objetivos. Busca-se, também, a compreensão das dimensões do Ethos, do Logos e do 
Pathos da retórica. No Ethos se analisa a credibilidade do locutor ou autor do discurso, 
incluindo-se as relações de poder envolvidas. No Pathos se foca na emoção imposta pelo 
autor do discurso. No Logos, busca-se a lógica dos argumentos para convencimento da 
validade do discurso e de seu poder conformativo ou construtivo ou, mesmo, destrutivo 
de visões de mundo. Essas dimensões formam o contexto da análise retórica.

58  Na disposição o pesquisador busca conhecer a organização do discurso, a 
exemplo dos discursos jornalísticos que seguem a seguinte ordem: quem/ o que/ onde/ 
quando/ por quê.
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594) Memória60; e 5) Apresentação61. É uma análise que deve estar em 
constante revisão com vistas a aprimorar a análise com base na reflexão. 
É, também, um ato discursivo e produz efeito nos discursos analisados. 
Exige amplo formalismo na execução da análise e, normalmente, a es-
trutura de análise deve variar com a mudança dos discursos em análise. 
O público a quem é dirigido o discurso deve ser priorizado na pesquisa 
com análise retórica, pois, é através dele que se estabelecerá a persuasão 
retórica, que difere da verdade discursiva, ou seja, o alcance do discurso 
com seus movimentos, fracassos ou sucessos é meta da pesquisa. Nessa 
lógica, a pesquisa deve primar pelo seu projeto com objetivos e pres-
supostos fundamentais que marcam os instrumentos de investigação e 
conteúdos simbólicos, todos em integração ao processo de conhecimento.

4.2.1.8.  Do interesse de conhecimento

Quanto ao interesse do conhecimento e métodos, Habermas iden-
tifica três interesses de conhecimento que estão na base das ciências: 
empírico-analistas; histórico-hermenêuticas; críticas. As Ciências empíri-
co-analíticas: tem interesse de controle técnico ligado ao mundo natural 
e condições materiais; produção de interesse monológico (consensos); 
predição e explicação em relação de simetria. Habermas cita que “Leis 
universais fundamentadas empiricamente são combinadas com um con-
junto de condições iniciais, que resultam em um conjunto de covariâncias 
[previsíveis] de acontecimentos observáveis” (p. 31).

As Ciências histórico-hermenêuticas têm interesse prático no esta-
belecimento do consenso, buscando a compreensão intersubjetiva fide-
digna, comprovada pela prática da linguagem comum, visando restaurar 

59  O estilo se refere à forma como o discurso analisado se apresenta em sua es-
tilística para consolidar a persuasão, em seguimento a ritos e convenções incorporados 
ao discurso, inclusive a utilização de figuras de linguagem, como a analogia, a metáfora, 
a metonímia e a sinédoque, entre algumas possibilidades.

60  A memória, quando se trata de retórica, diz respeito à capacidade que o orador 
ou locutor tem de retenção do conteúdo de seu discurso e como ocorre o recurso a 
memórias culturais. 

61  Na apresentação da retórica discursiva, o pesquisador busca explorar como 
se dá a propagação do conteúdo do discurso e que padrões ela segue, inclusive, em 
relação ao seu estilo.
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os canais rompidos. Enquanto dimensões constitui um elo entre a própria 
experiência de vida de alguém e a tradição à qual ele pertence. Lidam 
também com a esfera da comunicação entre diferentes indivíduos, grupos 
e tradições. Sempre há uma consideração de uma interpretação total.

As Ciências críticas não excluem um modo de investigação em-
pírico-analítica, mas vão mais além que o entendimento hermenêutico. 
Habermas (1987, p.33) cita que: “processo autorreflexivo para identifi-
car estruturas condicionadoras de poder que, acriticamente, se mostram 
como naturais, mas não são, de fato, o resultado de uma comunicação 
sistematicamente distorcida e de uma repressão sutilmente legitimada 
[...]”. Em tais ciências, a autenticação pode ser conseguida através da 
aceitação de sua importância pelos que constituem seus sujeitos/ objetos 
que se alteram ao longo do tempo, ganhando maior ou menor relevância. 
Os limites são estabelecidos em razão do objeto de pesquisa que pode 
ser as pessoas, ocupantes de posições de poder ou de elite. A crítica não 
precisa ser, exclusivamente, no campo de enfoque qualitativo, podendo 
também usar a abordagem quantitativa.

4.2.2.  Perspetivas metodológicas 

O pluralismo metodológico existente dentro do processo de pes-
quisa, além da lei do instrumento, compartilha o único consenso havido 
nas ciências sociais e humanas, qual seja de que não existe consenso. 
Nessas ciências a ausência de consenso é o ponto chave. Quanto à lei 
do instrumento, é preciso ter consciência que se pode conjugar aborda-
gens qualitativas e quantitativas de maneira a atingir os objetivos de um 
trabalho dentro de um determinado tempo. 

4.2.2.1.  O individualismo metodológico vs holismo metodológico

Sobre individualismo metodológico e holismo metodológico, apre-
sentamos uma breve contextualização com contribuições de pensadores 
clássicos em diferentes perspectivas teóricas nas fronteiras entre Socio-
logia e Psicologia. São pensamentos com diversos olhares na descrição 
de fenômenos sociais em ângulos diferentes. A sociologia clássica em 
correntes, a destacar uma proposta por Max Weber conhecida por “in-



172 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

dividualismo metodológico” e outra originária em Durkheim conhecida 
por “holismo metodológico”. Agrega-se a esses dois precursores da 
Sociologia um terceiro “pai fundador” que é Karl Marx e seu materia-
lismo histórico. Para efeito de organização desta subseção, abordaremos 
somente as perspectivas de método dos dois primeiros. 

Nesse sentido, existe uma tendência de apresentar os dois métodos 
como paradigmas metodológicos, em forma de pensamento binário onde 
um não coexiste junto com o outro.

Holismo metodológico Individualismo metodológico

A pesquisa parte do coletivo para o indivi-
dual – do todo para a parte – de cima para 

baixo

A pesquisa parte do individual para o cole-
tivo – da parte para o todo – de baixo para 

cima

Escola de Durkheim sobre fato social Escola de Weber sobre teoria da ação social

Explicação (positivismo – funcionalismo)
Compreensão 

(interpretacionismo-interacionismo)

Método dedutivo Método indutivo

Consciência coletiva (objetiva) Consciência individual (subjetiva)

Observador sem interação Observador com interação

Análise quantitativa Análise qualitativa

Fonte: Durkheim (1987) e Weber (1946), adaptado pelos autores.

Weber acredita que o sujeito é como um átomo, sendo o ponto 
de partida para o estudo sociológico, enquanto Durkheim acredita que 
o indivíduo é a última análise do estudo sociológico. Vários foram os 
pesquisadores contemporâneos que debateram as duas correntes teóricas. 
Os temas não têm análise profunda, mas instigam para pensar uma me-
todologia de pesquisa mais reflexiva na análise de diversos fenômenos 
em ciências sociais.

Weber (1944) acredita que o papel da sociologia é entender e in-
terpretar a ação social para explicar de forma causal os níveis de desen-
volvimento e efeitos. Conceitua que ação social é uma conduta humana 
onde o sujeito ou sujeitos da ação lançam a ela um sentido subjetivo, 
portanto, é uma ação pensada por um sujeito ou sujeitos e está associada 
à conduta de outros, orientando-se por esta em seu desenvolvimento.  
Os limites de uma ação com sentido e uma ação meramente reativa, sem 
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um sentido subjetivamente pensado são muito elásticos. A ação social, 
incluindo tolerância e omissão, se orienta pela ação dos outros, as quais 
podem ser passadas, presentes ou esperadas como futuro. Os outros po-
dem ser individualmente conhecidos ou desconhecidos. A conduta íntima 
também é ação social quando está orientada por ações de outros. Para 
o autor, nem toda classe de contatos entre homens tem caráter social, 
pelo fato de estar ausente um sentido próprio dirigido à ação das outros. 

Em corrente teórica oposta, Durkheim (1987) classifica como Fato 
Social os fenômenos que passam no interior da sociedade com fenôme-
nos externos e impostos ao indivíduo, coercitivamente. Cada indivíduo 
tem deveres sociais impostos no processo educacional que já existem 
e que funcionam independentemente de sua vontade. As condutas são 
reguladas por poder imperativo e coercitivo. Mesmo quando o indivíduo 
se liberta dessas regras e violá-las com sucesso, vê-se sempre obrigado 
a lutar contra elas, indicando que maneiras de agir, pensar e sentir são 
exteriores ao indivíduo, sendo incontestável que a maioria de nossas 
ideias e tendências não são elaboradas por nós, mas nos vem de fora, 
são impostas (regras jurídicas, morais, dogmas religiosos, sistemas eco-
nômicos etc.). O argumento leva a concluir que o homem é um estrato 
da sociedade, um produto do meio em que vive, conforme uma cultura 
vigente. No início ocorrem conflitos de adaptação, que ao longo do 
tempo são assimilados e acomodados e viram hábitos do “ser social” 
conforme modelagem educacional. As formas nos são impostas, casas, 
roupas, formas de comunicar, estrutura política, etc. Como exemplo, as 
águas não têm o poder de definir suas próprias formas, são modeladas 
pelo meio em que estão, podem estar no formato de córregos, rios, 
recipientes, ou mesmo uma gota. Assim é o indivíduo na concepção do 
holismo metodológico.

Deixamos explícito que a perspectiva metodológica visa guiar o 
estudo, é a espinha dorsal da pesquisa. É o pressuposto de partida, 
como se realizará um estudo de grupo, com ressalva a algumas questões, 
como: Qual a ênfase da pesquisa? A coletividade? Ou o indivíduo? Ou 
os dois? Sobre individualismo e holismo metodológico, não se trata de 
uma escolha binária, desde que coerente, uma perspectiva não elimina 
a outra. Em algumas pesquisas busca-se a complementação metodoló-
gica, normalmente obtida nas metodologias das ciências sociais. Vários 
sociólogos afirmam que “o indivíduo é a última análise”, partindo de 
uma análise do todo, do coletivo, do geral. Porém, em muitos casos, 



174 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

o pesquisador poderá mesclar a perspectiva do todo para o particular 
e vice-versa. Não chega a ser um problema metodológico fazer uma 
análise geral em alguns casos e em outros lidar com o individual. 

4.2.2.2.  Explicação por mecanismos (individualismo metodológico)

Neste tópico, o esforço envolve a articulação e reflexão sobre al-
guns subsídios teóricos de Elster (1994) e outros autores, pensando no 
desenvolvimento de um problema de pesquisa interdisciplinar partindo 
da análise da ação individual relacionada aos fenômenos sociais. A plata-
forma predominante deste texto envolve o individualismo metodológico 
que busca contribuir como o esforço de abrir a “caixa blindada” que 
envolve uma pesquisa, bem como observar como funcionam as “engre-
nagens” internas e os mecanismos causais.

Sobre o as engrenagens e mecanismos causais, Elster (1994), acre-
dita que no complexo quebra-cabeça social, os fenômenos são explicá-
veis apenas em termos individuais, como crenças, valores, características 
e seus fins, “a ação individual é a unidade elementar da vida social. 
Os fenômenos sociais resultam da ação e da interação entre indivídu-
os.” (idem, p.7). Elster entende que as ciências sociais devem oferecer 
explicações intencionais das ações individuais juntamente com a expli-
cação causal da interação entre indivíduos, por meio de dois estágios: 
explicar porque macroestados no tempo t influenciam o comportamento 
dos indivíduos motivados por certos objetivos; e explicar como essas 
ações individuais contribuem para novos macroestados no tempo t+1.  
A metodologia adotada por Elster, é a “explicação por mecanismos”, que 
significa abrir a caixa preta e mostrar as peças e engrenagens, a maqui-
naria cuja operação produz o fenômeno a ser explicado, “significa que 
devemos ser capazes de identificar antecipadamente as condições sob as 
quais um determinado mecanismo é acionado” (idem, p.8). 

O autor defende a explicação por mecanismos em função de acredi-
tar que, no atual estágio das ciências sociais, o pesquisador não consegue 
formular leis gerais para a conduta humana, mas apenas correlação e 
não causalidade. A explicação da conduta pode ser realizada de maneira 
reducionista em combinação com a ação humana: a escolha racional e as 
normas sociais. Um mecanismo causal tem um número infinito de elos, 
cada um descrito por uma lei geral, por uma caixa preta sobre engrena-
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gens e polias que permanecem ignoradas. Assim, explicar um evento é 
fazer um relato de o porquê e como aconteceu, “eventos elementares são 
ações humanas individuais, incluindo atos mentais tais como a formação 
da crença” (idem, p.17). Tal visão contrapõe a visão de Durkheim, segun-
do o qual as pessoas não passam de suportes passivos de suas estruturas 
de preferência e de sistemas de crenças e valores. Ao contrário, Elster 
defende que é possível a autonomia e o julgamento, quando se toma 
pessoas como um agente, no sentido substantivo do termo.

Para Elster, um exemplo para explicar o mecanismo, não somente 
pela causa, mas pelo mecanismo causal, é o seguinte: descobre-se que 
crianças em casos de separação litigiosa sofrem mais do que crianças 
cujos pais se separaram amigavelmente. Uma explicação seria que o 
próprio julgamento da custódia explicasse a diferença, causando dor e 
culpa na criança. Mas uma outra explicação pode ocorrer, os pais que 
tendem à separação litigiosa são hostis um ao outro durante a vida co-
tidiana e enquanto casados, assim, os filhos de tais pais tendem a ser 
mais infelizes.

Elster (1994) narra que a explicação da ação passa por dois filtros 
sucessivos. O primeiro é constituído por todas as formas de coerções 
físicas, econômicas, legais, psicológicas com que o indivíduo se depara, 
formando um conjunto de oportunidades. O segundo filtro é um meca-
nismo que determina qual ação será executada no conjunto de opor-
tunidades. Tais filtros envolvem escolha racional e as normas sociais.  
A ação pode ser explicada por oportunidade e desejos. Um exemplo é 
o comportamento criminoso, onde o efeito da coerção legal não é tor-
nar as ações criminosas impossíveis, mas torná-las dispendiosas. Sem 
essas coerções, o furto sem riscos seria uma oportunidade, mas dadas 
às coerções, a escolha está entre o comportamento submisso à lei e o 
furto arriscado. Porém, normas internalizadas poderiam impedir de furtar 
mesmo quando não houvesse risco de descoberta ou prisão. Às vezes, a 
coerção é tão forte que não é deixado espaço para que o segundo filtro 
opere. Cita Elster que: “modificar o comportamento pelo uso da força 
é o aspecto mais notável das instituições. Aqui força significa qualquer 
ação designada a tornar uma prática indesejável mais cara, para aqueles 
que poderiam sentir-se tentados a empenhar-se (p.175).
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4.2.2.3.  Etnometodologia (individualismo metodológico)

Conforme Coulon (2005)62, a etnometodologia é uma corrente te-
órica americana que nasceu nos anos 60, tendo como precursor Harold 
Garfinkel, aluno de Parsons, escreveu em 1967 a obra Studies in Ethno-
methodology. Esta corrente cria uma radical ruptura com o pensamento 
da sociologia clássica. Lida com a ideia de que todos somos sociólogos 
em estado prático, sendo possível expressarmos o que fazemos para 
organizar nossa existência social. A Etnometodologia proclama que a 
relação entre ator e situação não estão baseados nos conteúdos cultu-
rais e nem nas regras, mas nos processos de interpretação (bricolagem 
institucional permanente). “Muda-se de paradigma normativo para o 
paradigma interpretativo.” (idem, p. 13).

A origem do termo etnometodologia, criado por Garfinkel, está 
relacionado com um estudo com deliberações de Jurados em Wichita, 
onde se notou que, mesmo sem técnicas jurídicas, os membros jurados 
constituíam um senso prático ou sentido comum para analisar a culpabi-
lidade do réu. O jurado utilizava “etnométodos” para decidir, acessível a 
todos os membros. “Etno sugeria de uma maneira ou outra que o mem-
bro dispõe do saber de sentido comum de sua sociedade como saber de 
qualquer coisa [...]” (p. 54). Etnométodos significa marcar a pertinência 
destes métodos a um grupo particular, uma organização ou instituições 
locais. Assim, a Etnometodologia se converte no estudo dos etnométodos 
que os atores utilizam cotidianamente, e que os permite viver juntos, 
incluindo seus conflitos e a manutenção das relações. (p. 56)

As experiências subjetivas de um indivíduo são inacessíveis para 
outra pessoa, mas existe uma noção geral da “partida de futebol”, em 
ângulos diferentes. A qualidade do espetáculo ou da visão difere segundo 
o ponto de vista, mas existe algo incomum, mesmo em lugares distintos, 
todos assistem a mesma partida. A etnometodologia tratará de compre-
ender como as pessoas percebem, como descrevem e propõem juntas 
as definições de uma situação. Lida com a busca empírica dos métodos 
desenvolvidos pelos indivíduos para dar sentido a si mesmo e realizar 
ações de todos os dias, como comunicar, tomar decisões e raciocinar. 
Em vez de se preocupar com a forma que os atores seguem regras, cabe 
preocupar-se com o modo que os atores atualizam as regras no dia a 

62  Coulon, Alain. La etnometodologia. 3. ed. Madrid: Catedra, 1988, 2005.
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dia prático, ou seja, como fabricam um mundo razoável para se viver. 
O postulado de Garfinkel é o seguinte:

Há que considerar os eixos sociais como realizações práticas, e eixo 
social não é objeto estável, mas sim, é produto da atividade continuada de 
homens que põem em prática seus savoir-faire, seus procedimentos, regras 
de conduta; em suma, uma metodologia profana cuja análise constitui a 
verdadeira tarefa do sociólogo (p.27).

Como exemplo de trabalho etnometodológico no dia a dia, citamos 
uma observação de pesquisa no ambiente de aprendizagem policial. Um 
certo número de regras gerais é dito pelos instrutores, mas o instrutor 
não diz quando devem ser aplicadas. Os policiais têm que descobrir 
a situação durante as interações, o significado e o funcionamento das 
regras. Do ponto de vista do instrutor, o policial competente será aque-
le que sistematizar o conteúdo acadêmico e as formas de interação 
necessárias para a realização da tarefa. Toda separação diferente de 
forma e conteúdo será imediatamente interpretada pelo instrutor como 
sinal de incompetência. Isto nos deveria conduzir a uma nova definição 
da capacidade do policial, por outra parte, através de investigações de 
etnometodólogos da educação que abordam a avaliação e a orientação 
da competência policial. Algumas respostas tidas como erradas, talvez 
não sejam pela falta de conhecimento ou incapacidade para raciocinar 
corretamente, mas decorrentes da interpretação diferente das regras for-
mais aprendidas, associado com outras regras ocultas experimentadas no 
campo individual ou coletivo, em um determinado grupo social.

Conforme Silva (2010)63, ao citar Baudrillard (1992), a lei descreve 
um sistema de sentido e de valor virtualmente universal, a regra por 
sua vez é ligada a um sistema restrito, limitado. A regra atuaria em um 
nível micro e a lei num nível macro. A regra não precisa de nenhuma 
estrutura ou superestrutura moral ou psicológica para funcionar, ela é 
partilhada e somente existe partilhada durante a interação nas ações.  
A lei regula o jogo para ter certeza de que será cumprida, a própria lei 
determina que árbitros a fiscalizem. Mas regras são criadas e seguidas 
pelos jogadores em interação. Existe uma regra que os une e à qual 

63  Silva, Carlos Alberto Figueiredo. Etnometodologia. Disponível em http://www.
carlosfigueiredo.org/?pag=lavie&acao=ler@idla=8. Acessado em 03 fev. 2009.
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estão unidos, como determinados códigos para se fazerem compreender. 
Silva apresenta ou outro exemplo de jogo, o futebol de rua, conhecido 
como peladas, vejamos:

Nas peladas não existe a figura do árbitro. Os jogadores constroem, 
nas interações, as regras que irão conduzi-los na partida. O futebol tem 
regras (leis). Entretanto, os jogadores de pelada interpretam-nas e dão-
-lhes novos significados. Neste jogo, a bola pode, por exemplo, não sair, 
pois facilita o desenrolar das ações. Então, num certo momento, um dos 
jogadores, percebendo que o muro de uma casa da rua atrapalha as re-
posições laterais, grita: “a bola não sai mais!”. Como esta regra, criada e 
imediatamente posta em prática na situação momentânea do jogo, facilita 
as ações dos jogadores; ela tende a ser prontamente aceita e utilizada. 
Esta regra, então, não será transgredida, nem violada, pois foi construída 
na interação e facilita a ação dos jogadores.

Poderíamos perguntar: “mas e as faltas, e as bolas duvidosas, como 
eles resolvem isso, se não há arbitro”. De fato, eles criam regras – por 
exemplo: “quem levar falta acusa”, isto é, o jogador que sofrer falta le-
vanta o braço e pede falta. Esse pedido, uma vez acolhido, é prontamente 
aceito, mesmo que haja dúvidas com relação à existência ou não da falta. 
Os jogadores tendem a seguir esta regra, pois que os une no jogo. Se 
alguém questionar demasiadamente esta regra; o jogo acaba. Mas isso 
normalmente não acontece, pois abandonar o jogo não faz parte do jogo. 
Assim, se alguém for observar as peladas do subúrbio ficará um tanto per-
plexo ao ver como um carro estacionado no meio da rua passa a fazer parte 
do jogo; como os jogadores sabem quando foi gol mesmo não havendo 
balizas [...] quando alguma discordância acontece, eles mesmos procuram 
padrões do senso comum para resolverem à questão, não admitindo que 
um “piru” de fora se manifeste ou dê piruada, isto é, aquele que não é 
membro do grupo não pode modificar as regras (p.9-10).

Silva cita Coulon (1993/1995) e Garfinkel (1992), ao dizer que 
não basta conhecer as regras do jogo para estar em condições de jogar, 
porque as regras do jogo não ensinam a jogar. Elas dão somente instru-
ções, deve-se distinguir entre instruções e ações instruídas encarnadas, 
estas são entendidas como instruções vivas que os autores utilizam para 
construírem seu mundo social. Ações instruídas encarnadas são as regras 
que os indivíduos utilizam para dar sentido às suas atitudes e interações.
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4.2.2.4.  Representações sociais (individualismo metodológico?)

Na obra de Moscovici (2003), pioneiro no tema, representações 
sociais, no campo da psicologia social, se relacionam ao senso comum, 
ao cotidiano que circula entre as pessoas e meios de comunicação, 
estabelecendo associações em que as pessoas se ligam umas as outras.

Vejamos o conceito introdutório de Moscovici:

As representações sociais são entidades quase tangíveis. Elas circu-
lam, se entrecruzam e se cristalizam continuamente, através duma palavra, 
dum gesto, ou duma reunião, em nosso mundo cotidiano. Elas impregnam 
a maioria de nossas relações estabelecidas, os objetos que nós produzimos 
ou consumimos e as comunicações que estabelecemos. Nós sabemos que 
elas correspondem, de um lado, à substância simbólica que entra na sua 
elaboração e, por outro lado, à prática específica que produz a substância, 
do mesmo modo como a ciência ou o mito correspondem a uma prática 
científica ou mítica (p. 10).
 
Para Moscovici as representações são fenômenos associados às 

relações entre indivíduos e grupos, no decurso da comunicação e da 
cooperação. Tais representações ao serem criadas, passam a ter uma 
forma de vida própria que circulam, se encontram e proporcionam o 
nascimento de novas representações, enquanto velhas representações 
morrem. As representações sociais ganham força e influência, em uma 
espécie de mente coletiva, quando menos se pensa nelas ou quando me-
nos as pessoas são conscientes delas. Para conhecer uma representação é 
necessário resgatar o ponto em que ela nasceu, seja via comportamento 
ou estrutura social. Atualmente, a psicologia social enfoca no estudo das 
representações, suas propriedades, suas origens e impacto.

As representações sociais são vistas por Moscovici como uma ma-
neira específica de compreender e comunicar o que as pessoas já sabem, 
em algum ponto entre conceitos, com o objetivo de abstrair sentido do 
mundo e introduzir nele ordem e percepções que reproduzam o mundo 
de forma significante. Representação seria igual à imagem e significa-
ção, “a representação iguala toda imagem a uma ideia e toda ideia a 
uma imagem” (p. 46). As imagens, linguagens e gestos são extraídas 
da soma de experiências e memórias comuns, em caráter dinâmico, que 
superam o que não é familiar e as consequentes ansiedades. Existe na 
sociedade a necessidade vital de criar um “senso comum” ou uma forma 
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de compreensão que cria um substrato das imagens e sentidos. As re-
presentações corporificam ideias em experiências coletivas e interações 
de comportamento, o autor exemplifica que “[...] o marxismo confirma 
isso quando afirma que as ideias, uma vez disseminadas entre as massas, 
são e se comportam como forças materiais” (p. 48).

No campo das representações sociais, quando um fenômeno se re-
pete, as pessoas estabelecem uma correlação entre elas e o evento, para 
encontrarem alguma explicação significativa que sugere a existência de 
uma norma ainda não descoberta. O que as pessoas fazem ou dizem 
possui um sentido, intenção e propósito oculto a ser desvendado ou 
fatores invisíveis para explicar um determinado comportamento visível. 
Uma pergunta chave das pessoas é: “com que propósito ele [indivíduo] 
se comporta assim?”, sendo a procura de uma causa a procura de mo-
tivos e intenções ocultas, tais como ódio, raiva, ambição, inveja, dentre 
outros. A questão central no ponto de vista das representações sociais 
é abstrair as diversas percepções sobre um mesmo objeto, que pode ter 
várias interpretações conforme a categoria social. Moscovici exemplifica 
que as classes dominantes e dominadas não possuem uma representação 
igual à do mundo que elas compartilham, mas veem com olhos diferen-
tes, julgam-no de acordo com critérios específicos e cada uma faz isso 
de acordo com suas próprias categorias (p.87).

Para o autor, as reações emocionais, percepções e racionalizações 
não são apenas respostas a estímulos exteriores, mas também a categorias 
de imagens e nomes que estas recebem, diante de um processo de recria-
ção e objetivação. O autor cita que “o objeto ao qual nós respondemos 
pode assumir diversos aspectos e o aspecto específico que ele realmente 
assume depende da resposta que nós associamos a ele antes de defini-
-lo.” (p.100). Assim sendo, para as representações sociais, determinar o 
caráter interativo de um estímulo e resposta constitui o primeiro passo 
para análise de uma situação ou relação social, sendo um meio de pre-
dizer as relações das interações grupais.

Moscovici defende que toda cognição, motivação ou comporta-
mento existe(m) e têm repercussões uma vez que signifiquem algo que 
implique no compartilhamento de uma linguagem comum, valores e 
memórias comuns no mínimo entre duas pessoas. As representações 
sociais são simbólicas e possuem elementos perceptivos e cognitivos.

Para Jovchelovitch (1995), a esfera pública, enquanto espaço de 
alteridade, fornece às representações sociais um terreno de construção 
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simbólicas, envolvidas pelas comunicações e práticas sociais e culturais, 
tais como diálogo, discurso, rituais, arte, padrões de trabalho e produção. 
A autora defende que as representações sociais envolvem um espaço 
potencial de fabricação comum, onde cada ser vai ingressar no domínio 
do espaço comum e público. As representações sociais são formas de 
mediações sociais para construção de um mundo em comum, “são uma 
estratégia dos atores sociais para enfrentar a diversidade e a mobilida-
de de um mundo que, embora pertença a todos, transcende a cada um 
individualmente” (idem, p. 81).

4.2.2.5.  Teoria Histórico Cultural64

A abordagem a partir da Teoria Histórico Cultural (THC) possibilita 
ao pesquisador compreender o objeto de estudo e/ou fenômeno investi-
gado por meio do Materialismo Histórico Dialético, dado que a THC é 
dela derivada. (Marx; Engels, 2005).

Nessa perspectiva, o ser humano e/ou o mundo objetivo (material) 
se constrói mutuamente no processo onto e sociogenético. Os funda-
mentos das teorias originárias do MHD e da THC tributaram com seu 
desenvolvimento o surgimento de outras, como a Teoria da Atividade 
(Leontiev, 1978). Esta, por seu turno, desvela qual o lugar (sentido e 
significado) e a importância da consciência e da personalidade na ativi-
dade humana. (Petrovski, 1980).

Um dos fundamentos da Teoria Histórico Cultural é o conceito de 
categorias-chave, adotado originalmente pelo MHD para compreensão 
do mundo objetivo. Assim, por meio de tais conceitos, a atividade huma-
na – o trabalho nas suas mais variadas formas de materialização – dão 
“[...] o Sentido e o Significado, que são estabelecidos pelo homem an-
tes, durante e após o desenvolvimento do trabalho, enquanto constructo 
social”. (Silva, 2017b, 165).

Com a transposição desses fundamentos para a atividade profis-
sional policial, em especial para os conceitos da Ciência Policial, os 
sentidos e os significados atribuídos à atividade humana (policial), temos 
que esta se constitui de ações e operações que são motivadas por uma 
necessidade, histórica e socialmente estabelecida. Esta relação mediatiza-

64  Este tópico é de autoria de J. B. Silva.
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da é mantida pelos signos materiais e/ou espirituais que tornam possível 
a interação com a realidade material que, na perspectiva do MHD, pode 
ser transformada. (Marx; Engels, 2005).

Na pesquisa utilizada como exemplo do policial-pesquisador, o 
problema era “Em que medida a Tomada de Decisão interfere para 
resolução de ocorrências que demandam o uso da força e/ou de armas 
de fogo na Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte?

 Este problema, na perspectiva da THC, é revestido de sentido e 
significado (categorias-chave essenciais nesta teoria – como já descrito), 
seja por parte da instituição policial, do próprio profissional de segurança 
pública – in casu o policial militar – e também da sociedade, revestindo-
-se, consequentemente, de especificidades sui generis à própria atividade 
e à categoria profissional. (Silva, 2017b, p. 165).

Sinteticamente, a partir da concepção de que sentido e significado 
são categorias-chave centrais na THC, posto que estas são construídas, 
concomitante, individual e coletivamente, em uma relação dialética; 
logo, a maioria dos estudos realizados a partir dessa fundamentação teó-
rica tendem a adotar como técnica de análise, a análise de conteúdo e a 
análise de discurso, as quais já foram analisadas nas seções específicas.

4.2.2.6.  Outras bases teóricas 

Como enfatizado, existem muitos métodos e não temos a pretensão 
de esgotamento do assunto. No entanto, em respeito ao leitor, lembra-
mos de alguns outros métodos, a saber: indutivo; dedutivo; hipotético-
-dedutivo; histórico; dialético; compreensivo; hermenêutico.

O método indutivo é fundamentado na experimentação que segue 
linha de raciocínio que parte do individual para o geral.

O método dedutivo segue o caminho inverso do método indutivo. 
Aqui o pesquisador parte de questões mais gerais com fundamento na 
razão para sustentação do conhecimento produzido.

O método hipotético-dedutivo concilia a perspectiva dedutiva com 
a lógica das hipóteses levantadas em perseguição à comprovação destas 
vias por experimentação, com resultado em conhecimento verificado.

O método histórico busca a compreensão do movimento histórico, 
com observação à sucessão cronológica que possibilita distinguir as 
etapas do objeto estudado, o que gera um conhecimento fundamentado 
em conexões históricas fundamentais.
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O método dialético considera as relações pesquisadas como em 
movimento permanente, marcadas por oposição que busca perenemente 
a transformação. Nessa lógica, o pesquisador deve identificar as rupturas 
nesse quadro com marcação da tese, antítese e síntese.

O método compreensivo tem origem no pensamento Weberiano e 
busca compreender a realidade em sua complexidade, através de fatores 
significativos para a explicação almejada, sempre parcial por não ser 
única.

O método hermenêutico é muito utilizado nas ciências jurídicas e 
se fundamenta na observação decorrente da interpretação, cujo foco se 
dá nos significados ocultos, ou seja, o pesquisador interpreta as palavras, 
os gestos e os escritos, sem perder a singularidade dentro do contexto 
no qual se inserem.

Após apresentação da natureza, forma de abordagem, objetivos, 
princípios de delineamento, técnica de coleta de dados, análise de dados, 
interesse de conhecimento e métodos empregados na pesquisa científica, 
pensamos na necessária exposição da estrutura de um projeto e de seus 
elementos de composição, o que fazemos doravante.

4.3.  O projeto

O projeto, em síntese, é, por assim dizer, o plano de ação do 
pesquisador. Segundo a ABNT, é “uma descrição da estrutura de um 
empreendimento a ser realizado”. É por ele que se tem a estrutura do 
trabalho científico, dissertação ou tese.

4.3.1.  Do tema e sua delimitação

A escolha do tema é o primeiro passo para a elaboração de um bom 
projeto e deve levar em consideração a afetividade do pesquisador em 
relação ao tema, o tempo disponível de pesquisa, o material disponível a 
respeito, a relevância e significação do tema e os limites que impactarão 
a capacidade de pesquisa.

A explicação da escolha do tema deve envolver a motivação do 
pesquisador, a delimitação que é a abrangência do trabalho, a definição 
daquilo que será pesquisado e os aspectos a considerar, com viabilidade 
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e destaque em relação à originalidade da pesquisa com os vínculos da 
temática às referências teóricas e necessidade de realização da pesquisa.

A escolha do tema deve envolver questões importantes no mundo 
real com contribuições relevantes e específicas sobre conhecimento 
acadêmico e explicações testáveis, seja para confirmação, ampliação ou 
refutação. Toda pesquisa sempre envolverá um empreendimento cole-
tivo ao longo do tempo, seja com a criação ou refinamento de novos 
conhecimentos ou em alteração dos pressupostos anteriores. Para Kneller 
(1980) a finalidade da ciência é:

[...] conhecimento da natureza e exploração desse conhecimento. 
Entretanto, essa exploração envolve muitas coisas. Envolve, por exemplo, 
um método de investigação e uma comunidade de investigadores [...] 
chegar a um entendimento exato e abrangente da ordem da natureza [...] 
se quisermos entender o que a ciência realmente é, devemos considerá-la 
em primeiro lugar e acima de tudo como sucessão de movimentos dentro 
do movimento histórico mais amplo da própria civilização (pp 11-.13).

Sobre o interesse de conhecimento, são três possibilidades: controle 
e predição; construção de consenso; e emancipação e “empoderamento”.

4.3.2.  Do problema de pesquisa

O problema é a pergunta cuja resposta é perseguida pelo pesqui-
sador e indicará os percursos a serem percorridos, pois é a questão que 
define o método e as técnicas empregadas. Existem problemas empíri-
cos e teóricos, porém, nas ciências policiais, as pesquisas geralmente 
apresentam problemas empíricos, relacionados ao campo e seu objeto. 
Para Kerlinger (1980) existem problemas de valor ou engenharia que 
não podem ser testados empiricamente: “enquanto uma questão de 
engenharia pergunta como fazer alguma coisa, uma questão de valor 
pergunta qual das duas ou mais coisas é melhor ou pior que a outra” 
(p.33). Portanto envolvem julgamento moral sobre a prática social e não 
são cientificamente testáveis. 

São exemplos de problemas de engenharia: 1) Como aumentar a 
produtividade no trabalho?; 2) Como fazer para melhorar os transportes 
urbanos? pois enfatizam no “como” fazer algo de forma eficiente e não 
se questiona como são as coisas, as causas e consequências.
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Em relação aos problemas de valor, podemos citar: 1) Os pais 
devem dar palmadas nos filhos?; 2) Qual a melhor técnica psicoterá-
pica?; 3) É bom adotar jogos e simulações como técnicas didáticas?; 
4) A religião católica é melhor que a protestante?, pois não tem como 
testar a veracidade dos dados, em razão de respostas do tipo bom/ 
mau, certo/ errado e desejável/ indesejável. Sobre questões valorativas, 
envolvendo crenças ou outros temas com juízo de valor, está no plano 
do senso comum, da subjetividade e não tem como estabelecer tal ponto 
em uma pesquisa, pois geralmente não pode ser comprovado por meio 
de evidências ou mensuração. 

Kerlinger (1980) define que um problema de pesquisa científica, 
diferente das perguntas de engenharia ou valor, envolve uma pergunta 
problema e como os fenômenos ou variáveis se relacionam65. São três 
critérios envolvidos em uma pergunta de pesquisa: No primeiro critério 
o problema deve expressar uma relação entre duas ou mais variáveis, 
por exemplo, como o problema x está relacionado com os eventos y 
e z? O segundo critério envolve a formulação do problema de forma 
interrogativa. E o terceiro critério, exige a possibilidade de uma testa-
gem empírica ou medição que evidencia real relação com o problema, 
portanto, não basta dizer que algo é bom ou ruim, pois a ciência tende 
à neutralidade sem juízo de valor.

A formulação de questões problemas pautam-se por possibili-
dade infinita, mas limitadas aos recursos e tempo disponíveis para a 
concretização da pesquisa. Para Kneller (1980), toda investigação tem 
como esforço resolver um problema decorrente da solução do problema 
anterior, “se for bem-sucedido, descobre um ou mais novos problemas 
a serem investigados [...] o problema resolvido é um elo na cadeia de 
problemas e suas soluções, através dos quais a ciência avança.” (p.30). 
Essa formulação busca resposta para subsídio de certa ação, com fun-
damento na avaliação de efeitos dos métodos empregados, ainda, com 
possibilidade de predizer acontecimentos ou eventos futuros. A resposta 
pode ajudar no treinamento policial e, finalmente, a formulação permite 
estudar um objeto pouco conhecido.

Segundo Popper (2008), para uma pesquisa ser classificada como 
científica deve ser possível a sua testabilidade. O autor defende que 

65  Adverte-se que a pergunta final não pode ser simplista ou reducionista, ou 
mesmo um problema técnico (de engenharia), ao contrário, deve bem representar um 
problema científico. (Sampieri, 2006).
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é a situação problema que deve guiar a observação, e não o oposto66.  
A observação é seletiva e exige um objeto, tarefa definida, ponto de 
vista, um interesse pessoal, um problema67.

Algumas pesquisas possuem, além do problema principal, questões-
-satélites necessárias para esclarecimento da questão principal, como fez 
Silva (2017b, p. 24).

Em resumo, existem regras para elaboração de problemas, a saber: 
1) o problema deve ser formulado como pergunta; 2) deve ter clareza e 
precisão na formulação; 3) o problema deve ser empírico; 4) deve ser 
solucionável; 5) deve ser viável.

4.3.3.  Hipóteses

São respostas provisórias para os problemas levantados. A pro-
visoriedade é uma marca das hipóteses porque suas confirmações ou 
refutações somente serão concretizadas com o caminhar da pesquisa.

Lembramos que é comum um único problema resultar em várias 
hipóteses que não seguem uma regra de formulação, mas advém da 
intuição, da observação, de teorias e dos resultados de outras pesquisas.

Para Kerlinger (1980), hipóteses envolvem um enunciado conjectural 
das relações entre duas ou mais variáveis que podem ser testadas para ter 
valor científico. Para o autor as hipóteses são ferramentas “para o avanço 
do conhecimento porque, embora formuladas pelo homem, podem ser 
testadas e mostradas como provavelmente corretas ou incorretas” (p.40). 

Se X, então Y. Onde: X e Y são variáveis.
As hipóteses podem ser convalidadas, plausíveis, empíricas ou 

meras ocorrências. As convalidadas são aquelas que possuem funda-

66  Daí, o tão temido termo conhecido pelos neófitos pesquisadores – não apenas 
os policiais -: pergunta de partida ou de pesquisa. Sua formulação inadequada ou até 
mesmo não formulação, como consignado acima, dificulta a operacionalização das de-
mais fases da pesquisa e, talvez, a inviabilize, tendo como consequência a produção de 
um trabalho meramente acadêmico no lugar de acadêmico-científico e, às vezes, nem 
isso, apenas um trabalho técnico. (Silva, J. B.).

67  A pesquisa científica não se inicia pelos objetivos, muito embora esta seja uma 
prática recorrente, não apenas nos cursos de graduação e/ou pós-graduação de algumas 
instituições policiais, bem como, em muitas IES no Brasil a fora. Como dito, o que 
movimenta a pesquisa é o problema (Silva, J. B.).
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mento teórico e que foram empiricamente confirmadas. As plausíveis 
são aquelas hipóteses que têm fundamento, mas não foram confrontadas. 
As hipóteses empíricas são aquelas sem fundamentação teórica, mas que 
foram verificadas empiricamente e convalidadas. As ocorrências não têm 
fundamentos teóricos e/ou não foram confrontadas.

O pesquisador deve ter o máximo de cuidado para não cometer o 
erro de avaliação no teste das hipóteses, por exemplo, rejeitando uma hi-
pótese que é verdadeira ou não rejeitando quando assim deveria fazê-lo.

Parte-se de uma ideia, com parâmetros de análise fundados em 
metodologia resultando em um trabalho que submetido a uma banca 
de avaliação será referendado por atendimento aos pressupostos da 
ciência. Essa avaliação não está ligada à “fé professada” e sim ao 
método trilhado. Exemplo o método hipotético dedutivo que parte de 
hipóteses previamente estabelecidas (suposta verdade para o problema 
de pesquisa) e pode ser que por um equívoco metodológico ou falta de 
foco, você escolha hipóteses que ao longo de sua trajetória de pesquisa 
você as refute, mas para isso é preciso a sinceridade de pesquisador.  
A má fé está justamente em esconder a hipótese que não lhe agrada. Se 
coleta bem os dados, traça uma estratégia inteligente, é fiel à busca da 
verdade (seguindo o método), não será ideologia, mas pesquisa, produ-
zindo aquilo que é resultado final da ciência que é um algo próximo 
da verdade. Mas, submetido a uma banca de avaliação, serão feitos os 
questionamentos não em relação às ideias colocadas no trabalho, mas 
em relação aos métodos utilizados.

4.3.4.  Justificativa

É na justificativa que o pesquisador relata a importância de sua 
proposta, apresentando sua contribuição que pode se referir em inova-
dor conhecimento teórico ou até mesmo resultar em novas perspectivas 
de compreensão de teoria ou conceitos ou busca de complemento de 
lacunas.

A possibilidade de intervenção na realidade, também, é justificativa 
que permeia a ordem social. Assim, tem-se a necessidade de apor a re-
levância e a pertinência da pesquisa, demonstrando, de fato, os âmbitos 
da contribuição buscada. 
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4.3.5.  Objetivos

Os objetivos são traduzidos em forma de verbos no infinito e indi-
cam as metas propostas que devem, necessariamente, ter ligação direta 
com o problema e as hipóteses. 

São divididos em duas partes, sendo o objetivo geral e os objetivos 
específicos. O objetivo geral é a determinação mais macro de sua meta 
com vínculo direto ao problema e precisa compreender tudo que se 
pretende desenvolver na pesquisa, tanto em relação aos aspectos teórico-
-conceituais, quanto aos metodológicos e, também, de ordem empírica. 
Os objetivos específicos têm relação com questões secundárias e com a 
justificativa da pesquisa, ainda com detalhamento de assuntos relacio-
nados com as variáveis ou sujeitos pesquisados e visam operacionalizar 
tudo que fora teorizado no geral. O pesquisador, para sistematizá-los, 
deve imprimir uma sequência lógica, primeiro explorando o objeto ou 
fenômeno a ser conhecido em seu aspecto teórico-conceitual, para pos-
teriormente inserir os de ordem procedimental da pesquisa.

Importante lembrar ao pesquisador a distinção entre os objetivos 
relacionados à classificação da pesquisa (exploratória, descritiva e/ou ex-
plicativa) e os objetivos enquanto metas advindas do problema levantado 
e que são apresentados em forma de verbo no infinitivo. 

Bom frisar que a depender da intencionalidade do pesquisador, 
recomendam-se verbos específicos para os objetivos pretendidos, por 
exemplo, se a intenção for análise podem ser empregados os seguintes 
verbos: Analisar, investigar, detectar, comparar, identificar, distinguir, 
etc. Se a intenção tender à compreensão, há possibilidade dos verbos 
adiante: Compreender, discutir, prever, descrever, localizar, relatar, in-
terpretar, determinar, concluir, etc. Se a intencionalidade se referir ao 
conhecimento, tem-se: Conhecer, especificar, enumerar, exemplificar, 
registrar, identificar, medir, etc. Caso a intenção seja a busca de síntese, 
emprega-se: Sintetizar, criar, comunicar, organizar, formular, produzir, 
especificar, planejar, etc. Agora, se a intenção for aplicação, tem-se as 
seguintes possibilidades: Aplicar, relacionar, interpretar, ilustrar, demons-
trar, empregar, esboçar, propor, etc. Se a intenção for explicativa, tem-se: 
Analisar, verificar, explicar, avaliar, etc. Se o almejo for exploratório, 
utiliza-se: Conhecer, descobrir, levantar, identificar, etc. Se for descritivo: 
Determinar, descrever, caracterizar, traçar, etc. 
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4.3.6.  Procedimentos metodológicos

Na seção do projeto que for destinada aos procedimentos metodo-
lógicos, o pesquisador deve apresentar sua pesquisa em relação à natu-
reza (básica/ aplicada); forma de abordagem (qualitativa/ quantitativa); 
objetivos (exploratória/ descritiva/ experimental); estratégia de pesquisa 
/ princípios de delineamento (estudo de caso/ etnografia/ observação 
participante/ estudo comparativo/ experimento/ pesquisa-ação, etc.); 
técnica de coleta do material empírico (entrevista individual/ surveys/ 
coleta de documentos/ grupos focais/ registros audiovisuais/ questioná-
rios, etc.); análise de dados (Formal: análise estrutural / modelagem 
estatística. Informal: análise de conteúdo/ codificação/ indexação/ análise 
semiótica/ análise retórica/ análise de discurso) e interesse de conhe-
cimento (controle e predição/ construção de consenso/ emancipação e 
empoderamento).

Em projetos de mestrado ou doutorado esses elementos devem estar 
bem detalhados e justificados em razão de suas escolhas e amostragem.

A seguir, apresentamos um modelo de sistematização para uma 
pesquisa científica, que pode ser adaptado para cursos de graduação, 
pós-graduação, lato e stricto sensu.
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Quadro – Modelo de quadro de construção sintética de projeto  
de pesquisa com os principais elementos

TEMA

DELIMITAÇÃO DO TEMA

Área de concentração:
Linha:

PROBLEMA

 

HIPÓTESE

 

JUSTIFICATIVA

OBJETIVOS

Principal: 
Específicos:

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Natureza (básica / aplicada): 
Forma de abordagem (qualitativa/ quantitativa): 
Objetivos (exploratória/ descritiva/ experimental) 
Estratégia de pesquisa / princípios de delineamento (estudo de caso/ etnografia/ observação 
participante/ estudo comparativo/ experimento/ pesquisa-ação etc.): 
Técnica de coleta do material empírico (entrevista individual/ surveys/ coleta de documentos/ 
grupos focais/ registros audiovisuais/ questionário etc.): 
Análise dados (FORMAL [análise estrutural/ modelagem estatística]/ INFORMAL [análise de 
conteúdo/ codificação/ indexação/ análise semiótica/ análise retórica/ análise de discurso]) 
Interesse de conhecimento (controle e predição/ construção de consenso/ emancipação e 
empoderamento)

CRONOGRAMA

Enfim, como dito anteriormente, a questão de procedimentos me-
todológicos não tem consenso e o mais importante é que o pesquisador 
defina claramente os caminhos escolhidos para serem trilhados na sua 
pesquisa, em razão do problema levantado, do(s) objeto(s) ou sujeito(s) 
de pesquisa, das hipóteses (se houver), dos objetivos e justificativa, 
sempre em consideração das circunstâncias de tempo e recursos à sua 
disposição e obediência à dimensão ética da pesquisa.



CAPÍTULO 5
NORMALIZAÇÃO DA PESQUISA CIENTÍFICA

Azor Lopes da Silva Júnior

5.1.  Metodologia e normalização são a mesma coisa?

Não é nada incomum a confusão entre método, metodologia e nor-
malização, mas o que é normalização e por que adotá-la na produção 
de trabalhos científicos? E, afinal, o que seria metodologia científica?

Metodologia é o conjunto de técnicas empregadas na abordagem 
científica da realidade e, nessa realidade, o que provoca o cientista à 
pesquisa é a existência de um problema; assim, para nós, a causa pri-
mária da ciência é a existência de um algo considerado “problema”, que 
impulsiona o ser humano à busca de soluções e superação. O exemplo 
que sempre utilizo em aulas, ainda que próprio das engenharias, talvez 
valha para ir além das definições e levar o leitor a uma compreensão 
perfeita do que penso; bem verdade – e essa advertência impõe-se – 
que nas ciências sociais1 o problema envolve elementos próprios de sua 
“base valorativa” (o cientista vê o problema por um determinado ponto 
de vista), de “valores no campo do objeto” (Weber, ainda que criticado, 
falava de um “burilamento dos axiomas valorativos últimos e ‘ima-
nentemente’ consequentes dos quais partem as opiniões contrapostas”)  
e de “juízos de valor”. Nas Ciências Policiais, porque se mostram inter 
e transdisciplinares, a depender do objeto de cada pesquisa teremos que 
também considerar essas mesmas advertências.

1  Cf.: Demo, Pedro. Metodologia Científica em Ciências Sociais. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 1995. 
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Com essas ressalvas, para compreender o olhar científico sobre um 
“problema”2, imagine que você está tranquilamente deixado em sua cama 
e repentinamente percebe uma goteira brotando do teto de seu quarto (a 
goteira é o problema); um ser não senciente conviveria bem com esse 
fato da realidade, mas não o ser humano, que se incomoda e vê nele um 
problema. Há “problemas” que podem ser suportados por muito tempo 
(estes não despertam a “curiosidade científica”, mas outros que são 
elevados a um grau superior de “relevância” (quando muito relevante, 
despertam a “curiosidade científica”). Posto assim, o homem lançará mão 
de seu intelecto e passará a pensar quais poderiam ser as causas desse 
“problema”3 relevante (a goteira do teto): seria o rompimento de alguma 
tubulação da rede hidráulica? seria alguma telha quebrada dando vazão 
às águas da chuva? seria um fenômeno sobrenatural? Pois bem, o que 
o homem fez foi estabelecer as “hipóteses”.

O fator que emprestará rigor científico à busca de solução do pro-
blema a partir das hipóteses traçadas será então o método empregado 
pelo pesquisador (o “curioso cientista”); se vocacionado a reflexões 
metafísicas, provavelmente lançará mão de recursos e referencial teórico 
agostiniano (Plantinga, Alvin), outros se inclinarão para uma visão no 
chamado “naturalismo metodológico” (Dawes, W. Gregory), afastando 
hipóteses sobrenaturais. 

Mesmo tendo optado por hipóteses mais realistas, a escolha do mé-
todo (caminho) a ser seguido para referendar ou descartar cada uma das 
hipóteses, o método e a metodologia empregados é que darão, ao final, 
o reconhecimento de mérito na busca da verdadeira causa do problema, 
ainda que não se proponha o pesquisador a apontar sua solução; digo 
isso porque o “objetivo” da pesquisa pode ser simplesmente descobrir 
qual é a causa do problemas e, nem por não se propor a apresentar sua 
solução, o trabalho será de somenos, porque talvez o principal já tenha 
valido: a identificação da causa do problema, deixando a outro momento 
ou a outros pesquisadores o caminho aberto para seguimento da pesquisa, 
agora com outro objetivo: a solução.

2  O cientista será sempre um “solucionador de enigmas”, como afirma Khun, ou 
solucionador de problemas, como sustenta Popper “[...] iniciamos nossas investigações 
partindo de problemas. Sempre nos encontramos numa situação problemática e escolhe-
mos um problema que esperamos podes solucionar.” (Popper, 1986, p. 94).

3  O pesquisador deve observar a distinção entre problema de engenharia e 
problema científico, bem como a relação do problema com valores morais, conforme 
apresentado no item 3.3.2 do capítulo 3: Metodologia, métodos e tipos de pesquisa.
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Por um mero recorte didático, adotemos aqui que o pesquisador 
tenha traçado como seu objetivo “simplesmente” desvendar a causa 
do problema; ele então traçará sua estratégia metodológica (usará um 
geofone para localizar a fonte do vazamento; fará verificação visual do 
telhado; analisará a planta hidráulica do prédio; checará a série os índices 
pluviométricos da estação etc. ou combinará todos eles). É exatamente 
o rigor e o acerto nas opções por ocasião da definição e execução desse 
trabalho de coleta de dados que farão com que suas conclusões, ao final, 
perante a comunidade científica, sejam validadas ou refutadas (por isso 
se diz que há um momento de “Defesa da Tese”).

Não se deve confundir produção científica com defesa de opiniões; 
opiniões não passam de visões de mundo idiossincráticas, enquanto ci-
ência é constatação da realidade a partir de abordagens metodológicas, 
que vão da coleta à análise de dados. Assim, o método é tudo para a 
ciência; metodologia é a ciência de estudo dos métodos.

Vê-se, portanto, que nada disso se confunde com o trabalho de 
normalização da comunicação da produção científica; a normalização 
é simplesmente a forma estética de apresentação dos resultados da 
pesquisa científica4; normalização é a embalagem, que deve ser condi-
zente com o principal: a qualidade do produto (a pesquisa). Daí porque 
é minimamente erro grosseiro, apresentar um conteúdo de qualidade 
numa forma desleixada; revela-se um infantil comportamento rebelde de 
desdém à banca examinadora e ao conjunto da comunidade científica, 
resultante de desleixo ou, quando muito, de capricho egoísta e pedante. 

Assim posto, normalizar nada mais é que adotar e respeitar um 
conjunto de regras de apresentação estética de um trabalho científico, 
seja um artigo, uma monografia de especialização, uma dissertação de 
mestrado, uma tese de doutorado ou um relatório de pós-doutorado.  
É, portanto, a padronização das regras de apresentação visual adota-
do pela comunidade acadêmica, que fecha o ciclo de um trabalho de 
pesquisa que se pautou pelo rigor metodológico para a produção do 
conhecimento e que, nessa última etapa, com o mesmo rigor, é apre-
sentado ao mundo para ser lido, conhecido e debatido. Vale aqui a fala 
de Sampaio (2011, p. 30).

4  Lembramos que a estética documental está na dimensão do Pathos e, portanto, 
tem a sua importância, pois que um trabalho esteticamente bem apresentado faz toda 
diferença, inclusive no atrativo de leitura pela sua organização e apresentação.
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[...] a norma não existe por ordens verticais e imperativas, mas a 
partir da percepção de que a não adoção de um padrão pode acarretar 
na continuidade de um dano ou não melhoria. [...] se não há elementos 
dispostos segundo uma ordem lógica estabelecida pela comunidade que 
dela se utiliza, haverá a dificuldade de identificação desses elementos e, até 
mesmo, a perda de algum deles, devido a desconsideração ou seguimento 
de normas. No meio científico, temos essa máxima fortemente presente, 
basta verificarmos trabalhos acadêmicos apresentados com ausência ou 
emprego incorreto de elementos básicos. (Sampaio, 2011, p. 30).

Essa padronização se justifica porque ao adotá-la se reduz as varia-
ções de forma dos trabalhos acadêmicos, de tal sorte que proporciona a 
organização das informações, a constituição de uma linguagem única e 
a melhora da qualidade da comunicação científica e, consequentemente, 
a adequada troca de informações no campo científico.

5.2.  As principais agências internacionais de normalização

Entre as agências internacionais de normalização de trabalhos cien-
tíficos, podemos citar: as “Modern Language Association” (MLA), uma 
associação fundada em 1883 nos Estados Unidos da América (EUA), 
sendo que suas normas são de uso frequente em trabalhos das Artes e das 
Ciências Humanas; as normas de “Vancouver” são o sistema utilizado 
nos mais tradicionais periódicos internacionais da área da saúde, foram 
inauguradas a partir da criação do “Comité Internacional de Editores de 
Revistas Médicas” (ICMJE), no ano de 1978 em Vancouver (Canadá) em 
1978; as “American Psychological Association” (APA), por sua vez, sur-
giram em julho de 1892, na Universidade Clark (Massachusetts, EUA), 
e suas normas são adotadas com frequência na literatura internacional.

A par dessa variedade de normas, que trazem entre si pequenas 
nuances, o que aqui traremos serão as regras adotadas pela “Associação 
Brasileira de Normas Técnicas” (ABNT), uma agência fundada 1940, 
que se pôs como é o Foro Nacional de Normalização e representante 
oficial da Organização Internacional de Padronização (International 
Organization for Standardization, ISO), editando as conhecidas Normas 
Brasileiras (NBR)5.

5  Disponível em: https://www.abnt.org.br/institucional/sobre. Acesso em: 28 jan. 2022.
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Para aqui trazemos as principais normas editadas pela ABNT, 
destacando delas o essencial para a iniciação científica e elaboração de 
publicações nos padrões exigidos pelas principais revistas qualificadas 
e reconhecidas no país, segundo os critérios estabelecidos pela Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 
ranqueados no sistema “Qualis-Periódicos”. Para compreender a fundo o 
que é o Qualis, sugerimos a leitura do artigo de Rita de Cássia Barradas 
Barata, Diretora de Avaliação da CAPES, publicado em destaque na 
edição de n.º 30 da Revista Brasileira de Pós-Graduação (RBPG), sob 
o título “Dez coisas que você deveria saber sobre o Qualis” 6.

O Qualis é um sistema usado pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para classificar a qualidade 
dos artigos e dos periódicos científicos, a partir de artigos efetivamente 
utilizados pelos programas de pós-graduação. A classificação de periódi-
cos é realizada ordenando essa produção desde “A1” (o mais elevado), 
seguindo-se A2 a A4, B1 a B4 e C.

A nova metodologia adota quatro princípios: (1) Classificação úni-
ca – cada periódico recebe apenas uma qualificação, independentemente 
da quantidade de áreas de avaliação às quais foi mencionado; (2) Classi-
ficação por áreas-mães, os periódicos foram agrupados de acordo com a 
área na qual houve maior número de publicações nos anos de referência 
avaliativo, chamada de área-mãe; (3) “Qualis Referência”, por meio do 
uso combinado de indicadores bibliométricos e um modelo matemático. 
A própria Diretoria de Avaliação montou uma lista de periódicos pré-
-classificados, definidos como “Qualis Referência”; e (4) Indicadores 
bibliométricos que, basicamente, são os que consideram o número de 
citações do periódico dentro de três bases: Scopus (CiteScore), Web of 
Science (Fator de Impacto) e Google Scholar (índice h5).

Todas as Normas Brasileiras são, por óbvio, importantes, mas al-
gumas se destacam, algumas que são essenciais. Em sua apresentação 
geral elas trazem além do prefácio três itens fundamentais: 1. objetivo; 
4. definições; e 3. regras gerais de apresentação.

Os objetivos de uma NBR dizem respeito a requisitos para redação 
e apresentação da temática específica que está sendo normalizada. Por 
seu turno, as definições são as nomenclaturas próprias, de acordo com 

6  Disponível em: http://ojs.rbpg.capes.gov.br/index.php/rbpg/article/view/947. 
Acesso em: 29 jun. 2021.
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a comunidade acadêmica e científica já estabelecidas e que receberam 
a chancela dos respectivos comitês e comissões da ANBT, sendo-lhe 
atribuída aquela denominação. E, por fim, as regras gerais de apresenta-
ção que estabelecem um padrão a ser seguido na temática normalizada, 
contudo, pode haver alguma variação, por exemplo, na forma de sua 
elaboração. 

	 5.3.	A apresentação de trabalhos acadêmicos: Partes Externa, 
Interna e elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais

Tratemos, por primeiro, da NBR 14724 (válida a partir de 30 de 
janeiro de 2006), intitulada “Informação e documentação — Trabalhos 
acadêmicos — Apresentação”. Tudo começa com a apresentação de 
uma capa e, pelas normas, essa capa foi deslocada para a parte externa, 
constituindo-se o seu primeiro elemento. Deve-se acrescentar a sigla da 
unidade da federação (entre parênteses), quando a cidade da instituição 
tiver homônimo [v.g.: Rio Claro (RJ); Rio Claro (SP)]. A estrutura do 
trabalho acadêmico deve ser apresentada seguindo o seguinte padrão em 
suas partes externa e interna.

Figura: Estrutura do trabalho acadêmico

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2022.
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A “Parte externa” será composta de: Capa (obrigatório) e Lombada 
(opcional); a Capa é elemento obrigatório. 

A Lombada é elemento opcional, apresentada conforme a ABNT 
NBR 12225; ela é a parte da capa que reúne as margens internas ou 
dobras das folhas, sejam elas costuradas, grampeadas, coladas ou manti-
das juntas de outra maneira; também chamada de dorso. Ela deve conter 
os seguintes elementos: a) nome(s) do(s) autor(es), quando houver (o 
nome do autor deve ser impresso no mesmo sentido da lombada; se 
houver mais de um autor, os nomes devem ser impressos um abaixo 
do outro nas lombadas horizontais e separados por sinais de pontuação, 
espaços ou sinais gráficos nas lombadas descendentes, abreviando-se 
ou omitindo-se o(s) prenome(s), quando necessário, no caso de autores 
pessoais); b) título (deve ser impresso no mesmo sentido do(s) nome(s) 
do(s) autor(es), abreviado, quando necessário); c) elementos alfanu-
méricos de identificação de volume, fascículo e data, se houver (eles 
devem corresponder ao conteúdo abrangido pelo documento, abreviados, 
quando necessário, de acordo com sua natureza, separados por sinais de 
pontuação, espaços ou sinais gráficos, e impressos no mesmo sentido da 
lombada); d) logomarca da editora, que deve ser impressa no mesmo 
sentido da lombada. Recomenda-se a reserva de um espaço, se possível 
de 30 mm, na borda inferior da lombada, sem comprometer as infor-
mações ali contidas, para a colocação de elementos de identificação que 
possibilitem a localização do documento).

5.3.1.  Os elementos pré-textuais da parte interna

A “Parte interna” é formada por elementos pré-textuais e elementos 
textuais. São elementos pré-textuais:

5.3.1.1.  A folha de rosto

A Folha de rosto (obrigatório); os elementos devem ser apresen-
tados na seguinte ordem: a) nome do autor; b) título; c) subtítulo, se 
houver; d) número do volume, se houver mais de um, deve constar em 
cada folha de rosto a especificação do respectivo volume; e) natureza: 
tipo do trabalho (tese, dissertação, trabalho de conclusão de curso e 
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outros) e objetivo (aprovação em disciplina, grau pretendido e outros); 
nome da instituição a que é submetido; área de concentração; f) nome do 
orientador e, se houver, do coorientador; g) local (cidade) da instituição 
onde deve ser apresentado; h) ano de depósito (da entrega).

Os dados internacionais de catalogação-na-publicação (ficha cata-
lográfica) devem vir no anverso da folha de rosto. Grande novidade: 
recomenda-se que os elementos textuais e pós-textuais sejam digitados 
ou datilografados no anverso e verso das folhas (claramente um apelo 
ambiental); devendo as margens serem, no anverso, esquerda e superior 
a dimensão 3 cm e direita e inferior de 2 cm; no verso acontecerá o 
contrário, direita e superior de 3 cm e esquerda e inferior de 2 cm.

5.3.1.2.  A Errata

A Errata é elemento opcional, deve ser inserida logo após a folha 
de rosto, constituída pela referência do trabalho e pelo texto da errata, e 
deve ser apresentada em papel avulso ou encartado, acrescida ao trabalho 
depois de impresso: 

ERRATA.

Silva Júnior, A. L. Um estudo de casos a partir da linguística e 
hermenêutica: a moldura jurídica do direito fundamental à presunção 
do estado de inocência. 20. 256 f. Tese (Pós-Doutorado) – Departamento 
de Letras Modernas, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho”, São Paulo, 2020.

Folha Linha Onde se lê Leia-se
168 12 artigo 42 artigo 32

5.3.1.3.  A Folha de aprovação

A Folha de aprovação é elemento obrigatório e deve ser inserida 
após a folha de rosto, constituída pelo nome do autor do trabalho, título 
do trabalho e subtítulo (se houver), natureza (tipo do trabalho, objeti-
vo, nome da instituição a que é submetido, área de concentração) data 
de aprovação, nome, titulação e assinatura dos componentes da banca 
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examinadora e instituições a que pertencem. A data de aprovação e as 
assinaturas dos membros componentes da banca examinadora devem ser 
colocadas após a aprovação do trabalho.

5.3.1.4.  A Dedicatória, os Agradecimentos e a Epígrafe

A Dedicatória (NBR 14724:2011: “texto em que o autor pres-
ta homenagem ou dedica seu trabalho), os Agradecimentos (NBR 
14724:2011: “texto em que o autor faz agradecimentos dirigidos àqueles 
que contribuíram de maneira relevante à elaboração do trabalho”) e a 
Epígrafe (NBR 14724:2011: “texto em que o autor apresenta uma cita-
ção, seguida de indicação de autoria, relacionada com a matéria tratada 
no corpo do trabalho”)7 são elementos opcionais, que se seguem nessa 
ordem à Folha de Aprovação e devem ser apresentadas nos padrões 
estabelecidos pela NBR 10520.

5.3.1.5.  O Resumo (Abstract) e as Palavras-chave (Keywords)

O Resumo, elemento obrigatório e normalizado pela NBR 60288, 
deve ser apresentado na língua vernácula e ser redigido na terceira 
pessoa, composto por uma sequência de frases concisas em parágrafo 
único, sem enumeração de tópicos, e ressaltar sucintamente o conteúdo 
de um texto, sendo que a ordem e a extensão dos elementos dependem 
do tipo de resumo (informativo ou indicativo); 

O resumo informativo é recomendado para documento técnico ou 
científico, trabalho que informa finalidades, metodologia, resultados e 
conclusões do documento, de tal forma que possa, inclusive, dispensar 
a consulta ao original) e do tratamento que cada item recebe no docu-
mento original. Já o resumo indicativo consiste em trabalho que indica 

7  A epígrafe um recurso da intertextualidade (diálogo entre dois ou mais textos), 
pelo qual um texto é apresentado no início de outro trabalho textual para lhe servir de 
introdução, exortação ou invocação, refletindo o modo de pensar do autor que emprega 
a epígrafe (geralmente texto de outro autor); etimologicamente, tem origem no Grego 
επιγραφή (que significa inscrição).

8  Importante destacar que a NBR 6028 sofreu alterações em sua segunda edição, 
havida em 18 de maio de 2021, que aqui estão incorporadas.
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os pontos principais do documento sem apresentar detalhamentos, como 
dados qualitativos e quantitativos, e que, de modo geral, não dispensa 
a consulta ao original.

Recomenda-se que os resumos sejam restritos a 150 a 500 palavras 
nos trabalhos acadêmicos e relatórios técnicos e/ou científicos, 100 a 
250 palavras nos artigos de periódicos e 50 a 100 palavras em outros 
documentos, símbolos, contrações, reduções, entre outros, que não sejam 
de uso corrente, bem como fórmulas, equações, diagramas, entre outros, 
que não sejam absolutamente necessários, e, quando seu emprego for 
imprescindível, defini-los na primeira vez que aparecerem. Quando não 
estiver contido no documento, o resumo deve ser precedido pela refe-
rência, elemento opcional que deve ficar logo após o título da seção, 
quando o resumo estiver contido no próprio documento.

Logo abaixo do resumo, segundo as NBR 6028:2021, o resumo de-
vem vir as palavras-chave, antecedidas da expressão “Palavras-chave” 
(cuidado para não escrever incorretamente “palavras-chaves”), seguida 
de dois-pontos, separadas entre si por ponto e vírgula e finalizadas por 
ponto, devendo ser grafadas com as iniciais em letra minúscula, com 
exceção dos substantivos próprios e nomes científicos, tal como aqui se 
apresenta: “Palavras-chave: gestação; cuidado pré-natal; Aedes aegypti; 
IBGE; Brasil.”.

Vejamos abaixo outro exemplo de resumo9 e palavras-chave:

Resumo: Investiga a vitimação policial militar no Rio Grande do Nor-
te, por meio de pesquisa documental e exploratória, inquirindo 622 alunos 
dos Cursos de Formação e de Aperfeiçoamento de Sargentos da Polícia 
Militar do Rio Grande do Norte (PMRN), de novembro e dezembro de 
2020, por meio de questionário on-line. Como objetivos buscou as causas, 
consequências e percepções dessa vitimação, para subsidiar políticas e ações 
institucionais e/ou governamentais de enfrentamento. Foram verificados 
insuficiência de investimento em segurança pública, efetivo diminuto e for-
mação inicial e continuada deficitárias, agravados pela atividade cumulativa 
e irregular em segurança privada pelos policiais militares.

9  Importa ainda evidenciar que apesar de esses serem os elementos essenciais do 
resumo e da nota de rodapé, é possível que alguma IES ou periódico tenha suas normas 
próprias de publicação, portanto, sendo necessário que cada autor verifique se há alguma 
especificidade em sua IES, bem como na revista ou periódico onde pleiteia publicar seu 
relatório de pesquisa. Silva, J.B.
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Palavras-chave: vitimização policial-militar; baixo investimento; 
formação e capacitação precárias; déficit de efetivo.

O Resumo em língua estrangeira também é obrigatório segundo 
as NBR 14724, devendo ser traduzido ipsis literis para a língua adotada 
e acompanhado das “Key-word” das , como no exemplo a seguir:

Abstract: Investigates military police victimization in Rio Grande 
do Norte, through documentary and exploratory research, inquiring 622 
students from the Training and Improvement Courses for Sergeants of 
the Military Police of Rio Grande do Norte (PMRN), from November to 
December 2020, through an online questionnaire. As objectives, it sought 
the causes, consequences and perceptions of this victimization, to subsi-
dize policies and institutional and/or governmental actions to combat it. 
Insufficient investment in public security, small staff and deficient initial 
and continuing training were verified, aggravated by the cumulative and 
irregular activity in private security by the military police.

Keywords: military-police victimization; low investment; precarious 
education and training; staff deficit.

	 5.3.1.6.	 As Listas de Ilustrações, de Tabelas, de Abreviaturas 
e de Símbolos

A Lista de ilustrações é elemento opcional e deve ser elaborada 
de acordo com a ordem apresentada no texto, com cada item designado 
por seu nome específico, travessão, título e respectivo número da fo-
lha ou página. Quando necessário, recomenda-se a elaboração de lista 
própria para cada tipo de ilustração (desenhos, esquemas, fluxogramas, 
fotografias, gráficos, mapas, organogramas, plantas, quadros, retratos e 
outras). Quando o trabalho apresentar ilustrações10, após a ilustração, 
na parte inferior, deve-se obrigatoriamente indicar a fonte (mesmo que 
seja produção do próprio autor), legenda, notas e outras informações 
necessárias à sua compreensão (se houver). A ilustração deve ser citada 
no texto e inserida o mais próximo possível do trecho a que se refere. 

10  As ilustrações, em geral (quadros, gráficos e figuras) têm uma mesa forma de 
apresentação, contudo, deve-se ter uma atenção especial para não confundir quadros 
com tabelas, pois elas são padronizadas conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Silva, J. B.



202 Ciências Policiais: Conceito, Objeto e Método de Investigação Científica

A Lista de tabelas também é elemento opcional elaborado de acor-
do com a ordem apresentada no texto, com cada item designado por seu 
nome específico, acompanhado do respectivo número da folha ou página.

Também opcional, a Lista de abreviaturas e siglas é uma relação 
alfabética das abreviaturas e siglas utilizadas no texto, seguidas das 
palavras ou expressões correspondentes grafadas por extenso.

Outro elemento opcional é a Lista de símbolos, apresentada de 
acordo com a ordem apresentada no texto, com o devido significado.

5.3.1.7.  O Sumário

O Sumário é elemento obrigatório em que se apresenta a enume-
ração das divisões, seções e outras partes de um documento, na mesma 
ordem e grafia em que a matéria nele se sucede, não se confundindo 
com o índice, que é uma lista de palavras ou frases, ordenadas segundo 
determinado critério, que localiza e remete para as informações contidas 
no texto. Veja-se um exemplo de sumário a seguir:

1 INTRODUÇÃO
2 ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA POLÍCIA NO BRASIL
3 O ARRANJO INSTITUCIONAL ATUAL DAS POLÍCIAS
3.1 O sistema de segurança pública brasileiro na Constituição Federal
3.2 As polícias estaduais (polícia civil, polícia militar e polícia penal)
3.3 As polícias da União (federal, rodoviária e ferroviária federais)
3.3.1 Os conflitos interagências 
3.3.2 Proposta de mitigação dos conflitos interagências
4 CONCLUSÃO
REFERÊNCIAS
APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS
ANEXO A – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI 5637-MG)

5.3.2.  Os elementos textuais

Vistos os elementos da Parte Externa e os elementos pré-textuais 
da Parte Interna, o ponto mais importante de conteúdo científico se 
apresentará nos elementos textuais: a Introdução (que apresenta os ob-
jetivos do trabalho e as razões de sua elaboração), o Desenvolvimento 
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(onde o autor detalha a pesquisa ou estudo realizado) e a Conclusão 
(onde o autor confirma – ou infirma e justifica – ter alcançado ou não 
os objetivos traçados em seu projeto de pesquisa).

Na indicação de Seção (capítulo), os títulos das seções primárias 
e os títulos das subseções (subcapítulos) devem começar em página 
ímpar (anverso), na parte superior da mancha gráfica e separados do 
texto que os sucede por um espaço entre as linhas de 1,5 cm, a partir 
da segunda linha, alinhados abaixo da primeira letra primeira palavra do 
título. A paginação, quando o trabalho for digitado ou datilografado em 
anverso e verso, a numeração das páginas deve ser colocada no anver-
so da folha, no canto superior direito, ficando o último algarismo a 2 
cm da borda direita da folha e a 2 cm da borda superior. No verso, no 
canto superior esquerdo nas mesmas dimensões, ou seja, 2 cm (bordas 
esquerdas e superiores); no caso de o trabalho ser constituído de mais 
de um volume, deve ser mantida uma única sequência de numeração 
das folhas ou páginas, do primeiro ao último volume.

A NBR 10520 (válida a partir de agosto de 2002) cuida da “Infor-
mação e documentação — Citações em documentos — Apresentação”. 
Por ela, as citações devem ser indicadas no texto por um sistema de 
chamada: numérico ou autor-data; qualquer que seja o método adotado, 
deve ser seguido consistentemente ao longo de todo o trabalho, permi-
tindo sua correlação na lista de referências ou em notas de rodapé.

Quando o nome do autor, instituição responsável estiver incluído na 
sentença, indica-se a data, entre parênteses, acrescida da página, se a ci-
tação for direta. Exemplo: Segundo Morais (1955, p. 32) assinala “[...]”. 
Quando houver coincidência de sobrenomes de autores, acrescentam-
-se as iniciais de seus prenomes; se mesmo assim existir coincidência, 
colocam-se os prenomes por extenso. Exemplos: (Barbosa, C., 1958) 
(Barbosa, Cássio, 1965), (Barbosa, O., 1959) (Barbosa, Celso, 1965).

Ao longo dos elementos textuais, as citações de diversos documen-
tos de um mesmo autor, publicados num mesmo ano, são distinguidas 
pelo acréscimo de letras minúsculas, em ordem alfabética, após a data e 
sem espaçamento, conforme a lista de referências. Exemplos: De acordo 
com Reeside (1927a) ou (Reeside, 1927b). As citações indiretas de di-
versos documentos da mesma autoria, publicados em anos diferentes e 
mencionados simultaneamente, têm as suas datas separadas por vírgula. 
Exemplos: (Dreyfuss, 1989, 1991, 1995) (Cruz; Correa; Costa, 1998, 
1999, 2000).
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A NBR 6023 (válida a partir de agosto de 2002 e revista em 14 
de novembro de 2018), sob o título “Informação e documentação – Re-
ferências – Elaboração”, os elementos essenciais variam para livro ou 
trabalho acadêmico (tese, dissertação, trabalho de conclusão de curso e 
outros) são: (a) para livro: autor, título, subtítulo (se houver), edição (se 
houver), local, editora e data de publicação; (b) em trabalho acadêmico, 
após o título acrescentam-se: ano de depósito, tipo do trabalho (tese, 
dissertação, trabalho de conclusão de curso e outros), grau (especia-
lização, doutorado, entre outros) e curso entre parênteses, vinculação 
acadêmica, local e data de apresentação ou defesa quando necessário, 
acrescentam-se elementos complementares à referência para melhor 
identificar o documento. 

Exemplo de citação de livro: 

Silva Júnior, Azor Lopes da. Fundamentos jurídicos da ativi-
dade policial: uma abordagem histórica e de direito comparado das 
atividades de polícia administrativa e polícia judiciária. 1. ed. São Paulo: 
Editora Suprema Cultura, 2010. 176 p. Bibliografia: p. 169-176. ISBN 
978-85-8925-74-66.

Exemplo de citação de trabalho acadêmico: 

Silva Júnior, Azor Lopes da. O modelo brasileiro de segurança 
pública e a 1.ª Conferência Nacional de Segurança Pública. 2014. 274 
p. Tese (Doutorado) – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho, Faculdade de Ciências e Letras (Campus de Araraquara), 2014.

As citações de artigos11, seção e/ou matéria de publicação periódi-
ca em meio eletrônico são feitas nos mesmos padrões para artigo e/ou 
matéria de publicação periódica, acrescidos, se houver, do DOI (Digital 
Object Identifier System)12. Quando se tratar de artigos consultados “on-
line”, além dos elementos essenciais e complementares, deve-se registrar 
o endereço eletrônico, precedido da expressão “Disponível em:” (impor-

11  A NBR 6022 (válida a partir de agosto de 2002 e revista em 14 de novembro 
de 2018) “Informação e documentação – Artigo em publicação periódica científica im-
pressa – Apresentação” é específica para artigos científicos.

12  DOI, Digital Object Identifier (Identificador de Objeto Digital), é um padrão de 
números e letras que identificam publicações, que faz essa identificação no ambiente vir-
tual e lhes dá singularidade e permanência reconhecida no ambiente da World Wide Web.
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tante: sem os sinais < >), e a data de acesso, precedida da expressão 
“Acesso em:”. Vejam-se os exemplos: 

Silva Júnior, Azor Lopes da. A evolução legislativa no campo de 
atuação dos juizados especiais criminais. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v. 586, p. 444-469, 2007;

Outro exemplo:

Silva Júnior, Azor Lopes da. O Instituto Brasileiro de Segurança 
Pública: suas origens, perspectivas, missão e aspirações. Revista do Ins-
tituto Brasileiro de Segurança Pública, São Paulo, v. 1, n. 1, p. 9-18, 
jan./jun. 2018. DOI: https://doi.org/10.36776/ribsp.v1i1. Disponível em: 
http://ibsp.org.br/ibsp/revista/index.php/RIBSP/issue/view/1. Acesso em: 
17 dez. 2020.
 
Seja em artigos, monografias, dissertações ou teses, a NBR 5892, 

sob o título “Informação e documentação – Referências – Elaboração”, 
padroniza que a escrita ou apresentação de indicativos de tempo, datas e 
horas sempre devem ser feitas, quando por extenso, da seguinte manei-
ra: (a) a indicação dos milênios se faz ordinalmente; (b) a dos séculos, 
cardinalmente; (c) na indicação numérica, usam-se algarismos romanos 
antepostos, no caso dos milênios, e pospostos, no caso de séculos. Vale 
exemplificar: Segundo milênio antes da era cristã = II milênio a.C.; 
Século vinte = Século XX.

O ano é indicado por extenso ou em algarismos arábicos. Os meses 
são indicados por extenso ou em algarismos arábicos ou abreviados, por 
meio das três primeiras letras, seguidas de ponto, quando minúsculas, e 
sem ponto final, quando maiúsculas, excetuando-se o mês de maio, que 
é escrito sempre por extenso. Novamente o exemplo ajuda: 12 de abril 
de 1972; 12 abr. 1972; 12 ABR 1972; 12.04.1972. Assim, mantém-se o 
teor da NBR 15287 de 2005, com as alterações/acréscimos/modificações 
da NBR 14724.

Particularmente, sempre recomendamos àqueles sob nossa orien-
tação, que na Introdução o pesquisador deixe evidente a relevância 
do tema pesquisado e do problema nele suscitado, assim como, se for 
o caso, a originalidade da abordagem; nela também deve se revelar os 
objetivos esperados e as hipóteses levantadas, bem como o método e 
os recursos metodológicos adotados na pesquisa, pois serão esses que 
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legitimarão o processo de produção do conhecimento e darão sustentação 
à tese a ser defendida para a aprovação da comunidade científica.

Não se recomenda que a Conclusão seja longa, pois foi na parte 
de Desenvolvimento que se apresentaram os dados coletados e se fez 
sua análise; na conclusão devem ser apontados quais objetivos foram 
alcançados e ser justificado aqueles não atingidos; veja-se que pode ocor-
rer terem sido traçadas hipóteses no projeto, que ao longo da pesquisa 
tenham sido todas refutadas e, nem por isso, o trabalho deve ser inter-
pretado como mal sucedido ou imprestável, ao contrário, ele contribuiu 
para a ciência, na medida em que poupará outros futuros pesquisadores 
de seguirem o mesmo caminho.

Por fim, quanto aos elementos textuais, vale aqui uma advertência: 
não é adequado estabelecer certo número de páginas para apresentação 
do trabalho científico, ainda que isso seja frequente em instituições de 
ensino e muitas vezes exigido pelos orientadores da pesquisa. Veja-se 
que não é nada incomum, notadamente nas ciências naturais (química, 
biologia, medicina etc.), que o pesquisador leve anos na bancada anali-
sando, segundo métodos e técnicas próprios, elementos coletados e, ao 
final, apresente uma descoberta científica inovadora (ou até revolucio-
nária) em poucas páginas de um paper (artigo científico); o importante 
é que tenha descrito bem o problema e os métodos e técnicas adotados 
para documentar sua descoberta e apresenta-la à aprovação pelos pares 
na comunidade científica.

De outra banda, especialmente nas ciências sociais e sociais apli-
cadas, a demonstração da relevância do tema e do problema, bem como 
a análise dos dados coletados, exigirão do pesquisador uma maior ex-
tensão de texto em argumentação capaz de obter o convencimento e o 
aprovo dos pares, daí porque os trabalhos acadêmicos nessa área são 
mais extensos.

5.3.3.  Os elementos pós-textuais

Passemos agora aos elementos pós-textuais: as Referências (único 
elemento pós-textual obrigatório), o Glossário, o Apêndice, o Anexo e 
o Índice (todos estes opcionais).

Segundo as NBR 6023, as Referências devem ser elaboradas em 
espaço simples, alinhadas à margem esquerda do texto e separadas entre 
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si por uma linha em branco de espaço simples, porém, quando aparece-
rem em notas de rodapé, devem ser alinhadas à margem esquerda do tex-
to e, a partir da segunda linha da mesma referência, abaixo da primeira 
letra da primeira palavra, de forma a destacar o expoente e sem espaço 
entre elas. A pontuação deve ser uniforme para todas as referências e os 
elementos essenciais devem refletir os dados do documento referenciado, 
enquanto eventuais informações acrescidas devem seguir o idioma do 
texto em elaboração e não do documento referenciado; optando-se pelo 
uso de elementos complementares, estes devem ser incluídos em todas 
as referências do mesmo tipo de documento.

Esse componente pós-textual – Referências – apresentado ao final 
do trabalho, deverá trazer cada uma das obras, artigos, monografias 
etc. colocadas em lista única, em ordem alfabética e separadas entre si 
por um espaço simples em branco, devendo ser padronizadas quanto ao 
recurso tipográfico e à adoção dos elementos complementares.

O recurso tipográfico (negrito, itálico ou sublinhado) utilizado para 
destacar o elemento título deve ser uniforme em todas as referências. 
Isso não se aplica às obras sem indicação de autoria, ou de responsabi-
lidade, cujo elemento de entrada seja o próprio título, já destacado pelo 
uso de letras maiúsculas na primeira palavra, incluindo artigo (definido 
ou indefinido) e palavra monossilábica iniciais (se houver).

Para documentos online, exceto aqueles que não estejam disponí-
veis, além dos elementos essenciais e complementares, deve-se registrar 
o endereço eletrônico, precedido da expressão “Disponível em: ”, e a 
data de acesso (“Acesso em: .”); vale repetir: não é mais adotado o 
uso dos sinais < e > para destacar a indicação do link da publicação 
referida. Veja-se o exemplo:

Bayley, David H. Padrões de policiamento: uma análise internacional 
comparativa. (Trad.) René Alexandre Belmonte. São Paulo: EDUSP, 2006.

Gomes, Paulo Valente. A actividade policial como ciência. Revista 
Brasileira de Ciências Policiais (ISSN 2178-0013), Brasília, v. 1, n. 2,  
p. 105-125, jul/dez 2010.

Rondon Filho, Edson Benedito. Socialização policial: vivências e 
conflitualidades de policiais militares. Curitiba: Juruá, 2017.

Silva, João Batista da. Formação policial-militar no século XXI: 
diagnósticos e perspectivas. Natal: Manimbu, 2017.

Silva Júnior, Azor Lopes da. Fundamentos jurídicos da atividade 
policial: uma abordagem histórica e de direito comparado das atividades 
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de polícia administrativa e polícia judiciária. 1. ed. São Paulo: Editora 
Suprema Cultura, 2010.

Quando as referências estiverem ao longo do texto (Introdução, 
Desenvolvimento ou Conclusão), deve ser adotado o espacejamento 
duplo ou 1,5, porém, porém quando apresentadas em “Notas de Roda-
pé”, devem ser digitadas ou datilografadas dentro das margens, ficando 
separadas do texto por um espaço simples de entre as linhas e por filete 
de 5 cm, a partir da margem esquerda e em fonte menor da que está 
sendo utilizada no corpo do texto. A NBR 10520, válida a partir de 2002, 
não especifica o tamanho da nota de rodapé, contudo, como trabalhos 
acadêmicos utilizam fonte tamanho 12, geralmente IES e periódicos 
adotam notas de rodapé com tamanho 10 ou 11. 

Finalizam-se os elementos pós-textuais com (15) o Glossário, (16) 
o Apêndice, (17) o Anexo e (18) o Índice, todos estes opcionais e, se 
apresentados, seguidos nessa ordem.

Por definição da NBR 14724:2011, Glossário é “relação de palavras 
ou expressões técnicas de uso restrito ou de sentido obscuro, utilizadas 
no texto, acompanhadas das respectivas definições”, Apêndice é o 
“texto ou documento elaborado pelo autor, a fim de complementar sua 
argumentação, sem prejuízo da unidade nuclear do trabalho”, enquanto 
Anexo é o “texto ou documento não elaborado pelo autor, que serve de 
fundamentação, comprovação e ilustração” e, finalmente, Índice é uma 
“lista de palavras ou frases, ordenadas segundo determinado critério, que 
localiza e remete para as informações contidas no texto”. 

Para além das monografias (geralmente exigidas em pós-graduação 
lato sensu), das dissertações e das teses de doutorado (exigidas em pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado)13, estão 
outros importantes documentos acadêmicos: os artigos científicos ou 

13  Para Antônio Joaquim Severino (2013, p. 194): “A tese de doutorado é conside-
rada o tipo mais representativo do trabalho científico monográfico. Trata-se da abordagem 
de um único tema, que exige pesquisa própria da área científica em que se situa, com os 
instrumentos metodológicos específicos.” [...] “Também a dissertação de mestrado deve 
cumprir as exigências da monografia científica. Trata-se da comunicação dos resultados 
de uma pesquisa e de uma reflexão, que versa sobre um tema igualmente único e deli-
mitado. Deve ser elaborada de acordo com as mesmas diretrizes metodológicas, técnicas 
e lógicas do trabalho científico, como na tese de doutoramento. A diferença fundamental 
em relação à tese de doutorado está no caráter de originalidade do trabalho.”.
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Papers. A NBR 6022, editada em agosto de 2002 e revista em 14 de 
novembro de 2018 (“Informação e documentação – Artigo em publi-
cação periódica científica impressa – Apresentação”) é específica para 
artigos científicos.

Essa NBR 6022:2018 estabelece que o título do artigo e o subtítulo 
(se houver) devem figurar na página de abertura do artigo, diferenciados 
tipograficamente ou separados por dois-pontos (:) e no idioma do texto. 
Opcionalmente, pode-se incluir o título em outro idioma, inserido logo 
abaixo do título no idioma do texto. O nome do autor deve ser inserido 
de forma direta: prenome (abreviado ou não) e sobrenome. Para mais de 
um autor, os nomes podem ser grafados na mesma linha, separados por 
vírgula, ou em linhas distintas. O resumo em outro idioma, se houver, 
deve suceder o resumo no idioma do documento, adotando-se aquilo que 
já apresentamos a partir da NBR 6028.

No artigo deve-se, ainda, constar em nota de rodapé o currículo 
sucinto de cada autor (ou autores), com vinculação corporativa e ende-
reço de contato (geralmente o E-mail); não nos parece adequado que o 
currículo lançado no artigo seja extenso – transparecendo pedantismo 
acadêmico – mas apenas referir às titulações acadêmicas e, quando mui-
to, a indicação do currículo na plataforma Lattes (no caso de pesquisa-
dores brasileiros) e/ou o Id na plataforma Orcid (Open Researcher and 
Contributor ID)14. Recomenda-se que os dados de vinculação e endereço 
constem em nota, com sistema de chamada próprio, diferente do sistema 
adotado para citações no texto. Vejamos os exemplos:

14  ORCID é uma organização global, que fornece um identificador único e per-
sistente para pesquisadores, bolsistas e profissionais envolvidos em inovação, cada vez 
mais exigida por periódicos de publicação científica. A plataforma pode ser acessada 
em: https://orcid.org/.
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Outras normas merecem, ao menos, uma breve apresentação e re-
comendação de leitura, por ocasião da necessidade de seu uso, conforme 
o trabalho a ser apresentado: 

	 •	 a NBR 15287, intitulada “Informação e documentação – Projeto 
de pesquisa – Apresentação” aproveita quase todas as regras 
já vistas, porém é utilizada para a elaboração dos projetos de 
pesquisa, que é, por sua própria e expressa definição, aquilo 
que compreende uma das fases da pesquisa (a descrição da sua 
estrutura projeto), entendendo-se por “projeto” a descrição da 
estrutura de um empreendimento a ser realizado; a nova edição 
da NBR 15287 (Projeto de Pesquisa; original vigente a partir 
de 17/04/2011), destacando-se que as alterações, ênfases, acrés-
cimos e modificações são as mesmas inseridas na NBR 14724;

15  Silva, J.B.; Silva Júnior, A. L. Vitimação policial militar no Rio Grande do 
Norte. Vigilantis Semper – Revista Científica de Segurança Pública – ISSN 2764-
3069, [S. l.], v. 1, n. 1, p. 77-86, 2021. Disponível em: http://www.revista.pm.rn.gov.
br/index.php/revista/article/view/37. Acesso em: 20 fev. 2022.
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	 •	 a construção das lombadas vem regrada pela NBR 12225 e, 
sobre seu uso, vale uma curiosidade vale ser citada: no modelo 
europeu, a lombada é posicionada de baixo para cima, enquanto 
no ela ocorre no sentido contrário: de cima para baixo);

	 •	 relatórios técnico-científicos, que são definidos como documento 
que descreve formalmente o progresso ou resultado de pesquisa 
científica e/ou técnica, são regrados pela NBR 10719;

	 •	 sobre a NBR 6034 “Informação e documentação – Índice – 
Apresentação”, vale destacar a distinção de duas coisas que, por 
vezes, são confundidas: chama-se “sumário”, segundo a NBR 
6027, é a enumeração das divisões, seções e outras partes de 
um documento, na mesma ordem e grafia em que a matéria nele 
se sucede, sendo que os indicativos das seções que compõem o 
sumário, se houver, devem ser alinhados à esquerda, conforme 
a ABNT NBR 6024; diferentemente, o “índice”, conforme a 
NBR 6034, é a lista de entradas ordenadas segundo determina-
do critério, que localiza e remete para as informações contidas 
num texto; o índice deve cobrir todas as informações contidas 
na obra, inclusive material expressivo contido em prólogos, 
prefácios, introduções, notas de rodapé, anexos e apêndices;

	 •	 a NBR 6029 (“Informação e documentação – Livros e folhetos 
– Apresentação”) é que disciplina e distingue livros dos folhetos, 
tratando os folhetos como publicação não periódica que contém 
no mínimo cinco e no máximo 49 páginas, excluídas as capas e 
que é objeto de Número Internacional Normalizado para Livro 
(ISBN), enquanto livro é a publicação não periódica que con-
tém acima de 49 páginas, excluídas as capas, e que é objeto de 
Número Internacional Normalizado para Livro (ISBN).

Nota do editor: USO DAS NORMAS BIBLIOGRÁFICAS EM 
PORTUGAL

As normas bibliográficas baseiam-se na normalização internacional 
– ISO 690:2010 e definem as regras para a normalização das citações e 
referências bibliográficas de todos os tipos de documentos.

Em Portugal não existe uma norma única para a apresentação das 
referências bibliográficas, embora exista a NP 405 do IPQ – Instituto 
Português da Qualidade. No entanto, no meio académico e científico 
nacional, esta não é a mais utilizada pois o estilo adotado é diferente do 
que é exigido pelas principais revistas científicas internacionais.
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A seleção da norma ou estilo a utilizar pode diferir, de acordo com:

	 i.	 A área científica (humanidades, engenharias, ciências da saúde, 
etc.);

	 ii.	 O tipo de uso (âmbito académico, científico, bibliotecas, etc.);
	 iii.	Os critérios internos existentes/definidos em cada instituição/

editor científico.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deve despertar a atenção daqueles que pretendem fazer evoluir esse 
campo científico, um algo infelizmente pouco abordado: a identificação 
das habilidades exigidas para o exercício do cargo de policial; e mais, 
ainda se deve ter em conta os vários papéis de polícia: aquela destinada 
à proteção do cidadão (patrulhamento dos espaços públicos e prevenção 
à criminalidade e desordem), outra voltada às atividades de fiscalização 
(ambiental, trânsito, produtos controlados etc.), e aquelas dirigidas à in-
vestigação criminal (atividade de polícia judiciária). Se de um lado todo 
o conhecimento é bem-vindo ao ser humano, ao profissional específicas 
habilidades devem ser de seu “absoluto” domínio.

Somente a partir da definição desse papel, por um viés profissiográ-
fico, é que as ciências policiais avançarão para além da babel de saberes 
e vaidades nutridas por alguns poucos que habitam a tradicional acade-
mia, que persistem em situar esse conhecimento no campo da técnica. 
Outras ciências passaram por esse mesmo dilema; o Direito por muito 
tempo se perdeu nos labirintos da filosofia até que Hans Kelsen lançou 
sua Teoria Pura do Direito; assim como a sociologia, por exemplo, 
igualmente não encontrava seu objeto e método próprios, senão a partir 
de As regras do método sociológico por Emile Durkhein; não foi – e 
ainda não – é diferente com a criminologia, apesar dos avanços de Cesare 
Lombroso, a partir de seu L’Uomo Delinquente...

Em se tratando de um papel de produção de serviços de Estado, não 
se pode admitir profissionais que não se percebam como tais ou se con-
fundam com outros. O saber policial pode e deve receber contribuições 
de todas as áreas do conhecimento humano, porque é interdisciplinar e 
ciência complexa, mas não se presta a ser uma colcha de retalhos. “Não 
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se trata de dar todas as informações sobre um fenômeno estudado, mas 
de respeitar as suas diversas dimensões”, como dizia Edgar Morin (1998, 
p.138); daí porque teorizamos haver uma peculiar “dimensão policial”, 
daí porque certamente aqui não se propõe – e isso rechaçamos – é a 
endogenia científica. 

Por todas essas e outras razões, esta obra foi concebida inicialmente 
não para ser um marco epistemológico em torno das “Ciências Policiais” 
no Brasil, mas uma evocação em busca de identidade e autonomia; cre-
mos ter evoluído para além disso, avançando sobre método, metodologia 
e normalização da produção científica nesse campo, atendendo tanto 
ao acadêmico iniciante que se “atormentará” na definição de um tema 
cientificamente relevante, a partir da identificação de um problema e do 
levantamento das hipóteses para sua solução, mas procurando também 
atender às expectativas e provocar reflexões àqueles pesquisadores que 
atingiram a maturidade científica e o respeito dos pares nas comunidades 
acadêmica e policial.

Todo esse nosso esforço fica evidente, quando o leitor se depara 
com o capítulo que apresenta Metodologia, métodos e tipos de pesquisa, 
a partir do “olhar policial”; nesse capítulo, os autores empregaram todo 
o fôlego para tratar do chamado dilema de autoridade, apresentar ele-
mentos fundantes de metodologia e dos procedimentos metodológicos, 
demonstrar as abordagens quantitativa e qualitativa, a pesquisa explo-
ratória, a descritiva e a explicativa, as técnicas de estudo comparativo, 
levantamento por amostragem, experimento, estudo de caso, etnografia, 
pesquisa-ação e observação participante, pontuar as técnicas de coleta 
do material empírico (pesquisa bibliográfica e documental; entrevista 
coletiva e grupo focal; entrevista individual; observação participante e 
observação sistemática; questionários, iconografia; registros audiovisu-
ais), além de explorar a análise de dados e, no campo das perspectivas 
metodológicas, o individualismo metodológico vs holismo metodológico. 
Quanto à normalização, adotamos e apresentamos tão somente aquelas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
fazendo-se, no mais, mera referência a outras normas internacionais que 
são na essência bastante semelhantes àquela (Modern Language Asso-
ciation [MLA]; Vancouver; American Psychological Association [APA]).

Bem por isso, aqui não se estabelecem verdades imutáveis ou 
metafísicas, senão conhecimento teórico sistematizado em busca da 
identidade e autonomia científica das “Ciências Policiais”, oferecendo ao 



215Considerações Finais

pesquisador o instrumental metodológico adequado, segundo os padrões 
acadêmicos, para o desenvolvimento de uma pesquisa de qualidade.

Buscamos estabelecer um paralelo entre a Europa e Brasil, onde o 
termo “Ciências Policiais” já não é tão novo – tampouco antigo – porque 
ainda não há uma clara definição de objeto desse campo científico e 
com frequência ele se imiscui com o Direito e com as Ciências Sociais; 
de igual sorte, também são tratadas “Segurança Pública” e “Ciências 
Policiais” sem uma clara distinção; seriam as “Ciências Policiais” um 
subcampo dentro da “Segurança Pública” ou o contrário? Nesse ponto, 
aqui defendo – ao menos eu (Azor Lopes da Silva Júnior) – que “Segu-
rança Pública” seja um campo mais amplo, dentro do qual as “Ciências 
Policiais” são parte; e isso porque enquanto aquela é objeto de inves-
tigação científica de tantos, estas últimas estão focadas na produção de 
conhecimento para os agentes que operam nas agências policiais (não 
necessariamente por esses operadores).

Assim, sustento e submeto ao leitor e pares da academia que, en-
quanto “Segurança Pública” teria por objeto de pesquisa os fatos (crimi-
nalidade, catástrofes etc.) que interferem na paz social, os instrumentos 
(aparato normativo, políticas públicas) para seu controle, e os atores 
(qualificação/atuação dos profissionais de segurança pública e “accoun-
tability”) que operam no sistema, as “Ciências Policiais” se comporiam 
de uma somatória de saberes que partem da práxis policial e onde 
ela não é objeto de indagações, mas fonte de conhecimento, ainda que 
produzido por pesquisadores externos às agências policiais, mas desde 
que observando o cenário pelas lentes desses agentes policiais. Nou-
tras palavras, “Ciências Policiais” são o olhar próprio da polícia sobre 
a “Segurança Pública” (esse algo maior).

A partir dessas inflexões, seria possível deixar de observar o po-
licial como parte do problema da segurança pública e admiti-lo como 
produtor qualificado de respostas ao problema; entretanto, é trabalho da 
comunidade científica policial desvencilhar-se das amarras postas pelos 
atores dominantes do campo científico, estabelecendo estrategicamente o 
rol de ciências auxiliares e delas os saberes específicos que devam com-
por essa “nova” Ciência Policial, complexa por natureza, mas que tem 
objeto, método e terminologia próprios; enquanto isso não ocorrer, as 
Ciências Policiais ainda estarão numa posição desvantajosa nesse cenário 
de “luta política pela dominação científica”, nas palavras de Bourdieu.
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